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PRESIDÊNCIA DO CONSELHO DE MINISTROS
Gabinete do Primeiro-Ministro

Despacho n.o 14 538/2001 (2.a série). — 1 — Ao abrigo e nos
termos do disposto nos n.os 3 e 4 do artigo 23.o do Decreto-Lei
n.o 115/98, de 4 de Maio, conjugado com o disposto no Decreto-Lei
n.o 464/82, de 9 de Dezembro, nomeio, sob proposta do Ministro
do Trabalho e da Solidariedade, para os cargos de presidente e vogal
do conselho directivo do Instituto de Gestão Financeira da Segurança
Social, respectivamente licenciados Francisco António Lobo Brandão
Rodrigues Cal, Maria Madalena de Sousa Monteiro Oliveira e Silva,
Raul Jorge Correia Esteves e Victor Manuel Paulo Porto.

2 — O presente despacho produz efeitos a 12 de Maio de 2001.

22 de Junho de 2001. — O Primeiro-Ministro, António Manuel de
Oliveira Guterres.

ANEXO I

Síntese curricular

Maria Madalena de Sousa Monteiro Oliveira e Silva nasceu em
2 de Agosto de 1954 e licenciou-se em Direito pela Faculdade de
Direito de Lisboa, Universidade Clássica de Lisboa (anos 1971-1976).
Mestrado em Direito Internacional Público na Universidade de
Direito, de Economia e de Ciências Sociais de Paris (Paris II), pós-
-graduação em Direito Comunitário, Colégio da Europa, Bruges (Bél-
gica), e curso de Gestão para Executivos, Universidade Católica Por-
tuguesa. Participação, como conferencista, em vários seminários inter-
nacionais (organizados pela UNCTAD e pela OCDE), tendo apre-
sentado comunicações sobre temas jurídicos específicos. Participação
em negociações multilaterais, a nível da OCDE, na qualidade de chefe
da delegação portuguesa e em negociações bilaterais de acordos inter-
governamentais de promoção e protecção de investimentos, também
na mesma qualidade; participação, como delegada de Portugal, nas
negociações da Carta Europeia de Energia e, desde 1991, no Comité
de Investimentos e Empresas Multinacionais da OCDE, tendo, nesse
âmbito, sido presidente do grupo de coordenação comunitária do
referido Comité no período da Presidência Portuguesa da UE. Exerceu
anteriormente, desde 1996, o cargo de directora da Direcção Jurídica
do ICEP — Investimentos, Comércio e Turismo de Portugal, orga-
nismo a cujo quadro pertence, os cargos de director-adjunto da mesma
Direcção, o de director-adjunto da Direcção de Investimento Estran-
geiro e funções de coordenação da área jurídica de investimento
estrangeiro. Foi em 1998 nomeada para o cargo de vogal do conselho
directivo do Instituto de Gestão Financeira da Segurança Social, tendo
sido responsável pelos pelouros de Recursos Humanos, Administra-
ção, Auditoria e Património Imobiliário.

ANEXO II

Curriculum vitae

(síntese de nota biográfica)

Raul Jorge Correia Esteves é licenciado em Economia pelo Instituto
Superior de Economia e mestre pela Harvard Law School. Desde
1975 técnico do Gabinete de Estudos e Planeamento do Ministério
das Finanças (actualmente Direcção-Geral dos Assuntos Europeus
e Relações Internacionais ), presentemente com o lugar de assessor
principal. Integrou, por designação do Ministro das Finanças, várias
comissões. Entre Abril de 1986 e Agosto de 1998 desempenhou fun-
ções de conselheiro técnico principal da Representação Permanente
de Portugal junto das Comunidades Europeias. Durante a presidência
portuguesa das Comunidades Europeias assumiu a presidência dos
Grupos das Questões Financeiras e das Questões Económicas. Foi
assessor do Ministro das Finanças até Novembro de 1998. Vogal do
conselho directivo do IGFSS desde Novembro de 1998. Leccionou
no ISEG, desde 1971, as cadeiras de Matemáticas Gerais, Estatística,
Econometria, Finanças Públicas e Economia Pública e na Univer-
sidade Católica as cadeiras de Finanças Públicas e de Política Eco-
nómica. É autor dos livros O Impacto do IVA na Economia Portuguesa,
O Sistema Fiscal Português face à Integração Europeia e Manual Prático
do IVA, diversos artigos, comunicações e outros trabalhos no domínio
da fiscalidade.

ANEXO III

Curriculum vitae

1 — Dados pessoais:

Nome: Vítor Manuel Paulo Porto;
Data de nascimento: 30 de Julho de 1953;
Naturalidade: Fonte de Aldeia, Miranda do Douro;
Estado civil: casado.

2 — Habilitações literárias e formação complementar:

Curso médio de Contabilista, pelo Instituto Técnico Militar dos
Pupilos do Exército (1973);

Curso superior de Organização e Gestão de Empresas, pelo Ins-
tituto Superior de Ciências do Trabalho e da Empresa (1979);

Frequência de diversos cursos, conferências e seminários.

3 — Experiência profissional:

Professor do ensino secundário (1976 e 1977);
Perito de fiscalização tributária na DGCI (1977 a 1981);
Inspector de finanças na Inspecção-Geral de Finanças, desde

1981. Promovido a inspector de finanças superior principal
em 1989 e nomeado inspector de finanças-chefe em 1992, cargo
que actualmente exerce;

Representante do Ministro das Finanças no grupo de altos fun-
cionários designado para assegurar a negociação com a Comis-
são da CEE e preparar a regulamentação interna, no âmbito
dos contactos com aquela Comissão, sobre o plano de rees-
truturação da Siderurgia Nacional;

Representante da Inspecção-Geral de Finanças em diversas
comissões;

Formador em cursos de formação interna versando, em especial,
temas de auditoria financeira, realizados pela Inspecção-Geral
de Finanças, Ministério da Educação, Direcção-Geral do Tri-
bunal de Contas e Instituto de Gestão Financeira da Segurança
Social;

Professor convidado em cursos de especialização em Auditoria
Financeira e pós-graduação em Auditoria e Revisão de Contas
organizados pelo OVERGEST-ISCTE;

Professor de Auditoria Financeira no IESC.

ANEXO IV

Nota biográfica

Nome — Francisco António Lobo Brandão Rodrigues Cal.
Data de nascimento — 14 de Junho de 1952.
Estado civil — casado.
Habilitações literárias — licenciatura em Organização e Gestão de

Empresas pelo Instituto Superior de Economia, com média final
de 16 valores.

Experiência profissional:

Presidente do conselho directivo do Instituto de Gestão Finan-
ceira da Segurança Social desde 7 de Junho de 1996;

Presidente do conselho de gestão do Fundo de Garantia Salarial,
conforme nomeação no Decreto-Lei n.o 139/2001, de 24 de
Abril;

Membro do conselho de administração do FRME — Fundo para
a Revitalização e Modernização do Tecido Empresarial,
SGPS, S. A., em representação do Instituto de Gestão Finan-
ceira da Segurança Social, desde Maio de 1998;

Vice-presidente do conselho directivo do Instituto de Gestão
Financeira da Segurança Social de Janeiro a Junho de 1996,
responsável pelo pelouro da dívida à segurança social;

Membro do conselho de auditoria da Santa Casa da Misericórdia
de Lisboa desde Março de 1996;

Director financeiro de Nunes e Sócios Reunidos, ACE, de 1990
a 1995;

Consultor do conselho de gerência da Electricidade de Portugal
de 1988 a 1992 para as áreas de planeamento e organização;

Consultor do conselho de administração da Torralta, Clube Inter-
nacional de Férias, para as áreas de organização e auditoria,
de 1986 a 1998;

Inspector de finanças principal do Serviço de Auditoria do quadro
da Inspecção-Geral de Finanças de 1981 a 1986;

Desempenhou funções nas áreas de planeamento, de controlo
de gestão e financeira na Sociedade dos Armadores da Pesca
de Arrasto, na Companhia Portuguesa de Pescas e na Elec-
tricidade de Portugal, E. P.

Gabinete do Secretário de Estado
da Presidência do Conselho de Ministros

Despacho n.o 14 539/2001 (2.a série). — Havendo necessidade
de prover os lugares dos membros das comissões para a dissuasão
da toxicodependência, previstas no artigo 5.o da Lei n.o 30/2000, de
29 de Novembro;

Considerando que o currículo e a qualificação das pessoas ora
nomeadas as tornam possuidoras do perfil adequado ao exercício das
funções em causa;
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Nos termos dos n.os 1 e 2 do artigo 7.o da Lei n.o 30/2000, de
29 de Novembro, nomeio em comissão de serviço, com efeitos a partir
do dia 15 de Junho de 2001:

1 — Para a comissão para a dissuasão da toxicodependência do
distrito de Aveiro:

a) Por indicação do Ministro da Justiça, o licenciado António
Augusto Fonseca Cavacas;

b) A licenciada Gabriela Brígida Resende Cierco;
c) Por indicação do Secretário de Estado da Saúde, a licenciada

Helena Sofia Pires Almeida Catarino.

2 — Para a comissão para a dissuasão da toxicodependência do
distrito de Beja:

a) Por indicação do Ministro da Justiça, o licenciado João
Manuel Garcia Góis;

b) O licenciado José Pedro Fernandes e Oliveira;
c) Por indicação do Secretário de Estado da Saúde, a licenciada

Romana Maria Martins Parreira Romão.

3 — Para a comissão para a dissuasão da toxicodependência do
distrito de Braga:

a) Por indicação do Ministro da Justiça, a licenciada Joana Isabel
Oliveira Alves;

b) O licenciado Jorge José Tinoco Ferreira;
c) Por indicação do Secretário de Estado da Saúde, o licenciado

Duarte Gonçalves Ribeiro.

4 — Para a comissão para a dissuasão da toxicodependência do
distrito de Bragança:

a) Por indicação do Ministro da Justiça, o licenciado Rodrigo
Emanuel Barros Simeão Versos;

b) O licenciado Júlio Eurico Parente Seixas;
c) Por indicação do Secretário de Estado da Saúde, a licenciada

Perpétua Paula Fonseca Ferraz.

5 — Para a comissão para a dissuasão da toxicodependência do
distrito de Castelo Branco:

a) Por indicação do Ministro da Justiça, a licenciada Maria Duar-
te Nunes Martins Migueis Garcia;

b) A licenciada Cecília Maria Henriques Dias;
c) Por indicação do Secretário de Estado da Saúde, a licenciada

Maria de Fátima Mendes Beirão.

6 — Para a comissão para a dissuasão da toxicodependência do
distrito de Coimbra:

a) Por indicação do Ministro da Justiça, o licenciado Luís Rama
Figueira;

b) A licenciada Marta Maria Carvalho Eufrásio;
c) Por indicação do Secretário de Estado da Saúde, a licenciada

Maria de Lourdes Simões Marques Gomes Lima Dias.

7 — Para a comissão para a dissuasão da toxicodependência do
distrito de Évora:

a) Por indicação do Ministro da Justiça, a licenciada Maria José
Lopes Capucho;

b) A licenciada Maria de Fátima Rochinha Abelha Jorge Azedo;
c) Por indicação do Secretário de Estado da Saúde, o licenciado

José António Coelho Sabino.

8 — Para a comissão para a dissuasão da toxicodependência do
distrito de Faro:

a) Por indicação do Ministro da Justiça, o licenciado José Manuel
Santos Raimundo;

b) A licenciada Elisabete dos Santos Alves Azevedo;
c) Por indicação do Secretário de Estado da Saúde, o licenciado

Alfredo Monteny de Sousa Ramos.

9 — Para a comissão para a dissuasão da toxicodependência do
distrito da Guarda:

a) Por indicação do Ministro da Justiça, o licenciado Manuel
Côrte Nunes;

b) O licenciado José Luís Saúde Cabral;
c) Por indicação do Secretário de Estado da Saúde, a licenciada

Paula Cristina Freira de Morais Moura.

10 — Para a comissão para a dissuasão da toxicodependência do
distrito de Leiria:

a) Por indicação do Ministro da Justiça, a licenciada Anabela
Rodrigues Pereira Brites Rei;

b) O licenciado Adelino de Jesus Antunes;
c) Por indicação do Secretário de Estado da Saúde, a licenciada

Lígia Maria Guerra Gouveia Pedrosa.

11 — Para a comissão para a dissuasão da toxicodependência do
distrito de Lisboa:

a) Por indicação do Ministro da Justiça, a licenciada Maria Antó-
nia Moreno Areias de Almeida Santos;

b) O licenciado Vasco José Diniz Gomes;
c) Por indicação do Secretário de Estado da Saúde, a licenciada

Anabela Albuquerque Barata Simões de Almeida.

12 — Para a comissão para a dissuasão da toxicodependência do
distrito de Portalegre:

a) Por indicação do Ministro da Justiça, a licenciada Carla
Helena Robalo Raposo;

b) O licenciado Rui Manuel Janeiro Filipe de Castro;
c) Por indicação do Secretário de Estado da Saúde, a licenciada

Elisabete Maria Gonçalves Semedo.

13 — Para a comissão para a dissuasão da toxicodependência do
distrito do Porto:

a) Por indicação do Ministro da Justiça, o licenciado Nélson
da Cunha Correia;

b) A licenciada Patrícia Marta Pinto Ribeiro Faro;
c) Por indicação do Secretário de Estado da Saúde, a licenciada

Maria Eduarda da Silva Costa.

14 — Para a comissão para a dissuasão da toxicodependência do
distrito de Santarém:

a) Por indicação do Ministro da Justiça, a licenciada Ana Marta
Anacleto Rodrigues;

b) O licenciado Manuel Luís Alves Brites;
c) Por indicação do Secretário de Estado da Saúde, o licenciado

Nuno Portugal Neto Capaz.

15 — Para a comissão para a dissuasão da toxicodependência do
distrito de Setúbal:

a) Por indicação do Ministro da Justiça, o licenciado Américo
Manuel Machado Gegaloto;

b) A licenciada Ana Maria Marques Machado da Costa;
c) Por indicação do Secretário de Estado da Saúde, a licenciada

Maria da Conceição Correia Sol.

16 — Para a comissão para a dissuasão da toxicodependência do
distrito de Viana do Castelo:

a) Por indicação do Ministro da Justiça, a licenciada Ana Cristina
Correia dos Reis Fonseca;

b) A licenciada Maria de Fátima Oliveira Pimenta;
c) Por indicação do Secretário de Estado da Saúde, a licenciada

Ana Maria Amaral Pereira.

17 — Para a comissão para a dissuasão da toxicodependência do
distrito de Vila Real:

a) Por indicação do Ministro da Justiça, a licenciada Maria das
Dores Ferreira Rodrigues Machado;

b) O licenciado José Manuel Guedes Ferreira;
c) Por indicação do Secretário de Estado da Saúde, a licenciada

Sílvia Maria Fraga Benedito.

18 — Para a comissão para a dissuasão da toxicodependência do
distrito de Viseu:

a) Por indicação do Ministro da Justiça, a licenciada Anabela
Antunes e Almeida;

b) O licenciado Acácio Santos da Fonseca Pinto;
c) Por indicação do Secretário de Estado da Saúde, a licenciada

Maria Alzira Pina de Albuquerque Sequeira.

6 de Junho de 2001. — O Secretário de Estado da Presidência do
Conselho de Ministros, Vitalino José Ferreira Prova Canas.

Agência para a Qualidade e Segurança Alimentar

Despacho n.o 14 540/2001 (2.a série). — Ao abrigo do n.o 3
do artigo 16.o do Decreto-Lei n.o 180/2000, de 10 de Agosto, conjugado
com o n.o 3 do artigo 9.o do Decreto-Lei n.o 215/97, de 18 de Agosto,
e dos artigos 24.o e 27.o do Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro,
a comissão intaladora deliberou, em reunião de 25 de Junho de 2001,
nomear a assistente administrativa principal da Direcção Regional
de Agricultura do Ribatejo e Oeste Teresa de Jesus Rodrigues Faus-
tino Pombinho, em regime de comissão de serviço extraordinária,
para exercer idênticas funções na Agência para a Qualidade e Segu-
rança Alimentar, nos termos e para efeitos do mapa de pessoal disposto
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no artigo 15.o do Decreto-Lei n.o 180/2000, de 10 de Agosto, aprovado
pelo Ministro da Presidência através do despacho n.o 22 423-B/2000,
publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 256, 4.o suplemento,
de 6 de Novembro de 2000.

O presente despacho produz efeitos a partir de 1 de Julho de 2001.

26 de Junho de 2001. — O Presidente da Comissão Instaladora,
Manuel Monteiro.

Instituto da Comunicação Social

Aviso n.o 8949/2001 (2.a série). — Concurso n.o 1/2001. —
1 — Nos termos do disposto no artigo 9.o do Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho, faz-se público que, por despacho do vice-presidente
do Instituto da Comunicação Social de 7 de Junho de 2001, foi auto-
rizada a abertura de concurso interno de acesso misto para assistente
administrativo especialista, da carreira de assistente administrativo,
do quadro de pessoal do Instituto da Comunicação Social, aprovado
pela Portaria n.o 304/97, de 9 de Maio, e republicado através da Por-
taria n.o 476/98, de 6 de Agosto.

2 — Lugares — nove lugares existentes no quadro de pessoal, tendo
sido fixada a seguinte quota, nos termos da alínea c) do n.o 4 do
artigo 6.o e do n.o 3 do artigo 8.o do Decreto-Lei n.o 204/98:

Oito lugares a preencher por funcionários do quadro de pessoal
do Instituto da Comunicação Social;

Um lugar a preencher por funcionário que não pertença ao qua-
dro de pessoal deste Instituto.

3 — Área funcional — expediente, secretaria, contabilidade, pro-
cessamento, pessoal, aprovisionamento e economato.

4 — Local da prestação de trabalho — Instituto da Comunicação
Social, em Lisboa.

5 — Prazo de validade — o concurso visa exclusivamente o pro-
vimento dos lugares mencionados, caducando com o seu preen-
chimento.

6 — Legislação aplicável:

Decreto-Lei n.o 248/85, de 15 de Julho;
Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro;
Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro, com as alterações

introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 218/98, de 17 de Julho;
Decreto-Lei n.o 34/97, 31 de Janeiro, com as alterações intro-

duzidas pelo Decreto-Lei n.o 65/99, de 11 de Março;
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;
Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, e legislação

complementar.

7 — Requisitos de admissão — podem ser admitidos a concurso
os candidatos que satisfaçam até ao termo do prazo de apresentação
das candidaturas os requisitos gerais de admissão a concurso e pro-
vimento em funções públicas, bem como os seguintes requisitos
especiais:

a) Ser funcionário de qualquer serviço ou organismo da Admi-
nistração Pública;

b) Ser assistente administrativo principal com três anos na cate-
goria e classificação de serviço não inferior a Bom.

8 — Métodos de selecção — no presente concurso será utilizada
como método de selecção a avaliação curricular.

9 — Sistema de classificação — a classificação final, expressa na
escala de 0 a 20 valores, resultará da classificação obtida na avaliação
curricular, considerando-se não aprovados os candidatos que, na clas-
sificação final, obtenham classificação inferior a 9,5 valores.

9.1 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular, bem como o sistema de classificação final, incluindo a res-
pectiva fórmula classificativa, contam de actas de reuniões do júri
do concurso, sendo as mesmas facultadas aos candidatos sempre que
solicitadas.

10 — Apresentação de candidaturas:
10.1 — Prazo — 15 dias úteis contados da data da publicação do

presente aviso.
10.2 — As candidaturas deverão ser formalizadas em requerimento

de admissão dirigido à presidente do Instituto da Comunicação Social,
podendo ser entregue pessoalmente no Palácio Foz, Praça dos Res-
tauradores, 1250-187 Lisboa, ou remetido pelo correio, com aviso
de recepção, expedido até ao último dia do prazo de entrega das
candidaturas, para a mesma morada, devendo conter os seguintes
elementos:

a) Nome, estado civil, residência, código postal, telefone, número
e validade do bilhete de identidade;

b) Indicação da categoria detida, natureza do vínculo e quadro
de pessoal a que pertence;

c) Lugar a que se candidata, fazendo referência ao respectivo
aviso de abertura do concurso.

10.3 — Os requerimentos devem vir acompanhados dos seguintes
documentos:

a) Declaração, devidamente actualizada e autenticada (data
reportada ao fim do prazo estabelecido para apresentação
de candidaturas), passada pelo serviço a que pertence, da
qual constem, de forma inequívoca, a existência e a natureza
do vínculo, a categoria detida e a antiguidade na categoria,
na carreira e na função pública, assim como as classificações
de serviço relevantes para este concurso;

b) Currículo profissional detalhado e actualizado do qual devem
constar, designadamente, as habilitações literárias, as funções
que exerce, bem como as que exerceu, com indicação dos
respectivos períodos de duração e actividades relevantes,
assim como a formação profissional detida, com indicação
das acções de formação finalizadas (cursos, estágios, espe-
cializações e seminários, indicando a respectiva duração, datas
de realização e entidades promotoras);

c) Documentos comprovativos da formação profissional;
d) Classificações de serviço relevantes para este concurso.

10.4 — Aos candidatos pertencentes ao Instituto da Comunicação
Social não é exigida a apresentação da declaração a que se refere
a alínea a), sendo ainda dispensada a apresentação de documentos
comprovativos que se encontrem arquivados no processo individual.

10.5 — A não apresentação do documento comprovativo dos requi-
sitos de admissão exigido na alínea a) do n.o 10.3 determina a exclusão
do concurso.

11 — A relação de candidatos e a lista de classificação final serão
afixadas em local próprio, nas instalações do Instituto da Comunicação
Social, ou publicitadas de harmonia com a legislação em vigor.

12 — O júri para o presente concurso tem a seguinte composição:

Presidente — Dr.a Aura Cristina Rosa da Lança Coelho, direc-
tora de departamento.

Vogais efectivos:

1.o Ricardo Jorge Henriques de Lacerda, técnico profissio-
nal especialista, que substituirá a presidente nas suas
faltas e impedimentos.

2.o Maria Beatriz de Fátima Cabral Alves, chefe de secção.

Vogais suplentes:

1.o Dr. Carlos Alberto da Silva Martinho Ventura, assessor.
2.o Ilda Maria Lopes Patrício Seguro, chefe de secção.

13 — Nos termos do disposto no despacho conjunto n.o 373/2000,
publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 77, de 31 de Março
de 2000, faz-se constar a seguinte menção: «Em cumprimento da
alínea h) do artigo 9.o da Constituição, a Administração Pública,
enquanto entidade empregadora, promove activamente uma política
de igualdade de oportunidades entre homens e mulheres no acesso
ao emprego e na progressão profissional, providenciando escrupu-
losamente no sentido de evitar toda e qualquer forma de dis-
criminação.»

28 de Junho de 2001. — Pela Presidente, o Vice-Presidente, Manuel
Paisana.

PRESIDÊNCIA DO CONSELHO DE MINISTROS
E MINISTÉRIOS DA JUSTIÇA E DA SAÚDE

Despacho conjunto n.o 604/2001. — Tendo sido nomeados os
membros das comissões da dissuasão da toxicodependência, previstas
no artigo 5.o da Lei n.o 30/2000, de 29 de Novembro torna-se agora
necessário designar os respectivos presidentes.

Nos termos do n.o 1 do artigo 4.o do Decreto-Lei n.o 130-A/2001,
de 23 de Abril, designamos, sob proposta do Secretário de Estado
da Presidência do Conselho de Ministros, como presidentes:

a) Da comissão da dissuasão da toxicodependência do distrito
de Aveiro, a licenciada Helena Sofia Pires Almeida Catarino;

b) Da comissão da dissuasão da toxicodependência do distrito
de Beja, o licenciado José Pedro Fernandes e Oliveira;

c) Para a comissão para a dissuasão da toxicodependência do
distrito de Braga, o licenciado Jorge José Tinoco Ferreira;

d) Da comissão para a dissuasão da toxicodependência do dis-
trito de Bragança, o licenciado Júlio Eurico Parente Seixas;

e) Da comissão para a dissuasão da toxicodependência do dis-
trito de Castelo Branco, a licenciada Cecília Maria Henriques
Dias;

f) Para a comissão para a dissuasão da toxicodependência do
distrito de Coimbra, a licenciada Marta Maria Carvalho
Eufrásio;
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g) Da comissão para a dissuasão da toxicodependência do dis-
trito de Évora, a licenciada Maria de Fátima Rochinha Abelha
Jorge Azedo;

h) Da comissão para a dissuasão da toxicodependência do dis-
trito de Faro, a licenciada Elisabete dos Santos Alves Azevedo;

i) Da comissão para a dissuasão da toxicodependência do dis-
trito da Guarda, o licenciado José Luís Saúde Cabral;

j) Da comissão para a dissuasão da toxicodependência do dis-
trito de Leiria, a licenciada Lígia Maria Guerra Gouveia
Pedrosa;

k) Da comissão para a dissuasão da toxicodependência do dis-
trito de Lisboa, a licenciada Maria Antónia Moreno Areias
de Almeida Santos;

l) Da comissão para a dissuasão da toxicodependência do dis-
trito de Portalegre, o licenciado Rui Manuel Janeiro Filipe
de Castro;

m) Da comissão para a dissuasão da toxicodependência do dis-
trito do Porto, a licenciada Maria Eduarda da Silva Costa;

n) Da comissão para a dissuasão da toxicodependência do dis-
trito de Santarém, o licenciado Manuel Luís Alves Brites;

o) Da comissão para a dissuasão da toxicodependência do dis-
trito de Setúbal, o licenciado Américo Manuel Machado
Gegaloto;

p) Da comissão para a dissuasão da toxicodependência do dis-
trito de Viana do Castelo, a licenciada Maria de Fátmia Oli-
veira Pimenta;

q) Da comissão para a dissuasão da toxicodependência do dis-
trito de Vila Real, a licenciada Maria das Dores Ferreira
Rodrigues Machado;

r) Da comissão para a dissuasão da toxicodependência do dis-
trito de Viseu, o licenciado Acácio Santos da Fonseca Pinto.

28 de Junho de 2001. — O Ministro da Justiça, António Luís Santos
Costa. — O Secretário de Estado da Presidência do Conselho de
Ministros, Vitalino José Ferreira Prova Canas. — O Secretário de
Estado da Saúde, José Miguel Marques Boquinhas.

GABINETE DO MINISTRO DA REPÚBLICA
PARA A REGIÃO AUTÓNOMA DOS AÇORES

Despacho n.o 14 541/2001 (2.a série). — Considerando que o
feriado municipal no concelho da Horta é no dia 24 de Julho, data
que coincide com as tradicionais festas comemorativas de São João,
determino, ao abrigo de despacho de delegação de poderes do Pri-
meiro-Ministro de 19 de Dezembro de 1997, a concessão de tolerância
de ponto no próximo dia 25 de Junho de 2001 aos funcionários e
agentes do Estado, das entidades públicas e dos serviços desconcen-
trados da administração central sediados no concelho da Horta.

22 de Junho de 2001. — O Ministro da República para a Região
Autónoma dos Açores, Alberto Manuel de Sequeira Leal Sampaio da
Nóvoa.

GABINETE DO MINISTRO DA REPÚBLICA
PARA A REGIÃO AUTÓNOMA DA MADEIRA

Despacho n.o 14 542/2001 (2.a série). — Ao abrigo do disposto
no n.o 1 do artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 262/88, de 23 de Julho,
exonero, a seu pedido, a secretária pessoal do meu Gabinete licenciada
Rita Maria Albuquerque de Sousa Cyrne.

O presente despacho produz efeitos a partir de 1 de Julho de 2001.

28 de Junho de 2001. — O Ministro da República para a Região
Autónoma da Madeira, Antero Alves Monteiro Diniz.

MINISTÉRIO DOS NEGÓCIOS ESTRANGEIROS

Gabinete do Ministro

Despacho n.o 14 543/2001 (2.a série). — Ao abrigo do disposto
no n.o 1 do artigo 2.o, no artigo 4.o e no artigo 6.o do Decreto-Lei
n.o 262/88, de 23 de Julho, nomeio a Dr.a Sílvia Cristina Palma Jesus
Gonçalves para desempenhar funções de adjunto do meu Gabinete,
com efeitos a partir de 16 de Julho de 2001.

2 de Julho de 2001. — O Ministro dos Negócios Estrangeiros, Jaime
José Matos da Gama.
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MINISTÉRIOS DOS NEGÓCIOS ESTRANGEIROS
E DAS FINANÇAS

Despacho conjunto n.o 605/2001. — Considerando que na
XVII Cimeira Luso-Espanhola, realizada em Sintra, em 29 e 30 de
Janeiro de 2001, entre os Governos da República Portuguesa e do
Reino de Espanha, foi acordado que as pretensões de indemnização
pelos prejuízos decorrentes da ocupação em Portugal de prédios urba-
nos na década de 70, formuladas por cidadãos espanhóis e ainda
pendentes, seriam objecto de resolução extrajudicial no âmbito de
uma comissão arbitral a constituir para o efeito;

Considerando que, na sua maior parte, esses processos não se encon-
tram completamente instruídos, carecendo ainda, para poderem ser
submetidos à apreciação da comissão, de diligências instrutórias
complementares;

Tendo em vista a constituição da comissão arbitral e a criação
de condições que possibilitem o cumprimento, com brevidade, do
respectivo mandato acordado na referida Cimeira:

Determina-se o seguinte:
1 — A comissão arbitral será composta por três membros: um árbi-

tro representante do Governo Português, um árbitro representante
do Governo Espanhol e um terceiro árbitro, que presidirá, escolhido
de entre personalidades portuguesas com perfil adequado e de reco-
nhecida idoneidade, prestígio e competência, por mútuo acordo entre
ambos os Governos.

2 — É designado árbitro representante do Governo Português na
comissão arbitral o Dr. Fernando Martins da Palma, secretário-geral
do Ministério das Finanças.

3:
3.1 — No exercício da suas funções, o árbitro representante do

Governo Português será coadjuvado por representantes da Direcção-
-Geral das Relações Bilaterais do Ministério dos Negócios Estran-
geiros e da Direcção-Geral do Património do Ministério das Finanças,
para tal designados.

3.2 — O referido árbitro poderá, quando o julgue necessário, soli-
citar a assessoria de funcionários de outros serviços dos referidos
departamentos do Estado.

4 — A comissão arbitral poderá solicitar, por intermédio da Direc-
ção-Geral das Relações Bilaterais do Ministério dos Negócios Estran-
geiros, a colaboração de quaisquer organismos ou serviços do Estado
para efeitos de obtenção dos elementos de instrução dos processos
que entender necessários à respectiva apreciação.

5 — A comissão arbitral proporá ao Governo Português, por inter-
médio do árbitro seu representante, as formas de apoio que entender
necessárias ao respectivo funcionamento, nomeadamente em matéria
de instalações, apoio administrativo, meios financeiros e outras.

6 — A comissão poderá aprovar um regulamento interno de fun-
cionamento que preveja, entre outras matérias julgadas adequadas,
as seguintes:

a) O modo e periodicidade de realização das sessões;
b) A participação de pessoas com conhecimentos especializados,

sem o direito a voto;
c) A forma e prazos de aprovação das deliberações.

7 — Na decisão de cada um dos processos submetidos à sua apre-
ciação, a comissão arbitral deverá pronunciar-se sobre a existência
do direito à indemnização e, em caso afirmativo, sobre o respectivo
quantitativo, em obediência aos critérios que previamente estabelecer.

25 de Junho de 2001. — O Ministro dos Negócios Estrangeiros,
Jaime José Matos da Gama. — O Ministro das Finanças, Joaquim
Augusto Nunes Pina Moura.

MINISTÉRIO DA DEFESA NACIONAL

Gabinete do Ministro

Despacho n.o 14 545/2001 (2.a série). — Considerando que no
âmbito das medidas aprovadas pelo Governo em reunião do Conselho
de Ministros realizada em 21 de Junho próximo passado, no que
concerne ao Programa de Reforma da Despesa Pública, é dada uma
particular ênfase à necessidade de dinamizar a unidade de tesouraria
do Estado e de aplicar o regime de administração financeira do Estado
a toda a Administração Pública;

Considerando que estas medidas podem e devem ser accionadas
de imediato, pois preenchem lacunas na área financeira das Forças

Armadas e contribuem para o aumento da eficiência da administração
financeira do Estado;

Determino, ouvido o Conselho Superior Militar, reunido em 26
de Junho próximo passado:

1 — O Estado-Maior-General das Forças Armadas e os ramos
devem:

a) Proceder, no mais curto prazo possível, à abertura de contas
junta da Direcção-Geral do Tesouro por forma a optimizar
os recursos financeiros sob gestão;

b) Iniciar ou desenvolver, de imediato, contactos operacionais
com a Direcção-Geral do Orçamento e o Instituto de Infor-
mática, visando a articulação entre si, em ordem à adopção
do regime da administração financeira do Estado, aprovado
pelo Decreto-Lei n.o 155/92, de 28 de Julho, com particular
destaque para a calendarização das fases da implementação
daquele regime, por forma a que esta se mostre concluída
até ao final de 2002.

2 — Os procedimentos aludidos nas alíneas do número anterior,
logo que se mostrem executados e ou em curso, devem ser comu-
nicados ao meu Gabinete para efeitos de acompanhamento perma-
nente até à conclusão final.

28 de Junho de 2001. — O Ministro da Defesa Nacional, Júlio de
Lemos de Castro Caldas.

Gabinete do Secretário de Estado Adjunto
do Ministro da Defesa Nacional

Despacho n.o 14 546/2001 (2.a série). — Considerando que a
empresa EASTÉCNICA III, S. A., requereu, ao abrigo do n.o 1 do
artigo 5.o do Decreto-Lei n.o 396/98, de 17 de Dezembro, o acesso
ao exercício da actividade de indústria de armamento;

Considerando que o objecto social da empresa EASTÉCNICA III,
S. A., é adequado ao previsto no artigo 3.o do Decreto-Lei n.o 396/98,
de 17 de Dezembro, de modo a incluir a indústria de armamento
na sua actividade;

Considerando que a Direcção-Geral da Indústria, do Ministério
da Economia, ouvida nos termos do n.o 1 do artigo 7.o do Decreto-Lei
n.o 396/98, de 17 de Dezembro, informou ser de parecer favorável
relativamente ao exercício da actividade de indústria de armamento
pela empresa EASTÉCNICA III, S. A.;

Considerando que a empresa EASTÉCNICA III, S. A., cumpre
os requisitos cumulativos para autorização do exercício da actividade
de indústria de armamento, previstos no n.o 1 do artigo 8.o do Decre-
to-Lei n.o 396/98, de 17 de Dezembro;

Considerando a competência delegada pelo despacho
n.o 20 927/2000 (2.a série), de 18 de Outubro, publicada no Diário
da República, 2.a série, n.o 241, conjugada com o n.o 4 do artigo 4.o
do Decreto-Lei n.o 396/98, de 17 de Dezembro:

Determino autorizar, nos termos do n.o 1 do artigo 4.o do Decre-
to-Lei n.o 396/98, de 17 de Dezembro, a empresa EASTÉCNICA III,
S. A., com sede social no Edifício Pujol, Avenida do Forte, 8, L/M,
2795 Carnaxide, a exercer a actividade de indústria de armamento.

27 de Junho de 2001. — O Secretário de Estado Adjunto do Minis-
tro da Defesa Nacional, José Manuel Silva Mourato.

Despacho n.o 14 547/2001 (2.a série). — Considerando que a
empresa Sociedade Comercial Crocker, Delaforce & C.a, L.da, reque-
reu ao abrigo do n.o 1 do artigo 4.o do Decreto-Lei n.o 397/98, de
17 de Dezembro, o acesso ao exercício da actividade de comércio
de armamento, com proposta de alteração do seu objecto social;

Considerando que a alteração do objecto social, proposta pela Croc-
ker, Delaforce & C.a L.da, é adequada ao previsto no artigo 3.o do
Decreto-Lei n.o 397/98, de 17 de Dezembro, de modo a incluir o
comércio de armamento na sua actividade;

Considerando que a Direcção-Geral do Comércio e da Concor-
rência, do Ministério da Economia, ouvida nos termos do n.o 1 do
artigo 7.o do Decreto-Lei n.o 397/98, de 17 de Dezembro, considerou
não ter observações a emitir nos termos dos grandes princípios da
concorrência, estabelecidos no Decreto-Lei n.o 371/93, de 29 de
Outubro;

Considerando que a Crocker, Delaforce & C.a, L.da, cumpre os
requisitos cumulativos para autorização do exercício do comércio de
armamento, previstos no n.o 1 do artigo 8.o do Decreto-Lei n.o 397/98,
de 17 de Dezembro;

Considerando a competência delegada pelo despacho
n.o 20 927/2000 (2.a série), de 18 de Outubro, publicada no Diário
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da República, 2.a série, n.o 241, conjugada com o n.o 4 do artigo 4.o
e o n.o 2 do artigo 11.o do Decreto-Lei n.o 397/98, de 17 de Dezembro:

Determino autorizar, nos termos do n.o 1 do artigo 4.o do Decre-
to-Lei n.o 397/98, de 17 de Dezembro, a empresa Sociedade Comercial
Crocker, Delaforce & C.a L.da, com sede em Lisboa, a exercer a
actividade do comércio de armamento, com a seguinte alteração do
seu objecto social:

«A Sociedade tem por objecto o comércio de bens e tecnologias
civis e militares, sua instalação e manutenção.»

27 de Junho de 2001. — O Secretário de Estado Adjunto do Minis-
tro da Defesa Nacional, José Manuel Silva Mourato.

Despacho n.o 14 548/2001 (2.a série). — Considerando que a
empresa SDT — Electrónica, S. A., requereu ao abrigo do n.o 1 do
artigo 5.o do Decreto-Lei n.o 396/98, de 17 de Dezembro, o acesso
ao exercício da actividade de indústria de armamento;

Considerando que o objecto social da empresa SDT — Electró-
nica, S. A., é adequado ao previsto no artigo 3.o do Decreto-Lei
n.o 396/98, de 17 de Dezembro, de modo a incluir a indústria de
armamento na sua actividade;

Considerando que a Direcção-Geral da Indústria, do Ministério
da Economia, ouvida nos termos do n.o 1 do artigo 7.o do Decreto-Lei
n.o 396/98, de 17 de Dezembro, informou ser de parecer favorável
relativamente ao exercício da actividade de indústria de armamento
pela empresa SDT — Electrónica, S. A.;

Considerando que a empresa SDT — Electrónica, S. A., cumpre
os requisitos cumulativos para autorização do exercício da actividade
de indústria de armamento, previstos no n.o 1 do artigo 8.o do Decre-
to-Lei n.o 396/98, de 17 de Dezembro;

Considerando a competência delegada pelo despacho
n.o 20 927/2000 (2.a série), de 18 de Outubro, publicada no Diário
da República, 2.a série, n.o 241, conjugada com o n.o 4 do artigo 4.o
do Decreto-Lei n.o 396/98, de 17 de Dezembro:

Determino autorizar nos termos do n.o 1 do artigo 4.o do Decre-
to-Lei n.o 396/98, de 17 de Dezembro, a empresa SDT — Electrónica,
S. A., com sede social na Rua de Rodrigo da Fonseca, 103, 1.o, 1099-074
Lisboa, a exercer a actividade de indústria de armamento.

27 de Junho de 2001. — O Secretário de Estado Adjunto do Minis-
tro da Defesa Nacional, José Manuel Silva Mourato.

MARINHA

Gabinete do Chefe do Estado-Maior da Armada

Portaria n.o 1199/2001 (2.a série). — Manda o Chefe do Esta-
do-Maior da Armada, ao abrigo da alínea c) do n.o 1 do artigo 68.o
do Estatuto dos Militares das Forças Armadas (EMFAR), promover
por antiguidade ao posto de capitão-de-fragata, em conformidade com
o previsto na alínea b) do artigo 217.o do EMFAR, o 75169, capi-
tão-tenente da classe do serviço especial Válter Augusto Deusdado
(no quadro), que satisfaz as condições gerais e especiais de promoção
fixadas, respectivamente nos artigos 56.o e 228.o do mencionado Esta-
tuto, a contar de 9 de Junho de 2001, data a partir da qual conta
a respectiva antiguidade e lhe são devidos os vencimentos do novo
posto, de acordo com a alínea b) do n.o 1 do artigo 176.o e para
efeitos do n.o 2 do artigo 68.o, ambos do mesmo Estatuto, em con-
sequência de vacatura ocorrida nessa data resultante da passagem
à situação de reserva do 866360, capitão-de-fragata da classe do serviço
especial João Manuel Vinagre Lopes, ficando colocado no 1.o escalão
do novo posto.

Este oficial, uma vez promovido, deverá ser colocado na lista de
antiguidade do seu posto e classe à esquerda do 214672, capitão-
-de-fragata da classe do serviço especial Jacinto Manuel Ferreira de
Oliveira.

27 de Junho de 2001. — O Chefe do Estado-Maior da Armada,
Nuno Gonçalo Vieira Matias.

Superintendência dos Serviços do Pessoal

Direcção do Serviço de Pessoal

Repartição de Civis

Despacho (extracto) n.o 14 549/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 11 de Junho de 2001 do contra-almirante director do Serviço

de Pessoal, por subdelegação do vice-almirante superintendente dos
Serviços do Pessoal:

Jorge Manuel Veloso Relvão, maquinista de 2.a classe do troço do
mar do quadro do pessoal militarizado da Marinha — promovido,
por escolha, a maquinista de 1.a classe do troço do mar do mesmo
quadro. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

26 de Junho de 2001. — O Chefe, Urbino Mendes Carreira, capi-
tão-de-mar-e-guerra.

Repartição de Sargentos e Praças

Despacho n.o 14 550/2001 (2.a série). — Por despacho do chefe
da Repartição de Sargentos e Praças da Direcção do Serviço de Pes-
soal, por subdelegação do vice-almirante superintendente dos Serviços
do Pessoal, foram promovidos, por antiguidade, ao posto de cabo
da classe de artilheiros, ao abrigo do artigo 287.o do Estatuto dos
Militares das Forças Armadas (Decreto-Lei n.o 236/99, de 25 de
Junho), ficando no quadro, os seguintes militares:

324288, primeiro-marinheiro A Casemiro Augusto Ferreira Cardoso
Mascate.

914690, primeiro-marinheiro A Pedro Miguel Alves Neres.
367688, primeiro-marinheiro A Leonel Augusto Guerreiro Almeida

de Oliveira.
356188, primeiro-marinheiro A Jorge Manuel Coelho Canelas.

Promovidos a contar de 31 de Maio de 2001, data a partir da
qual conta a respectiva antiguidade e lhes são devidos os vencimentos
do novo posto, de acordo com a alínea b) do n.o 1 do artigo 176.o
e para efeitos do n.o 2 do artigo 68.o, ambos do mesmo Estatuto,
preenchendo as vagas ocorridas nessa data resultantes da passagem
à situação de reserva do 408481, cabo A António Manuel Leitão
José, do 409081, cabo A Albino Manuel Afonso Domingos, do 410781,
cabo A Renato de Jesus Barreto, e do 127077, cabo A Armando
Luiz.

Ficam colocados na escala de antiguidade à esquerda do 913690,
cabo A Rui Gonçalo Balasteiro Martins, pela ordem indicada.

22 de Junho de 2001. — O Chefe da Repartição, José Augusto Vilas
Boas Tavares, capitão-de-mar-e-guerra.

EXÉRCITO

Gabinete do Chefe do Estado-Maior do Exército

Portaria n.o 1200/2001 (2.a série). — Manda o Chefe do Esta-
do-Maior do Exército nomear, nos termos do n.o 2 do artigo 258.o
e do n.o 2 do artigo 233.o, ambos do Código de Justiça Militar, defensor
oficioso do Tribunal Militar Territorial de Elvas o MAJ QTS NIM
02697766, Manuel Raul da Silva Pequito.

Inicia o biénio em 28 de Junho de 2001 com termo a 27 de Junho
de 2003.

12 de Junho de 2001. — O Chefe do Estado-Maior do Exército, José
Manuel da Silva Viegas, general.

Despacho n.o 14 551/2001 (2.a série). — Delegação de compe-
tências no ajudante-general do Exército. — 1 — Ao abrigo do disposto
no n.o 3 do artigo 5.o do Decreto-Lei n.o 50/93, de 26 de Fevereiro,
conjugado com o n.o 1 do artigo 35.o do Código do Procedimento
Administrativo, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 6/96, de 31 de Janeiro,
delego no ajudante-general do Exército, comandante do pessoal,
tenente-general, José Pedro da Cruz, a competência para:

1.1 — Praticar todos os actos relativos à administração do pessoal
militar e civil do Exército, com excepção dos respeitantes a:

a) Oficiais generais e coronéis tirocinados;
b) Nomeação de oficiais para a frequência do curso superior

de Comando e Direcção;
c) Promoção por escolha de oficiais e ao posto de sargento-mor;
d) Pessoal do Exército em missão no estrangeiro em funções

de comando de forças nacionais destacadas ou em quartéis-
-generais internacionais, cooperação técnico-militar ou em
missões diplomáticas;

e) Nomeação de oficiais para o desempenho das funções de
comandante de regimento, de 2.o comandante de zona militar,
de comandante do corpo de alunos da Academia Militar e
para as funções de comando de unidades de escalão batalhão
da componente operacional do sistema de forças;

f) Nomeação de oficiais e pessoal técnico superior para o gabi-
nete do CEME;
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g) Estabelecimento de critérios e nomeação de oficiais para a
frequência de curso de Estado-Maior;

h) Justiça e disciplina;

1.2 — Autorizar o uso de medalhas e insígnias nacionais não
militares;

1.3 — Conceder e cancelar as condecorações de comportamento
exemplar e comemorativas;

1.4 — Proferir decisão nos processos disciplinares por acidente de
viação, a que se referem os §§ 1.o, 2.o e 3.o do artigo 7.o da Portaria
n.o 22 396, de 27 de Dezembro de 1966, quando se encontrem abran-
gidos por amnistia ou quando não haja lugar à aplicação de pena,
desde que do acidente não resulte qualquer dispêndio para a Fazenda
Nacional;

1.5 — Determinar o cancelamento definitivo das cartas de condução
militares, nos termos do artigo 35.o da portaria referida na alínea
anterior, excepto nos casos em que o cancelamento estiver conexo
com a prática de infracção disciplinar que deva ser apreciada pelo
Chefe do Estado-Maior do Exército;

1.6 — Determinar a restituição de cartas de condução militares no
âmbito dos processos disciplinares por acidente de viação que forem
decididos, ao abrigo da competência referida na alínea c);

1.7 — Homologar os pareceres da CPIP/DSS acerca da verificação
do nexo causal entre o serviço e os acidentes ou doenças ocorridos
nas ex-províncias ultramarinas, excepto nos casos em que tenha ocor-
rido a morte ou o desaparecimento da vítima, e determinar o envio
dos respectivos processos à entidade competente para proferir a deci-
são final sempre que o interessado tenha requerido a qualificação
como deficiente das Forças Armadas ou deficiente civil das Forças
Armadas;

1.8 — Autorizar o uso e o averbamento de distintivos militares e
não militares;

1.9 — Autorizar o averbamento de condecorações colectivas;
1.10 — Autorizar o averbamento e ou a junção nos documentos

de matrícula de medalhas e louvores concedidos por entidades nacio-
nais ou estrangeiras;

1.11 — Praticar os actos a que se referem os artigos 24.o, 26.o,
27.o, 28.o, 30.o, 33.o, n.o 4, 43.o, 45.o, 47.o, 48.o, 49.o, 50.o, 51.o, 82.o,
84.o, 85.o e 86.o do Regulamento aprovado pelo Decreto-Lei n.o 463/88,
de 15 de Dezembro (aplicável por força do disposto nos artigos 59.o,
n.o 1, e 62.o da Lei n.o 174/99, de 21 de Setembro), e os artigos 4.o,
alíneas a) e b), e 35.o do Regulamento da Lei do Serviço Militar,
aprovado pelo Decreto-Lei n.o 289/2000, de 14 de Novembro, bem
como o artigo 14.o do Regulamento de Amparos, aprovado pela Por-
taria n.o 94/90, de 8 de Fevereiro;

1.12 — Autorizar deslocações em serviço no território no continente
de que resulte o abono de ajudas de custo, ao abrigo do disposto
na alínea b) do artigo 11.o do Decreto-Lei n.o 119/85, de 22 de Abril;

1.13 — Autorizar a concessão de credenciações nacionais nos graus
de «Secreto» e «Confidencial», nos termos da alínea b) do n.o 2 do
capítulo IV do SEGMIL 1, de 16 de Outubro de 1986.

2 — Ao abrigo do disposto no artigo 27.o do Decreto-Lei n.o 197/99,
de 8 de Junho, delego na mesma entidade a competência para, no
âmbito do comando do pessoal, autorizar despesas com a locação
e aquisição de bens e serviços e com empreitadas de obras públicas,
até 20 000 contos, que me é conferida pela alínea a) do n.o 1 do
artigo 17.o do mesmo diploma legal.

3 — Delego ainda na mesma entidade a competência prevista no
n.o 1 do despacho n.o 58/MDN/88, de 30 de Setembro, do Ministro
da Defesa Nacional, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 238,
de 14 de Outubro de 1988, para autorizar deslocações ao estrangeiro
para tratamentos médicos, nos seguintes termos:

a) Autorizar deslocações ao estrangeiro de beneficiários da
ADME, nos precisos termos em que se encontram previstas
no referido despacho;

b) Autorizar que o excedente das comparticipações seja liqui-
dado em fracções mensais, de harmonia com o que se encontra
estabelecido no n.o 16 do Regulamento da Assistência na
Doença aos Militares das Forças Armadas, constante da Por-
taria n.o 67/75, de 4 de Fevereiro, do Conselho dos Chefes
dos Estados Maiores das Forças Armadas;

c) Reduzir ou dispensar as comparticipações em condições espe-
ciais, nos termos do n.o 18 do mesmo Regulamento.

4 — Ao abrigo da autorização que me é conferida pelo n.o 3 do
despacho n.o 10 385/2001, de 30 de Abril, do Ministro da Defesa
Nacional, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 115, de
18 de Maio de 2001, subdelego na entidade referida no número ante-
rior a competência para autorizar despesas com a locação e aquisição
de bens e serviços e com empreitadas de obras públicas, até 50 000 con-
tos, prevista na alínea c) do n.o 1 do artigo 17.o do Decreto-Lei
n.o 197/99, de 8 de Junho.

5 — As competências referidas nos n.os 1 e 2, com excepção da
referente à concessão de credenciações nacionais no grau de
«Secreto», podem ser subdelegadas, no todo ou em parte, nos direc-
tores e chefes dos órgãos que integram a estrutura do comando do
pessoal.

6 — O presente despacho produz efeitos a partir de 19 de Março
de 2001, ficando por este meio ratificados todos os actos entretanto
praticados pelo ajudante-general do Exército, que se incluam no
âmbito desta delegação e subdelegação de competências.

21 de Maio de 2001. — O Chefe do Estado-Maior do Exército,
José Manuel da Silva Viegas, general.

Comando do Pessoal

Direcção de Administração e Mobilização do Pessoal

Repartição de Pessoal Civil

Despacho (extracto) n.o 14 552/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 7 de Junho de 2001 do TGEN ajudante-general do Exército,
no uso de competência delegada:

Catarina Amado da Costa Roque, técnica superior de 2.a classe da
carreira técnica superior de engenharia geográfica do quadro do
pessoal civil do Exército/IGEOE — nomeada por tempo indeter-
minado para a categoria de técnica superior de 1.a classe da mesma
carreira, vaga criada ao abrigo do n.o 4 do artigo 3.o do Decreto-Lei
n.o 195/97, de 31 de Julho, a extinguir quando vagar, considerando-se
exonerada do anterior lugar a partir da data da aceitação; tem
direito à remuneração correspondente ao escalão 1, índice 460.
(Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

27 de Junho de 2001. — O Chefe, José Eduardo de Jesus Henri-
ques, cor. res.

Despacho (extracto) n.o 14 553/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 18 de Junho de 2001 do tenente-general ajudante-general
do Exército, no uso de competência delegada:

Leonor Alda Vaz da Silva Girão — nomeada por tempo indetermi-
nado, precedendo concurso, assistente da carreira médica hospitalar
da área funcional de dermatologia do QPCE/HMB, ficando colo-
cada no escalão 1, índice 120. (Não carece de visto do Tribunal
de Contas.)

27 de Junho de 2001. — O Chefe, José Eduardo de Jesus Henri-
ques, coronel res.
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MINISTÉRIO DA ADMINISTRAÇÃO INTERNA

Secretaria-Geral

Despacho (extracto) n.o 14 554/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 19 de Junho de 2001, o Secretário de Estado da Admi-
nistração Interna, no uso da competência conferida pelo n.o 1 do
artigo 19.o do Decreto-Lei n.o 330/99, de 20 de Agosto, autorizou:

1 — A constituição de uma equipa de trabalho, no âmbito do pro-
jecto «Exames nacionais de pessoal de segurança privada — reorien-
tação dos serviços e dos meios informáticos», de forma a assegurar
uma resposta cabal às exigências decorrentes da dimensão assumida
pelo universo dos respectivos candidatos em todo o País.

2 — A equipa de trabalho a que se refere o número anterior tem
como objectivos a definição dos procedimentos administrativos ade-
quados para uma análise eficaz das candidaturas aos exames nacionais
de pessoal de segurança privada, a adopção de uma base de dados
que permita a elaboração e divulgação atempada das correspondentes
listas de candidatos e, finalmente, o acompanhamento e a avaliação
da sua efectivação na próxima época de Novembro/Dezembro.

3 — Nos termos do n.o 1, in fine, do artigo 19.o do Decreto-Lei
n.o 330/99, de 20 de Agosto, é a seguinte a composição da equipa
de trabalho:

a) Maria do Carmo Reboredo Calquinhas Rebelo, chefe de sec-
ção do quadro de pessoal da Secretaria-Geral do MAI, que
chefiará a equipa de trabalho;

b) Ivone Maria Romana Pires Barão dos Santos, técnica de infor-
mática, grau 1;

c) Graça Maria Duarte Reis, assistente administrativa principal;
d) Ana Luzia de Oliveira Cruz Ventura, assistente adminis-

trativa.

4 — À funcionária designada para chefiar a equipa de trabalho
aplica-se o disposto no n.o 3 do artigo 19.o do Decreto-Lei n.o 330/99,
de 20 de Agosto.

5 — O projecto, que teve o seu início em 1 de Abril, estende-se
na sua execução até ao fim do corrente ano de 2001.

21 de Junho de 2001. — O Secretário-Geral, J. A. Mendonça
Canteiro.

Inspecção-Geral da Administração Interna

Aviso (extracto) n.o 8950/2001 (2.a série). — Por despacho de
25 de Junho de 2001 do inspector-geral da Administração Interna:

Susana Paula Sebastião Rosa, assistente administrativa — designada,
nos termos dos n.os 1 e 2 do artigo 35.o do Decreto-Lei n.o 248/85,
de 15 de Julho, para prestar serviço no gabinete de apoio à direcção,
a partir de 25 de Julho. (Isento de visto do Tribunal de Contas.)

27 de Junho de 2001. — O Subinspector-Geral, José Vicente Gomes
de Almeida.

Serviço de Estrangeiros e Fronteiras

Rectificação n.o 1613/2001. — Por ter saído inexacta a publicação
inserta no Diário da República, 2.a série, n.o 131, de 6 de Junho de
2001, relativamente à lista n.o 30/2001, de concessão do estatuto geral
de igualdade de direitos e deveres, rectifica-se que onde se lê:
«Adriadna Oliveira Araújo» deve ler-se «Ariadna Oliveira Araújo».

6 de Junho de 2001. — Pelo Director-Geral, Célia Peres.

Serviço Nacional de Protecção Civil

Despacho n.o 14 555/2001 (2.a série). — Por despacho de 4
de Abril de 2001 do presidente do Serviço Nacional de Protecção
Civil:

Victor Manuel Parente dos Santos Costa, major do exército — exo-
nerado das funções que tem vindo a exercer nesta instituição como
assessor do Serviço Nacional de Protecção Civil, com efeitos repor-
tados a 20 de Abril de 2001. (Isento de visto prévio do Tribunal
de Contas.)

22 de Junho de 2001. — O Presidente, Alberto A. Pinto Henriques.
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MINISTÉRIO DAS FINANÇAS
Portaria n.o 1201/2001 (2.a série). — O Instituto de Solidariedade

e Segurança Social solicitou a cedência de uma parcela de terreno
com a área de 5500 m2, a destacar do antigo Forte de São João de
Deus, em Bragança, que se encontra inscrita na matriz predial da
freguesia da Sé, sob o n.o 2245 e descrita na Conservatória do Registo
Predial de Bragança sob o n.o 13 406, a fl. 17 v.o do livro B-31.

Assim:
Manda o Governo, pelo Secretário de Estado do Tesouro e das

Finanças, o seguinte:
1.o Autorizar, nos termos do artigo 1.o do Decreto-Lei n.o 97/70,

de 13 de Março, a cessão, a título definitivo, ao Instituto de Soli-
dariedade e Segurança Social da parcela de terreno com a área de
5500 m2, a destacar do Forte de São João de Deus, em Bragança,
que se encontra devidamente delimitada na planta anexa à presente
portaria.

2.o Reconhecer a utilidade pública da cessão em virtude de a parcela
em causa se destinar à construção da sede do Centro Distrital de
Solidariedade e Segurança Social daquele Instituto.

3.o A cessão efectua-se mediante a compensação de 103 625 000$,
a pagar no acto da assinatura do respectivo auto.

4.o O auto de cessão deverá ser celebrado no prazo de 90 dias
após a data da publicação desta portaria.

5.o Esta cessão fica sujeita ao preceituado no artigo 2.o do citado
Decreto-Lei n.o 97/70, de 13 de Março, revertendo o prédio à posse
do Estado, sem direito a qualquer indemnização por benfeitorias,
se não lhe for conferido o fim que justifica a cessão no prazo máximo
de dois anos.

27 de Junho de 2001. — O Secretário de Estado do Tesouro e
Finanças, Manuel Pedro da Cruz Baganha.

Gabinete do Ministro

Despacho n.o 14 556/2001 (2.a série). — 1 — Nos termos do
n.o 5 do artigo 25.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, é designada,
sob proposta do director-geral, a licenciada Lina de Fátima Freitas
Neto substituta legal do director-geral dos Assuntos Europeus e Rela-
ções Internacionais nas suas faltas e impedimentos.

2 — O presente despacho produz efeitos a partir de 10 de Março
de 2001.

27 de Junho de 2001. — O Ministro das Finanças, Joaquim Augusto
Nunes Pina Moura.

Gabinete do Secretário de Estado do Tesouro
e Finanças

Despacho n.o 14 557/2001 (2.a série). — Considerando que o
Banco Europeu de Investimento deferiu o pedido formulado pelo
Metro do Porto, S. A., para a concessão da tranche B, no montante
de EUR 100 000 000 (PTE 20 048 200 000), de um empréstimo ban-
cário destinado ao financiamento do sistema de metro ligeiro na área
metropolitana do Porto;

Considerando o manifesto interesse para a economia nacional do
investimento subjacente a este financiamento devido aos seus inegáveis
benefícios sociais, ambientais e económicos para a região em que
se insere;

Considerando o despacho conjunto dos Ministros das Finanças e
do Equipamento Social desta data autorizando a contratação da pre-
sente operação;

Considerando o parecer favorável emitido pelo Ministro do Equi-
pamento Social, nos termos do despacho de 24 de Maio de 2001,
de acordo com o disposto no n.o 1 do artigo 14.o da Lei n.o 112/97,
de 16 de Setembro;

Considerando que foi ouvido o Instituto de Gestão do Crédito
Público, nos termos da alínea m) do n.o 1 do artigo 6.o dos respectivos
Estatutos;

Instruído o processo pela Direcção-Geral do Tesouro, ao abrigo
do disposto no artigo 15.o da Lei n.o 112/97, de 16 de Setembro,
e no n.o 1 do artigo 66.o da Lei n.o 30-C/2000, de 29 de Dezembro:

1 — Autorizo, ao abrigo da delegação de competências proferida
nos termos do despacho, do Ministro das Finanças, n.o 25 152/2000
(2.a série), publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 284, de
11 de Dezembro de 2000, a concessão da garantia pessoal do Estado,
sob a forma de fiança, para cumprimento das obrigações definidas
no contrato de financiamento, a celebrar entre o Metro do Porto,
S. A., e o Banco Europeu de Investimento, nas condições que constam
da ficha técnica anexa.

2 — É fixada a taxa de garantia em 0,2 % ao ano.

27 de Junho de 2001. — O Secretário de Estado do Tesouro e
Finanças, Manuel Pedro da Cruz Baganha.

Ficha técnica

Mutuário — Metro do Porto, S. A.
Mutuante — Banco Europeu de Investimento.
Finalidade — financiamento da tranche B do projecto Metro Porto.
Montante — E 100 000 000.
Moeda — euro.
Utilização — escalonada, até ao máximo de cinco utilizações de mon-

tante não inferior a E 20 000 000, até 26 de Março de 2003.
Prazo — 20 anos, podendo ir até 25 anos, sob condição de prestação

de nova garantia aceitável pelo BEI.
Carência — 10 anos.
Taxa de juro — taxa aberta, assumindo um dos regimes praticáveis

pelo BEI.
Pagamento de juros — trimestral ou anual e postecipadamente, con-

soante o regime de taxa de juro escolhido.
Amortização — 10 prestações anuais e consecutivas.
Taxa de garantia — 0,2 % a.a.
Garante — Estado Português, por um período de 20 anos a contar

da data de assinatura do contrato de financiamento, para cum-
primento das obrigações a contrair pelo Metro do Porto, S. A.,
nesse âmbito.

Outras condições — idênticas às aplicadas pelo BEI nos contratos
de financiamento celebrados com os Estados membros da União
Europeia.

Direcção-Geral dos Assuntos Europeus
e Relações Internacionais

Despacho (extracto) n.o 14 558/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 30 de Maio de 2001 do director-geral da Direcção-Geral
dos Assuntos Europeus e Relações Internacionais:

Patrícia Sofia Pereira dos Reis Braga Cuco — contratada, em regime
de contrato de trabalho a termo certo, pelo período máximo de
dois anos e enquanto durar o impedimento da titular do lugar,
para exercer funções correspondentes à categoria de assistente
administrativo, com efeitos a partir de 1 de Junho de 2001. (Isento
de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

25 de Junho de 2001. — O Director-Geral, Mário Lobo.

Despacho (extracto) n.o 14 559/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 30 de Maio de 2001 do director-geral da Direcção-Geral
dos Assuntos Europeus e Relações Internacionais:

João Diogo Cavaca Gil e Nuno Sérgio Oliveira Ferreira Topa — con-
tratados, em regime de contrato de trabalho a termo certo, pelo
período máximo de dois anos e enquanto durar o impedimento
dos titulares dos lugares, para exercerem funções correspondentes
à categoria de técnico superior de 2.a classe, com efeitos a partir
de 1 de Junho de 2001. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal
de Contas.)

25 de Junho de 2001. — O Director-Geral, Mário Lobo.
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Direcção-Geral de Informática e Apoio aos Serviços
Tributários e Aduaneiros

Despacho (extracto) n.o 14 560/2001 (2.a série). — Por des-
pacho do director-geral de Informática e Apoio aos Serviços Tri-
butários e Aduaneiros de 19 de Junho de 2001, proferido por delegação
de competências:

Licenciada Maria Eduarda Lopes Ferreira Rodrigues Horta, assessora
de informática — nomeada, em regime de substituição, ao abrigo
do n.o 5 do artigo 18.o e do artigo 21.o da Lei n.o 49/99, de 22
de Junho, com efeitos a 1 de Julho de 2001, para exercer o cargo
de chefe de divisão de Administração de Bases de Dados, da Direc-
ção de Serviços de Produção e Suporte Técnico.

Licenciada Maria de Lurdes Lopes Silva, técnica superior princi-
pal — nomeada, em regime de substituição, ao abrigo do n.o 5 do
artigo 18.o e do artigo 21.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, com
efeitos a 1 de Julho de 2001, para exercer o cargo de chefe de
divisão de Património e Economato da Direcção de Serviços de
Gestão dos Recursos Financeiros e Materiais.

(Não carece de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

25 de Junho de 2001. — A Directora de Serviços, em substituição,
por delegação, Maria de Fátima Braz.

Direcção-Geral do Orçamento

Despacho (extracto) n.o 14 561/2001 (2.a série). — Por meu
despacho, proferido por delegação, de 25 de Junho de 2001:

Engenheira Ana Maria Rodrigues Guerra Fernandes, técnica superior
de informática de 1.a classe da carreira técnica superior do quadro
desta Direcção-Geral, em regime de comissão de serviço como chefe
de divisão de contabilidade — nomeada, na sequência de concurso
na categoria de técnica superior de informática principal do mesmo
quadro, considerando-se, nesta data, exonerada do lugar anterior.

3 de Julho de 2001. — O Subdirector-Geral, João Rodrigues.

Despacho (extracto) n.o 14 562/2001 (2.a série). — Por meu
despacho, proferido por delegação, de 25 de Junho de 2001:

Licenciada Sandra Isabel Parreira Paiva, técnica superior de infor-
mática de 2.a classe da carreira técnica superior do quadro desta
Direcção-Geral — nomeada na sequência de concurso, na categoria
de técnica superior de informática de 1.a classe do mesmo quadro,
considerando-se, na mesma data, exonerada do lugar anterior.

3 de Julho de 2001. — O Subdirector-Geral, João Rodrigues.

Direcção-Geral do Património

Despacho n.o 14 563/2001 (2.a série). — I — Nos termos con-
jugados do n.o 1 do artigo 27.o e do n.o 1 do artigo 29.o da Lei
n.o 49/99, de 22 de Junho, dos artigos 35.o e 36.o do Código do Pro-
cedimento Administrativo e do despacho n.o 12 878/2001 (2.a série),
do subdirector-geral, licenciado Carlos Manuel Frade, publicado no
Diário da República, 2.a série, n.o 143, de 22 de Junho de 2001, delego
na chefe da Divisão de Alienação de Bens, licenciada Maria Fernanda
Rebelo Pires Borges, as seguintes competências:

1 — Autorizar:
1.1 — A entrega no armazém desta Direcção-Geral de bens móveis

que sejam considerados disponíveis e não tenham sido alienados pelos
serviços afectatários;

1.2 — A remoção e destruição de móveis que se mostrem insus-
ceptíveis de reutilização pelos serviços;

1.3 — Deslocações em serviço dos funcionários da unidade orgânica
na área do distrito de Lisboa;

2 — Determinar:
2.1 — Prazos para os processos aguardarem a satisfação de dili-

gências ou a recepção de registo ou outros documentos;
2.2 — A abertura de processos novos ou verbas dos já existentes;
2.3 — O arquivo de processos já concluídos;
3 — Promover:
3.1 — O encaminhamento das avaliações de bens móveis e imóveis,

tendo em vista a alienação;
3.2 — As insistências necessárias à obtenção de informações ou

documentos para instrução processual;
4 — Emitir certidões de elementos ou reproduções autenticadas

de documentos não classificados constantes dos processos tratados
no âmbito da unidade orgânica;

5 — Solicitar:
5.1 — Os elementos necessários a entidades públicas e privadas

para o prosseguimento dos processos de alienação;

5.2 — Às direcções distritais (ou repartições concelhias) de finanças
e conservatórias do registo predial:

5.2.1 — A inscrição de imóveis na matriz;
5.2.2 — O registo de imóveis nas conservatórias do registo predial;
5.2.3 — Informação sobre a situação matricial ou registral dos

imóveis;
6 — Remeter:
6.1 — Guias de pagamento das quantias devidas ao Estado;
6.2 — Minutas de contratos, credenciais, termos de entrega, autos

ou quaisquer outros documentos necessários ao prosseguimento nor-
mal dos processos em execução das decisões tomadas.

II — Delego ainda, no que se refere aos funcionários afectos à
Divisão, as seguintes competências próprias previstas no mapa II anexo
à Lei n.o 49/99, de 22 de Junho:

1) A autorização para o início das férias e o seu gozo interpolado,
de acordo com o mapa superiormente aprovado;

2) A justificação de faltas.

III — A subdelegação de competências implica a delegação de assi-
natura relativamente ao expediente ou correspondência necessária
à instrução dos processos ou subsequentes à emissão de despacho,
com excepção da correspondência dirigida a chefes de gabinete de
membros do Governo, directores-gerais e equiparados ou subdirec-
tores-gerais e presidentes de institutos públicos, das câmaras muni-
cipais e das juntas de freguesia.

IV — O presente despacho produz efeitos a partir da presente data,
ficando também por este ratificados todos os actos entretanto pro-
feridos pela chefe da Divisão de Alienação de Bens, no âmbito das
competências que ora lhe são subdelegadas, desde 18 de Setembro
2000.

26 de Junho de 2001. — O Director de Serviços, Hélio Martins.

Despacho n.o 14 564/2001 (2.a série). — I — Nos termos con-
jugados do n.o 1 do artigo 27.o e do n.o 1 do artigo 29.o da Lei
n.o 49/99, de 22 de Junho, dos artigos 35.o e 36.o do Código do Pro-
cedimento Administrativo e do despacho n.o 12 878/2001 (2.a série)
do subdirector-geral, licenciado Carlos Manuel Frade, publicado no
Diário da República, 2.a série, n.o 143, de 22 de Junho de 2001, delego
na chefe da Divisão de Aquisições e Arrendamentos, licenciada
Manuela Marques Lima, as seguintes competências:

1 — Autorizar:
1.1 — Deslocações em serviço dos funcionários da unidade orgânica

na área do distrito de Lisboa.
2 — Determinar:
2.1 — Prazos para os processos aguardarem a satisfação de dili-

gências ou a recepção de registos ou outros documentos.
2.2 — A abertura de processos novos ou verbas dos já existentes.
2.3 — O arquivo de processos já concluídos.
3 — Promover:
3.1 — O encaminhamento das avaliações de bens imóveis, tendo

em vista a aquisição ou o arrendamento.
3.2 — As insistências necessárias à obtenção de informações ou

documentos para instrução processual.
4 — Emitir certidões de elementos ou reproduções autenticadas

de documentos não classificados constantes dos processos tratados
no âmbito da unidade orgânica.

5 — Solicitar:
5.1 — Os elementos necessários a entidades públicas e privadas

para o prosseguimento dos processos de aquisição e de arrendamento
de imóveis, de heranças, legados e doações e de bens abandonados
ou perdidos a favor do Estado.

5.2 — Às direcções distritais (ou repartições concelhias) de finanças
e conservatórias do registo predial:

5.2.1 — A inscrição de imóveis na matriz.
5.2.2 — O registo de imóveis nas conservatórias do registo predial.
5.2.3 — Informação sobre a situação matricial ou registral dos

imóveis.
6 — Remeter:
6.1 — Guias de pagamento das quantias devidas ao Estado.
6.2 — Minutas de contratos, credenciais, termos de entrega, autos

ou quaisquer outros documentos necessários ao prosseguimento nor-
mal dos processos em execução das decisões tomadas.

II — Delego ainda, no que se refere aos funcionários afectos à
Divisão, as seguintes competências próprias previstas no mapa II anexo
à Lei n.o 49/99, de 22 de Junho:

1 — A autorização do início das férias e o seu gozo interpolado,
de acordo com o mapa superiormente aprovado.

2 — A justificação de faltas.
III — Esta subdelegação de competências implica a delegação de

assinatura relativamente ao expediente ou correspondência necessária
à instrução dos processos ou subsequentes à emissão de despacho,
com excepção da correspondência dirigida a chefes dos gabinetes de
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membros do Governo, directores-gerais e equiparados ou subdirec-
tores-gerais, presidentes de institutos públicos, das câmaras municipais
e das juntas de freguesia.

IV — O presente despacho produz efeitos a partir da presente data,
ficando também por este ratificados todos os actos entretanto pro-
feridos pela chefe da Divisão de Aquisições e Arrendamentos, no
âmbito das competências que ora lhe são subdelegadas, desde 18
de Setembro de 2000.

26 de Junho de 2001. — O Director de Serviços, Hélio Martins.

Instituto de Seguros de Portugal

Regulamento n.o 12/2001. — Norma n.o 6/2001-R — Apólice uni-
forme do seguro de colheitas para Portugal continental. — Considerando
as alterações no seguro de colheitas para o continente introduzidas
pela Portaria n.o 282/2001, de 29 de Março, com vista à inclusão
do risco de fendilhamento do fruto na fase de maturação que afecta
a cultura da cerejeira;

Tendo em atenção que o Decreto-Lei n.o 142/2000, de 15 de Julho,
introduziu algumas alterações ao regime jurídico do pagamento dos
prémios do contrato de seguro, o qual deixa de se aplicar, com carácter
imperativo, ao seguro de colheitas:

O Instituto de Seguros de Portugal, nos termos do n.o 3 do artigo 5.o
do seu Estatuto, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 251/97, de 26 de
Setembro, conjugado com o disposto na alínea b) do artigo 15.o do
Decreto-Lei n.o 20/96, de 19 de Março, emite a seguinte norma
regulamentar:

1 — Os artigos 1.o, 3.o e 12.o das condições gerais uniformes do
seguro de colheitas aprovadas pela norma n.o 6/99-R, de 11 de Junho,
passam a ter a seguinte redacção:

«Artigo 1.o

[. . .]

Para efeitos do presente contrato entende-se por:

Seguradora: . . .
Tomador de seguro: . . .
Segurado: . . .
Incêndio: . . .
Acção de queda de raio: . . .
Explosão: . . .
Granizo: . . .
Tornado: . . .
Tromba-d’água: . . .
Geada: . . .
Queda de neve: . . .
Fendilhamento do fruto na cultura da cerejeira: ocorrência de

precipitação que provoque o fendilhamento do fruto em matu-
ração na cultura da cerejeira.

Sinistro: . . .
Franquia: . . .

Artigo 3.o

[. . .]

1 — O presente contrato destina-se a ressarcir os prejuízos decor-
rentes dos seguintes eventos aleatórios:

a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
b) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
c) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
d) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
e) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
f) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
g) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
h) Fendilhamento do fruto na cultura da cerejeira.

2 — O presente contrato de seguro deve obrigatoriamente cobrir
todos os riscos enumerados nas alíneas a) a c) do número anterior
(cobertura base), podendo, com excepção do risco previsto na alí-
nea h), ser ainda contratados isolada ou conjuntamente os restantes
riscos enunciados no mesmo número (coberturas complementares),
bem como outros a que as culturas possam estar sujeitas, por acordo
prévio expresso nas condições particulares. O risco referido na alí-
nea h) do n.o 1 só pode ser contratado conjuntamente com a totalidade
dos riscos referidos nas alíneas a) a g) do mesmo número.

3 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
4 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

Artigo 12.o

[. . .]

1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
3 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
4 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
5 — Na falta de pagamento do prémio na data indicada no aviso,

o tomador de seguro constitui-se em mora e, decorridos que sejam
60 dias após aquela data, o contrato será automaticamente resolvido,
sem possibilidade de ser reposto em vigor.

6 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
7 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
8 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
9 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .»

2 — É aprovada uma nova condição especial, com a seguinte
redacção:

«Condição especial 26

Fendilhamento do fruto na cultura da cerejeira

1 — Sem prejuízo do disposto no n.o 2 do artigo 3.o das condições
gerais, consideram-se abrangidos por este contrato os danos provo-
cados pela ocorrência de precipitação que provoque o fendilhamento
do fruto em maturação na cultura da cerejeira.

2 — Apenas são seguráveis culturas decorridos que sejam três anos
sobre a plantação.

3 — O limite máximo de produção de efeitos do presente contrato
é o dia 30 de Setembro.»

3 — A presente norma produz efeitos desde 1 de Janeiro de 2001.

26 de Junho de 2001. — Pelo Conselho Directivo: Rui Leão Mar-
tinho, presidente — J. Santos Batista, vogal.

MINISTÉRIOS DAS FINANÇAS E DA JUVENTUDE
E DO DESPORTO

Despacho conjunto n.o 606/2001. — Nos termos do n.o 3 do
artigo 1.o do Decreto-Lei n.o 74/99, de 16 de Março, com a nova
redacção dada pela Lei n.o 160/99, de 14 de Setembro, e para efeitos
da alínea f) do n.o 1 do artigo 3.o e do artigo 5.o do Estatuto do
Mecenato, reconhece-se que os donativos concedidos em 2001 para
as actividades desportivas de carácter não profissional do Futebol
Clube de Infesta, pessoa colectiva de utilidade pública, beneficiam
dos incentivos fiscais previstos naquele diploma.

21 de Junho de 2001. — O Ministro das Finanças, Joaquim Augusto
Nunes Pina Moura. — O Ministro da Juventude e do Desporto, José
Manuel Lello Ribeiro de Almeida.

Despacho conjunto n.o 607/2001. — Nos termos do n.o 3 do
artigo 1.o do Decreto-Lei n.o 74/99, de 16 de Março, com a nova
redacção dada pela Lei n.o 160/99, de 14 de Setembro, e para efeitos
da alínea f) do n.o 1 do artigo 3.o e do artigo 5.o do Estatuto do
Mecenato, reconhece-se que os donativos concedidos em 2000 e 2001
para as actividades desportivas de carácter não profissional da Asso-
ciação Académica de Espinho, pessoa colectiva de utilidade pública,
beneficiam dos incentivos fiscais previstos naquele diploma.

21 de Junho de 2001. — O Ministro das Finanças, Joaquim Augusto
Nunes Pina Moura. — O Ministro da Juventude e do Desporto, José
Manuel Lello Ribeiro de Almeida.

Despacho conjunto n.o 608/2001. — Nos termos do n.o 3 do
artigo 1.o do Decreto-Lei n.o 74/99, de 16 de Março, com a nova
redacção dada pela Lei n.o 160/99, de 14 de Setembro, e para efeitos
da alínea f) do n.o 1 do artigo 3.o e do artigo 5.o do Estatuto do
Mecenato, reconhece-se que os donativos concedidos em 2000 e 2001
para as actividades desportivas de carácter não profissional do Ginásio
Clube de Santo Tirso, pessoa colectiva de utilidade pública, beneficiam
dos incentivos fiscais previstos naquele diploma.

21 de Junho de 2001. — O Ministro das Finanças, Joaquim Augusto
Nunes Pina Moura. — O Ministro da Juventude e do Desporto, José
Manuel Lello Ribeiro de Almeida.
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Despacho conjunto n.o 609/2001. — Nos termos do n.o 3 do
artigo 1.o do Decreto-Lei n.o 74/99, de 16 de Março, com a nova
redacção dada pela Lei n.o 160/99, de 14 de Setembro, e para efeitos
da alínea f) do n.o 1 do artigo 3.o e do artigo 5.o do Estatuto do
Mecenato, reconhece-se que os donativos concedidos em 2001 para
as actividades desportivas de carácter não profissional do Vitória Sport
Clube, pessoa colectiva de utilidade pública, beneficiam dos incentivos
fiscais previstos naquele diploma.

21 de Junho de 2001. — O Ministro das Finanças, Joaquim Augusto
Nunes Pina Moura. — O Ministro da Juventude e do Desporto, José
Manuel Lello Ribeiro de Almeida.

Despacho conjunto n.o 610/2001. — Nos termos do n.o 3 do
artigo 1.o do Decreto-Lei n.o 74/99, de 16 de Março, com nova redacção
dada pela Lei n.o 160/99, de 14 de Setembro, e para efeitos da alínea f)
do n.o 1 do artigo 3.o e do artigo 5.o do Estatuto do Mecenato, reco-
nhece-se que os donativos concedidos em 2000 e 2001 para as acti-
vidades desportivas de carácter não profissional do Sport Progresso,
pessoa colectiva de utilidade pública, beneficiam dos incentivos fiscais
previstos naquele diploma.

21 de Junho de 2001. — O Ministro das Finanças, Joaquim Augusto
Nunes Pina Moura. — O Ministro da Juventude e do Desporto, José
Manuel Lello Ribeiro de Almeida.

Despacho conjunto n.o 611/2001. — Nos termos do n.o 3 do
artigo 1.o do Decreto-Lei n.o 74/99, de 16 de Março, com a nova
redacção dada pela Lei n.o 160/99, de 14 de Setembro, e para efeitos
da alínea f) do n.o 1 do artigo 3.o e do artigo 5.o do Estatuto do
Mecenato, reconhece-se que os donativos concedidos em 2000 e 2001
para as actividades desportivas de carácter não profissional do Hockey
Club de Sintra, pessoa colectiva de utilidade pública, beneficiam dos
incentivos fiscais previstos naquele diploma.

21 de Junho de 2001. — O Ministro das Finanças, Joaquim Augusto
Nunes Pina Moura. — O Ministro da Juventude e do Desporto, José
Manuel Lello Ribeiro de Almeida.

Despacho conjunto n.o 612/2001. — Nos termos do n.o 3 do
artigo 1.o do Decreto-Lei n.o 74/99, de 16 de Março, com a nova
redacção dada pela Lei n.o 160/99, de 14 de Setembro, e para efeitos
da alínea f) do n.o 1 do artigo 3.o e do artigo 5.o do Estatuto do
Mecenato, reconhece-se que os donativos concedidos em 2001 para
as actividades desportivas de carácter não profissional da Associação
Académica de São Mamede, pessoa colectiva de utilidade pública,
beneficiam dos incentivos fiscais previstos naquele diploma.

21 de Junho de 2001. — O Ministro das Finanças, Joaquim Augusto
Nunes Pina Moura. — O Ministro da Juventude e do Desporto, José
Manuel Lello Ribeiro de Almeida.

Despacho conjunto n.o 613/2001. — Nos termos do n.o 3 do
artigo 1.o do Decreto-Lei n.o 74/99, de 16 de Março, com a nova
redacção dada pela Lei n.o 160/99, de 14 de Setembro, e para efeitos
da alínea f) do n.o 1 do artigo 3.o e do artigo 5.o do Estatuto do
Mecenato, reconhece-se que os donativos concedidos em 2000 para
as actividades desportivas de carácter não profissional do Grupo Des-
portivo Basquete de Leça, pessoa colectiva de utilidade pública, bene-
ficiam dos incentivos fiscais previstos naquele diploma.

21 de Junho de 2001. — O Ministro das Finanças, Joaquim Augusto
Nunes Pina Moura. — O Ministro da Juventude e do Desporto, José
Manuel Lello Ribeiro de Almeida.

Despacho conjunto n.o 614/2001. — Nos termos do n.o 3 do
artigo 1.o do Decreto-Lei n.o 74/99, de 16 de Março, com a nova
redacção dada pela Lei n.o 160/99, de 14 de Setembro, e para efeitos
da alínea f) do n.o 1 do artigo 3.o e do artigo 5.o do Estatuto do
Mecenato, reconhece-se que os donativos concedidos em 2000 e 2001
para as actividades desportivas de carácter não profissional do Sporting
Clube de Braga, pessoa colectiva de utilidade pública, beneficiam
dos incentivos fiscais previstos naquele diploma.

21 de Junho de 2001. — O Ministro das Finanças, Joaquim Augusto
Nunes Pina Moura. — O Ministro da Juventude e do Desporto, José
Manuel Lello Ribeiro de Almeida.

Despacho conjunto n.o 615/2001. — Nos termos do n.o 3 do
artigo 1.o do Decreto-Lei n.o 74/99, de 16 de Março, com a nova
redacção dada pela Lei n.o 160/99, de 14 de Setembro, e para efeitos
da alínea f) do n.o 1 do artigo 3.o e do artigo 5.o do Estatuto do
Mecenato, reconhece-se que os donativos concedidos em 2000 e 2001
para as actividades desportivas de carácter não profissional do Morei-

rense Futebol Clube, pessoa colectiva de utilidade pública, beneficiam
dos incentivos fiscais previstos naquele diploma.

21 de Junho de 2001. — O Ministro das Finanças, Joaquim Augusto
Nunes Pina Moura. — O Ministro da Juventude e do Desporto, José
Manuel Lello Ribeiro de Almeida.

Despacho conjunto n.o 616/2001. — Nos termos do n.o 3 do
artigo 1.o do Decreto-Lei n.o 74/99, de 16 de Março, com a nova
redacção dada pela Lei n.o 160/99, de 14 de Setembro, e para efeitos
da alínea f) do n.o 1 do artigo 3.o e do artigo 5.o do Estatuto do
Mecenato, reconhece-se que os donativos concedidos em 2001 para
as actividades desportivas de carácter não profissional do Clube Aca-
démico de Leiria, pessoa colectiva de utilidade pública, beneficiam
dos incentivos fiscais previstos naquele diploma.

21 de Junho de 2001. — O Ministro das Finanças, Joaquim Augusto
Nunes Pina Moura. — O Ministro da Juventude e do Desporto, José
Manuel Lello Ribeiro de Almeida.

Despacho conjunto n.o 617/2001. — Nos termos do n.o 3 do
artigo 1.o do Decreto-Lei n.o 74/99, de 16 de Março, com a nova
redacção dada pela Lei n.o 160/99, de 14 de Setembro, e para efeitos
da alínea f) do n.o 1 do artigo 3.o e do artigo 5.o do Estatuto do
Mecenato, reconhece-se que os donativos concedidos em 1999, 2000
e 2001 para as actividades desportivas de carácter não profissional
da Associação Naval 1.o de Maio, pessoa colectiva de utilidade pública,
beneficiam dos incentivos fiscais previstos naquele diploma.

21 de Junho de 2001. — O Ministro das Finanças, Joaquim Augusto
Nunes Pina Moura. — O Ministro da Juventude e do Desporto, José
Manuel Lello Ribeiro de Almeida.

Despacho conjunto n.o 618/2001. — Nos termos do n.o 3 do
artigo 1.o do Decreto-Lei n.o 74/99, de 16 de Março, com a nova
redacção dada pela Lei n.o 160/99, de 14 de Setembro, e para efeitos
da alínea f) do n.o 1 do artigo 3.o e do artigo 5.o do Estatuto do
Mecenato, reconhece-se que os donativos concedidos em 2001 para
as actividades desportivas de carácter não profissional do Sport Clube
Vianense, pessoa colectiva de utilidade pública, beneficiam dos incen-
tivos fiscais previstos naquele diploma.

21 de Junho de 2001. — O Ministro das Finanças, Joaquim Augusto
Nunes Pina Moura. — O Ministro da Juventude e do Desporto, José
Manuel Lello Ribeiro de Almeida.

Despacho conjunto n.o 619/2001. — Nos termos do n.o 3 do
artigo 1.o do Decreto-Lei n.o 74/99, de 16 de Março, com a nova
redacção dada pela Lei n.o 160/99, de 14 de Setembro, e para efeitos
da alínea f) do n.o 1 do artigo 3.o e do artigo 5.o do Estatuto do
Mecenato, reconhece-se que os donativos concedidos em 2001 para
as actividades desportivas de carácter não profissional do Futebol
Clube de Vizela, pessoa colectiva de utilidade pública, beneficiam
dos incentivos fiscais previstos naquele diploma.

21 de Junho de 2001. — O Ministro das Finanças, Joaquim Augusto
Nunes Pina Moura. — O Ministro da Juventude e do Desporto, José
Manuel Lello Ribeiro de Almeida.

Despacho conjunto n.o 620/2001. — Nos termos do n.o 3 do
artigo 1.o do Decreto-Lei n.o 74/99, de 16 de Março, com a nova
redacção dada pela Lei n.o 160/99, de 14 de Setembro, e para efeitos
da alínea f) do n.o 1 do artigo 3.o e do artigo 5.o do Estatuto do
Mecenato, reconhece-se que os donativos concedidos em 2000 e 2001
para as actividades desportivas de carácter não profissional do Vitória
Sport Clube de Barcelinhos, pessoa colectiva de utilidade pública,
beneficiam dos incentivos fiscais previstos naquele diploma.

21 de Junho de 2001. — O Ministro das Finanças, Joaquim Augusto
Nunes Pina Moura. — O Ministro da Juventude e do Desporto, José
Manuel Lello Ribeiro de Almeida.

Despacho conjunto n.o 621/2001. — Nos termos do n.o 3 do
artigo 1.o do Decreto-Lei n.o 74/99, de 16 de Março, com a nova
redacção dada pela Lei n.o 160/99, de 14 de Setembro, e para efeitos
da alínea f) do n.o 1 dos artigos 3.o e 5.o do Estatuto do Mecenato,
reconhece-se que os donativos de carácter plurianual concedidos em
2000 e 2001 para as actividades de carácter não profissional da União
Desportiva de Santarém, pessoa colectiva de utilidade pública, bene-
ficiam dos incentivos fiscais previstos naquele diploma.

21 de Junho de 2001. — O Ministro das Finanças, Joaquim Augusto
Nunes Pina Moura. — O Ministro da Juventude e do Desporto, José
Manuel Lello Ribeiro de Almeida.
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Despacho conjunto n.o 622/2001. — Nos termos do n.o 3 do
artigo 1.o do Decreto-Lei n.o 74/99, de 16 de Março, com a nova
redacção dada pela Lei n.o 160/99, de 14 de Setembro, e para efeitos
da alínea f) do n.o 1 do artigo 3.o e do artigo 5.o do Estatuto do
Mecenato, reconhece-se que os donativos concedidos em 2001 para
as actividades desportivas de carácter não profissional do Clube Auto-
móvel do Minho, pessoa colectiva de utilidade pública, beneficiam
dos incentivos fiscais previstos naquele diploma.

21 de Junho de 2001. — O Ministro das Finanças, Joaquim Augusto
Nunes Pina Moura. — O Ministro da Juventude e do Desporto, José
Manuel Lello Ribeiro de Almeida.

Despacho conjunto n.o 623/2001. — Nos termos do n.o 3 do
artigo 1.o do Decreto-Lei n.o 74/99, de 16 de Março, com a nova
redacção dada pela Lei n.o 160/99, de 14 de Setembro, e para efeitos
da alínea f) do n.o 1 do artigo 3.o e do artigo 5.o do Estatuto do
Mecenato, reconhece-se que os donativos concedidos em 2000 e 2001
para a construção do pavilhão desportivo do Clube Desportivo das
Aves, pessoa colectiva de utilidade pública, beneficiam dos incentivos
fiscais previstos naquele diploma.

21 de Junho de 2001. — O Ministro das Finanças, Joaquim Augusto
Nunes Pina Moura. — O Ministro da Juventude e do Desporto, José
Manuel Lello Ribeiro de Almeida.

Despacho conjunto n.o 624/2001. — Nos termos do n.o 3 do
artigo 1.o do Decreto-Lei n.o 74/99, de 16 de Março, com a nova
redacção dada pela Lei n.o 160/99, de 14 de Setembro, e para efeitos
da alínea f) do n.o 1 do artigo 3.o e do artigo 5.o do Estatuto do
Mecenato, reconhece-se que os donativos concedidos em 2000 e 2001
para as actividades desportivas de carácter não profissional do Clube
Desportivo de Portugal, pessoa colectiva de utilidade pública, bene-
ficiam dos incentivos fiscais previstos naquele diploma.

21 de Junho de 2001. — O Ministro das Finanças, Joaquim Augusto
Nunes Pina Moura. — O Ministro da Juventude e do Desporto, José
Manuel Lello Ribeiro de Almeida.

Despacho conjunto n.o 625/2001. — Nos termos do n.o 3 do
artigo 1.o do Decreto-Lei n.o 74/99, de 16 de Março, com a nova
redacção dada pela Lei n.o 160/99, de 14 de Setembro, e para efeitos
da alínea f) do n.o 1 do artigo 3.o e do artigo 5.o do Estatuto do
Mecenato, reconhece-se que os donativos concedidos em 2000 e 2001
para as actividades desportivas de carácter não profissional do Clube
de Vela de Tavira, pessoa colectiva de utilidade pública, beneficiam
dos incentivos fiscais previstos naquele diploma.

21 de Junho de 2001. — O Ministro das Finanças, Joaquim Augusto
Nunes Pina Moura. — O Ministro da Juventude e do Desporto, José
Manuel Lello Ribeiro de Almeida.

MINISTÉRIO DO EQUIPAMENTO SOCIAL

Gabinete do Secretário de Estado das Obras Públicas

Despacho n.o 14 565/2001 (2.a série). — Nos termos do disposto
na alínea a) do n.o 1 do artigo 14.o e no artigo 15.o, n.o 2, do Código
das Expropriações, aprovado pela Lei n.o 168/99, de 18 de Setembro,
atento o meu despacho de 29 de Março de 2001, que aprovou a
planta parcelar N3B6-E-202-13-01d e o mapa de áreas relativo ao
sublanço Fátima-Leiria, declaro por delegação do Ministro do Equi-
pamento Social, constante do despacho n.o 7148/2001 (2.a série), de
14 de Março de 2001, publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 82, de 6 de Abril de 2001, a utilidade pública, com carácter de
urgência, ao abrigo do artigo 161.o do Estatuto das Estradas Nacionais,
aprovado pela Lei n.o 2037, de 19 de Agosto de 1949, das expropriações
das parcelas de terreno necessárias à construção deste sublanço abaixo
identificadas, com os elementos constantes da descrição predial e da
inscrição matricial, dos direitos e ónus que sobre elas incidem e os
nomes dos respectivos titulares.

Mais declaro autorizar a BRISA a tomar posse administrativa das
mencionadas parcelas assinadas na planta anexa com vista ao rápido
início dos trabalhos, sendo que a urgência das expropriações se louva
no interesse público de que as obras projectadas sejam executadas
o mais rapidamente possível.

Os encargos com as expropriações em causa encontram-se cau-
cionados pela BRISA — Auto-Estradas de Portugal, S. A. nos termos
do disposto no n.o 2 do artigo 12.o do Código das Expropriações.

12 de Junho de 2001. — O Secretário de Estado das Obras Públicas,
José António Fonseca Vieira da Silva.
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Referências Áreas

(metros quadrados)

Matriz Do prédio

Rústica Urbana Cadastro Registo
predial

Plantas
parcelares

Registo
predial Auto-estrada Acessos

e valas
Sobrantes

a expropriar Restantes

Número
das

parcelas

Nomes e moradas
dos proprietários actuais

27 Cândido Pereira da Costa Neves e outros, Rua da Nossa Senhora de
Fátima, 47, Quinta dos Frades, 2410-941 Santa Eufémia, Leiria.

3 694 00011/
201184

70 764 9 605 a) 260
b) 175

– –

Faustino Lopes Ferreira, Várzea, Arrabal, 2410-601 Leiria . . . . . . . . . . . f) 600
Manuel Ferreira Gonçalves, Casal Escortiga, 2495 Santa Catarina da Serra. #g) 735
Cândido Morgado de Sousa, Rua dos Tanques, 10, Machados,

2410-665 Boavista.

53 Amândio da Silva Rodrigues Borges, Rua de Manuel de Oliveira
«Pepe», Ponte de Pousos, 2410-228 Leiria.

4 989 1 038
963
304

20 000 1 800 ## 160 – – –

57 Joaquim Pereira da Silva e outros, Rua de Manuel de Oliveira «Pepe»,
Vivenda A Gata, 1, Ponte de Pousos, 2410-228 Leiria.

4 989 2855/
Pousos

20 000 2 150 300 #a) 160
#b) 200

– –

62 António Silva Guarda e outros, Rua de Nossa Senhora das Dores,
4, 2410-656 Boavista.

4 958 75 854
fl. 176

do livro
B-206

39 200 NL 5 790 a) 550
#b) 145

– –

NL — Não limitada.
# Aumento de área a expropriar.
## Zona de intervenção temporária.
### Área com DUP a dispensar.
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Despacho n.o 14 566/2001 (2.a série). — Nos termos do disposto
na alínea a) do n.o 1 do artigo 14.o e no artigo 15.o, n.o 2, do Código
das Expropriações, aprovado pela Lei n.o 168/99, de 18 de Setembro,
atento o despacho de 4 de Outubro de 2000, do Secretário de Estado
Adjunto e das Obras Públicas, que aprovou as plantas parcelares
n.os 6969A e 6970A, os mapas de áreas relativos ao sublanço Ponte
de Lima/EN 303 — Trecho 1 — Ligação à EN 202, declaro por dele-
gação do Ministro do Equipamento Social, constante do despacho
n.o 7148/2001 (2.a série), de 14 de Março, publicado no Diário da
República, 2.a série, n.o 82, de 6 de Abril de 2001, a utilidade pública,
com carácter de urgência, ao abrigo do artigo 161.o do Estatuto das
Estradas Nacionais, aprovado pela Lei n.o 2037, de 19 de Agosto
de 1949, das expropriações das parcelas de terreno necessárias à cons-
trução do sublanço Ponte de Lima/EN 303 — Trecho 1 — Ligação

à EN 202 abaixo identificadas, com os elementos constantes da descri-
ção predial e da inscrição matricial, dos direitos e ónus que sobre
elas incidem e os nomes dos respectivos titulares.

Mais declaro autorizar a BRISA a tomar posse administrativa das
mencionadas parcelas assinaladas nas plantas anexas com vista ao
rápido início dos trabalhos, sendo que a urgência das expropriações
se louva no interesse público de que as obras projectadas sejam exe-
cutadas o mais rapidamente possível.

Os encargos com as expropriações em causa encontram-se cau-
cionados pela BRISA — Auto-Estradas de Portugal, S. A., nos termos
do disposto no n.o 2 do artigo 12.o do Código das Expropriações.

12 de Junho de 2001. — O Secretário de Estado das Obras Públicas,
José António Fonseca Vieira da Silva.
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Expropriações — Mapa de áreas Concelho de Ponte de Lima.

Freguesia de Ponte de Lima.Data: Julho de 2000.
Desenhos n.os 6969A e 6970AIC28 — Lanço Ponte de Lima/Ponte da Barca. Sublanço Ponte de Lima/nó com a EN 202.

Referências Áreas (metros quadrados)

Matriz Registo predial Do prédio

Rústica Urbana Descrição
ou ficha Inscrições Cadastro Registo

predial

Auto-estrada
Rede viária
e restabele-

cimento

Acessos
e valas Sobrantes Restantes

Número
das

parcelas

Nomes e moradas dos proprietários
actuais e outros interessados

Denominação e confrontações
do prédio e confrontações

da parcela a expropriar

126 António Lima Vaz, Lugar de Real
de Baixo, 4990 Refóios do
Lima.

102 Norte: Francisco João de
Araújo.

Sul: José Maria Araújo
Barros.

Nascente: Maria Filo-
mena Malheiro Rey-
mão.

Poente: caminho da
ribeira.

1 109 (a) 30 5

127 Samuel Silva e Sá, Lugar de Chã
de Zito, 4990 Santa Comba
PTL.

100 Norte: António José
Alves.

Sul : Francisco João
Araújo.

Nascente: António de
Lima Vaz.

Poente: caminho da
ribeira.

499 (a) (*) 200 986

127/1 Sandra Paulo Pacheco Silva,
Refóios do Lima.

(a) (*) 30

129 Custódia de Araújo Ferraz, Lugar
da Devesa, 4990 Refóios do
Lima.

94 Norte: José Tomás de
Sousa.

Sul: António de Lima
Vaz.

Nascente: Gaspar José
Alves.

Poente: Joaquim Amo-
rim da Silva.

59 (a) 60 181

130 José Silva Alves, Lugar de
Nogueira, 4990 Refóios do
Lima.

93 Norte: José Tomás de
Sousa.

Sul: António de Lima
Vaz.

N a s c e n t e : A m é r i c o
Afonso da Fonte.

Poente: António José
Tomás.

174 (a) 70 116

Totais . . . . . . . . . . . (*) 230

Legenda:

(*) Aumento de área a expropriar.
(a) Área com DUP a dispensar.
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Despacho n.o 14 567/2001 (2.a série). — Pelo despacho do SEOP n.o 1975-C/99 (2.a série), de 15 de Janeiro, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 28, de 3 de Fevereiro de 1999,

praticado ao abrigo da delegação de poderes constante do despacho n.o 487/97, de 5 de Maio, do Ministro do Equipamento, do Planeamento e da Administração do Território, foi declarada a utilidade
pública, com carácter de urgência, da expropriação de um conjunto de determinados bens imóveis e direitos a eles inerentes, considerados necessários à execução da obra EN 206 — variante de Creixomil,
identificados no mapa de áreas publicado em anexo à mesma.

Verificando-se agora a necessidade de rectificar aquele mapa de áreas no que diz respeito à parcela ali identificada com o n.o 41, em virtude do seu desdobramento, e a requerimento do ICOR — Instituto
para a Construção Rodoviária, Decreto-Lei n.o 237/99, de 25 de Junho, artigo 4.o, n.o 4, e despacho n.o 15 488/99 (2.a série), de 1 de Julho, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 186, de
11 de Agosto de 1999, declaro, por delegação do Ministro do Equipamento Social, constante do despacho n.o 7148/2001 (2.a série), de 14 de Março, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 82,
de 6 de Abril de 2001, a rectificação da identificada declaração de utilidade pública, com carácter de urgência, na medida da correcção agora introduzida no mapa de áreas, que se publicam em
anexo.

12 de Junho de 2001. — O Secretário de Estado das Obras Públicas, José António Fonseca Vieira da Silva.

Elementos identificativos das parcelas a expropriar

EN 206 — Variante de Creixomil

Elementos de identificação

Número
da parcela Nome e morada dos proprietários Confrontações Natureza das parcelas

Áreas/quant.
(metros

quadrados)Matriciais Registo predial

41 Ana de Jesus de Oliveira Ribeiro de Abreu, Rua de Luís
Dérouet, 18, 3.o, A, 1300 Lisboa.

Rústico
Artigos 57 e 58

N.o 00136/050888 Norte: estrada nacional.
Sul: Lameiro Grande do Casal de Leiras.
Nascente: Francisco Rodrigues.
Poente: Campo de Souto Bodo.

Terreno . . . . . . . . . 8 010

41.1 Maria da Glória de O. R. de Abreu Castro Mendes e marido,
Casa do Padrão, Celeiro, Silvares, 4810 Guimarães.

Rústico
Artigo 66

N.o 00030/181285 Norte: caminho público.
Sul: caminho público.
Nascente: Helena Cristina de A. C. Mendes.
Poente: Ana de Jesus O. R. de Abreu.

Terreno . . . . . . . . .
Benfeitorias . . . . .

3 740
vg
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Direcção-Geral dos Edifícios e Monumentos Nacionais

Despacho (extracto) n.o 14 568/2001 (2.a série). — Por meu
despacho de 22 de Junho de 2001, por delegação:

José Sebastião de Brito Coelho do Amaral, técnico profissional prin-
cipal da carreira de desenhador do quadro da Direcção Regional
de Edifícios e Monumentos do Centro, desta Direcção-Ge-
ral — nomeado, precedendo concurso, técnico profissional espe-
cialista do mesmo quadro e carreira. (Isento de fiscalização prévia
do Tribunal de Contas.)

25 de Junho de 2001. — O Subdirector-Geral, Elísio Costa Santos
Summavielle.

Instituto dos Mercados de Obras Públicas
e Particulares e do Imobiliário

Aviso n.o 8951/2001 (2.a série). — Recrutamento de funcionários
públicos da carreira administrativa. — 1 — O Instituto dos Mercados
de Obras Públicas e Particulares e do Imobiliário, ex-Conselho de
Mercados de Obras Públicas e Particulares, pretende requisitar, nos
termos do artigo 27.o do Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro,
funcionários da carreira administrativa para exercer funções nas Lojas
do Cidadão de Setúbal e Braga, com os seguintes requisitos:

Habilitações literárias — 12.o ano;
Conhecimento de informática na óptica do utilizador;
Perfil para colocação num serviço de atendimento;
Disponibilidade de permanecer neste organismo em Lisboa, para

formação técnica adequada às funções que irá desempenhar.

2 — O local de trabalho será em Setúbal ou Braga.
3 — Os interessados deverão enviar requerimento, acompanhado

de currículo, dirigido ao conselho de administração do IMOPPI, sito
na Avenida do Duque de Loulé, 110, 1069-010 Lisboa, no prazo de
cinco dias úteis contado a partir da publicação do presente aviso.

4 — A selecção será feita com base nas candidaturas, complemen-
tada, se necessário, com entrevista.

29 de Junho de 2001. — A Administradora, Regina Carvalho dos
Santos.

Mediação Imobiliária

Aviso n.o 8952/2001 (2.a série). — Para efeitos do disposto no
n.o 1 do artigo 36.o do Decreto-Lei n.o 77/99, avisa-se que, no âmbito
do processo de contra-ordenação n.o 9/00-CO/AMI e por decisão
tomada em 30 de Março de 2001 e tornada definitiva em 14 de Maio
de 2001, ao abrigo das competências atribuídas pelos n.os 1 e 2 do
artigo 34.o do diploma legal citado, foi aplicada uma coima no mon-
tante de 225 000$ a FERIS — Sociedade de Mediação Imobiliária,
L.da, NIPC 502016426, com sede/instalações habituais na Rua de
Rodrigo da Fonseca, 141, rés-do-chão, esquerdo, 1070 Lisboa, por
violação do disposto na alínea f) do n.o 1 do artigo 6.o, no n.o 1
e no n.o 2 do artigo 7.o e nos termos da alínea b) do n.o 1 do artigo 18.o,
todos do Decreto-Lei n.o 285/92, de 19 de Dezembro, isto é, por
não possuir no local de atendimento sito na Rua de Rodrigo da Fon-
seca, 141, rés-do-chão, esquerdo, em Lisboa, um livro de reclamações
com termo de abertura datado e assinado pelo secretário-geral do
IMOPPI e por não publicitar, no mesmo local de atendimento, a
existência de um livro de reclamações.

6 de Junho de 2001. — A Presidente do Conselho de Adminis-
tração, Maria Rosa Dias.

MINISTÉRIO DA JUSTIÇA

Direcção-Geral da Administração da Justiça

Aviso n.o 8953/2001 (2.a série). — 1 — Nos termos do n.o 4 do
artigo 18.o do Estatuto dos Funcionários de Justiça, aprovado pelo
Decreto-Lei n.o 343/99, de 26 de Agosto, faz-se público que se vai
realizar um movimento extraordinário de oficiais de justiça, tendo
em conta a instalação do Tribunal da Relação de Guimarães, a partir
de 17 de Setembro próximo.

2 — Serão considerados os requerimentos entrados nesta Direc-
ção-Geral desde 11 de Maio de 2001 e os que venham a dar entrada
nestes serviços até ao termo do prazo de 10 dias úteis contados a
partir do dia seguinte à data da publicação no Diário da República
do presente aviso [alínea b) do n.o 4 do artigo 19.o do citado Estatuto].
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3 — A listagem das vagas consta do ofício-circular n.o 20, de 25
de Junho de 2001, destes serviços, podendo ser consultada em qualquer
tribunal ou nesta Direcção-Geral, sita na Avenida de 5 de Outubro,
125, Lisboa, e suas Delegações de Coimbra, Évora e Porto.

25 de Junho de 2001. — O Director-Geral, Soreto de Barros.

Declaração n.o 215/2001 (2.a série):

Rui Manuel de Lima Lopes Veiga — declara-se que em 6 de Junho
de 2001 foi, nos termos do n.o 2 do artigo 7.o do Decreto-Lei
n.o 427/89, de 7 de Dezembro, convertida em definitiva a sua nomea-
ção como telefonista, em comissão de serviço, do Tribunal da
Comarca da Póvoa de Varzim. (Não carece de fiscalização prévia
do Tribunal de Contas.)

27 de Maio de 2001. — A Directora de Serviços, Helena Almeida.

Despacho (extracto) n.o 14 569/2001 (2.a série). — Por meus
despachos de 25 de Junho de 2001, no uso da delegação de com-
petências (Diário da República, 2.a série, n.o 63, de 15 de Março de
2000), foram convertidas em definitivas as nomeações provisórias e
em comissão de serviço dos seguintes oficiais de justiça (escalão 1,
índice 280):

Maria Cristina Gomes Cano Dargent Camacho Lampreia, escrivã auxi-
liar do Tribunal da Relação de Évora — com efeitos desde 14 de
Fevereiro de 2001.

Maria José Guerreiro Honrado, escrivã auxiliar do Tribunal da Rela-
ção de Évora — com efeitos desde 1 de Junho de 2001.

25 de Junho de 2001. — A Directora de Serviços, Helena Almeida.

Despacho (extracto) n.o 14 570/2001 (2.a série). — Por meu
despacho de 8 de Junho de 2001:

Isabel Maria Seara Coelho dos Santos Magalhães, técnica profissional
especialista do quadro de pessoal do Hospital de São João — auto-
rizada a requisição para a Delegação do Porto da Direcção-Geral
da Administração da Justiça, com efeitos a partir de 1 de Julho
de 2001. (Não carece de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

25 de Junho de 2001. — O Subdirector-Geral, Jorge Brandão Pires.

Despacho (extracto) n.o 14 571/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 18 de Junho de 2001 do subdirector-geral da Administração
da Justiça, por delegação do director-geral (Diário da República,
2.a série, n.o 32, de 7 de Fevereiro de 2001):

António José Pontes Ribeiro, nomeado, por despacho publicado no
Diário da República, 2.a série, de 8 de Setembro de 2000, escrivão
auxiliar, em comissão de serviço, do 2.o Juízo Criminal do
Porto — escluído, por falta de aceitação, do respectivo processo
de admissão para ingresso nas carreiras de oficial de justiça.

28 de Junho de 2001. — A Directora de Serviços, Helena Almeida.

MINISTÉRIO DA ECONOMIA

Direcção-Geral da Indústria

Despacho (extracto) n.o 14 572/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 5 de Junho de 2001 do Secretário de Estado Adjunto do
Ministro da Economia:

Licenciada Clarisse das Dores Leal Direitinho Viana Festas — dada
por finda a seu pedido a comissão de serviço que vinha exercendo
como susbdirectora-geral da Indústria, com efeitos a partir de 1
de Junho de 2001, ao abrigo do disposto na alínea c) do n.o 2
do artigo 20.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho.

25 de Junho de 2001. — O Director dos Serviços de Gestão, Man-
geon Fernandes.

Despacho (extracto) n.o 14 573/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 18 de Junho de 2001 do Secretário de Estado Adjunto
do Ministro da Economia:

Licenciada Maria Fernanda Santos Lino Pires Curto Capelo, assessora
principal do quadro de pessoal da Direcção-Geral da Indústria,
em funções de gestão corrente como directora de servi-
ços — nomeada, precedendo concurso, em comissão de serviço, por
um período de três anos, directora de serviços das Indústrias de

Base desta Direcção-Geral, com efeitos a partir da data do des-
pacho. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

29 de Junho de 2001. — O Director dos Serviços de Gestão, Man-
geon Fernandes.

Direcção-Geral das Relações Económicas
Internacionais

Despacho n.o 14 574/2001 (2.a série). — Licença para o exercício
de actividade. — Nos termos do Decreto Regulamentar n.o 61/94, de
12 de Outubro, que transpõe para o direito interno a Directiva do
Conselho n.o 92/109/CEE, de 14 de Dezembro, relativa à produção
e colocação no mercado de certas substâncias utilizadas na produção
ilegal de estupefacientes e psicotrópicos, alterada pela Directiva da
Comissão n.o 93/46/CEE, de 22 de Junho, nomeadamente do n.o 1
do artigo 52.o, e estando cumpridas as disposições do artigo 53.o do
mesmo diploma, é concedida a licença LA-0026-2001, para o exercício
da actividade de importação, exportação, trânsito e colocação no mer-
cado das substâncias classificadas constantes da tabela V do Decre-
to-Lei n.o 15/93, rectificado pela Declaração de Rectificação n.o 20/93,
de 20 de Fevereiro, à empresa Merck Farma e Química, S. A., pessoa
colectiva n.o 500650870, com sede na Rua de Alfredo da Silva, 3-C,
1300-040 Lisboa.

29 de Junho de 2001. — A Directora-Geral, Teresa Moreira.

Direcção Regional do Algarve
do Ministério da Economia

Despacho n.o 14 575/2001 (2.a série). — Por meu despacho de
25 de Junho de 2001:

Maria Manuela Mendes Ribeiro Ângelo Pereira, assistente adminis-
trativa especialista do quadro de pessoal da Direcção Regional do
Algarve do Ministério da Economia — nomeada, definitivamente,
precedendo concurso, chefe de secção do mesmo quadro de pessoal,
ficando exonerada do anterior lugar a partir da data da aceitação
da nova categoria (escalão 2, índice 350). (Não carece de fiscalização
prévia do Tribunal de Contas.)

25 de Junho de 2001. — O Director Regional, Joaquim José Brandão
Pires.

Instituto Geológico e Mineiro

Aviso n.o 8954/2001 (2.a série). — Por despacho de 18 de Junho
de 2001 do Secretário de Estado Adjunto do Ministro da Economia:

Dr. Luís Manuel Mendonça Torres, chefe da Divisão de Geofí-
sica — autorizada a cessação da comissão de serviço no cargo, a
seu pedido.

22 de Junho de 2001. — O Director de Serviços de Gestão, Rui
Quaresma Marçal.

Instituto Português da Qualidade

Aviso n.o 8955/2001 (2.a série). — Por despacho de 31 de Maio
de 2001 do presidente do Instituto Português da Qualidade:

Isabel Maria Pereira Silva e Ana Paula Fernandes da Graça, técnicas
profissionais principais (área funcional: tradução, documentação,
secretariado, informação, revisão, desenho, artes gráficas e relações
públicas) do quadro de pessoal do Instituto Português da Qua-
lidade — nomeadas definitivamente, precedendo concurso, técnicas
profissionais especialistas da mesma área funcional e quadro, esca-
lão 1, índice 260, considerando-se exoneradas dos seus anteriores
cargos a partir da data de aceitação do novo lugar.

1 de Junho de 2001. — O Presidente, Carlos Ganopa.

Região de Turismo Leiria/Fátima

Aviso n.o 8956/2001 (2.a série). — Por despachos de 31 de Maio
de 2001:

Nuno Miguel Pereira Russo — contratado a termo certo, por urgente
conveniência de serviço, como técnico profissional de turismo de
2.a classe, para desempenhar funções no Posto de Informações e
Turismo de Pombal, nos termos do Decreto-Lei n.o 427/89, de 7
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de Dezembro, na redacção dada pelo Decreto-Lei n.o 218/98, de
17 de Julho, pelo prazo de seis meses.

Elsa Maria Lopes Francisco — renovado por igual período (seis
meses) o contratado a termo certo celebrado, por urgente con-
veniência de serviço, como técnica superior de 2.a classe, para
desempenhar funções no âmbito do projecto de desenvolvimento
do Gabinete de Estudos e Planeamento, nos termos do Decreto-Lei
n.o 427/89, de 7 de Dezembro, na redacção dada pelo Decreto-Lei
n.o 218/98, de 17 de Julho.

Por despacho de 1 de Junho de 2001:

Hugo Manuel de Oliveira Lucas — contratado a termo certo, por
urgente conveniência de serviço, como fiel de armazém, para desem-
penhar funções na sede e no armazém da Região de Turismo,
nos termos do Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro, na redac-
ção dada pelo Decreto-Lei n.o 218/98, de 17 de Julho, pelo prazo
de um ano.

(Não carecem de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

26 de Junho de 2001. — O Presidente, Francisco António Dias Vieira.

MINISTÉRIO DO PLANEAMENTO

Comissão de Coordenação da Região do Alentejo

Aviso n.o 8957/2001 (2.a série). — 1 — Nos termos do artigo 27.o
do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se público que, auto-
rizado por despacho de 22 de Junho de 2001 do presidente da Comis-
são de Coordenação da Região do Alentejo, se encontra aberto, pelo
prazo de 10 dias úteis a contar da data da publicação do presente
aviso no Diário da República, concurso interno de acesso geral para
preenchimento de uma vaga na categoria de técnico superior principal
da carreira técnica superior do quadro de pessoal da Comissão de
Coordenação da Região do Alentejo, aprovado pelo Decreto-Lei
n.o 272/91, de 7 de Agosto, e constante do seu mapa anexo XIX.

2 — Menção a que se refere a alínea h) do artigo 9.o da Constituição,
a Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação.

3 — Prazo de validade do concurso — nos termos do n.o 4 do
artigo 10.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Junho, o presente
concurso é válido apenas para a vaga existente, caducando com o
respectivo preenchimento.

4 — Legislação aplicável — Decretos-Leis n.os 204/98, de 11 de
Julho, e 404-A/98, de 18 de Dezembro.

5 — Conteúdo funcional — o conteúdo funcional do lugar a prover
consiste genericamente em exercer funções de investigação, estudo,
concepção e adaptação de métodos e processos científico-técnicos
de âmbito geral ou especializado executadas com autonomia e res-
ponsabilidade, em tarefas de programação e planeamento nos seus
diferentes domínios e vertentes.

6 — Remuneração, local e condições de trabalho — o lugar a con-
curso situa-se em Évora, o vencimento é o resultante da aplicação
do Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro, e demais actua-
lizações, designadamente as introduzidas pelo Decreto-Lei
n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, para a categoria a concurso. As
condições de trabalho e as regalias sociais são as genericamente vigen-
tes para os funcionários da administração central.

7 — Requisitos de admissão a concurso:
7.1 — Satisfazer os requisitos gerais de admissão a concurso cons-

tantes do n.o 2 do artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de
Julho.

7.2 — Requisitos especiais:

a) Ser funcionário de qualquer serviço ou organismo da admi-
nistração central ou local;

b) Ser técnico superior de 2.a classe com, pelo menos, três anos
de serviço na categoria classificados de Bom, conforme o pre-
visto na alínea c) do n.o 1 do artigo 4.o do Decreto-Lei
n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro.

8 — O júri do concurso terá a seguinte composição:

Presidente — Dr. Francisco Maria Soares Lopes Figueira, direc-
tor regional do Planeamento e Desenvolvimento.

Vogais efectivos:

1.o Dr.a Maria de Lurdes Carneiro Vieira da Silva Pereira
Lopes, chefe da Divisão dos Sectores Sociais e Culturais.

2.o Dr.a Maria da Conceição Garcia Barradas, chefe da Divi-
são dos Sectores Económicos e do Plano Regional.

Vogais suplentes:

1.o Dr. Joaquim Odílio Godinho Fialho, chefe da Divisão
de Programas e Projectos de Investimento.

2.o Engenheiro Carlos António Ferreira de Almeida, técnico
superior principal.

8.1 — O presidente do júri será substituído nas suas faltas ou impe-
dimentos pelo 1.o vogal efectivo.

9 — Métodos de selecção — os métodos de selecção a utilizar são
o da avaliação curricular, de acordo com o disposto no artigo 22.o
do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, respeitando a classificação
final dos candidatos o disposto nos artigos 36.o e 37.o do citado
diploma, e o da entrevista profisisonal de selecção.

9.1 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular, bem como o sistema de classificação final, constam das actas
de reuniões do júri do concurso, sendo facultadas aos candidatos
sempre que solicitadas.

10 — Apresentação das candidaturas:
10.1 — Prazo — 10 dias úteis contados a partir da data da publi-

cação do presente aviso no Diário da República.
10.2 — Forma — as candidaturas devem ser formalizadas mediante

requerimento dirigido ao presidente da Comissão de Coordenação
da Região do Alentejo, podendo ser entregue pessoalmente ou reme-
tido pelo correio, com aviso de recepção, expedido até ao termo do
prazo fixado para a sede desta Comissão, Estrada das Piscinas, 193,
7000 Évora, nele devendo constar os seguintes elementos:

a) Identificação do concorrente (nome, estado civil, morada, resi-
dência e código postal);

b) Habilitações literárias;
c) Categoria detida, serviço a que pertence, natureza do vínculo,

antiguidade na categoria, na carreira e na função pública e
especificação das tarefas que desempenha;

d) Declaração, sob compromisso de honra, de que satisfaz os
requisitos gerais de admissão constantes do artigo 29.o do
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;

e) Referência da vaga e concurso a que se candidata;
f) Quaisquer outros elementos que os candidatos considerem

passíveis de influírem na apreciação do seu mérito, os quais,
todavia, só serão tidos em conta pelo júri se devidamente
comprovados;

g) Descrição dos documentos anexos ao requerimento, nos ter-
mos do n.o 9.3.

10.3 — Os requerimentos deverão ser acompanhados obrigatoria-
mente da seguinte documentação:

a) Declaração, passada pelo serviço de origem, da qual constem,
de maneira inequívoca, a natureza do vínculo, a categoria
detida e ainda a antiguidade na actual categoria, na carreira
e na função pública, bem como as classificações de serviço
(pelas respectivas expressões quantitativas sem arredonda-
mento) obtidas nos anos pertinentes para o concurso, e as
tarefas e responsabilidades que lhe estiverem cometidas com
indicação do tempo em que as desempenharam;

b) Certificados, autênticos ou autenticados, comprovativos das
acções de formação frequentadas, com indicação das enti-
dades que as promoveu, períodos em que as mesmas decor-
reram e respectiva duração;

c) Currículo profisisonal detalhado, do qual devem constar,
designadamente, as funções que exerce e as que exerceu ante-
riormente, com indicação dos respectivos períodos, assim
como a formação profissional complementar (estágios, espe-
cializações, acções de formação, seminários, etc.).

10.3.1 — A não apresentação dos documentos exigidos no número
precedente determina a exclusão do concurso.

10.4 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei.
11 — Afixação das listas — as listas de candidatos admitidos e de

classificação final são afixadas na sede da Comissão de Coordenação
da Região do Alentejo (Estrada das Piscinas, 193, Évora), sendo esta
última notificada nos termos do artigo 40.o do Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho.

28 de Junho de 2001. — Pelo Administrador, José Peres P. de Faria.

Comissão de Coordenação da Região do Centro

Despacho n.o 14 576/2001 (2.a série). — Por despachos de 2
de Maio de 2001 do presidente da Comissão de Coordenação da
Região do Centro e de 6 de Junho de 2001 da Secretária de Estado
da Administração Educativa:

Isabel Maria Delgado Fonseca, professora do ensino secundá-
rio — autorizada a requisição, pelo período de um ano, para exercer
funções na Comissão de Coordenação da Região do Centro/Gabi-
nete de Apoio Técnico da Lousã, com efeitos a partir de 1 de
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Setembro de 2001. (Não carecem de visto ou declaração de con-
formidade do Tribunal de Contas.)

22 de Junho de 2001. — A Administradora, Maria Isabel Azevedo.

Despacho n.o 14 577/2001 (2.a série). — Por despacho de 19
de Junho de 2001 da Ministra do Planeamento:

Anabela Rodrigues Preto, contratada, a exercer funções na acção
integrada de base territorial «Turismo e Património no Vale do
Côa» — autorizado o exercício de actividade docente, em acumu-
lação, na qualidade de docente no Instituto Politécnico de Bragança,
Escola Superior de Tecnologia e Gestão de Mirandela.

26 de Junho de 2001. — A Administradora, Maria Isabel Azevedo.

MINISTÉRIO DA AGRICULTURA,
DO DESENVOLVIMENTO RURAL E DAS PESCAS

Secretaria-Geral

Listagem n.o 170/2001. — Faz-se pública a lista nominativa do
pessoal pertencente à Casa do Douro que é integrado no quadro
de pessoal especial transitório criado pela Portaria n.o 119/2001, de
23 de Fevereiro, na Secretaria-Geral do Ministério da Agricultura,
do Desenvolvimento Rural e das Pescas, conforme estabelecido nos
n.os 1 a 6 do artigo 1.o do Decreto-Lei n.o 424/99, de 21 de Outubro
(isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas):

Grupo de pessoal Carreira Categoria Nome

Técnico superior . . . . . . . . . . Engenheiro . . . . . . . . . . . . . Técnico superior principal . . . . . José Manuel Miranda Coutinho.

Técnico superior de 1.a classe . . . Rui Eduardo Chaves Fonseca Ferrão.

Técnico . . . . . . . . . . . . . . . . . Técnico de administração Técnico especialista . . . . . . . . . . António Óscar Arcanjo Júlio.
Manuel Júlio Arcanjo Pinto.

Técnico . . . . . . . . . . . . . . . . Técnico especialista . . . . . . . . . . Marco Aurélio Rebelo Figueiredo Peixoto.

Informática . . . . . . . . . . . . . . Técnico de informática . . . Técnico do grau 1 . . . . . . . . . . . . Maria José Pinto Cardoso.

Técnico-profissional . . . . . . . Técnico-profissional . . . . . . Técnico profissional especialista António Júlio Alves Fernandes.
António Silva Oliveira.
Augusto José Ferreira Vaz Morais.
Carlos Fidalgo Belo.
Constantino Carmo Rodrigues.

Técnico profissional principal . . . Herculano Daniel Pedreira Monteiro.

Técnico profissional de 1.a classe José Ferreira Santos.
João Maria Alves Pinheiro.

Técnico profissional de 2.a classe Joaquim Mendes Ferreira.
António Coelho Viseu.
Amândio Martins Reis Cabral.
André Teixeira Carvalho.
Manuel Correia Gomes.
Manuel Maria Vaz.
Laurindo Silva.

Técnico profissional de
laboratório.

Técnico profissional especialista Alice Maria Isidoro Martinho.
Isabel Fundo Ferreira Miguel.
Maria Antónia Guedes Silva Vaz.

Técnico profissional de 1.a classe Maria Lurdes Silva Almeida Heleno.

Administrativo . . . . . . . . . . . Chefe de secção . . . . . . . . . Chefe de secção . . . . . . . . . . . . . Francisco Armando Gonçalves Cabral Parafita.
Francisco José Sequeira Moreira.

Assistente administrativo Assistente administrativo espe-
cialista.

Lília Antónia Rodrigues Nóbrega Rego.

Assistente administrativo prin-
cipal.

Augusta Maria Cabral Taveira.
Carlos José Martins Marra.
Domingos Manuel Santos Gouveia.
Gastão Pinto Guedes.
Gelásio João Silva Pereira.
João José Marinho Gonçalves Sousa.
José Fernando Nascimento Teixeira.
Luís Carlos Silva Costa Marques.
Maria Dália Fernandes Cardoso.
Maria Fátima Gonçalves Bastos.
Maria Fátima Soares Letra.
Maria Graça Fernandes Osório.
Maria Manuela Evaristo Pinto.
Maria Soledade Mesquita Cardoso.
Rui Manuel Hespanhol Alves Araújo.
Vítor Manuel Fernandes Pinto.
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Grupo de pessoal Carreira Categoria Nome

Assistente administrativo . . . . . . Ana Maria Rodrigues Fonseca.
Ana Paula Carvalho Portela.
Armando José Domingues Soares.
Augusto Lopes Espírito Santo Figueiredo.
Carlos Manuel Nascimento Agrelos.
Eduardo Santos Baptista.
Fernando Conceição Lopes Fernandes.
João Manuel Teixeira Pereira Carvalho.
Joaquim Manuel Veiga Gomes Silva.
José Alberto Pereira Cardoso.
Maria Assunção Monteiro.
Maria Cristina Almeida Silva.
Maria Eugénia Nascimento Teixeira Correia.
Maria Fátima Silva Rodrigues Matias Ferreira.
Maria Lurdes Gouveia Nogueira.
Maria Socorro Forte Sequeira Pinto.
Maria Zita Baptista Oliveira Santos.
Óscar Queirós Mansilha.

Auxiliar . . . . . . . . . . . . . . . . . Auxiliar técnico . . . . . . . . . Auxiliar técnico . . . . . . . . . . . . . . José Cândido Mansilha Coutinho Leite.
José Silva Teixeira.
Maria Celeste Santos Pinto Trindade.
Luís Filipe Santos.
Carlos Alberto Nascimento Teixeira.
Francisco Arnaldo Geitoso Rodrigues.
José Alberto Sá Sebastião.
Valdemar Vieira Carvalho.

Auxiliar administrativo . . . Auxiliar administrativo . . . . . . . . José Miguel Alves Pinto.

Operário altamente qualifi-
cado.

Marceneiro . . . . . . . . . . . . . Operário . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Augusto Manuel Nobre Fonseca Rodrigues.

Mecânico electricista . . . . . Operário . . . . . . . . . . . . . . . . . . . José Maria Conceição Fonseca.

Operário qualificado . . . . . . Serralheiro civil . . . . . . . . . Operário . . . . . . . . . . . . . . . . . . . José Maria Marçal Pereira.

Canalizador . . . . . . . . . . . . . Operário . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Manuel Silva Ribeiro.

Operário qualificado . . . . . Operário principal . . . . . . . . . . . Manuel Jerónimo Rodrigues Barros.
Mário Jorge Fraga Granja.
João Gualter Carvalho Pinto Azevedo.

Operário . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Andrelino Pinto Coutinho.
António Manuel Penedo Resende.
Bernardino José Pinto Coutinho.
Baltazar Amaral Pereira.
Vítor Hugo Tavares Fonseca.
António Monteiro Mesquita.
António Carvalho Rodrigues.
Adriano Fonseca Silva.
Aníbal Rosas de Sousa.
Hélder Manuel Figueiredo Sanfins.
Joaquim Augusto Ribeiro Pera.
Miguel Ângelo Alegre Sousa.
Miguel Gomes Monteiro.
António Veiga Silva.
Albano Manuel Carvalho Teixeira.
António Augusto Silva Taveira.
António Manuel Carvalho Alves.
António Pinheiro Ramos.
Manuel Fernando Fonseca Silva.
António Joaquim Almeida Barros.
João Ricardo Nascimento Teixeira.
Manuel João Paiva Rosas.
Rui Gouveia Minhava.

22 de Junho de 2001. — O Secretário-Geral, João Filipe C. Libório.
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Direcção-Geral das Pescas e Aquicultura

Despacho (extracto) n.o 14 578/2001 (2.a série). — Por des-
pacho do Secretário de Estado das Pescas de 19 de Junho de 2001:

Licenciada Cristina Julieta Almendra Castro Ribeiro — nomeada em
regime de substituição, nos termos do artigo 21.o da Lei n.o 49/99,
de 22 de Junho, para o cargo de chefe de divisão de Estatística
do Departamento de Economia Pesqueira e Estatística.

29 de Junho de 2001. — O Director-Geral, Eurico Monteiro.

Rectificação n.o 1614/2001. — Tendo sido publicado com algu-
mas inexactidões o despacho (extracto) n.o 11 062/2001 (2.a série),
inserto no Diário da República, 2.a série, n.o 121, de 25 de Maio
de 2001, rectifica-se que onde se lê «Lucinda da Silva Rodrigues
Trindade» deve ler-se «Lucinda Rodrigues da Silva Trindade».

26 de Junho de 2001. — O Director de Serviços de Gestão, Admi-
nistração e Apoio Técnico, Jaime Vidal Abreu.

Direcção-Geral de Protecção das Culturas

Rectificação n.o 1615/2001. — Tendo sido publicado com algu-
mas inexactidões o aviso n.o 8178/2001 (2.a série), inserto no Diário
da República, 2.a série, n.o 143, de 22 de Junho de 2001, rectifica-se
que onde se lê «5 — A selecção será feita [. . . ], a qual deverá ser
complementada por entrevista», deve ler-se «5 — A selecção será feita
[. . . ], a qual poderá ser complementada por entrevista.»

26 de Junho de 2001. — O Director de Serviços de Gestão, Admi-
nistração e Apoio Técnico, Jaime Vidal Abreu.

Rectificação n.o 1616/2001. — Tendo sido publicado com algu-
mas inexactidões o despacho (extracto) n.o 11 064/2001 (2.a série),
inserto no Diário da República, 2.a série, n.o 121, de 25 de Maio
de 2001, rectifica-se que onde se lê «Elisa Maria de Almeida Pacheco
Guedes da Silva, técnica profissional especialista da carreira técni-
co-profissional de laboratório [. . . ] ficando posicionada no escalão 2,
índice 315» deve ler-se «Elisa Maria de Almeida Pacheco Guedes
da Silva, técnica profissional especialista da carreira técnico-profis-
sional de laboratório [ . . . ] ficando posicionada no escalão 1,
índice 305».

26 de Junho de 2001. — O Director de Serviços de Gestão, Admi-
nistração e Apoio Técnico, Jaime Vidal Abreu.

Instituto Nacional de Intervenção e Garantia Agrícola

Aviso n.o 8958/2001 (2.a série). — 1 — Nos termos do Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se público que, por deliberação
do conselho directivo do INGA — Instituto Nacional de Intervenção
e Garantia Agrícola de 19 de Junho de 2001, se encontra aberto,
pelo prazo de 10 dias úteis a contar da data de publicação do presente
aviso no Diário da República, concurso interno de acesso geral para
provimento de um lugar de assessor da carreira de médico veterinário
do quadro de pessoal do INGA, aprovado pela Portaria n.o 1242/93,
de 6 de Dezembro.

2 — Prazo de validade — o presente concurso será válido até ao
preenchimento do lugar a que se destina.

3 — Conteúdo funcional — funções de estudo, apreciação, inves-
tigação, criação, adaptação e gestão no âmbito das organizações nacio-
nais e comuns de mercados agrícolas e pecuários, bem como aplicação
nacional de sistemas, princípios e normas sobre a obtenção, a aplicação
e o controlo dos fundos financeiros, nacionais e comunitários, no
âmbito da Secção Garantia do FEOGA.

4 — Remuneração, local e condições de trabalho — a remuneração
será a correspondente à categoria do lugar a prover, nos termos do
disposto nos Decretos-Leis n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, e
353-A/89, de 16 de Outubro, e legislação complementar; o local de
trabalho é em Lisboa, em qualquer dos locais onde o Instituto possuir
instalações, e as condições e as regalias sociais são as genericamente
vigentes para os funcionários da Administração Pública.

5 — Condições de candidatura — podem candidatar-se os técnicos
superiores principais licenciados em Medicina Veterinária com, pelo
menos, três anos de serviço classificados de Muito bom ou cinco anos
classificados de Bom e que preencham os requisitos gerais do
artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

6 — Formalização das candidaturas — as candidaturas deverão ser
formalizadas mediante requerimento dirigido ao presidente do con-
selho directivo do INGA, podendo ser entregues pessoalmente no
Serviço de Expedição, Arquivo e Documentação — Núcleo de Expe-

diente deste Instituto, acompanhado de duplicado ou fotocópia, que
servirá de recibo, ou remetido pelo correio, com aviso de recepção,
expedido até ao termo do prazo fixado para a apresentação das can-
didaturas, para o INGA, Rua de Fernando Curado Ribeiro, 4-G,
1649-034 Lisboa, dele constando os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, filiação, naturalidade, nacio-
nalidade, data de nascimento, número e data de emissão do
bilhete de identidade e serviço de identificação que o emitiu,
número de contribuinte, residência, código postal e número
de telefone);

b) Concurso a que se candidata;
c) Habilitações literárias (com indicação do curso, respectivo

grau, classificação final e ano de conclusão);
d) Habilitações profissionais (especializações, estágios, seminá-

rios, outras acções de formação, etc.);
e) Indicação da categoria que o candidato detém, serviço a que

pertence, natureza inequívoca do vínculo e antiguidade, con-
tada até ao termo do prazo para apresentação das candi-
daturas, na categoria, na carreira e na função pública;

f) Classificação de serviço, obtida nos anos relevantes para efei-
tos de promoção;

g) Quaisquer outros elementos que o candidato considere rele-
vantes para apreciação do seu mérito ou de constituírem
motivo de preferência legal;

h) Endereço para onde lhe deverá ser remetido qualquer expe-
diente relativo ao concurso.

6.1 — Os requerimentos deverão ser acompanhados da seguinte
documentação:

a) Fotocópia do bilhete de identidade;
b) Curriculum vitae detalhado e devidamente datado e assinado,

donde constem as funções que exerce, as desempenhadas
anteriormente e os períodos correspondentes;

c) Declaração, passada e autenticada pelo serviço ou organismo
de origem, da qual constem a categoria de que o candidato
é titular, o vínculo à função pública, a antiguidade na cate-
goria, na carreira e na função pública e a classificação de
serviço reportada aos anos relevantes para efeitos de pro-
moção;

d) Declaração, passada pelo superior hierárquico, com a descri-
ção pormenorizada das tarefas e responsabilidades inerentes
ao posto de trabalho que ocupa e comprovativa do desem-
penho efectivo de funções na área de actividade para a qual
o concurso é aberto;

e) Documentos, autênticos ou autenticados, comprovativos das
acções de formação profissional complementar e da respectiva
duração.

7 — Os candidatos pertencentes ao quadro deste Instituto ficam
dispensados da apresentação dos documentos indicados no número
anterior, alíneas a), c) e e), desde que refiram nos respectivos reque-
rimentos a situação precisa em que se encontram relativamente a
cada um dos requisitos nelas exigidos.

8 — Os documentos e as declarações passadas pelos serviços ou
organismos deverão ser sempre autênticos ou autenticados, sob pena
de não serem considerados.

9 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a qualquer candidato,
em caso de dúvida, a apresentação de documentos comprovativos
das suas declarações.

10 — As falsas declarações prestadas pelos candidatos serão punidas
nos termos da lei.

11 — Métodos de selecção — os métodos de selecção a utilizar
serão, nos termos da alínea b) do n.o 1 do artigo 4.o do Decreto-Lei
n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, conjugada com os artigos 19.o
e 22.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, provas públicas
que constituirão na apreciação e discussão do currículo profissional
dos candidatos.

12 — A classificação final dos candidatos será expressa numa escala
de 0 a 20 valores.

13 — Os critérios de apreciação e ponderação, bem como o sistema
de classificação final, constam de actas de reuniões do júri do concurso,
sendo as mesmas facultadas aos candidatos sempre que solicitadas.

14 — A relação de candidatos admitidos e a lista de classificação
final do concurso serão afixadas, nos prazos regulamentares estabe-
lecidos, na sede deste Instituto e poderão ser consultadas durante
as horas normais de expediente.

15 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição,
a Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciado escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação (despacho conjunto n.o 373/2000, de 1 de
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Março, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 77, de 31
de Março).

16 — O presente concurso rege-se pelas disposições dos Decre-
tos-Leis n.os 204/98, de 11 de Julho, 78/98, de 27 de Março, 353-A/89,
de 16 de Outubro, 427/89, de 7 de Dezembro, e 404-A/98, de 18
de Dezembro, com a alteração introduzida pela Lei n.o 44/99, de
11 de Junho, e do Código do Procedimento Administrativo.

17 — O júri do concurso terá a seguinte composição:

Presidente — António Pedro Canteiro Capão, assessor principal.
Vogais efectivos:

Graça Maria Lopes Pires Teixeira Queirós, assessora prin-
cipal, que substituirá o presidente nas suas faltas e
impedimentos.

Maria Margarida Torres Abreu Jorge da Silva, assessora
jurídica principal.

Vogais suplentes:

Luís Manuel Carneiro Fernandes de Castro, assessor.
Maria Teresa Santos, assessora.

21 de Junho de 2001. — A Directora, Maria Teresa Madureira.

Instituto da Vinha e do Vinho

Aviso n.o 8959/2001 (2.a série). — 1 — Nos termos do n.o 1 do
artigo 28.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se público
que, por meu despacho de 11 de Junho de 2001, se encontra aberto,
pelo prazo de 10 dias úteis a contar da publicação deste aviso no
Diário da República, concurso interno misto com vista ao preenchi-
mento de cinco lugares de assistente administrativo especialista da
carreira de assistente administrativo do quadro de pessoal do Instituto
da Vinha e do Vinho (IVV), constante do mapa I anexo à Portaria
n.o 217/99, de 29 de Março, com as modificações resultantes do Decre-
to-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, de acordo com as seguintes
quotas:

a) Para funcionários pertencentes ao IVV — três lugares;
b) Para funcionários não pertencentes ao IVV — dois lugares.

2 — Prazo de validade — o concurso caduca com o preenchimento
dos referidos lugares.

3 — Legislação aplicável — a este concurso aplicam-se os Decre-
tos-Leis n.os 204/98, de 11 de Julho, 353-A/89, de 16 de Outubro,
427/89, de 7 de Dezembro, 404-A/98, de 18 de Dezembro, e 141/2001,
de 24 de Abril, e o Código do Procedimento Administrativo.

4 — Área e conteúdo funcional — o conteúdo funcional dos lugares
a prover abrange o exercício de funções nas áreas de recursos humanos,
contabilidade, património e economato, secretaria, arquivo, expe-
diente e tratamento de texto.

5 — Requisitos gerais e especiais de admissão — poderão candi-
datar-se os assistentes administrativos principais que até ao termo
do prazo de apresentação das candidaturas satisfaçam as condições
constantes do artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho,
e as da alínea a) do n.o 1 do artigo 8.o do Decreto-Lei n.o 404-A/98,
de 18 de Dezembro.

6 — Vencimento, local e condições de trabalho — o vencimento
é o que resulta do sistema remuneratório aplicável genericamente
à função pública, sendo as condições e as regalias de trabalho as
vigentes para a generalidade dos funcionários. O local de trabalho
situa-se em Viseu e na Mealhada.

7 — Apresentação de candidaturas — os requerimentos, dirigidos
ao presidente do IVV e mencionado o concurso a que se destinam,
devem ser entregues na Rua de Mouzinho da Silveira, 5, em Lisboa,
na Divisão de Recursos Humanos, ou para aí remetidos pelo correio,
sob registo com aviso de recepção, até ao final do prazo indicado
no n.o 1.

7.1 — Dos requerimentos deve constar:

a) Identificação completa, residência e respectivo código postal
e telefone;

b) Indicação do concurso a que se candidata;
c) Habilitações literárias;
d) Habilitações profissionais (estágios, cursos de formação, etc.);
e) Indicação da categoria que detém, serviço a que pertence,

natureza do vínculo, antiguidade na carreira, na categoria
e na função pública;

f) Quaisquer outros elementos que o candidato considere rele-
vantes para apreciação do seu mérito ou que constituam
motivo de preferência legal;

g) Indicação dos documentos que junta.

7.2 — O requerimento deve ser acompanhado dos seguintes docu-
mentos:

a) Declaração, passada pelo serviço de origem e autenticada,
especificando o tempo de serviço na categoria, na carreira
e na função pública e a classificação de serviço reportada
aos anos relevantes para efeitos de promoção;

b) Declaração, autenticada, passada pelo serviço onde foram
exercidas as funções referidas na alínea anterior, que descreva
as tarefas e responsabilidades cometidas ao funcionário;

c) Curriculum vitae;
d) Declaração, sob compromisso de honra, de que possui os

requisitos gerais de provimento a que se refere o artigo 29.o
do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, a efectuar no
requerimento de admissão a concurso;

e) Documentos autênticos ou autenticados comprovativos das
habilitações e requisitos referidos nas alíneas d) e e) do
número anterior;

f) Quaisquer outros documentos que os interessados considerem
relevantes para apreciação do seu mérito ou possam constituir
motivo de preferência legal.

7.3 — Constitui motivo de exclusão a não apresentação de qualquer
dos documentos referidos nas alíneas a), b) e c) ou da declaração
mencionada na alínea d) do número anterior.

7.4 — Os candidatos pertencentes ao IVV estão dispensados de
entregar os documentos que declararem constar do seu processo indi-
vidual e aí constem de facto.

8 — Métodos de selecção — os métodos de selecção a utilizar, com
carácter eliminatório, são a prova de conhecimentos gerais e avaliação
curricular, sendo os candidatos pontuados numa escala de 0 a 20 valo-
res, ficando excluídos os candidatos que em qualquer dos métodos
obtiverem menos de 9,5 valores.

8.1 — Proceder-se-á primeiramente à prova de conhecimentos gerais,
a qual será oral, de natureza teórica, com a duração máxima de uma
hora, e incidirá sobre toda a matéria constante do programa aprovado
pelo despacho n.o 13 381/99 (2.a série), de 1 de Julho, publicado no
Diário da República, 2.a série, n.o 162, de 14 de Julho de 1999.

8.1.1 — O local, a data e a hora da realização da prova de conhe-
cimentos serão divulgados nos termos do n.o 2 do artigo 34.o do Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

8.1.2 — Para efeitos do n.o 4 do artigo 20.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho, a seguir se indica a legislação necessária
à realização da prova:

Decreto-Lei n.o 24/84, de 16 de Janeiro (ED);
Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro;
Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro;
Lei n.o 44/99, de 11 de Junho;
Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março;
Decreto-Lei n.o 117/99, de 11 de Agosto;
Decreto-Lei n.o 135/99, de 22 de Abril;
Decreto-Lei n.o 99/97, de 26 de Abril;
Decreto-Lei n.o 118/97, de 15 de Maio.

9 — Critérios de apreciação e ponderação — os critérios de apre-
ciação e ponderação da avaliação curricular, bem como o sistema
de classificação final, incluindo a respectiva fórmula classificativa,
constam das actas das reuniões do júri do concurso, as quais serão
facultadas aos candidatos sempre que solicitadas.

10 — Publicitação — a divulgação da relação de candidatos admi-
tidos e excluídos, bem como da lista de classificação final, seguirá
o disposto, respectivamente, nos artigos 33.o, n.o 2, 34.o, n.o 2, e 40.o,
n.o 3, do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

11 — Conforme determinado no despacho conjunto n.o 373/2000,
faz-se menção de que «em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o
da Constituição, a Administração Pública, enquanto entidade empre-
gadora, promove activamente uma política de igualdade de oportu-
nidades entre homens e mulheres no acesso ao emprego e na pro-
gressão profissional, providenciando escrupulosamente no sentido de
evitar qualquer forma de discriminação».

12 — Composição do júri — a composição do júri é a seguinte:

Presidente — Assessor principal Dr. Fernando Moreira Cortez.
Vogais efectivos:

1.o Assessor principal Dr. José Paulo Lopes Correia.
2.o Assistente administrativa especialista Maria da Concei-

ção R. S. Machado Costa.

Vogais suplentes:

1.o Assessor principal Dr. José Manuel Varela.
2.o Assessora principal Dr.a Ana Ferreira C. Sacadura.

O 1.o vogal efectivo substitui o presidente nas suas faltas e
impedimentos.

21 de Junho de 2001. — O Presidente, José dos Santos Soeiro.
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Despacho (extracto) n.o 14 579/2001 (2.a série). — Por des-
pacho do presidente do Instituto da Vinha e do Vinho de 11 de
Junho de 2001:

Maria da Conceição Freire de Brito Pereira, técnica profissional espe-
cialista da carreira de tradutor-correspondente-intérprete —
nomeada, nos termos do n.o 2 do artigo 6.o e da alínea b) do
n.o 1 do artigo 7.o do Decreto-Lei n.o 497/99, de 19 de Novembro,
com efeitos a 21 de Julho de 2000, em comissão de serviço extraor-
dinária, pelo prazo de um ano, técnica superior de 2.a classe da
carreira de técnico superior do quadro de pessoal do Instituto da
Vinha e do Vinho. Este despacho revoga o despacho de 20 de
Setembro de 2000. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal de
Contas.)

22 de Junho de 2001. — A Vice-Presidente, Maria João Liberal.

Laboratório Nacional de Investigação Veterinária

Despacho n.o 14 580/2001 (2.a série). — Em cumprimento do
determinado nos artigos 2.o e 3.o do Decreto-Lei n.o 123/99, de 20
de Abril, procede-se à publicação, em anexo, do Regulamento das
Bolsas do Laboratório Nacional de Investigação Veterinária, devi-
damente aprovado por despacho de 19 de Junho de 2001 do presidente
do conselho directivo da Fundação para a Ciência e Tecnologia, na
sequência do parecer emitido pelo conselho científico do Laboratório
Nacional de Investigação Veterinária, em reunião realizada em 24
de Abril de 2001.

28 de Junho de 2001. — O Director, Alexandre José Galo.

Regulamento das Bolsas do Laboratório Nacional
de Investigação Veterinária (LNIV)

CAPÍTULO I

Disposições genéricas

Artigo 1.o

Âmbito

1 — O presente Regulamento, aprovado nos termos do Decreto-Lei
n.o 123/99, de 20 de Abril, aplica-se às bolsas de investigação científica
atribuídas pelo LNIV no âmbito de projectos de investigação e acti-
vidades conexas por este desenvolvidas.

2 — As bolsas abrangidas por este Regulamento não geram, nem
titulam, relações de trabalho subordinado, nem contratos de prestação
de serviços.

Artigo 2.o

Tipos de bolsas

As bolsas podem revestir a forma de bolsas de investigação científica
ou bolsas de apoio técnico à investigação ou gestão da ciência e
tecnologia.

Artigo 3.o

Bolsas de investigação científica

As bolsas de investigação científica compreendem os seguintes tipos:

a) Bolsas para doutores;
b) Bolsas para mestres;
c) Bolsas para licenciados;
d) Bolsas para bacharéis;
e) Bolsas de apoio técnico;
f) Bolsas para cientistas convidados.

Artigo 4.o

Bolsas para doutores

1 — As bolsas para doutores destinam-se aos possuidores do grau
de doutor que tenham obtido o grau preferencialmente há menos
de cinco anos e que pretendam realizar trabalhos avançados de inves-
tigação científica em áreas conexas com as do LNIV.

2 — A duração deste tipo de bolsa é, em princípio, anual e
renovável.

Artigo 5.o

Bolsas para mestres

1 — As bolsas para mestres destinam-se aos possuidores do grau
de mestre que tenham obtido o grau preferencialmente há menos

de dois anos e que pretendam realizar trabalhos de investigação cien-
tífica, desenvolvimento tecnológico ou formação conexa nessas áreas
no LNIV.

2 — A duração deste tipo de bolsa é, em princípio, anual e
renovável.

Artigo 6.o

Bolsas para licenciados

1 — As bolsas para licenciados destinam-se aos possuidores de licen-
ciatura obtida preferencialmente há menos de dois anos e que pre-
tendam realizar trabalhos de investigação científica, desenvolvimento
tecnológico ou formação conexa nessas áreas no LNIV.

2 — A duração deste tipo de bolsa é, em princípio, anual e
renovável.

Artigo 7.o

Bolsas para bacharéis

1 — As bolsas para bacharéis destinam-se à formação e participação
de bacharéis, diplomados preferencialmente há menos de dois anos,
nas actividades de apoio técnico à investigação ou à gestão da ciência
e tecnologia.

2 — A duração deste tipo de bolsa é, em princípio, anual e
renovável.

Artigo 8.o

Bolsas de apoio técnico

1 — As bolsas de apoio técnico destinam-se a habilitados com o
9.o ano de escolaridade ou com formação profissional adequada à
definida no anúncio do concurso, que queiram obter formação com-
plementar especializada no domínio da manutenção e funcionamento
de equipamentos, de utilização de infra-estruturas laboratoriais de
carácter científico, apoiando o desenvolvimento de projectos de
investigação.

2 — A duração deste tipo de bolsa é, em princípio, anual e
renovável.

Artigo 9.o

Bolsas para cientistas convidados

1 — As bolsas para cientistas convidados destinam-se a docentes
ou investigadores seniores residentes no estrangeiro, para apoio a
actividades de formação avançada e de investigação científica.

2 — A duração deste tipo de bolsa é, em princípio, anual e
renovável.

CAPÍTULO II

Atribuição, renovação e rescisão das bolsas

Artigo 10.o

Candidaturas

1 — Para as bolsas referidas neste Regulamento, serão, em geral,
abertos concursos nacionais, publicitados através dos meios de comu-
nicação social e de outros meios considerados adequados, incluindo
o contacto directo com universidades.

2 — Podem ser candidatos cidadãos nacionais ou estrangeiros.
3 — As candidaturas devem ser entregues no LNIV, durante as

horas de expediente, ou remetidas pelo correio, nos prazos indicados
nos anúncios.

Artigo 11.o

Documentos de suporte às candidaturas

1 — As candidaturas às bolsas referidas neste Regulamento deverão
ser apresentadas no LNIV, por meio de requerimento, acompanhado
da seguinte documentação, para além daquela que possa ser exigida
no anúncio do concurso:

a) Curriculum vitae datado e assinado;
b) Documentos comprovativos de que o candidato reúne as con-

dições exigíveis para o respectivo tipo de bolsa, nomeada-
mente, comprovativos de habilitações académicas e formação
profissional;

c) Programa de trabalhos a desenvolver, quando for o caso;
d) Outros documentos que o candidato considere relevantes para

apreciação.
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Artigo 12.o

Avaliação

1 — Só serão avaliados os processos de candidatura que se encon-
trem completos à data do fecho do concurso, incluindo certidões dos
graus académicos exigíveis.

2 — A avaliação das candidaturas é efectuada por um júri composto
por um número mínimo de três investigadores do LNIV, especialmente
nomeados para o efeito.

3 — A primeira fase do processo de avaliação, que é eliminatória,
consiste na apreciação do mérito curricular dos candidatos.

4 — Numa segunda fase serão entrevistados os candidatos por um
número mínimo de três membros do júri.

5 — Os critérios de avaliação a utilizar serão definidos pelo júri
e facultados aos candidatos, deles resultando uma classificação na
escala de 0 a 20 valores.

6 — Só serão aprovados candidatos que tiverem obtido uma clas-
sificação final igual ou superior a 14 valores.

7 — O resultado da avaliação constará de uma lista de classificação
e ordenação dos candidatos que será divulgada nos termos do artigo
seguinte.

Artigo 13.o

Divulgação dos resultados

Os resultados serão divulgados até 90 dias úteis após o termo do
prazo de apresentação das candidaturas, mediante comunicação
escrita a todos os candidatos, após audiência dos interessados.

Artigo 14.o

Prazo para aceitação

Após a comunicação de concessão da bolsa pelo LNIV, o bolseiro
deverá confirmar o seu interesse, por escrito, nos 10 dias úteis
seguintes.

Artigo 15.o

Termo de aceitação

1 — A concessão da bolsa opera-se mediante a assinatura pelo bol-
seiro do termo de aceitação.

2 — O termo de aceitação deve ser reduzido a escrito e assinado
em duplicado pelo bolseiro e conter as seguintes indicações:

a) Identificação e residência do bolseiro;
b) Tipo de bolsa atribuída;
c) Indicação do local, do plano de actividades e do investigador

responsável pelo projecto ou da actividade científica;
d) Indicação do início e do termo do projecto;
e) Indicação da existência de um seguro de acidentes de trabalho;
f) Indicação da existência ou não de descontos para o seguro

social voluntário nos termos do artigo 6.o do Decreto-Lei
n.o 123/99 de 20 de Abril;

g) Data da celebração.

Artigo 16.o

Renovação da bolsa

1 — As bolsas podem ser renovadas por períodos adicionais até
uma duração total máxima de três anos, mediante um pedido de
renovação da mesma, até 60 dias antes do início do novo período
da bolsa.

2 — A renovação da bolsa não requer a assinatura de novo termo
de aceitação.

Artigo 17.o

Rescisão da bolsa pelo bolseiro

Sempre que o bolseiro pretenda rescindir a bolsa deve comunicar
ao LNIV com a antecedência de 30 dias, sob pena de ficar obrigado
a pagar ao Laboratório o subsídio correspondente ao período de aviso
prévio em falta.

CAPÍTULO III

Regime e condições financeiras das bolsas

Artigo 18.o

Componentes da bolsa

1 — O montante da bolsa corresponde ao subsídio mensal atribuído
de acordo com o valor estabelecido para cada tipo de bolsa.

2 — Cada bolseiro só pode receber uma única vez o mesmo tipo
de bolsa de investigação científica, não podendo ser simultaneamente
beneficiário de qualquer outra bolsa do mesmo tipo financiada por
outra instituição, excepto quando se registe acordo entre o LNIV
e a outra entidade financiadora.

3 — Para além do valor mensal da bolsa, podem ser atribuídos
subsídios de deslocação, de estada para reuniões, seminários ou con-
ferências previstos no âmbito dos projectos e actividades de inves-
tigação onde estiverem inscritos, de acordo com as tabelas em vigor
na função pública.

4 — Os bolseiros, não podem auferir, durante o período de vigência
da bolsa, proventos adicionais a título de remunerações de trabalho
ou subvenções.

5 — Não são devidos, em qualquer caso, subsídios de alimentação,
de férias, de Natal ou quaisquer outros não referidos no presente
Regulamento.

Artigo 19.o

Montantes das bolsas

Os montantes das bolsas referidas no artigo 3.o são fixadas para
cada projecto de investigação ou formação.

Artigo 20.o

Periodicidade de pagamento

O pagamento devido ao bolseiro será efectuado mensalmente por
cheque ou através de transferência bancária.

Artigo 21.o

Seguro de acidentes pessoais

Todos os bolseiros beneficiarão de um seguro de acidentes pessoais
nas suas actividades de investigação suportado pelo LNIV.

Artigo 22.o

Segurança e regalias sociais

1 — Os bolseiros poderão, caso o expressem, beneficiar do regime
de segurança social nos termos referidos no n.o 5 do artigo 1.o e
no artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 123/99, de 20 de Abril.

2 — Os bolseiros poderão, caso o expressem, beneficiar das regalias
sociais próprias do LNIV para o seu pessoal, de acordo com o res-
pectivo regime em vigor.

CAPÍTULO IV

Exercício de funções

Artigo 23.o

Submissão a regras e deveres em vigor no LNIV

1 — Os bolseiros de investigação científica submetem-se integral-
mente às regras de funcionamento interno do LNIV.

2 — Os bolseiros de investigação científica estão sujeitos ao dever
de sigilo profissional em vigor no LNIV.

Artigo 24.o

Relatório final

1 — O bolseiro, até 60 dias úteis antes do termo da bolsa, deve
entregar um relatório das actividades desenvolvidas, incluindo as
comunicações e publicações, acompanhado pelo parecer do respon-
sável pelo projecto ou actividade.

2 — O não cumprimento do número anterior implica a impossi-
bilidade de atribuição de qualquer tipo de subsídio e será tornado
público pelos meios julgados convenientes.

Artigo 25.o

Exclusividade

Os bolseiros não podem exercer qualquer outra função ou actividade
remunerada, pública ou privada, incluindo o exercício de profissão
liberal, sem prejuízo do disposto no n.o 2 do artigo 52.o do Decreto-Lei
n.o 123/99, de 20 de Abril.

Artigo 26.o

Menção de apoio

Em todos os trabalhos realizados pelo bolseiro deve ser expressa
a menção de serem os mesmos apoiados financeiramente pelo projecto
ou programa financiador da bolsa e pelo LNIV.
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Artigo 27.o

Férias, faltas e licenças

Os bolseiros de investigação científica gozam do regime de faltas
e licenças previsto no artigo 5.o do Decreto-Lei n.o 123/99, de 20
de Abril, gozando de um regime de férias idêntico ao estabelecido
no Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, e obedecendo ao n.o 2
do artigo 14.o

CAPÍTULO V

Disposições finais

Artigo 28.o

Sanções

Sem prejuízo das disposições constantes do estatuto do bolseiro,
o não cumprimento das regras de funcionamento internas do LNIV
ou do plano de actividades pelo bolseiro deve ser informado ao órgão
máximo do LNIV pelo responsável do projecto, que após a audição
prévia do bolseiro poderá, tendo em conta a gravidade da situação,
determinar:

a) Uma advertência escrita ao bolseiro;
b) O cancelamento da bolsa e comunicação dos factos à Fun-

dação para a Ciência e Tecnologia, para efeitos de cance-
lamento do estatuto do bolseiro.

Artigo 29.o

Entrada em vigor

O presente Regulamento entra em vigor no dia seguinte ao da
sua publicação.

MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO

Gabinete do Secretário de Estado do Ensino Superior

Despacho n.o 14 581/2001 (2.a série). — Em face do resultado
eleitoral de 30 de Maio de 2001, homologo, nos termos do disposto
no n.o 2 do artigo 19.o da Lei n.o 54/90, de 5 de Setembro, a eleição
do Prof. Doutor José Manuel Torres Farinha como presidente do
Instituto Politécnico de Coimbra.

22 de Junho de 2001. — O Secretário de Estado do Ensino Superior,
José Joaquim Dinis Reis.

Secretaria-Geral

Aviso n.o 8960/2001 (2.a série). — Faz-se público que a lista de
classificação final do concurso interno de acesso misto para preen-
chimento de vaga na categoria de técnico especialista principal da
carreira técnica, existente no quadro único do pessoal dos organismos
e serviços centrais, regionais e tutelados do Ministério da Educação,
aberto pelo aviso publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 69,
de 22 de Março de 2001, poderá ser consultada nos seguintes locais:

Lisboa — Secretaria-Geral, CIREP, Avenida de 5 de Outubro,
107, e Avenida de 24 de Julho, 134-C;

Porto — Direcção Regional de Educação do Norte, Rua de Antó-
nio Carneiro, 8;

Coimbra — Direcção Regional de Educação do Centro, Rua do
General Humberto Delgado, 319;

Évora — Direcção Regional de Educação do Sul, Alcárcova de
Baixo, 6;

Faro — Direcção Regional de Educação do Algarve, Sítio das
Figuras, Estrada Nacional n.o 125.

21 de Junho de 2001. — A Directora de Serviços de Recursos Huma-
nos, Maria Teresa Raposo.

Aviso n.o 8961/2001 (2.a série). — Faz-se público que a relação
de candidatos admitidos ao concurso interno de acesso misto para
preenchimento de vagas na categoria de técnico de 1.a classe da car-
reira técnica do quadro único do pessoal dos organismos e serviços
centrais, regionais e tutelados do Ministério da Educação, aberto por
aviso publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 69, de 22 de
Março de 2001, poderá ser consultada nos seguintes locais:

Lisboa — Secretaria-Geral, CIREP, Avenida de 5 de Outubro,
107, e Avenida de 24 de Julho, 134-C;

Porto — Direcção Regional de Educação do Norte, Rua de Antó-
nio Carneiro, 8;

Coimbra — Direcção Regional de Educação do Centro, Rua do
General Humberto Delgado, 319;

Évora — Direcção Regional de Educação do Sul, Alcárcova de
Baixo, 6;

Faro — Direcção Regional de Educação do Algarve, Sítio das
Figuras, Estrada Nacional n.o 125.

27 de Junho de 2001. — A Directora de Serviços de Recursos Huma-
nos, Maria Teresa Raposo.

Departamento do Ensino Secundário

Aviso n.o 8962/2001 (2.a série). — Em cumprimento do disposto
do n.o 3 do artigo 14.o do Decreto-Lei n.o 287/88, de 19 de Agosto,
publica-se a classificação profissional, que mereceu homologação por
meu despacho de hoje, relativa à professora do ensino secundário
a seguir indicada, a qual concluiu o curso de qualificação em Ciências
da Educação, encontrando-se ao abrigo do disposto no n.o 1 do des-
pacho conjunto n.o 4/SEEI/SEAE/96, de 22 de Fevereiro, publicado
no Diário da República, 2.a série, n.o 60, de 11 de Março de 1996,
produzindo efeitos a partir de 1 de Setembro de 2001, nos termos
do n.o 2 do mesmo despacho.

A docente está dispensada da realização do 2.o ano da profissio-
nalização ao abrigo do disposto no n.o 1 do artigo 43.o do decreto-lei
acima referido, com a nova redacção que lhe foi dada pelo Decreto-Lei
n.o 345/89, de 11 de Outubro.

Universidade Aberta

Ensino secundário
Classificação
profissional

—
Valores6.o grupo:

Maria Justina Alves Ribeiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13

25 de Junho de 2001. — O Director-Adjunto, Vítor Manuel Lopes
Godinho Boavida.

Direcção Regional de Educação do Alentejo

Escola Secundária Dr. Manuel Candeias Gonçalves

Louvor n.o 488/2001. — Ao cessar, por motivo de aposentação,
as funções de encarregado de pessoal, quero reconhecer a forma meri-
tória como o funcionário José Baltazar Albino Mateus sempre desem-
penhou as suas funções.

Durante os muitos anos de serviço prestados nesta Escola Secun-
dária, o funcionário José Baltazar Albino Mateus desempenhou com
competência, dedicação, espírito de missão e responsabilidade as tare-
fas que lhe foram cometidas.

Por tudo isto, é com muita satisfação que lhe presto justo e público
louvor.

7 de Junho de 2001. — O Presidente da Comissão Executiva, José
Joaquim Coutinho Correia de Araújo Carvalho.

Direcção Regional de Educação de Lisboa

Escola Básica 2, 3 da Baixa da Banheira n.o 3

Louvor n.o 489/2001. — A Assembleia de Escola Básica 2.o e 3.o
Ciclos da Baixa da Banheira n.o 3, na sua reunião de 9 de Maio
de 2001, aprovou um voto de louvor à presidente do conselho exe-
cutivo, Cristina Maria de Carvalho Baptista Vasques Rodrigues, que
sempre se revelou um elemento a destacar não só pelas suas qualidades
profissionais como também pelas excelentes qualidades morais de que
é possuidora. Voluntariosa e metódica, colocou todo o seu saber e
dedicação na execução das suas funções.

Organizou todos os sectores deste estabelecimento de educação
e ensino desde 1995, sacrificando as suas horas de descanso para
uma melhor e mais eficiente gestão e administração escolar.

Pelas suas qualidades, foi uma excelente presidente do conselho
executivo, tendo sido algumas vezes chamada a colaborar com os
seus vastos conhecimentos junto dos órgãos superiores do Ministério
de Educação.
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Presidente conscienciosa, honesta e imparcial, merece bem ser
apontada como exemplo a seguir.

9 de Maio de 2001. — A Presidente da Assembleia de
Escola, Fátima Xavier Silva.

Escola E. B. 2, 3 Bartolomeu Dias

Louvor n.o 490/2001. — O conselho executivo da Escola E. B. 2,3
Bartolomeu Dias considera de inteira justiça conferir público louvor
à professora Augusta da Cruz Lourenço, que, não obstante ter bene-
ficiado da redução total da componente lectiva nos três últimos anos,
desenvolveu um trabalho excelente na dinamização do clube de saúde,
especificamente nas áreas de combate ao tabagismo, prevenção do
consumo de substâncias ilícitas e na criação de um gabinete de apoio
à sexualidade. Em todas estas áreas revelou grande empenhamento,
competência, sentido de responsabilidade, dedicação e disponibili-
dade, o que justifica plenamente a atribuição deste público louvor.

26 de Junho de 2001. — A Presidente do Conselho Execu-
tivo, Maria Piedade Gerardo Parente.

Escola Básica Integrada Marinhas do Sal

Louvor n.o 491/2001. — Durante estes últimos cinco anos a pro-
fessora Maria de Fátima Serra realizou um trabalho exemplar como
directora de turma, no primeiro projecto de currículos alternativos
existente nesta Escola. Pelo empenho, dedicação e profissionalismo
demonstrado propõe-se a atribuição de um voto de louvor à professora
Maria de Fátima Serra.

Aprovado por unanimidade em conselho pedagógico de 6 de Junho
de 2001.

7 de Junho de 2001. — O Presidente do Conselho Executivo, Ale-
xandre José Rodrigues Canadas.

Inspecção-Geral da Educação

Delegação Regional do Centro

Aviso n.o 8963/2001 (2.a série). — Nos termos e para os efeitos
do disposto no artigo 59.o, n.os 2 e 3, do Estatuto Disciplinar dos
Funcionários da Administração Pública Central, Regional e Local,
aprovado pelo Decreto-Lei n.o 24/84, de 16 de Janeiro, faz-se público
que se encontra pendente na sede do Agrupamento Horizontal de
Louriçal e Almagreira, concelho de Pombal, o processo disciplinar
n.o 10.07/17/DRC/2000, instaurado por despacho da presidente do
conselho directivo desse Agrupamento à arguida Sónia Aurigema
Gomes da Silva Amaral, professora do quadro geral da Escola do
1.o CEB da Portela, tendo sido deduzida acusação, e que se fixa
à arguida o prazo de 30 dias úteis, contados a partir da data da
publicação deste aviso, para apresentar a sua defesa.

12 de Junho de 2001. — O Delegado Regional, Jorge Simões Dias.

MINISTÉRIO DA SAÚDE

Gabinete do Secretário de Estado da Saúde

Despacho n.o 14 582/2001 (2.a série). — 1 — Nos termos e ao
abrigo dos artigos 2.o, n.o 3, e 6.o do Decreto-Lei n.o 262/88, de 23
de Julho, nomeio Isabel Martins Lobinho do Amaral técnica pro-
fissional de 2.a classe do quadro da Secretaria-Geral do Ministério
da Cultura, para desempenhar funções de secretariado e apoio técnico
no âmbito do meu Gabinete.

A remuneração mensal é equiparada ao vencimento de secretária
pessoal, com direito aos subsídios de férias e de Natal, bem como
ao reembolso das chamadas telefónicas, nos termos legalmente
estabelecidos.

2 — Este despacho produz efeitos a partir de 28 de Maio de 2001.

22 de Maio de 2001. — O Secretário de Estado da Saúde, José
Miguel Marques Boquinhas.

Centro de Histocompatibilidade do Sul

Despacho n.o 14 583/2001 (2.a série). — Sandra Paula Gon-
çalves Fernandes Rolo, auxiliar de acção educativa da Escola do
1.o Ciclo do Ensino Básico n.o 4 da Póvoa de Santa Iria, única candidata
ao concurso interno geral de ingresso para um lugar de assistente
administrativo do quadro de pessoal do Centro de Histocompatibi-
lidade do Sul, aberto por aviso publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 277, de 30 de Novembro de 2000, é abatida à lista de
classificação final por não ter aceite o lugar, pelo que o concurso
ficou deserto.

28 de Junho de 2001. — O Director, Hélder Trindade.

Departamento de Recursos Humanos da Saúde

Escola Superior de Enfermagem de Angra do Heroísmo

Aviso n.o 8964/2001 (2.a série). — Para os devidos efeitos, publi-
ca-se que, de acordo com os resultados do acto eleitoral, homologados
por despacho de 30 de Maio de 2001 do Secretário de Estado do
Ensino Superior, conforme estabelecido no n.o 5 do artigo 19.o dos
Estatutos da Escola, homologados pelo Despacho Normativo
n.o 4/2000, de 19 de Janeiro, foram eleitos para integrar o respectivo
conselho directivo:

Luís Miguel Salvador Machado Gomes, professor-adjunto do quadro
de pessoal da ESEnfAH, eleito presidente.

Rosa Maria Carvalhal da Silva, professora-adjunta do quadro de pes-
soal da ESEnfAH, eleita vice-presidente.

Rosa da Silva Pinto Messias, professora-adjunta do quadro de pessoal
da ESEnfAH, eleita vice-presidente.

Maria de Lurdes Mendonça Ramos de Freitas, chefe de repartição
do quadro de pessoal da ESEnfAH, eleita representante do pessoal
não docente.

Rui Jorge Figueiredo Raimundo, aluno do 3.o ano do curso superior
de Enfermagem, eleito representante dos estudantes.

Suplentes:

Docentes:

Abílio de Morais, professor-adjunto do quadro de pessoal da ESEn-
fAH.

Lúcia Maria Ferreira Martins, professora-adjunta do quadro de pes-
soal da ESEnfAH.

Pessoal não docente:

Alcide de Fátima Martins de Fraga Sieuve de Menezes, técnica pro-
fissional especialista principal do quadro de pessoal da ESEnfAH.

Estudante:

Pedro Roberto Furtado Soares, aluno do 3.o ano do curso superior
de Enfermagem.

26 de Junho de 2001. — O Subdirector, Eduardo Manuel Marques
Azevedo.

Aviso n.o 8965/2001 (2.a série). — Por despacho de 28 de Maio
de 2001 do Secretário de Estado do Ensino Superior:

Ana Cristina Ribeiro da Fonseca Dias, assistente do 1.o triénio — auto-
rizada a equiparação a bolseiro no País, a tempo parcial, sendo
considerada presença nas actividades lectivas e dois dias nas outras
semanas, as quais são cumulativas sempre que se considerarem
necessárias às actividades pedagógicas da Escola, com início em
12 de Outubro de 2000 e fim em 12 de Outubro de 2002.

26 de Junho de 2001. — O Subdirector, Eduardo Manuel Marques
Azevedo.

Escola Superior de Enfermagem de D. Ana Guedes

Despacho n.o 14 584/2001 (2.a série). — Por despacho de 15
de Junho de 2001 do Secretário de Estado do Ensino Superior:

Isilda Maria de Oliveira Carvalho Ribeiro, assistente do quadro de
pessoal desta Escola — autorizada a prorrogação da equiparação
a bolseiro no País, em regime de tempo parcial, três dias por semana,
com início em 1 de Março e até 7 de Setembro de 2001.

27 de Junho de 2001. — A Directora, Maria Teresa Braga Maia.
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Direcção-Geral da Saúde

Centro Hospitalar de Cascais

Aviso n.o 8966/2001 (2.a série). — Concurso institucional interno
geral para provimento de um lugar de assistente de medicina
interna. — 1 — Nos termos dos artigos 15.o, 23.o, 27.o, 30.o e 31.o do
Decreto-Lei n.o 73/90, de 6 de Março, do Decreto-Lei n.o 412/99,
de 15 de Outubro, e da Portaria n.o 43/98, de 26 de Janeiro, faz-se
público que, por deliberação do conselho de administração do Centro
Hospitalar de Cascais de 7 de Junho de 2001, e na sequência da
aprovação pela Administração Regional de Saúde de Lisboa e Vale
do Tejo do plano de concursos para a carreira médica, se encontra
aberto concurso institucional interno geral para provimento de uma
vaga de assistente de medicina interna, da carreira médica Hospitalar,
do quadro de pessoal do Hospital Ortopédico Dr. José de Almeida,
aprovado pela Portaria n.o 289/93, de 13 de Março, e integrado no
Centro Hospitalar de Cascais pela Portaria n.o 300/2000, de 29 de
Maio.

2 — Tipo de concurso — o concurso é institucional interno geral,
aberto a todos os médicos possuidores dos requisitos gerais e especiais
que se encontrem vinculados à função pública.

3 — Prazo de validade — o concurso é válido para a vaga anunciada,
esgotando-se com o seu preenchimento.

4 — Local de trabalho — Centro Hospitalar de Cascais e suas
dependências.

5 — Regime de trabalho/vencimento — dedicação exclusiva (qua-
renta e duas horas semanais), salvo se os interessados declararem
a sua opção pelo regime de tempo completo. O vencimento consta
do anexo I do Decreto-Lei n.o 73/90, de 6 de Março, com a redacção
dada pelo Decreto-Lei n.o 19/99, de 27 de Janeiro, conjugado com
a Portaria n.o 80/2001, de 8 de Fevereiro.

6 — Requisitos de admissão:
6.1 — São requisitos gerais de admissão ao concurso:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados
por lei especial ou convenção internacional;

b) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico, quando
obrigatório;

c) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito
para o exercício das funções a que se candidata;

d) Possuir a robustez física e o perfil psíquico indispensáveis
ao exercício da função e ter cumprido as leis da vacinação
obrigatória.

6.2 — Requisitos especiais de admissão:

a) Possuir o grau de assistente da respectiva área profissional
ou equivalente, nos termos do n.o 3 do artigo 22.o do Decre-
to-Lei n.o 73/90, de 6 de Março;

b) Estar inscrito na Ordem dos Médicos.

7 — Apresentação das candidaturas:
7.1 — Forma — as candidaturas devem ser formalizadas mediante

requerimento dirigido ao conselho de administração do Centro Hos-
pitalar de Cascais e entregue pessoalmente no Serviço de Pessoal
do Hospital Ortopédico Dr. José de Almeida, sito na Rua de Luanda,
Carcavelos, 2779-502 Parede, ou remetido pelo correio, registado com
aviso de recepção, o qual se considera dentro do prazo legal se for
expedido até ao termo do prazo fixado no presente aviso.

7.2 — Prazo — o prazo para apresentação das candidaturas é de
20 dias úteis a contar da data da publicação deste aviso no Diário
da República.

7.3 — Dos requerimentos devem constar os seguintes elementos:

a) Identificação do requerente (nome, filiação, naturalidade,
residência e telefone, número, data e validade do bilhete de
identidade e serviço de identificação que o emitiu);

b) Categoria profissional e estabelecimento ou serviço de saúde
a que o requerente eventualmente esteja vinculado;

c) Referência ao aviso de abertura do concurso, identificando
o número e a data do Diário da República onde vem anunciado,
bem como a área profissional a que concorre;

d) Indicação de documentos que instruem o requerimento, bem
como a sua sumária caracterização;
sua sumária caracterização;

e) Endereço para onde deverá ser remetido qualquer expediente
relativo a concurso.

8 — Os requerimentos de admissão a concurso devem ser acom-
panhados dos seguintes documentos:

a) Documento comprovativo da posse do grau de assistente da
respectiva área profissional ou equivalente;

b) Documento comprovativo do cumprimento dos deveres mili-
tares ou de serviço cívico;

c) Certificado de sanidade para o exercício de funções públicas
passado pela autoridade de saúde da área de residência;

d) Certificado do registo criminal;
e) Documento comprovativo de que o candidato se encontra

inscrito na Ordem dos Médicos;
f) Documento comprovativo do vínculo à função pública;
g) Cinco exemplares do curriculum vitae.

8.1 — A apresentação dos documentos referidos nas alíneas b), c),
d) e e) do número anterior podem ser substituídos por declaração
no requerimento, sob compromisso de honra e em alíneas separadas,
da situação precisa em que o candidato se encontra relativamente
a cada um desses requisitos.

8.2 — A falta dos documentos previstos nas alíneas a) e f) do n.o 8
implica a não admissão ao concurso.

8.3 — Os exemplares do curriculum vitae podem ser apresentados
até 10 dias úteis após o termo do prazo de candidatura, implicando
a sua não apresentação dentro daquele prazo a não admissão ao
concurso.

9 — As falsas declarações feitas pelos candidatos nos requerimentos
ou nos currículos são puníveis nos termos da lei penal.

10 — O método de selecção dos candidatos é a avaliação curricular,
nos termos da secção VI da Portaria n.o 43/98, de 26 de Janeiro.

11 — As listas dos candidatos admitidos e excluídos serão afixadas
no expositor dos Serviços de Pessoal que integram o Centro Hospitalar
de Cascais, e a lista de classificação final será publicada no Diário
da República, 2.a série.

12 — Constituição do júri:

Presidente — Francisco Eduardo Pinto de Lima Dias Costa, assis-
tente graduado do Centro Hospitalar de Cascais, Hospital Con-
des de Castro Guimarães.

Vogais efectivos:

José Manuel Lomelino Araújo, assistente graduado do Cen-
tro Hospitalar de Cascais, Hospital Condes de Castro
Guimarães.

Ana Maria Martins Costa Gonçalves, assistente graduado
do Centro Hospitalar de Cascais, Hospital Condes de
Castro Guimarães.

Vogais suplentes:

Luiz Armando da Fonseca, assistente graduado do Centro
Hospitalar de Cascais, Hospital Condes de Castro Gui-
marães.

Maurício Manuel Lima Chumbo, assistente graduado e
director clínico do Centro Hospitalar de Cascais, Hospital
Condes de Castro Guimarães.

13 — O 1.o vogal efectivo substituirá o presidente nas suas faltas
e impedimentos.

14 — Nos termos do disposto no despacho conjunto n.o 373/2000,
publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 77, de 31 de Março
de 2000, faz-se constar a seguinte menção:

«Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição, a
Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação.»

25 de Junho de 2001. — O Administrador-Delegado, Fernando A.
Ramos.

Hospital Distrital de Macedo de Cavaleiros

Aviso n.o 8967/2001 (2.a série). — Para efeitos do previsto nos
n.os 1 e 4 do artigo 38.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho,
informam-se todos os interessados de que se encontra afixado no
Serviço de Pessoal deste Hospital o projecto de classificação final
e a acta que definiu os respectivos critérios do concurso externo de
ingresso para provimento na categoria de assistente administrativo
do quadro de pessoal do Hospital Distrital de Macedo de Cavaleiros,
aberto por aviso publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 10,
de 12 de Janeiro de 2001, rectificado por publicação inserta no Diário
da República, 2.a série, n.o 50, de 28 de Fevereiro de 2001.

Para efeito de consulta, informam-se também os interessados que
o processo se encontra à guarda do Serviço de Pessoal, durante as
horas normais de expediente.
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Os interessados podem, no prazo de 10 dias úteis, contados da
publicação deste aviso, dizer por escrito o que se lhes oferecer.

25 de Junho de 2001. — O Presidente do Júri, Maria da Assunção
Moura Esteves.

Hospital de Santo André — Leiria

Aviso n.o 8968/2001 (2.a série). — Concurso n.o 3/2000 — con-
curso interno geral de acesso na categoria de enfermeiro especialista,
área de saúde materna e obstétrica. — Após cumprimento do estipulado
no artigo 100.o e seguintes do Código do Procedimento Administrativo,
a seguir se publica a lista de classificação final do concurso interno
geral de acesso na categoria de enfermeiro especialista, área de saúde
materna e obstétricia, cujo aviso de abertura foi publicado no Diário
da República, 2.a série, n.o 142, de 21 de Junho de 2000, rectificado
no Diário da República, 2.a série, n.o 159, de 12 de Julho de 2000,
homologada por despacho do conselho de administração do Hospital
de Santo André — Leiria de 21 de Junho de 2001:

Valores

1.o Maria Adelaide David Mendes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 17,962
2.o Lina Maria Dinis dos Santos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 17,512
3.o Irene Ferreira da Silva . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 17,437
4.o Célia Augusta Ferreira Ribeiro dos Santos Costeira . . . . . . 17,025
5.o Lúcia Rodrigues de Abreu . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,700
6.o Celestina Isabel Simões Costa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,062
7.o Ana Paula Loureiro Lameiro de Sousa Virgolino Guerreiro 15,725
8.o Cristina da Silva Vinagre . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,525
9.o Angélica Fernandes de Sousa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,850
10.o Ana Rita da Silva Sousa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,950

Da deliberação que homologou a referida lista cabe recurso, com
efeito suspensivo, a interpor no prazo de 10 dias úteis a contar da
publicação deste aviso no Diário da República, nos termos do n.o 1
do artigo 39.o do Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de Novembro, a entregar
pessoalmente ou a enviar pelo correio, sob registo, para o Hospital
de Santo André — Leiria, Estrada das Olhalvas, 2401-905 Leiria.

27 de Junho de 2001. — O Administrador-Delegado, Licínio Oli-
veira Carvalho.

Hospital de São Bernardo — Setúbal

Aviso n.o 8969/2001 (2.a série). — Projecto de lista de classificação
final. — 1 — Torna-se público que o projecto de lista de classificação
final, bem como a acta do júri com definição dos critérios do concurso
externo de ingresso para provimento de 10 lugares da categoria de
auxiliar de acção médica da carreira de pessoal dos Serviços Gerais,
publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 303, de 31 de Dezembro
de 1999, a p. 20 048-(95) e 20 048-(96), aviso n.o 19 283 CT/99
(2.a série), se encontram afixados no expositor existente no átrio da
Repartição de Pessoal deste Hospital.

2 — Nos termos do n.o 1 do artigo 38.o do Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho, os candidatos dispõem de 10 dias úteis, contados
nos termos da alínea c) do artigo 44.o do citado decreto-lei, para
dizerem, por escrito, o que se lhes oferecer.

18 de Junho de 2001. — A Administradora-Delegada, Maria Alice
Capucho.

Aviso n.o 8970/2001 (2.a série). — Concurso interno de acesso
para enfermeiro especialista (nível II). — 1 — Torna-se público que, por
despacho do conselho de administração de 12 de Junho de 2001,
se encontra aberto, pelo prazo de 30 dias úteis a contar da data
da publicação deste aviso no Diário da República, concurso interno
geral de acesso para provimento de três lugares na categoria de enfer-
meiro especialista (nível II), com especialização em enfermagem de
saúde mental e psiquiátrica, existentes no quadro de pessoal deste
Hospital, aprovado pela Portaria n.o 1348/95, de 14 de Novembro.

2 — Prazo de validade — o concurso é válido para as vagas postas
a concurso e para as que eventualmente venham a ocorrer no prazo
de um ano após a publicação da lista de classificação final.

3 — Local de trabalho — o local de trabalho é no Hospital de São
Bernardo — Setúbal.

4 — Legislação aplicável — o presente concurso rege-se pelo dis-
posto nos Decretos-Leis n.os 437/91, de 8 de Novembro, com a nova
redacção dada pelo Decreto-Lei n.o 412/98, de 30 de Dezembro, alte-
rado pelo Decreto-Lei n.o 411/99, de 15 de Outubro, 442/91, de 15
de Novembro, com as alterações introduzidas pelo Decreto-Lei
n.o 6/96, de 31 de Janeiro, e 204/98, de 11 de Julho.

5 — Remuneração, condições de trabalho e regalias sociais — a
remuneração é a correspondente à categoria constante da tabela anexa

ao Decreto-Lei n.o 412/98, de 30 de Dezembro, com as alterações
introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 411/99, de 15 de Outubro, sendo
as condições de trabalho e as regalias sociais as genericamente vigentes
para a função pública.

6 — Conteúdo funcional — o conteúdo funcional dos lugares a pro-
ver é o constante do n.o 3 do artigo 7.o do Decreto-Lei n.o 437/91,
de 8 de Novembro, com a nova redacção dada pelo Decreto-Lei
n.o 412/98, de 30 de Dezembro.

7 — Requisitos de admissão a concurso:
7.1 — Requisitos gerais — os constantes do n.o 3 do artigo 27.o

do Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de Novembro;
7.2 — Requisitos especiais — os constantes do n.o 2 do artigo 11.o

do Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de Novembro, na nova redacção
dada pelo Decreto-Lei n.o 412/98, de 30 de Dezembro.

8 — Método de selecção — o método de selecção a utilizar será
o de avaliação curricular, de acordo com o n.o 4 do artigo 34.o do
Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de Novembro, na nova redacção dada
pelo Decreto-Lei n.o 412/98, de 30 de Dezembro.

8.1 — Os critérios de apreciação curricular constam de acta de reu-
nião do júri do concurso, que será facultada aos candidatos sempre
que solicitada.

9 — Formalização das candidaturas:
9.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-

rimento, dirigido ao presidente do conselho de administração, a entre-
gar directamente na Repartição de Pessoal do Hospital de São Ber-
nardo — Setúbal, Rua de Camilo Castelo Branco, 140, 2910 Setúbal,
ou remetido pelo correio, com aviso de recepção, expedido até ao
termo do prazo fixado no n.o 1 deste aviso.

9.2 — Do requerimento deverão constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, filiação, naturalidade, número
e data do bilhete de identidade e serviço de identificação
que o emitiu, residência, incluindo código postal e telefone);

b) Categoria profissional e estabelecimento ou serviço a que
pertence;

c) Habilitações literárias e profissionais;
d) Pedido para ser admitido ao concurso e identificação do

mesmo, mediante referência ao número, à data e à página
do Diário da República onde se publica este aviso;

e) Área de especialização em enfermagem a que concorre;
f) Morada para onde deverá ser remetido qualquer expediente

relativo ao concurso;
g) Identificação dos documentos que acompanham o reque-

rimento;
h) Outros elementos que o candidato considere susceptíveis de

influir na apreciação do seu mérito, os quais só serão tidos
em consideração pelo júri se devidamente comprovados.

10 — Os requerimentos deverão ser acompanhados, sob pena de
exclusão, dos seguintes documentos:

a) Documentos autênticos ou autenticados comprovativos das
habilitações literárias e profissionais;

b) Fotocópia autenticada do diploma ou certificado do curso
de especialização na área a que se candidata;

c) Fotocópia autenticada do documento comprovativo da ins-
crição na Ordem dos Enfermeiros;

d) Documento, emitido pelo serviço de origem, comprovativo
da existência e natureza do vínculo à função pública, do tempo
de serviço na categoria, na carreira e na função pública e
da avaliação de desempenho referente ao último triénio;

e) Curriculum vitae (três exemplares, devidamente datados e
assinados).

11 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei.
12 — As listas de admissão e de classificação final serão publicadas

no Diário da República, em conformidade com os artigos 33.o e 38.o
do Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de Novembro, e afixadas no expositor
de Repartição de Pessoal deste Hospital.

13 — Constituição do júri (todos do Hospital de São Ber-
nardo — Setúbal):

Presidente — Hortense Maria Tavares Simões Cotrim, enfer-
meira-chefe.

Vogais efectivos:

Maria de Lurdes Barra Sustância Calixto, enfermeira
especialista.

José Manuel Rodrigues Paulo, enfermeiro especialista.

Vogais suplentes:

Marta Sofia da Costa, enfermeira especialista.
José Augusto da Costa Leandro, enfermeiro especialista.

O 1.o vogal efectivo substitui o presidente nas suas ausências e
impedimentos.
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14 — De acordo com o despacho conjunto n.o 373/2000: «Em cum-
primento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição, a Administração
Pública, enquanto entidade empregadora, promove activamente uma
política de igualdade de oportunidades entre homens e mulheres no
acesso ao emprego e na progressão profissional, providenciando escru-
pulosamente no sentido de evitar toda e qualquer forma de dis-
criminação.»

18 de Junho de 2001. — A Administradora-Delegada, Maria Alice
Capucho.

Hospital de São João

Aviso n.o 8971/2001 (2.a série). — Por deliberação do conselho
de administração deste Hospital de 7 de Junho de 2001, é alterada
a constituição do júri do concurso externo de ingresso de admissão
a estágio para provimento de um lugar na categoria de técnico superior
de 2.a classe da carreira de engenheiro, área de AVAC, do quadro
de pessoal do Hospital de São João, aberto por aviso publicado no
Diário da República, 2.a série, n.o 194, de 23 de Agosto de 2000,
que passa a ser a seguinte:

Presidente — Engenheiro Miguel Rodrigues Caetano, chefe de
divisão do Serviço de Instalações e Equipamentos do Hospital
Distrital de Chaves.

Vogais efectivos:

Engenheiro José Joaquim Machado Pereira Castro, chefe
de divisão do Serviço de Instalações e Equipamentos do
Hospital de Santa Maria Maior de Barcelos.

Engenheiro Carlos Manuel Costa Patrício, chefe de divisão
do Serviço de Instalações e Equipamentos do Hospital
Padre Américo — Vale do Sousa.

Vogais suplentes:

Engenheiro Alcino José Almeida Mendes, técnico superior
assessor do Serviço de Instalações e Equipamentos do
Hospital de Santo António.

Engenheiro Luís Miguel Azevedo Guimarães Sousa
Moreira, técnico superior de 1.a classe do Serviço de Ins-
talações e Equipamentos do Instituto Português de Onco-
logia de Francisco Gentil, Centro Regional do Porto.

No impedimento do presidente do júri assumirá essas funções o
1.o vogal efectivo.

26 de Junho de 2001. — A Directora do Departamento de Recursos
Humanos, Maria Celeste Oliveira.

Aviso n.o 8972/2001 (2.a série). — Devidamente homologada por
deliberação do conselho de administração de 19 de Junho de 2001,
e nos termos do n.o 34 da secção VII da Portaria n.o 43/98, de 26
de Janeiro, a seguir se publica a lista de classificação final do concurso
institucional interno para provimento de dois lugares de assistente
de ortopedia da carreira médica hospitalar do quadro de pessoal deste
Hospital, aberto por aviso publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 271, de 23 de Novembro de 2000:

Perfil com experiência em traumatologia de urgência:

1.o Luís Miguel Marta de Lima Monteiro — 18 valores.

Perfil com experiência em artroscopia e cirurgia da coluna:

1.o Luís Miguel Marta de Lima Monteiro — 16 valores.

Da presente lista cabe recurso, a interpor para o membro do
Governo competente, no prazo de 10 dias úteis a contar desta
publicação.

27 de Junho de 2001. — A Directora do Departamento de Recursos
Humanos, Maria Celeste Oliveira.

Maternidade do Dr. Alfredo da Costa

Aviso n.o 8973/2001 (2.a série). — Torna-se público que do con-
curso interno geral de ingresso para provimento de dois lugares de
telefonista, aberto pelo aviso n.o 9429/2000, publicado no Diário da
República, 2.a série, n.o 132, de 7 de Junho de 2000, não resultou
qualquer provimento, dado que o único candidato selecionado para
a prova de entrevista não compareceu.

15 de Maio de 2001. — O Administrador-Delegado, Leonel Rodri-
gues.

Maternidade de Júlio Dinis

Aviso n.o 8974/2001 (2.a série). — Concurso externo geral de
ingresso para a categoria de auxiliar de acção médica da carreira de
pessoal dos serviços gerais. — 1 — Nos termos dos Decretos-Leis
n.os 204/98, de 11 de Julho, e 231/92, de 21 de Outubro, e para os
devidos efeitos, torna-se público que, por despacho do conselho de
administração de 27 de Dezembro de 2000, se encontra aberto, pelo
prazo de 10 dias úteis a contar da data da publicação do presente
aviso no Diário da República, concurso externo geral de ingresso para
provimento de seis lugares e dos que se vierem a criar até ao limite
das quotas de descongelamento afectadas a esta Maternidade na cate-
goria de auxiliar de acção médica da carreira do pessoal dos serviços
gerais do quadro de pessoal desta Maternidade, aprovado pela Portaria
n.o 313/99, de 12 de Maio.

2 — O concurso é válido pelo prazo de um ano contado da data
da publicação da lista de classificação final, sendo aberto para os
lugares referidos e para os que se vierem a criar até ao termo do
prazo de validade, tendo em conta as quotas de descongelamento
atribuídas e as que eventualmente venham a ser redistribuídas.

Os lugares a ocupar por candidatos não vinculados foram objecto
de descongelamento pelo despacho conjunto n.o 967/2000, publicado
no Diário da República, 2.a série, n.o 225, de 28 de Setembro de 2000,
e afectas a esta Maternidade por despacho do Secretário de Estado
dos Recursos Humanos e da Modernização da Saúde de 26 de Outubro
de 2000.

Foi consultada a Direcção-Geral da Administração Pública, que
informou não existir pessoal qualificado para o exercício das funções
em situação de disponibilidade ou inactividade.

3 — O conteúdo funcional dos lugares a prover está previsto no
n.o 1 do anexo II ao Decreto-Lei n.o 231/92, de 21 de Outubro, que
dele faz parte integrante.

4 — Local de trabalho — Maternidade de Júlio Dinis e outros locais
decorrentes do âmbito de actividade desta Maternidade, sita no Largo
da Maternidade, 4050-371 Porto.

5 — Vencimento e outras condições de trabalho — o vencimento
é o previsto no Decreto-Lei n.o 413/99, de 15 de Outubro, e as regalias
sociais as genericamente vigentes para os funcionários da Adminis-
tração Pública.

6 — Requisitos gerais — são requisitos gerais de admissão ao con-
curso os previstos no artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11
de Julho:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados
por lei especial ou convenção internacional;

b) Ter 18 anos completos;
c) Possuir as habilitações literárias mínimas legalmente exigidas

para o desempenho do cargo (escolaridade obrigatória);
d) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico quando

obrigatório;
e) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito

para o exercício das funções a que se candidata;
f) Possuir a robustez física e o perfil indispensáveis ao exercício

da função e ter cumprido as leis da vacinação obrigatória.

7 — Métodos de selecção:

a) Provas de conhecimentos gerais e específicos, nos termos do
despacho n.o 61/95, da Ministra da Saúde, publicado no Diário
da República, 2.a série, n.o 300, de 12 de Dezembro de 1995;

b) Entrevista profissional de selecção.

7.1 — As provas de conhecimentos gerais e específicas têm carácter
eliminatório de per si, sendo excluídos os candidatos que nas mesmas
obtenham classificação inferior a 10 valores, considerando-se como
tal, por arredondamento, as classificações inferiores a 9,5 valores.

7.2 — Os critérios de apreciação e ponderação dos métodos de
selecção a utilizar, bem como o sistema de classificação final, que
obedecerá a uma escala de 0 a 20 valores, incluindo a respectiva
fórmula classificativa, constarão de acta do júri do concurso, sendo
a mesma facultada aos candidatos sempre que solicitada. Também
constará a natureza e a duração das provas.

8 — Formalização das candidaturas:
8.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-

rimento dirigido ao presidente do conselho de administração desta
Maternidade e entregue no Serviço de Pessoal durante as horas de
expediente, até ao último dia do prazo estabelecido no presente aviso,
ou remetido pelo correio, com aviso de recepção, expedido até ao
termo do prazo fixado, dele devendo constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa do requerente (nome, filiação, natu-
ralidade, residência, número e data do bilhete de identidade
e serviço que o emitiu e número de contribuinte) e situação
militar, se necessário;

b) Habilitações literárias;
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c) Identificação do concurso a que se candidata, fazendo refe-
rência ao Diário da República onde este aviso vem publicado;

d) Identificação dos documentos que instruem o requerimento;
e) Quaisquer outros elementos que os candidatos reputem sus-

ceptíveis de influir na apreciação do seu mérito ou de cons-
tituir motivo de preferência legal, os quais serão considerados
se devidamente comprovados.

8.2 — Os requerimentos de admissão deverão ser acompanhados
dos seguintes documentos, sob pena de exclusão:

a) Declaração, sob compromisso de honra, no próprio reque-
rimento, da situação precisa que se encontra relativamente
a cada um dos requisitos gerais para o provimento em funções
públicas, constantes do artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho;

b) Documento comprovativo das habilitações literárias;
c) Três exemplares do curriculum vitae.

9 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a qualquer candidato,
em caso de dúvida sobre a situação que descreve, a apresentação
de documentos comprovativos das suas declarações.

10 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei.
11 — Divulgação das listas de candidatos admitidos e excluídos e

de classificação final — as referidas listas serão publicitadas de acordo
com os artigos 33.o, 34.o e 40.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11
de Julho.

12 — Constituição do júri:

Presidente — Maria Filomena Passos Teixeira Cardoso, enfer-
meira-directora da MJD.

Vogais efectivos:

Maria Deolinda Magalhães Alves, técnica superior de
1.a classe da área de planeamento da MJD.

Maria Arlete Escaleira Gonçalves Silva, encarregada de sec-
tor dos serviços gerais da MJD.

Vogais suplentes:

Rosa Assunção Pereira Almeida, encarregada de sector dos
serviços gerais da MJD.

Maria do Céu Silva Malheiro Ferreira, encarregada dos ser-
viços gerais da MJD.

12.1 — O presidente do júri será substituído nas suas faltas ou impe-
dimentos pelo 1.o vogal efectivo.

27 de Junho de 2001. — O Administrador Hospitalar, Neto Parra.

Instituto Português de Oncologia de Francisco Gentil

Centro Regional de Coimbra

Rectificação n.o 1617/2001. — Por ter sido publicado com ine-
xactidão a p. 901 do Diário da República, 2.a série, n.o 13, de 16
de Janeiro de 2001, rectifica-se que onde se lê «Os candidatos são
dispensados da entrega dos documentos referidos nas alíneas b), c),
d), e) e f) do n.o 9.3,» e «Os funcionários do Centro Regional de
Coimbra do IPOFG estão dispensados da entrega dos documentos
referidos nas alíneas b), c), d), e) e f) do n.o 9.3,» deve ler-se «Os
candidatos são dispensados da entrega dos documentos referidos nas
alíneas b), c), d), e) e f) do n.o 11.3,» e «Os funcionários do Centro
Regional de Coimbra do IPOFG estão dispensados da entrega dos
documentos referidos nas alíneas b), c), d), e) e f) do n.o 11.3,».

22 de Junho de 2001. — A Administradora-Delegada, Maria Paula
Apolinário Ferreira de Sousa.

Centro Regional de Lisboa

Despacho n.o 14 585/2001 (2.a série). — 1 — Ao abrigo do dis-
posto nos artigos 35.o, 36.o e 37.o do Código do Procedimento Admi-
nistrativo, no n.o 4 do artigo 18.o do Decreto-Lei n.o 273/92, de 3
de Dezembro, e no uso das autorizações que me foram conferidas
pelo despacho n.o 5562/2000 (2.a série), da Ministra da Saúde, e pela
deliberação n.o 721/2000 (2.a série), do conselho de administração
do Centro Regional de Lisboa do Instituto Português de Oncologia
de Francisco Gentil, delego na administradora hospitalar Dr.a Maria
de Fátima Baptista Pinheiro Nogueira as minhas competências cons-
tantes do n.o 3 do artigo 18.o do Decreto-Lei n.o 273/92, ainda não
objecto de delegação, e subdelego na mesma administradora hospitalar

as competências que me foram delegadas pelo conselho de admi-
nistração e também ainda não objecto de subdelegação.

2 — O presente despacho produz efeitos à data da sua assinatura
e é válido para o período de 2 a 16 de Julho de 2001.

29 de Junho de 2001. — O Administrador-Delegado, Jorge Varanda.

MINISTÉRIOS DA SAÚDE E DO TRABALHO
E DA SOLIDARIEDADE

Despacho conjunto n.o 626/2001. — Através da decisão
C (2000) 1780, de 28 de Julho de 2000, a Comissão Europeia aprovou
o Programa Operacional Saúde, também designado por Saúde XXI,
do quadro comunitário de apoio que vai vigorar de 2000 a 2006.

Entre as medidas que integram este Programa, consta a medida 2.4,
«Formação de apoio a projectos de modernização da saúde», cujo
financiamento provém exclusivamente do Fundo Social Europeu
(FSE).

Em conformidade com o artigo 8.o do Decreto Regulamentar
n.o 12-A/2000, de 15 de Setembro, cada intervenção operacional que
conceda apoios no âmbito do Fundo Social Europeu deverá dispor
de um regulamento específico que complemente o regime geral de
apoios atribuídos por este Fundo, definindo em normas próprias as
particularidades do respectivo Programa.

Ainda em conformidade com o referido diploma, o regulamento
específico é da competência conjunta dos Ministros do Trabalho e
da Solidariedade e da Saúde.

Assim, nos termos do disposto no artigo 8.o do Decreto Regu-
lamentar n.o 12-A/2000, de 15 de Setembro, determina-se:

1 — É aprovado o Regulamento de Aplicação da Medida 2.4 do
Programa Operacional Saúde (Saúde XXI) do 3.o Quadro Comu-
nitário de Apoio (QCAIII), constante do anexo que faz parte inte-
grante deste despacho.

2 — O presente despacho produz efeitos a partir da data da sua
publicação.

26 de Junho de 2001. — A Ministra da Saúde, Maria Manuela de
Brito Arcanjo Marques da Costa. — O Ministro do Trabalho e da Soli-
dariedade, Paulo José Fernandes Pedroso.

ANEXO

Regulamento de Aplicação da Medida 2.4 do Programa Ope-
racional Saúde (Saúde XXI) do 3.o Quadro Comunitário de
Apoio (QCAIII).

CAPÍTULO I

Objecto

Artigo 1.o

Objecto

1 — O presente Regulamento regula, nos termos do artigo 8.o do
Decreto Regulamentar n.o 12-A/2000, de 15 de Setembro, os apoios
a conceder pelo Fundo Social Europeu (FSE) através da
medida 2.4 — «Formação de apoio a projectos de modernização da
saúde» — do Programa Operacional Saúde, também designado por
Saúde XXI.

2 — As disposições contidas no presente Regulamento não se apli-
cam aos financiamentos destinados ao desenvolvimento de estudos
e produção de recursos didácticos, a atribuir no âmbito do Saúde XXI.

CAPÍTULO II

Promoção das actividades apoiadas

Artigo 2.o

Objectivos gerais da medida 2.4

São objectivos desta medida:

a) Contribuir para a viabilização da implementação dos projectos
de modernização financiados no âmbito do Programa Ope-
racional Saúde, através da qualificação dos profissionais de
saúde mais directamente envolvidos na realização dos mes-
mos;

b) Desenvolver as competências de gestão no sistema de saúde.
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Artigo 3.o

Modalidades de acesso ao financiamento

1 — São as seguintes as modalidades de acesso ao financiamento
do FSE:

a) Projectos não integrados em planos;
b) Participações individuais na formação.

2 — As candidaturas para projectos de formação não integrados
em planos deverão corresponder, no máximo, a um ano civil.

3 — Relativamente às participações individuais na formação, não
são passíveis de financiamento as acções que confiram qualquer grau
académico reconhecido de nível superior.

Artigo 4.o

Titularidade dos pedidos de financiamento

1 — Podem ter acesso aos apoios do FSE, no âmbito da medida 2.4
do Saúde XXI, as seguintes entidades:

a) Entidades com financiamento FEDER, atribuído no âmbito
das restantes medidas do Programa;

b) Organismos do Ministério da Saúde com competências no
domínio da formação de dirigentes;

c) A título excepcional, outras entidades do sector da saúde
com competências para realizar formação nas áreas referidas
no artigo 6.o com exclusão da alínea h).

2 — As entidades que utilizem verbas do FSE através desta medida
devem estar acreditadas nos termos do artigo 22.o do Decreto Regu-
lamentar n.o 12-A/2000, de 15 de Setembro.

3 — São exigidos às entidades candidatas ao financiamento os requi-
sitos constantes do artigo 23.o do diploma referido no número anterior.

Artigo 5.o

Destinatários da formação

1 — Os destinatários das acções de formação são os activos das
entidades que vierem a beneficiar de apoios financeiros no âmbito
das diversas medidas do Saúde XXI, bem como os dirigentes dos
serviços e das instituições do sector da saúde.

2 — As entidades referidas no n.o 1 do artigo anterior podem pro-
mover acções de formação em favor de profissionais de outras enti-
dades do sector, desde que a sua intervenção seja relevante para
apoiar o desenvolvimento de projectos de modernização.

3 — Nos projectos de promoção da saúde, as acções de formação
da responsabilidade das entidades referenciadas no n.o 1 do arti-
go anterior podem abranger pessoal de outros sectores quando o
mesmo estiver envolvido na execução desses projectos.

Artigo 6.o

Elegibilidade da formação

No âmbito desta medida é elegível apenas a formação contínua
ou permanente, nomeadamente:

a) Programas de desenvolvimento de competências de gestão
em saúde, particularmente orientados para os dirigentes dos
serviços e administradores das instituições de saúde;

b) Programas de formação associados a projectos inovadores de
promoção da saúde;

c) Programas de formação de apoio à reorganização da rede
de serviços de saúde pública;

d) Programas e projectos de formação de suporte à implemen-
tação das redes de referenciação hospitalar;

e) Programas de formação para apoio à introdução e desen-
volvimento das tecnologias de informação e comunicação na
saúde;

f) Programas de formação relativos à implementação do Sistema
Nacional de Qualidade na Saúde;

g) Outras acções que se insiram em programas no âmbito dos
eixos prioritários I e II do Saúde XXI;

h) Programas de formação contínua associados a projectos con-
templados pelos apoios f inanceiros previstos na
medida 3.1 — «Criação e adaptação de unidades de prestação
de cuidados de saúde».

CAPÍTULO III

Processo de candidatura e de decisão

Artigo 7.o

Organização do processo de candidatura

1 — As candidaturas aos apoios financeiros para a realização de
projectos de formação são formalizadas mediante a entrega dos for-
mulários de candidatura devidamente preenchidos.

2 — As candidaturas relativas às participações individuais na for-
mação são formalizadas, em relação a cada acção, através dos for-
mulários de candidatura devidamente preenchidos e acompanhados
dos seguintes documentos:

a) Identificação da entidade formadora e referencial da acção,
mencionando os seus objectivos, conteúdo programático,
duração, cargas horárias e certificação conferida, se aplicável;

b) Declaração da entidade formadora, quando esta seja entidade
nacional, sob compromisso de honra, em como está acreditada
e a acção não é apoiada por fundos públicos, designadamente
pelo Fundo Social Europeu;

c) Memória descritiva que apresente a fundamentação da neces-
sidade da formação, os objectivos e os resultados esperados.

3 — Os formulários referidos no número anterior podem ser obtidos
junto do Gabinete de Gestão do Saúde XXI, em suporte de papel
ou digital.

Artigo 8.o

Apresentação de candidaturas — Local de entrega e prazos

1 — As candidaturas devem ser entregues no Gabinete de Gestão
do Saúde XXI.

2 — Os pedidos de financiamento devem ser apresentados com a
antecedência mínima de 60 dias relativamente à data de início da
primeira acção do projecto de formação financiado e da participação
individual na formação.

Artigo 9.o

Apreciação de candidaturas

1 — Na apreciação dos pedidos de financiamento serão conside-
rados os seguintes critérios:

a) Relevância estratégica da formação para o desenvolvimento
dos projectos com que se relaciona;

b) Coerência das acções propostas com a fundamentação da sua
necessidade e oportunidade;

c) Qualidade técnico-pedagógica do projecto formativo, nomea-
damente quanto à compatibilidade dos conteúdos programá-
ticos com as exigências e perfil dos destinatários, bem como
no que respeita à metodologia adoptada e ao processo de
avaliação da execução e dos resultados da intervenção;

d) Relação entre o número de formandos e o número de tra-
balhadores ao serviço, por forma a que seja possível assegurar
o equilíbrio entre a actividade formativa e o normal funcio-
namento dos serviços e instituições envolvidas;

e) Relação entre o número de homens e mulheres, tendo em
conta a promoção da igualdade de oportunidades entre
géneros;

f) Efeito de demonstração e multiplicador, quando através da
formação se visa a divulgação e partilha de boas práticas;

g) Relação entre os custos e os resultados esperados;
h) Efectiva existência nos locais de trabalho de condições orga-

nizacionais, técnicas e materiais que permitam a aplicação
dos conhecimentos adquiridos logo após a conclusão do pro-
cesso formativo.

2 — Na apreciação dos pedidos de financiamento relativos às par-
ticipações individuais na formação serão ainda considerados os seguin-
tes critérios adjuvantes:

a) A comprovação da oportunidade e da necessidade da for-
mação proposta para a integração dos destinatários nos pro-
jectos de desenvolvimento a que respeita a mesma;

b) A garantia de manutenção dos destinatários nas áreas de inter-
venção correspondentes à formação a financiar;

c) A inexistência de formação equivalente na região ou distrito
respectivos, quando a formação ocorra noutro ponto do País;

d) A inexistência de formação equivalente a nível nacional,
quando esta se realize no estrangeiro.

3 — A fundamentação do projecto de decisão assentará ainda em
critérios financeiros a fixar por despacho conjunto dos Ministros do
Trabalho e da Solidariedade e da Saúde, sob proposta do gestor,
ouvida a Unidade de Gestão do Saúde XXI.

Artigo 10.o

Processo de decisão e homologação

O gestor, ouvida a Unidade de Gestão, profere despacho de decisão
sobre as propostas apreciadas, submetendo-as, posteriormente, ao
Ministro da Saúde, para efeitos de homologação.

Artigo 11.o

Alteração da decisão sobre o pedido de financiamento

1 — As entidades financiadas ficam obrigadas ao rigoroso cum-
primento da decisão de aprovação em todos os seus elementos.

2 — As alterações que tenham a ver com elementos constantes
da candidatura aprovada devem ser submetidas à aprovação do gestor
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do Saúde XXI, com a antecedência mínima de 15 dias em relação
à data prevista para o início das acções a que respeita a alteração,
sob pena de ser suprimido ou reduzido o financiamento aprovado
nos termos previstos nos n.os 21.o e 23.o da Portaria n.o 799-B/2000,
de 20 de Setembro.

3 — Exceptuam-se do disposto no número anterior:

a) Alterações aos locais e datas de realização da formação, para
as quais apenas se exige comunicação ao Gabinete de Gestão
do Saúde XXI com a antecedência mínima de 15 dias em
relação à data prevista;

b) Alterações ao número de formandos, sempre que as mesmas
não ultrapassem 25 % do número inicialmente previsto.

CAPÍTULO IV

Financiamento da formação e pagamentos

Artigo 12.o

Financiamento

As acções de formação abrangidas pela presente medida têm uma
taxa de financiamento do FSE de 75 % dos custos elegíveis, sendo
a parte restante assegurada pelo orçamento da entidade financiada
ou da segurança social, consoante se trate de entidade de direito
público ou de direito privado, sem prejuízo da contabilização dos
encargos salariais a título de contribuição privada, nos termos previstos
no n.o 4 do artigo 8.o do Despacho Normativo n.o 42-B/2000, de
20 de Setembro.

Artigo 13.o

Custos elegíveis

1 — A elegibilidade dos custos é definida pela legislação comu-
nitária e nacional aplicável à formação financiada pelo FSE, sem pre-
juízo do disposto nos números seguintes.

2 — As remunerações do pessoal não docente, quando a entidade
financiada tenha natureza pública, são elegíveis apenas nos casos em
que não sejam asseguradas pela rubrica «Despesas com pessoal» do
respectivo orçamento.

3 — Em acções que recorram a processos de consultoria, apenas
serão elegíveis os custos respeitantes às seguintes actividades:

Planeamento e concepção da formação;
Organização e desenvolvimento da formação;
Acompanhamento e avaliação.

4 — As despesas relativas a deslocações de formandos são elegíveis
se estes forem funcionários ou tiverem contrato de trabalho esta-
belecido com a entidade financiada ou pertencerem a serviços abran-
gidos por acções realizadas por organismos do Ministério da Saúde
previstos nas alíneas b) e c) do n.o 1 do artigo 4.o do presente
Regulamento.

5 — No caso das participações individuais na formação, são elegíveis
as despesas com as viagens ao estrangeiro, no início e no fim da
acção, bem como as ajudas de custo, quando a formação ali decorra,
sendo estas atribuídas nos termos do n.o 4 do artigo 11.o do referido
despacho normativo.

Artigo 14.o

Níveis de remuneração dos formandores

1 — Os valores das remunerações dos formadores são os fixados
na legislação aplicável à formação financiada pelo FSE.

2 — Sempre que se trate de formação dirigida a grupos multipro-
fissionais, integrando profissionais que se inserem em graus de qua-
lificação diferentes, o nível de formação é definido em função do
grupo que tenha maior número de participantes na acção.

Artigo 15.o

Níveis de remuneração do pessoal não docente

Para efeitos de financiamento a remuneração máxima mensal ele-
gível do pessoal não docente afecto à formação é fixada pela seguinte
correspondência:

Função Correspondência

Pessoal dirigente . . . . . . . . . . Director de serviços sem despesas de
representação.

Técnico de enquadramento Técnico superior de 2.a classe, 3.o esca-
lão.

Pessoal administrativo . . . . . Assistente administrativo principal,
4.o escalão.

Artigo 16.o

Pagamentos

1 — O montante do adiantamento devido a cada pedido de finan-
ciamento concedido situar-se-á entre um máximo de 15 % do valor
global do projecto, podendo o gestor atribuir um valor dentro daquele
intervalo, variável em função do seu custo total e do prazo de execução.

2 — As entidades podem apresentar ao gestor pedidos de reem-
bolsos mensais, desde que não inferiores a 500 contos e não ultra-
passem na sua totalidade o limite de 85 % estabelecido pela alínea c)
do n.o 2 do artigo 27.o do Decreto Regulamentar n.o 12-A/2000, de
15 de Setembro.

3 — A apresentação de elementos e esclarecimentos adicionais soli-
citados na fase de análise do pedido de pagamento de saldo é fixada
em 10 dias, contados a partir da data da sua solicitação, podendo
o gestor, na sua falta, tomar decisão com base na análise dos elementos
existentes.

CAPÍTULO V

Disposições finais e transitórias

Artigo 17.o

Disposições finais

Em tudo o que o presente Regulamento for omisso aplicam-se,
com as adaptações necessárias, as disposições constantes do Decreto
Regulamentar n.o 12-A/2000, de 15 de Setembro, da Portaria
n.o 799-B/2000, de 20 de Setembro, e do Despacho Normativo
n.o 42-B/2000, de 20 de Setembro.

Artigo 18.o

Norma revogatória

São revogados o despacho conjunto n.o 302-A/97, das Ministras
da Saúde e para a Qualificação e o Emprego, de 4 de Setembro,
e o despacho conjunto n.o 750/98, da Ministra da Saúde e do Ministro
do Trabalho e da Solidariedade, de 10 de Março.

MINISTÉRIO DO TRABALHO E DA SOLIDARIEDADE

Gabinete do Secretário de Estado do Trabalho
e Formação

Despacho n.o 14 586/2001 (2.a série). — 1 — Nos termos con-
jugados do preceituado no n.o 3 do artigo 2.o e no artigo 6.o do
Decreto-Lei n.o 262/88, de 23 de Julho, nomeio para prestar cola-
boração no meu Gabinete, no âmbito das suas qualificações profis-
sionais, a licenciada Dora Sofia Lucas Neto Gomes Moura Cardoso.

2 — A nomeação em apreço é feita pelo prazo de um ano, reno-
vando-se automaticamente, por iguais períodos de tempo, salvo comu-
nicação em contrário.

3 — Sem prejuízo do disposto no número anterior, o presente des-
pacho é revogável a todo o tempo.

4 — A nomeada auferirá a remuneração mensal dos adjuntos do
Gabinete, incluindo subsídios de férias, de Natal e de refeição e demais
abonos e subsídios, designadamente o de representação.

18 de Junho de 2001. — O Secretário de Estado do Trabalho e
Formação, António Maria Bustorff Dornelas Cysneiros.

Casa Pia de Lisboa

Despacho (extracto) n.o 14 587/2001 (2.a série). — Por meu
despacho de 22 de Junho de 2001:

Domingos Santos Conceição, Luís Filipe Castro Coimbra e Alexandre
António Trigo — nomeados, precedendo concurso, para a categoria
de pintor principal da carreira de pintor do grupo de pessoal ope-
rário qualificado do quadro de pessoal da Casa Pia de Lisboa.
(Isento de visto do Tribunal de Contas.)

25 de Junho de 2001. — O Provedor, Luís Manuel Martins Rebelo.

Instituto de Solidariedade e Segurança Social

Despacho n.o 14 588/2001 (2.a série). — Subdelegação de pode-
res. — 1 — Nos termos do artigo 36.o do Código do Procedimento
Administrativo e no uso da autorização conferida pelo despacho da
directora de Serviços de Regimes do Serviço Sub-Regional de Loures



11 654 DIÁRIO DA REPÚBLICA — II SÉRIE N.o 160 — 12 de Julho de 2001

de 7 de Dezembro de 2000, subdelego na chefe de secção Maria
Gabriela Amador Duarte Martins Soares, com efeitos a partir de
20 de Dezembro de 1999, as seguintes competências:

1.1 — Passar declarações ou certidões relativas à situação de con-
tribuintes e beneficiários, em matéria em que não tenha carácter
reservado;

1.2 — Cessar e suspender o pagamento de prestações;
1.3 — Despachar os subsídios de doença com base em certificados

de incapacidade;
1.4 — Despachar prestações de doença profissional, doença directa

e compensação de subsídios de férias e de Natal;
1.5 — Despachar os processos de atribuição de subsídios de gra-

videz, maternidade, paternidade, adopção, doença e tuberculose;
1.6 — Despachar os processos de atribuição de subsídios de assis-

tência a menores doentes e deficientes;
1.7 — Despachar processos de subsídio de desemprego e subsídio

social de desemprego;
1.8 — Assinar correspondência corrente.

12 de Dezembro de 2000. — A Chefe de Repartição de Regimes
da Direcção de Serviços de Regimes de Segurança Social, Maria do
Rosário Mateus Mendes Sousa Lopes.

Despacho n.o 14 589/2001 (2.a série). — Subdelegação de pode-
res. — Nos termos do artigo 36.o do Código do Procedimento Admi-
nistrativo e no uso da autorização conferida pelo despacho da directora
dos Serviços de Regimes do Serviço Sub-Regional de Loures de 7
de Dezembro de 2000, subdelego no chefe de secção António Mendes
Malta, com efeitos a partir de 20 de Dezembro de 1999, as seguintes
competências:

1) Proceder ao registo de remunerações;
2) Atribuir a prestação de rendimento mínimo garantido;
3) Assinar correspondência corrente.

12 de Dezembro de 2000. — A Chefe da Repartição de Regimes
da Direcção de Serviços de Regimes de Segurança Social, Maria do
Rosário Mateus Mendes Sousa Lopes.

Despacho n.o 14 590/2001 (2.a série). — Subdelegação de pode-
res. — Nos termos do artigo 36.o do Código do Procedimento Admi-
nistrativo e no uso da autorização conferida pelo despacho da directora
de Serviços de Regimes do Serviço Sub-Regional de Loures de 7
de Dezembro de 2000, subdelego na chefe de secção — Maria de
Jesus Varela Simões Mendonça Pinto, com efeitos a partir de 20
de Dezembro de 1999 e até 9 de Outubro de 2000, as seguintes
competências:

1) Atribuir a prestação de rendimento mínimo garantido;
2) Assinar correspondência corrente.

12 de Dezembro de 2000. — A Chefe de Repartição de Regimes
da Direcção de Serviços de Regimes de Segurança Social, Maria do
Rosário Mateus Mendes Sousa Lopes.

Despacho n.o 14 591/2001 (2.a série). — Subdelegação de pode-
res. — 1 — Nos termos do artigo 36.o do Código do Procedimento
Administrativo e no uso da autorização conferida por despacho da
directora de Serviços de Regimes do Serviço Sub-Regional de Loures
de 7 de Dezembro de 2000, subdelego na chefe de secção Maria
da Conceição Neves Pedro Salada, com efeitos a partir de 20 de
Dezembro de 1999, as seguintes competências:

1.1 — Cessar e suspender o pagamento de prestações;
1.2 — Despachar os subsídios de doença com base em certificados

de incapacidade;
1.3 — Despachar prestações de doença profissional, doença directa

e compensação de subsídios de férias e de Natal;
1.4 — Despachar os processos de atribuição de subsídios de gra-

videz, maternidade, paternidade, adopção, doença e tuberculose;
1.5 — Despachar os processos de atribuição de subsídios de assis-

tência a menores doentes e deficientes;
1.6 — Despachar processos de subsídio de desemprego e subsídio

social de desemprego;
1.7 — Proceder ao registo de remunerações;
1.8 — Atribuir a prestação do rendimento mínimo garantido;
1.9 — Assinar correspondência corrente.

12 de Dezembro de 2000. — A chefe de Repartição de Regimes
da Direcção de Serviços de Regimes de Segurança Social, Palmira
Rosa Quitério.

Despacho n.o 14 592/2001 (2.a série). — Por despachos do admi-
nistrador-delegado regional da Solidariedade e Segurança Social da
Região do Alentejo e do presidente da Câmara Municipal de Borba
de 25 de Maio e de 8 de Junho de 2001, respectivamente:

José Alberto Viegas Oliveira, técnico superior de 2.a classe do quadro
da Câmara Municipal de Borba — requisitado, pelo período de um
ano, para o exercício de funções no Centro Distrital de Solida-
riedade e Segurança Social de Évora, com efeitos a partir de 15
de Junho de 2001. (Não carece de fiscalização prévia do Tribunal
de Contas.)

18 de Junho de 2001. — Pelo Administrador-Delegado Regional,
a Adjunta, Andreia Pires.

Centro Distrital de Solidariedade e Segurança Social de Leiria

Deliberação (extracto) n.o 1053/2001. — Por deliberação de 13
de Junho de 2001 do administrador-delegado regional do Centro,
no uso da competência delegada pela deliberação n.o 493/2001, de
11 de Janeiro, publicada no Diário da República, 2.a série, n.o 74,
de 28 de Março de 2001:

Maria Carlos Vidinha Hipólito Serra, Maria Manuela Lourenço Mara-
nhão Cruz e Rita Vermelho Caetano — nomeadas, precedendo con-
curso externo de ingresso, na categoria de educador de infância.

26 de Junho de 2001. — A Directora, Maria Lurdes F. S. Farinha.

Centro Distrital de Solidariedade e Segurança Social do Porto

Aviso n.o 8975/2001 (2.a série). — Por ter saído com inexactidão
o aviso n.o 6271/2001, publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 98, de 27 de Abril de 2001, a p. 7416, rectifica-se que onde se
lê «O conselho directivo [. . . ] deliberou que as auxiliares de serviços
gerais Margarida Gomes Mendonça» deve ler-se «O conselho directivo
[. . . ] deliberou que as auxiliares de serviços gerais Maria Margarida
Gomes Mendonça». (Não carece de visto do Tribunal de Contas.)

15 de Junho de 2001. — Pelo Adjunto do Administrador-Delegado,
o Director de Serviços, em gestão corrente, Jorge Manuel Bessa Lage.

Centro Distrital de Solidariedade e Segurança Social de Viseu

Despacho n.o 14 593/2001 (2.a série). — Nos termos do disposto
nos artigos 25.o e 29.o dos Estatutos do Instituto de Solidariedade
e Segurança Social (ISSS), aprovados pelo Decreto-Lei n.o 316-A/2000,
de 7 de Dezembro, e no n.o 2 da deliberação n.o 497/2001 do conselho
directivo do ISSS, publicada no Diário da República, 2.a série, n.o 74,
de 28 de Março de 2001, bem como no disposto nos artigos 35.o,
36.o e 137.o do CPA, e tendo em consideração que no presente período
transitório se aguarda a implementação da estrutura orgânica do ISSS:

1 — Delego:
1.1 — No director dos Serviços de Regimes de Segurança Social,

licenciado António Nuno Moreira Aguiar, os poderes conferidos no
âmbito do despacho n.o 19 469/2000, publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 225, de 28 de Setembro de 2000;

1.2 — Na chefe de divisão do Departamento de Acção Social licen-
ciada Arminda Dias Marta os poderes conferidos no âmbito do des-
pacho n.o 20 348/2000, publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 235, de 11 de Outubro de 2000;

1.3 — No coordenador do Centro de Informática, licenciado José
Luís Albuquerque Marques dos Santos, os poderes conferidos no
âmbito do despacho n.o 19 653/2000, publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 227, de 30 de Setembro de 2000;

1.4 — No coordenador do Serviço de Fiscalização, assistente admi-
nistrativo especialista Jorge Manuel Pereira Dias da Silva, os poderes
conferidos no âmbito do despacho n.o 19 718/2000, publicado no Diário
da República, 2.a série, n.o 229, de 3 de Outubro de 2000;

1.5 — Na chefe da Repartição Administrativa, Rosa Maria Paiva
Silva Aires, os poderes conferidos no âmbito do despacho
n.o 19 945/2000, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 231,
de 6 de Outubro de 2000;

1.6 — Nos directores dos estabelecimentos Semi-Internato de
Lamego, professor do ensino básico Vítor Manuel da Conceição San-
tos, e Casa Infante D. Henrique, professora do ensino básico Maria
Teresa Sobral Lemos Cardoso, os poderes conferidos no âmbito do
despacho n.o 19 651/2000, publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 227, de 30 de Setembro de 2000.

1.7 — No coordenador do Gabinete de Coordenação dos Serviços
Locais, assistente administrativo especialista José Maria Gonçalves
Costa, os poderes conferidos no âmbito do despacho n.o 19 468/2000,
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publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 225, de 28 de Setembro
de 2000;

2 — O presente despacho produz efeitos desde 1 de Janeiro de
2001, ficando ratificados todos os actos praticados desde aquela data.

28 de Junho de 2001. — O Director, Manuel João Leitão Ferreira
Dias.

Despacho n.o 14 594/2001 (2.a série). — Nos termos do disposto
nos artigos 25.o e 29.o dos Estatutos do Instituto de Solidariedade
e Segurança Social, aprovados pelo Decreto-Lei n.o 316-A/2000, de
7 de Dezembro, bem como do disposto nos artigos 35.o, 36.o e 137.o
do CPA, determino o seguinte:

1 — Delego todas as minhas competências na adjunta do director
do Centro Distrital de Solidariedade e Segurança Social de Viseu,
licenciada Ofélia Maria Santos Pereira Matos Paz, para serem exer-
cidas nas minhas ausências e impedimentos.

2 — O presente despacho produz efeitos desde 1 de Junho de 2001,
ficando ratificados todos os actos praticados desde aquela data.

28 de Junho de 2001. — O Director, Manuel João Leitão Ferreira
Dias.

MINISTÉRIO DO AMBIENTE E DO ORDENAMENTO
DO TERRITÓRIO

Direcção-Geral do Ambiente

Declaração n.o 216/2001 (2.a série):

Maria Helena da Silva e Maria Guilhermina Silva Rosa Gonçal-
ves — convertida a nomeação em comissão de serviço em definitiva,
nos termos do artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 427/89, na categoria
de auxiliar técnico.

29 de Junho de 2001. — A Chefe da Repartição de Pessoal e Expe-
diente, Maria Manuela Azevedo.

Direcção-Geral das Autarquias Locais

Protocolo n.o 15/2001. — Protocolo de modernização administra-
tiva. — Nos termos da Resolução do Conselho de Ministros n.o 23/94,
publicada no Diário da República, 1.a série-B, de 14 de Abril de 1994,
é celebrado o presente protocolo de modernização administrativa
entre a Direcção-Geral das Autarquias Locais (DGAL), representada
pelo director-geral, e o município de Braga, representado pelo pre-
sidente da Câmara Municipal:

1.o

Objecto do protocolo

Constitui objecto do presente protocolo o desenvolvimento do pro-
jecto de modernização administrativa, cujo custo global elegível é
de E 84 715,83 (16 984 contos).

2.o

Vigência

O presente protocolo produz efeitos a partir da sua assinatura e
cessa em 2002.

3.o

Comparticipação financeira

O município beneficiará de uma comparticipação financeira do
Ministério do Ambiente e do Ordenamento do Território (MAOT),
dotação da DGAL, de E 42 357,92 (8492 contos), correspondente a
50 % do investimento elegível, a atribuir, em partes iguais, nos anos
de 2001 e 2002.

4.o

Dotação orçamental

As verbas que asseguram a execução deste protocolo são inscritas
nos orçamentos do município contratante e do MAOT (dotação da
DGAL), de acordo com a participação financeira estabelecida.

5.o

Aplicação das verbas

Quando se verificar que as verbas atribuídas não foram aplicadas
de acordo com o previsto, o município obriga-se, através deste pro-

tocolo, a restituir o montante recebido, aceitando a correspondente
retenção das verbas do Fundo Geral Municipal, não podendo o
mesmo, além disso, apresentar candidaturas no ano imediato.

6.o

Cumprimento das acções

No caso de o município contratante verificar a impossibilidade de
cumprimento total ou parcial do previsto no presente protocolo,
deverá comunicar este facto atempadamente à DGAL até à data limite
para a realização do projecto.

7.o

Acompanhamento

1 — À DGAL compete publicitar este protocolo, bem como divulgar
as acções consideradas exemplares.

2 — À DGAL incumbe ainda o acompanhamento da execução, em
termos financeiros, do presente protocolo.

3 — Ao município contratante compete afixar, em local de acesso
ao público, cópia do presente protocolo rubricado pelos intervenientes.

4 — O município contratante obriga-se a elaborar um relatório final
de execução das acções compreendidas no projecto comparticipado.

21 de Junho de 2001. — O Director-Geral das Autarquias
Locais, Armando Martins. — O Presidente da Câmara Municipal de
Braga, Francisco S. Mesquita Machado.

Direcção-Geral do Ordenamento do Território
e Desenvolvimento Urbano

Declaração n.o 217/2001 (2.a série). — Torna-se público que esta
Direcção-Geral registou com o n.o 01.13.04.00/01-01.P.U., em 27 de
Junho de 2001, o Plano de Urbanização de São Cosme e Valbom,
no município de Gondomar, parcialmente ratificado pela Resolução
do Conselho de Ministros n.o 70/2001, publicada no Diário da Repú-
blica, 1.a série-B, n.o 141, de 20 de Junho de 2001.

28 de Junho de 2001. — Pelo Director-Geral, o Subdirector-Geral,
José Diniz Freire.

Declaração n.o 218/2001 (2.a série). — Torna-se público que esta
Direcção-Geral registou com o n.o 02.06.08.04/01-01.P.P., em 26 de
Junho de 2001, o Plano de Pormenor da Videira Norte, no município
de Mira, ratificado pela Resolução do Conselho de Ministros
n.o 69/2001, publicada no Diário da República, 1.a série-B, n.o 140,
de 19 de Junho de 2001.

28 de Junho de 2001. — Pelo Director-Geral, o Subdirector-Geral,
José Diniz Freire.

Declaração n.o 219/2001 (2.a série). — Torna-se público que esta
Direcção-Geral, ao abrigo do disposto no n.o 1 do artigo 150.o do
Decreto-Lei n.o 380/99, de 22 de Setembro, registou com o número
PEOT — POOC/4-2001, de 22 de Junho de 2001, o Plano de Orde-
namento da Orla Costeira de Burgau — Vilamoura, aprovado pela
Resolução do Conselho de Ministros n.o 33/99, publicada no Diário
da República, 1.a série-B, n.o 98, de 27 de Abril de 1999.

28 de Junho de 2001. — Pelo Director-Geral, o Subdirector-Geral,
José Diniz Freire.

Declaração n.o 220/2001 (2.a série). — Torna-se público que esta
Direcção-Geral registou com o n.o 03.14.03.01/01-01.P.U., em 25 de
Junho de 2001, o Plano de Urbanização de Almeirim, no município
de Almeirim, parcialmente ratificado pela Resolução do Conselho
de Ministros n.o 71/2001, publicada no Diário da República, 1.a série-B,
n.o 141, de 20 de Junho de 2001.

28 de Junho de 2001. — Pelo Director-Geral, o Subdirector-Geral,
José Diniz Freire.

Inspecção-Geral do Ambiente

Despacho n.o 14 595/2001 (2.a série). — Ao abrigo do disposto
no n.o 2 do artigo 16.o do Decreto-Lei n.o 549/99, de 14 de Dezembro,
designo o subinspector-geral do Ambiente, Dr. José Manuel Matos
Mota, para me substituir nos meus impedimentos e faltas.

26 de Junho de 2001. — O Inspector-Geral, António Luís Alves.



11 656 DIÁRIO DA REPÚBLICA — II SÉRIE N.o 160 — 12 de Julho de 2001

Instituto da Água

Acordo n.o 65/2001. — Revisão do acordo de colaboração técnica
e financeira. — Aos 12 dias do mês de Junho de 2001, de acordo
com o Decreto-Lei n.o 384/87, de 24 de Dezembro, é celebrado entre
o Ministério do Ambiente e do Ordenamento do Território, repre-
sentado pelo presidente do Instituto da Água (INAG), a Direcção
Regional do Ambiente e do Ordenamento do Território — Alentejo
(DRAOT — Alentejo), representada pelo director regional, e a
Câmara Municipal de Arraiolos, representada pelo presidente, um
acordo de cooperação técnica e financeira, que corresponde à revisão
do acordo assinado em 30 de Março de 1999 e publicado no Diário
da República, 2.a série, n.o 300, de 28 de Dezembro de 1999, e que
se rege pelas cláusulas seguintes:

Cláusula 1.a

Objecto do acordo

1 — Constitui objecto do presente acordo a concretização do pro-
cesso de cooperação técnica e financeira para acções de pesquisa
hidrogeológica e execução de obras de captação e adução, que visem
o reforço das origens de água para abastecimento público às povoações
de Santana do Campo, Vimieiro, Aldeia da Serra e Bardeira.

2 — O investimento a realizar integra as seguintes componentes:

a) Apoio técnico em acções de reforço das origens de água des-
tinadas ao abastecimento das populações do concelho de
Arraiolos;

b) Realização de furos de pesquisa e eventual captação de água
subterrânea para o reforço dos sistemas municipais de
abastecimento;

c) Execução de obras de adução;
d) Aquisição e instalação de equipamento de bombagem e tra-

tamento de água, se necessário.

3 — A Câmara Municipal de Arraiolos será o dono da obra.

Cláusula 2.a

Período de vigência do acordo de colaboração

Sem prejuízo de eventual revisão por acordo entre as partes subs-
critoras do acordo, o período de vigência deste acordo tem início
no dia imediato ao da sua assinatura e finda em 31 de Dezembro
de 2001.

Cláusula 3.a

Meios financeiros

1 — Compete ao Ministério do Ambiente e do Ordenamento do
Território, através do INAG, prestar apoio financeiro até 80 % do
montante global dos encargos das acções referidas no n.o 2 da cláu-
sula 1.a, de acordo com o quadro n.o 1 em anexo.

2 — Durante o período de vigência deste acordo, desde que obtido
o acordo do INAG, poderão ser alteradas as datas de início e de
conclusão das obras que constituem as componentes do investimento.
Em qualquer caso, será sempre respeitado o limite anual correspon-
dente à participação financeira do INAG.

3 — O valor global das acções a financiar referidas na cláusula 1.a
terá como limite máximo o valor de 40 200 contos.

4 — Os investimentos em causa tiveram início no ano de 1999,
criando-se com o presente acordo condições à sua finalização em
2001 com a seguinte distribuição anual:

Realizado — ano de 1999:

Investimento total — 24 000 contos;
Apoio do Ministério do Ambiente e do Ordenamento do

Território/INAG — 19 200 contos;

A realizar — ano de 2001:

Investimento total — 16 200 contos;
Apoio do Ministério do Ambiente e do Ordenamento do

Território/INAG — 12 960 contos.

5 — Se após a execução de todas as componentes previstas neste
acordo se verificar haver saldo em alguma(s) delas e outra(s) defi-
cientemente dotada(s), poder-se-á fazer ajuste, dentro do valor global
previsto, não havendo necessidade de proceder a revisão do acordo.

6 — São ainda da responsabilidade da Câmara Municipal de Arraio-
los todas as despesas emergentes do estabelecimento de condições
no local das obras para a sua realização, designadamente indemni-
zações e expropriações.

Cláusula 4.a

Direitos e obrigações das partes

1 — Compete ao Ministério do Ambiente e do Ordenamento do
Território, através do INAG e da DRAOT — Alentejo:

a) Emitir parecer técnico vinculativo sobre os estudos e projectos
referentes às obras abrangidas pelo acordo;

b) Prestar apoio técnico no lançamento de concursos e no acom-
panhamento e fiscalização das obras e conferir os autos de
medição;

c) Aprovar as propostas de adjudicação das obras;
d) As facturas e ou autos de medição deverão ser visados e

aprovados pela DRAOT — Alentejo e enviados ao INAG;
e) Com a apresentação de documentos de despesa ou de autos

de medição dos trabalhos executados nas obras em curso,
previamente visados pelo coordenador do acordo, o INAG
liquidará à Câmara Municipal de Arraiolos a percentagem
estabelecida no n.o 1 da cláusula anterior, até ao limite que
for da sua responsabilidade.

Consideram-se igualmente válidos para efeitos de pagamento os
documentos de despesa e autos de medição correspondentes a tra-
balhos do mesmo acordo já em curso antes da data de assinatura
deste.

2 — No âmbito do presente acordo, cabe à Câmara Municipal de
Arraiolos:

a) Promover a abertura de concurso para a adjudicação das
obras;

b) Exercer poderes e assumir as responsabilidades inerentes à
sua qualidade de dono da obra, garantindo a conclusão, dentro
dos prazos previstos, das acções e dos investimentos que inte-
gram o projecto;

c) Submeter à apreciação do INAG todos os estudos e inves-
timentos, com a respectiva programação material e financeira,
que estejam inseridos no âmbito deste acordo;

d) Prestar todo o apoio logístico no local das obras que permitam
a execução dos trabalhos e a acção de fiscalização e acom-
panhamento;

e) Dar imediato conhecimento à DRAOT — Alentejo de situa-
ções técnicas ou financeiras que afectem o normal desen-
volvimento do projecto;

f) Não proceder à adjudicação de novas obras e equipamentos
incluídos no âmbito do presente acordo sem que antes seja
formalizada a aprovação do INAG;

g) Proceder à recepção das obras;
h) Assegurar a gestão do sistema de recursos hídricos resultantes

das obras que são objecto deste contrato, bem como garantir
uma adequada manutenção e exploração desse sistema após
a conclusão das obras que o constituem.

Cláusula 5.a

Estrutura de acompanhamento

O acompanhamento e o controlo de execução do acordo de cola-
boração serão efectuados por uma estrutura constituída pelos repre-
sentantes do INAG, que coordenará, da DRAOT — Alentejo e da
Câmara Municipal de Arraiolos, que terá como funções, desig-
nadamente:

a) Coordenar as acções integradas no acordo, a partir dos pro-
jectos de execução aprovados, até à conclusão das obras, asse-
gurando a programação actualizada dos investimentos envol-
vidos;

b) Proceder à abertura e análise de propostas;
c) Acompanhar a execução física e financeira;
d) Elaborar relatório final da execução do acordo.

Cláusula 6.a

Dotação orçamental

1 — As verbas que asseguram a execução deste acordo estão ins-
critas no Programa de Investimento e Despesas de Desenvolvimento
da Administração Central (PIDDAC) do INAG e asseguram a par-
ticipação financeira do Estado na execução de projectos de inves-
timento objecto do presente acordo de cooperação técnica e financeira.

2 — Em 2001 será utilizada a dotação correspondente inscrita no cap. 50,
div. 05, subdiv. 02 — 0559, «Contratos-programa», projecto 006 — Apoios
a programas regionais, C. E. 07.01.04, actividade 088 — Câmara Municipal
de Arraiolos, acção 01 — Contr. . . ./2001, distrito de Évora (07).
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Cláusula 7.a

Custos técnicos e administrativos

Para suportar parcialmente os custos inerentes às actividades do
INAG e da DRAOT — Alentejo é cobrada uma taxa de 2 % do valor
do financiamento efectuado pelo INAG dos investimentos realizados
e que será repartido equitativamente entre o INAG e a
DRAOT — Alentejo.

Cláusula 8.a

Publicidade do financiamento e apoio técnico

O dono da obra obriga-se a colocar, no local dos trabalhos, placa
donde conste a inscrição de que a autarquia é co-financiada pelo
Ministério do Ambiente e do Ordenamento do Território através do
INAG. Caso exista placa alusiva a financiamento por fundos comu-
nitários ou outros, nela poderá ser indicado também o financiamento
do INAG.

Cláusula 9.a

Revisão do acordo

O presente acordo poderá ser revisto se ocorrerem alterações anor-
mais e imprevisíveis de circunstâncias que determinem os seus termos.

Cláusula 10.a

Resolução do acordo

1 — O incumprimento, por uma das partes, das obrigações assu-
midas no âmbito do presente acordo poderá dar origem à sua
resolução.

2 — Constituirá razão suficiente para a resolução do acordo o des-
respeito da programação financeira anual constante do mesmo.

Cláusula 11.a

Omissões

Em tudo o que for omisso no presente acordo seguir-se-á o disposto
no Decreto-Lei n.o 384/87, de 29 de Dezembro, e demais legislação
aplicável.

O Presidente do Instituto da Água, (Assinatura ilegível.) — O Direc-
tor Regional do Ambiente e do Ordenamento do Território — Alen-
tejo, (Assinatura ilegível.) — O Presidente da Câmara Municipal de
Arraiolos, (Assinatura ilegível.)

ANEXO

QUADRO N.o 1

Acções do acordo — Cronograma do investimento

(Em contos)

Anos

Acções
1999 2000 2001 Total

Execução de furos . . . . . . . . 8 575 – 6 200 14 775
Execução de obras de adu-

ção e aquisição e instala-
ção de equipamentos de
bombagem . . . . . . . . . . . . 15 425 – 10 000 25 425

Total . . . . . . . 24 000 – 16 200 40 200

QUADRO N.o 2

Fontes de financiamento

(Em contos)

Anos

Fontes
1999 2000 2001 Total

OE — INAG (80 %) . . . . . . 19 200 – 12 960 32 160
C â m a r a M u n i c i p a l d e

Arraiolos (20 %) . . . . . . . . 4 800 – 3 240 8 040

Total . . . . . . . 24 000 – 16 200 40 200

Instituto da Conservação da Natureza

Declaração n.o 221/2001 (2.a série). — Por se ter verificado uma
incorrecção na lista de admissão de candidatos ao concurso externo
para vigilante da natureza, a que se refere o Diário da República,
2.a série, n.o 127, de 1 de Junho de 2001, em relação ao candidato
identificado sob o número da ordem 150, Pedro Miguel Geraldes
da Silva Pereira, nas colunas «CT» e «AC» onde se lê «S» e «A»
deve ler-se «N» e «E», respectivamente.

21 de Junho de 2001. — O Presidente do Júri, José Marques Moreira.

Despacho n.o 14 596/2001 (2.a série). — 1 — No uso da com-
petência que me é conferida pelos despachos n.os 12 722/99 e
4756/2001, de 22 de Abril e de 30 de Janeiro, respectivamente, sub-
delego no chefe da Divisão de Habitat e Ecossistemas (DHE), por
substituição, Dr. Mário Alexandre Lopes Rodrigues da Silva, com-
petência para:

a) Autorizar e visar despesas com aquisição de bens e serviços,
desde que cumpridas as formalidades legais aplicáveis, até
ao limite de 100 000$;

b) Autorizar o abono antecipado de ajudas de custo até ao
máximo de 15 dias, desde que formalizado o pedido nos ter-
mos da Ordem de Serviço, n.o 6/86;

c) Visar os boletins itinerários dos funcionários de si depen-
dentes;

d) Autorizar requisições de combustível;
e) Gerir as viaturas e equipamentos afectos à respectiva Divisão;
f) Autorizar dispensas, nos casos que se justifiquem, desde que

enquadradas na legislação em vigor;
g) Visar folhas de presença e autorizar faltas até ao limite pre-

visto na lei.

2 — No que concerne à matéria subdelegada na alínea a) do n.o 1
deste despacho, deve ter-se em conta que relativamente a todas as
despesas autorizadas deve ser garantido um cabimento prévio e que
o seu processamento deve ser enquadrado na legislação em vigor
bem como nas circulares DSAF relativas à normalização de proce-
dimentos administrativos.

3 — Pelo presente despacho ratifico todos os actos praticados pelo
ora subdelegado desde 2 de Abril de 2001.

20 de Junho de 2001. — A Directora de Serviços de Conservação
da Natureza, Maria de Lurdes Serpa Carvalho.

MINISTÉRIO DA CULTURA

Secretaria-Geral

Rectificação n.o 1618/2001. — Para os devidos efeitos se rectifica
o despacho (extracto) n.o 12 902/2001 (2.a série), inserto no Diário
da República, 2.a série, n.o 143, de 22 de Junho de 2001, a p. 10 346,
pelo que onde se lê «Carlos Alberto de Sousa Maia» deve ler-se
«Carlos Alberto Gonçalves de Sousa Maia».

22 de Junho de 2001. — A Secretária-Geral, Maria Alexandra
Mesquita.

Academia Portuguesa da História

Rectificação n.o 1619/2001. — Por ter saído com inexactidão a
publicação inserta no Diário da República, 2.a série, n.o 147, de 27
de Junho de 2001, a p. 10 601, rectifica-se que onde se lê «para me
apoiar» deve ler-se «para apoio dos dirigentes, ou seja, o conselho
académico» e onde se lê «com efeitos a partir de 1 de Junho» deve
ler-ser «com efeitos a partir de 12 de Junho e 9 de Junho, res-
pectivamente».

27 de Junho de 2001. — O Presidente, Joaquim Veríssimo Serrão.

Inspecção-Geral das Actividades Culturais

Despacho (extracto) n.o 14 597/2001 (2.a série). — Por des-
pacho da subinspectora-geral das Actividades Culturais de 3 de Julho
de 2001:

Catarina Maria Cardoso Berrucho Russo, auxiliar de acção educativa
do quadro de vinculação do distrito de Setúbal, e Susana Jesus
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Perdigão Cardador Jager, auxiliar de acção educativa em regime
de contrato administrativo de provimento na Escola E. B. 2,3 da
Ramada — nomeadas, em comissão de serviço, pelo prazo de um
ano, auxiliares administrativas da Inspecção-Geral das Actividades
Culturais, na sequência de concurso interno de ingresso aberto por
aviso publicado no Diário da República, 2.a serie, n.o 15, de 18
de Janeiro de 2001. (Não carece de fiscalização prévia do Tribunal
de Contas.)

3 de Julho de 2001. — A Subinspectora-Geral, Maria Paula Andrade
Telles de Menezes.

Despacho (extracto) n.o 14 598/2001 (2.a série). — Por des-
pacho da subinspectora-geral das Actividades Culturais de 3 de Julho
de 2001:

Arménia Maria Miranda Rodrigues, guarda de museu do quadro de
pessoal do Museu Nacional de Arte Antiga, Álvaro Manuel Correia
Vale Ferreira, auxiliar de acção educativa do quadro de vinculação
do distrito de Lisboa, Maria Rita Martins Ramos Paliotes, auxiliar
de acção educativa do quadro de vinculação do distrito de Lisboa,
Vânia Isabel Soares Amaro, assistente administrativa em regime
de contrato administrativo de provimento na Escola E. B. 2,3 da
Ramada, Alice Maria Correia Pinto, assistente administrativa do
quadro de pessoal da Câmara Municipal de Sintra, e Maria de
Lurdes Conceição, auxiliar de acção educativa em regime de con-
trato administrativo de provimento na Escola Secundária Vergílio

Ferreira — nomeados, em comissão de serviço, pelo prazo de um
ano, assistentes administrativos da Inspecção-Geral das Actividades
Culturais, na sequência de concurso interno de ingresso aberto por
aviso publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 258, de 8
de Novembro de 2000. (Não carece de fiscalização prévia do Tri-
bunal de Contas.)

3 de Julho de 2001. — A Subinspectora-Geral, Maria Paula Andrade
Telles de Menezes.

MINISTÉRIO DA CIÊNCIA E DA TECNOLOGIA

Instituto de Cooperação Científica e Tecnológica
Internacional

Despacho n.o 14 599/2001 (2.a série). — Por meu despacho de
2 de Abril de 2001, foi aprovada a lista de transição do funcionário
do Instituto de Cooperação Científica e Tecnológica Internacional
integrado na carreira de informática, constante do Decreto-Lei
n.o 23/91, de 11 de Janeiro, para a carreira de pessoal de informática,
para lugar nunca provido, prevista no Decreto-Lei n.o 97/2001, de
26 de Março, mapa V anexo, conforme lista anexa e de acordo com
o disposto no artigo 21.o (isento de fiscalização prévia do Tribunal
de Contas):

ANEXO

Lista de transição do pessoal a que se refere o artigo 21.o do Decreto-Lei n.o 97/2001, de 26 de Março

Situação em 31 de Março de 2000 Transição a partir de 1 de Abril de 2000

Nome
Categoria E I Categoria E I

Nélida Maria Ramos Nascimento Francisco Operador de sistema de
2.a classe.

1 290 Técnico do grau 1 . . . . . . . . 1 320

25 de Junho de 2001. — O Presidente, Armando Trigo de Abreu.

Instituto de Investigação Científica Tropical

Despacho (extracto) n.o 14 600/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 1 de Fevereiro de 2001 do presidente do Instituto de Inves-
tigação Científica Tropical:

Maria Otília de Almeida Carvalho da Mata, assistente de investigação
do quadro de pessoal do Instituto de Investigação Científica Tro-
pical — autorizada a prorrogação do contrato administrativo de pro-
vimento celebrado com o IICT, pelo período de dois anos, com
efeitos desde 17 de Fevereiro de 2001.

25 de Junho de 2001. — O Director de Serviços de Administra-
ção, António Melo.

MINISTÉRIO DA REFORMA DO ESTADO
E DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA

Inspecção-Geral da Administração Pública

Aviso n.o 8976/2001 (2.a série). — Concurso interno de acesso
geral visando o provimento de um lugar na categoria de técnico superior
de 1.a classe da carreira técnica superior. — 1 — Nos termos do Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se público que, por despacho
do inspector-geral da Administração Pública de 26 de Junho de 2001,
se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias úteis a contar da data
da publicação do presente aviso no Diário da República, concurso
interno de acesso geral tendo em vista o provimento de um lugar
na categoria de técnico superior de 1.a classe (área funcional de ins-
pecção, auditoria e avaliação — licenciatura em Gestão de Recursos
Humanos), da carreira técnica superior, do quadro provisório de pes-
soal da Inspecção-Geral da Administração Pública, aprovado pela
Portaria n.o 1010/2000, de 20 de Outubro.

2 — Nos termos e para os efeitos do artigo 18.o do Decreto-Lei
n.o 13/97, de 17 de Janeiro, a Inspecção-Geral da Administração
Pública deu a conhecer à Direcção-Geral da Administração Pública
a deliberação de autorização de abertura do presente concurso.

3 — Prazo de validade — o presente concurso visa exclusivamente
o preenchimento do lugar mencionado, caducando com o seu
preenchimento.

4 — Legislação aplicável — ao presente concurso são aplicáveis os
Decretos-Leis n.os 204/98, de 11 de Julho, 427/89, de 7 de Dezembro,
com a redacção do Decreto-Lei n.o 218/98, de 17 de Julho, 353-A/89,
de 16 de Outubro, com a redacção do Decreto-Lei n.o 393/90, de
11 de Dezembro, e 404/A-98, com a redacção da Lei n.o 44/99, de
11 de Junho, e o Código do Procedimento Administrativo.

5 — Conteúdo funcional — ao lugar a preencher correspondem fun-
ções de estudo, concepção e adaptação de métodos, nomeadamente
proceder à emissão de pareceres, utilizando processos técnico-cien-
tíficos de âmbito geral ou especializado, com responsabilidade, ini-
ciativa e autonomia, para tomada de decisão superior em todas as
matérias respeitantes às atribuições da Inspecção-Geral da Adminis-
tração Pública enumeradas na Lei Orgânica do Ministério da Reforma
do Estado e da Administração Pública, aprovada pelo Decreto-Lei
n.o 269/2000, de 4 de Novembro, e na Lei Orgânica da Inspecção-Geral
da Administração Pública, aprovada pelo Decreto-Lei n.o 154/2001,
de 7 de Maio, bem como participar, representando a Inspecção-Geral,
em reuniões de carácter departamental ou interdepartamental e em
comissões e grupos de trabalho que exijam conhecimentos especia-
lizados e uma visão global da Administração capaz de integrar vários
quadrantes e domínios de actividade.

6 — Vencimento, local e condições de trabalho — as funções serão
exercidas na Inspecção-Geral da Administração Pública, em Lisboa,
e nas delegações que, eventualmente, venham a ser criadas, sendo
as condições de trabalho e as regalias sociais as genericamente vigentes
para os funcionários e agentes da administração central. A remu-
neração é fixada nos termos do Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de
Outubro, com a nova redacção que lhe foi introduzida pela Lei
n.o 44/99, de 11 de Junho, e demais legislação complementar.

7 — Requisitos gerais e especiais de admissão a concurso — podem
candidatar-se os funcionários integrados na carreira técnica superior
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que até ao termo do prazo fixado para apresentação de candidaturas
reúnam as condições previstas no artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho, bem como as condições previstas na alínea c) do
n.o 1 do artigo 4.o do Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro,
na sua nova redacção dada pela Lei n.o 44/99, de 11 de Junho.

8 — Método de selecção — o método de selecção será o de ava-
liação curricular, nos termos do artigo 22.o do Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho.

9 — Critérios de apreciação e ponderação e sistema de classificação
final — os critérios de apreciação e ponderação da avaliação curri-
cular, bem como o sistema de classificação final, incluindo a respectiva
fórmula classificativa, constam de actas de reuniões do júri do con-
curso, que serão facultadas aos candidatos sempre que solicitadas.

10 — Classificação final — a classificação final será expressa na
escala de 0 a 20 valores, considerando-se não aprovados os candidatos
que obtenham classificação inferior a 9,5 valores.

11 — Em caso de igualdade de classificação, constituem factores
de preferência os mencionados no n.o 1 do artigo 37.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho.

12 — Formalização de candidaturas — as candidaturas devem ser
formalizadas mediante requerimento dirigido ao inspector-geral da
Administração Pública, enviado pelo correio, registado com aviso de
recepção, para a Rua dos Lusíadas, 9, 2.o, esquerdo, 1300-365 Lisboa,
e expedido até ao termo do prazo fixado no n.o 1 do presente aviso
ou entregue pessoalmente, mediante emissão de recibo autenticado
comprovativo da recepção do mesmo, até às 17 horas e 30 minutos,
neste endereço.

12.1 — O requerimento de admissão a concurso deverá conter os
seguintes elementos:

a) Nome, número e data de validade do bilhete de identidade
e serviço de identificação que o emitiu, situação militar, se
for caso disso, residência e código postal e telefone;

b) Indicação do concurso, do lugar a que se candidata e do
número e da data do Diário da República em que foi publicado
o respectivo aviso de abertura;

c) Habilitações académicas de base;
d) Indicação da natureza do vínculo, do serviço a que pertence,

da categoria detida e das classificações de serviço relevantes
para efeitos de concurso;

e) Declaração no próprio requerimento, sob compromisso de
honra, de que reúne os requisitos gerais de admissão ao con-
curso previstos no artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de
11 de Julho;

f) Quaisquer outros elementos que o candidato entenda dever
apresentar por considerar relevantes para apreciação do seu
mérito ou constituírem motivo de preferência legal, os quais
só poderão ser tidos em conta pelo júri se devidamente
comprovados.

12.1.1 — A falta da declaração referida na alínea e) do n.o 12.1
deste aviso determina a exclusão do concurso, nos termos do n.o 7
do artigo 31.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

12.2 — Os requerimentos de admissão ao concurso deverão ser
acompanhados da seguinte documentação:

a) Currículo profissional detalhado e actualizado do qual devem
constar, designadamente, as habilitações literárias, as funções
que exerce e as que exerceu, com indicação dos respectivos
períodos de permanência nos serviços e actividades relevantes,
bem como a indicação das acções de formação profissional
frequentadas, com indicação da entidade que as promoveu,
do período em que as mesmas decorreram e respectiva
duração;

b) Declaração autêntica ou autenticada passada pelo serviço,
devidamente actualizada, da qual constem, de forma inequí-
voca, a existência e a natureza do vínculo e a antiguidade,
expressa em anos, meses e dias, na actual categoria, na carreira
e na função pública, bem como a classificação de serviço
reportada aos anos relevantes para efeitos de concurso ou,
em alternativa e em anexo, fotocópias autenticadas das fichas
de notação das classificações de serviço obtidas nesses anos;

c) Comprovativos das acções de formação frequentadas, pas-
sados pelas entidades promotoras em causa.

12.2.1 — A não apresentação do documento comprovativo dos
requisitos de admissão exigidos na alínea b) do n.o 12.2 deste aviso
determina a exclusão do concurso, nos termos do n.o 7 do artigo 31.o
do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

13 — Publicitação — a relação de candidatos e a lista de classi-
ficação final serão afixadas nos termos e nos prazos previstos nos
artigos 33.o, 34.o e 40.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho,
na Unidade de Gestão de Recursos Humanos da Inspecção-Geral
da Administração Pública, sita no endereço indicado no n.o 12 deste
aviso.

14 — Nos termos do disposto no despacho conjunto n.o 373/2000
(2.a série), de 1 de Março, publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 77, de 31 de Março de 2000, faz-se constar a seguinte menção:

«Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição, a
Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação.»

15 — Composição do júri:

Presidente — Maria de Lourdes Silva Ferreira Nogueira da Silva,
subinspectora-geral.

Vogais efectivos:

Bernardino Teixeira de Carvalho, assessor.
Nuno Manuel Remis Marques Gomes, técnico superior de

1.a classe.

Vogais suplentes:

Isabel Maria Fonseca Ferreira, técnica superior principal.
Maria do Carmo Ferreira de Sá, técnica superior de

1.a classe.

16 — Em todas as suas faltas e impedimentos, o presidente do júri
será substituído pelo 1.o vogal efectivo.

27 de Junho de 2001. — A Subinspectora-Geral, Maria de Lourdes
Nogueira da Silva.

Despacho (extracto) n.o 14 601/2001 (2.a série). — Por des-
pacho do inspector-geral da Administração Pública de 28 de Maio
de 2001:

Licenciado Miguel Abrantes Saraiva, assessor principal — nomeado
na mesma categoria, com efeitos a partir de 8 de Maio de 2001,
data da cessação das funções de adjunto da comissão instaladora
da Inspecção-Geral da Administração Pública, para um dos lugares
do quadro provisório desta Inspecção-Geral até à sua efectiva inte-
gração no quadro definitivo e na correspondente carreira de ins-
pecção, em conformidade com o direito de opção consagrado no
n.o 2 do artigo 33.o do Decreto-Lei n.o 154/2001, de 7 de Maio.

26 de Junho de 2001. — O Subinspector-Geral, António Ribeiro
Gameiro.

MINISTÉRIO DA JUVENTUDE E DO DESPORTO

Centro de Estudos e Formação Desportiva

Contrato n.o 1562/2001. — Contrato-programa. — De acordo com
o disposto nos artigos 33.o e 34.o da Lei n.o 1/90, de 13 de Janeiro,
e do Decreto-Lei n.o 432/91, de 6 de Novembro, em conjugação com
o n.o 2 do artigo 2.o e a alínea c) do n.o 1 do artigo 4.o, ambos
do Decreto-Lei n.o 63/97, de 26 de Março, e nos termos da alínea n)
do n.o 1 do despacho n.o 1770/2001, de delegação de competências
do Ministro da Juventude e do Desporto, publicado no Diário da
República, 2.a série, n.o 24, de 29 de Janeiro de 2001, é celebrado
entre o Centro de Estudos e Formação Desportiva, adiante designado
por CEFD ou primeiro outorgante, representado pelo seu director,
Dr. António Fiúza Fraga, e a Associação Nacional de Treinadores
de Voleibol, adiante designada por ANTV ou segundo outorgante,
representada pelo seu presidente, Dr. Carlos Alberto Moutinho, o
presente contrato-programa de desenvolvimento desportivo, o qual
se rege pelas seguintes cláusulas:

Cláusula 1.a

Objecto do contrato

Constitui objecto do presente contrato-programa a atribuição à
ANTV da comparticipação financeira constante da cláusula 4.a deste
contrato-programa, como apoio do Estado à execução do programa
de formação relativo ao ano 2001, apresentado no CEFD.

Cláusula 2.a

Iniciativas e acções de formação a comparticipar

1 — Estão contempladas no presente contrato-programa as inicia-
tivas e acções de formação a seguir designadas:

Encontro nacional;
Reuniões técnicas.
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2 — A ANTV compromete-se igualmente enviar ao CEFD, até ao
final do mês de Março de 2002, o relatório da actividade por si desen-
volvida no corrente ano.

3 — A ANTV deverá colocar em todos os suportes de divulgação
das acções de formação, bem como nos manuais de formação e docu-
mentação técnica em forma de publicação, o logótipo do CEFD, con-
forme as regras previstas no livro de normas gráficas.

Cláusula 3.a

Período de vigência do contrato

O período de vigência deste contrato decorre desde a data da sua
assinatura até 15 de Dezembro de 2001.

Cláusula 4.a

Comparticipação financeira

A comparticipação financeira a prestar pelo CEFD à ANTV, para
os efeitos referidos na cláusula 1.a, é de 850 000$ a ser suportado
pelo orçamento de investimento para 2001.

Cláusula 5.a

Disponibilização da comparticipação financeira

A verba referida na cláusula anterior será liquidada num único
pagamento, a efectuar após a outorga do presente contrato-programa.

Cláusula 6.a

Atribuições do CEFD

É atribuição do CEFD verificar o desenvolvimento do programa
que justificou a celebração do presente contrato-programa, proce-
dendo ao acompanhamento e controlo da sua execução, nos termos
previstos no artigo 14.o do Decreto-Lei n.o 432/91, de 6 de Novembro.

Cláusula 7.a

Incumprimento do contrato

A falta do cumprimento do presente contrato-programa ou o desvio
dos seus objectivos por parte da ANTV, implica a integral devolução
da verba referida na cláusula 4.a

Cláusula 8.a

Revisão ou modificação do contrato

As revisões ou modificações do presente contrato-programa, bem
como a sua resolução por iniciativa do Estado, carecem da aprovação
do membro do Governo responsável pela área do desporto.

O presente contrato está isento de fiscalização prévia do Tribunal
de Contas, nos termos do artigo 82.o da Lei n.o 30-C/2000, de 29
de Dezembro, rectificada pela Declaração n.o 1/2001, de 5 de Janeiro,
publicada no Diário da República, 1.a série-A, n.o 11, de 13 de Janeiro
de 2001.

29 de Junho de 2001. — Pelo Primeiro Outorgante, António Fiúza
Fraga. — Pelo Segundo Outorgante, Carlos Alberto Moutinho.

Contrato n.o 1563/2001. — Contrato-programa. — De acordo com
o disposto nos artigos 33.o e 34.o da Lei n.o 1/90, de 13 de Janeiro,
e do Decreto-Lei n.o 432/91, de 6 de Novembro, em conjugação com
o n.o 2 do artigo 2.o e a alínea c) do n.o 1 do artigo 4.o, ambos
do Decreto-Lei n.o 63/97, de 26 de Março, e nos termos da alínea n)
do n.o 1 do despacho n.o 1770/2001, de delegação de competências
do Ministro da Juventude e do Desporto, publicado no Diário da
República, 2.a série, n.o 24, de 29 de Janeiro de 2001, é celebrado
entre o Centro de Estudos e Formação Desportiva, adiante designado
por CEFD ou primeiro outorgante, representado pelo seu director,
Dr. António Fiúza Fraga, e a Associação Nacional de Treinadores
de Hóquei em Patins, adiante designada por ANTHP ou segundo
outorgante, representada pelo seu presidente, Prof. João Campelo,
o presente contrato-programa de desenvolvimento desportivo, o qual
se rege pelas seguintes cláusulas:

Cláusula 1.a

Objecto do contrato

Constitui objecto do presente contrato-programa a atribuição à
ANTHP da comparticipação financeira constante da cláusula 4.a deste
contrato-programa, como apoio do Estado à execução do programa
de formação relativo ao ano 2001, apresentado no CEFD.

Cláusula 2.a

Iniciativas e acções de formação a comparticipar

1 — Estão contempladas no presente contrato-programa as inicia-
tivas e acções de formação a seguir designadas:

Encontro nacional;
VII Clinic.

2 — A ANTHP compromete-se igualmente a enviar ao CEFD, até
ao final do mês de Março de 2002, o relatório da actividade por
si desenvolvida no corrente ano.

3 — A ANTHP deverá colocar em todos os suportes de divulgação
das acções de formação, bem como nos manuais de formação e docu-
mentação técnica em forma de publicação, o logótipo do CEFD, con-
forme as regras previstas no livro de normas gráficas.

Cláusula 3.a

Período de vigência do contrato

O período de vigência deste contrato decorre desde a data da sua
assinatura até 15 de Dezembro de 2001.

Cláusula 4.a

Comparticipação financeira

A comparticipação financeira a prestar pelo CEFD à ANTHP, para
os efeitos referidos na cláusula 1.a, é de 750 000$, a ser suportado
pelo orçamento de investimento para 2001.

Cláusula 5.a

Disponibilização da comparticipação financeira

A verba referida na cláusula anterior será liquidada num único
pagamento, a efectuar após a outorga do presente contrato-programa.

Cláusula 6.a

Atribuições do Centro de Estudos e Formação Desportiva

É atribuição do CEFD verificar o desenvolvimento do programa
que justificou a celebração do presente contrato-programa, proce-
dendo ao acompanhamento e controlo da sua execução, nos termos
previstos no artigo 14.o do Decreto-Lei n.o 432/91, de 6 de Novembro.

Cláusula 7.a

Incumprimento do contrato

A falta do cumprimento do presente contrato-programa ou o desvio
dos seus objectivos por parte da ANTHP implica a integral devolução
da verba referida na cláusula 4.a

Cláusula 8.a

Revisão ou modificação do contrato

As revisões ou modificações do presente contrato-programa, bem
como a sua resolução por iniciativa do Estado, carecem da aprovação
do membro do Governo responsável pela área do desporto.

O presente contrato está isento de fiscalização prévia do Tribunal
de Contas, nos termos do artigo 82.o da Lei n.o 30-C/2000, de 29 de
Dezembro, rectificada pela Declaração de Rectificação n.o 1/2001,
de 5 de Janeiro, publicada no Diário da República, 1.a série-A, n.o 11,
de 13 de Janeiro de 2001.

29 de Junho de 2001. — Pelo Primeiro Outorgante, António Fiúza
Fraga. — Pelo Segundo Outorgante, João Campelo.

Instituto Nacional do Desporto

Contrato n.o 1564/2001. — Contrato-programa. — De acordo com
o disposto nos artigos 2.o e 4.o da Lei n.o 1/90, de 13 de Janeiro,
em conjugação com os n.os 1 e 3 do artigo 2.o do Decreto-Lei n.o 62/97,
de 26 de Março, e no n.o 2 do artigo 2.o do Decreto-Lei n.o 432/91,
de 6 de Novembro, é celebrado entre o Instituto Nacional do Desporto,
adiante designado por IND, representado pelo seu presidente, Manuel
Brito, no exercício da competência prevista no artigo 4.o, n.o 1, alínea d),
e as Associações de Municípios do Norte Alentejano, do Distrito de
Évora, do Distrito de Beja e do Litoral Alentejano, representadas por
cada um dos seus presidentes de conselho de administração, respec-
tivamente Amílcar Joaquim de Jesus Santos, Alfredo Falamino Barroso,
José Manuel Rocha da Silva e Fernando António de Oliveira Travassos.
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Cláusula 1.a

Objecto do contrato

a) As associações de Municípios propõem-se e comprometem-se
a organizar os Jogos do Alentejo, conforme proposta apresentada.

b) O IND apoia a iniciativa e compromete-se a comparticipar finan-
ceiramente nas condições adiante estabelecidas.

Cláusula 2.a

Comparticipação

O IND compromete-se a comparticipar financeiramente, para os
efeitos referidos na cláusula 1.a com a verba de 20 000 000$ que será
disponibilizada até ao final do mês de Junho.

Cláusula 3.a

Obrigações

Às Associações de Municípios compete apresentar ao IND o rela-
tório da actividade objecto de comparticipação, bem como mencionar
na documentação e suportes promocionais do referido evento a qua-
lidade de patrocinador institucional do Ministério da Juventude e
do Desporto, Instituto Nacional do Desporto.

Cláusula 4.a

Atribuições do IND

É atribuição do IND verificar o desenvolvimento do programa que
justificou a celebração do presente contrato, procedendo ao controlo
da sua execução, nos termos previstos no artigo 14.o do Decreto-Lei
n.o 432/91, de 6 de Novembro.

Cláusula 5.a

Incumprimento do contrato

A falta do cumprimento do presente contrato ou o desvio dos seus
objectivos por parte das Associações dos Municípios implica a integral
devolução da verba referida na cláusula 2.a

Cláusula 6.a

Revisão ou modificação do contrato

A revisão ou modificação do presente contrato, bem como a sua
resolução por iniciativa do Estado, carecem da aprovação do membro
do Governo responsável pela área do desporto.

7 de Junho de 2001. — O Presidente do Instituto Nacional do Des-
porto, Manuel Brito. — O Presidente do Conselho de Administração
da Associação dos Municípios do Norte Alentejano, Amílcar Joaquim
de Jesus Santos. — O Presidente do Conselho de Administração da
Associação dos Municípios do Distrito de Beja, José Manuel Rocha
da Silva. — O Presidente do Conselho de Administração da Asso-
ciação dos Municípios do Litoral Alentejano, Fernando António de
Oliveira Travassos. — O Presidente do Conselho de Administração
da Associação dos Municípios do Distrito de Évora, Alfredo Falamino
Barroso.

Homologo.

7 de Junho de 2001. — O Ministro da Juventude e do Desporto,
José Manuel Lello Ribeiro de Almeida.

REGIÃO AUTÓNOMA DOS AÇORES

Secretaria Regional da Agricultura e Pescas

Aviso n.o 9/2001/A (2.a série). — Reconhecimento de organismo
privado de controlo e certificação. — De acordo com o disposto no
Despacho Normativo n.o 249/93, de 9 de Dezembro, e verificadas
a conformidade da candidatura com o disposto nos n.os 1, 2 e 3 do
anexo IV do citado despacho normativo, bem como a satisfação dos
critérios gerais para organismos de certificação de produtos estipu-
lados na norma portuguesa EN 45011, e de acordo com o proce-
dimento previsto no seu n.o 5 e ouvida a Comissão Consultiva para
a Certificação de Produtos Agrícolas e Agro-Alimentares, torno
público o seguinte:

1 — A extensão do reconhecimento da SOCERT — Portu-
gal — Certificação Ecológica, L.da, como OPC — organismo privado
de controlo e certificação para produtos animais, produtos animais
não transformados e produtos destinados à alimentação humana que
contenham ingrediantes de origem animal, obtidos de acordo com

o modo de produção biológico, reiterando os termos do reconhe-
cimento anterior publicado através do aviso A/IAMA/97/8, publicado
no Jornal Oficial, 2.a série, n.o 6, de 12 de Fevereiro de 1997.

2 — A SOCERT — Portugal — Certificação Ecológica, L.da, con-
tinua obrigada a cumprir o disposto no n.o 8 do anexo IV do Despacho
Normativo n.o 249/93, de 9 de Dezembro, e, nomeadamente, a enviar
para o IAMA — Instituto de Alimentação e Mercados Agrícolas, até
31 de Janeiro de cada ano, a lista dos produtores e transformadores
sujeitos ao regime de controlo e certificação, bem como o relatório
de actividades desenvolvidas no ano anterior.

25 de Maio de 2001. — O Secretário Regional de Agricultura e
Pescas, Ricardo Manuel Amaral Rodrigues.

Aviso n.o 10/2001/A (2.a série). — Reconhecimento de organismo
privado de controlo e certificação. — De acordo com o disposto no
Despacho Normativo n.o 249/93, de 9 de Dezembro, e verificadas
a conformidade da candidatura com o disposto nos n.os 1, 2 e 3 do
anexo IV do citado despacho normativo, bem como a satisfação dos
critérios gerais para organismos de certificação de produtos estipu-
lados na Norma Portuguesa EN 45011, e de acordo com o proce-
dimento previsto no seu n.o 5 e ouvida a Comissão Consultiva para
a Certificação de Produtos Agrícolas e Agro-Alimentares, torno
público o seguinte:

1 — A SATIVA, Desenvolvimento Rural, L.da, é reconhecida como
OPC — organismo privado de controlo e certificação para produtos
agrícolas e géneros alimentícios de origem vegetal e para os animais,
produtos animais não transformados e produtos destinados à alimen-
tação humana que contenham ingredientes de origem animal obtidos
de acordo com o modo de produção biológico.

2 — A manutenção deste reconhecimento obriga ao cumprimento
do disposto no n.o 8 do anexo IV do Despacho Normativo n.o 249/93,
de 9 de Dezembro, nomeadamente a enviar para o IAMA — Instituto
de Alimentação e Mercados Agrícolas, até 31 de Janeiro de cada
ano, a lista dos produtores e transformadores sujeitos ao regime de
controlo e certificação, bem como o relatório de actividades desen-
volvidas no ano anterior.

25 de Maio de 2001. — O Secretário Regional de Agricultura e
Pescas, Ricardo Manuel Amaral Rodrigues.

TRIBUNAL CONSTITUCIONAL

Despacho (extracto) n.o 14 602/2001 (2.a série). — Por des-
pacho do presidente do Tribunal Constitucional de 26 de Junho de
2001 e com despacho de anuência do presidente do Instituto Nacional
de Medicina Legal de 20 de Junho de 2001:

Floriana Jesus Gonçalves Alendouro, assistente administrativa espe-
cialista do quadro de pessoal da Delegação de Lisboa do Instituto
Nacional de Medicina Legal — requisitada para prestar serviço no
Tribunal Constitucional, na mesma carreira e categoria, pelo
período de um ano, automaticamente renovável até ao máximo
de três anos, nos termos do disposto no artigo 27.o do Decreto-Lei
n.o 427/89, de 27 de Dezembro, e no artigo 23.o do Decreto-Lei
n.o 545/99, de 14 de Dezembro, com efeitos a partir de 1 de Julho
de 2001.

28 de Junho de 2001. — O Secretário-Geral, Ricardo da Veiga
Ferrão.

TRIBUNAL DE CONTAS

Secção Regional da Madeira

Aviso n.o 8977/2001 (2.a série). — Por despacho do conselheiro
director-geral do Tribunal de Contas de 18 de Junho de 2001:

Helena Maria Nunes Fernandes Silva, Carlos Alberto Baeta da Silva
e Maria Odeta Nunes Alves Sousa — nomeados definitivamente,
precedendo concurso interno de acesso geral, na categoria de assis-
tente administrativo principal da carreira de oficial administrativo
do grupo de pessoal administrativo do quadro de pessoal do Serviço
de Apoio da Secção Regional da Madeira do Tribunal de Contas.
(Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

26 de Junho de 2001. — O Subdirector-Geral, José Emídio Gon-
çalves.
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ALTA AUTORIDADE PARA A COMUNICAÇÃO SOCIAL

Deliberação n.o 1054/2001. — Deliberação sobre a renovação do
alvará para o exercício de radiodifusão sonora, com a denominação
«Rádio Diana», de que é titular RD — Rádio Diana — Cooperativa de
Radiodifusão, C. R. L. — 1 — A Alta Autoridade para Comunicação
Social (AACS) recebeu, a coberto de ofício do Instituto da Comu-
nicação Social, o processo relativo ao pedido de renovação do alvará
para o exercício de radiodifusão sonora, com a denominação «Rádio
Diana», na frequência de 94,1 MHz do concelho de Évora, de que
é titular RD — Rádio Diana — Cooperativa de Radiodifusão, C. R. L.,
para, de acordo com o disposto na alínea b) do artigo 4.o da Lei
n.o 43/98, de 6 de Agosto, ser emitida a devida deliberação.

2 — A AACS, para cumprimento desta sua competência, analisou,
de acordo com o estipulado no Decreto-Lei n.o 130/97, de 27 de
Maio, os seguintes elementos:

2.1 — Requerimento para autorização da renovação do alvará para
o exercício de radiodifusão sonora;

2.2 — Cópia do alvará para o exercício de radiodifusão sonora,
no concelho de Évora;

2.3 — Cópia da licença radioeléctrica para emitir em FM, na fre-
quência de 94,1 MHz;

2.4 — Cópia dos estatutos;
2.5 — Declarações de que a requerente e cada uma das pessoas

singulares que a integram não detêm participação em mais de cinco
operadores de radiodifusão;

2.6 — Linhas gerais da programação, mapa dos programas a emitir
e do respectivo horário;

2.7 — Estatuto editorial da Rádio Diana;
2.8 — Memória descritiva da actividade desenvolvida nos últimos

dois anos;
2.9 — Informação relativa às contas dos últimos dois anos de

exercício.
3 — Da análise dos referidos elementos, concluiu-se que a

RD — Rádio Diana — Cooperativa de Radiodifusão, C. R. L.:
3.1 — Requereu à AACS a renovação do seu alvará para o exercício

de radiodifusão sonora, com a denominação «Rádio Diana», de acordo
com o estabelecido do artigo 13.o do Decreto-Lei n.o 130/97;

3.2 — Detém esse alvará desde 9 de Maio de 1989, pelo que se
encontra preenchido o requisito temporal estabelecido no n.o 1 do
artigo 13.o do Decreto-Lei n.o 130/97, de validade de 10 anos para
uma rádio de cobertura local;

3.3 — Detém licença radioeléctrica, passada pelo Instituto de
Comunicações de Portugal;

3.4 — Apresentou cópia dos respectivos estatutos;
3.5 — Declarou não deter participação em mais de cinco operadores

de radiodifusão pelo que respeita o estipulado no n.o 1 do artigo 3.o
do Decreto-Lei n.o 130/97;

3.6 — Emite uma grelha de programas cujas linhas gerais da pro-
gramação e respectivo horário se consideram aceitáveis para este tipo
de operador;

3.7 — Dispõe de um estatuto editorial elaborado nos termos do
disposto no n.o 1 do artigo 17.o da Lei n.o 2/99, de 13 de Janeiro,
encontrando-se o mesmo depositado nesta Alta Autoridade, de acordo
com o previsto no n.o 2 do artigo referenciado;

3.8 — A actividade desenvolvida nos últimos dois anos tem-se man-
tido, conforme informação enviada pela própria, fiel ao seu projecto
inicial, no qual se destaca a importância dada à informação do concelho
em que está inserida;

3.9 — Analisada a documentação económico-financeira remetida
para apreciação, verifica-se que a cooperativa após fase de inves-
timentos apresenta resultados de exercício positivos e mostra uma
gestão equilibrada. Tem a sua situação de dívida ao Estado e entes
públicos regularizada.

4 — Nestes termos, analisado o processo relativo ao pedido de reno-
vação do alvará em causa e encontrando-se satisfeitas as normas legais
atinentes, a Alta Autoridade para a Comunicação Social, de acordo
com a alínea b) do artigo 4.o da Lei n.o 43/98, de 6 de Agosto, delibera
renovar o alvará para o exercício de radiodifusão sonora, com a deno-
minação «Rádio Diana», de que é titular RD — Rádio Diana — Coo-
perativa de Radiodifusão, C. R. L.

Esta deliberação foi aprovada por unanimidade, com votos a favor
de Fátima Resende (relatora), Sebastião Lima Rego (presidente, em
exercício), José Garibaldi, Amândio de Oliveira, Joel Frederico da
Silveira, Jorge Pegado Liz, Carlos Veiga Pereira e José Manuel
Mendes.

27 de Junho de 2001. — O Presidente, em exercício, Sebastião Lima
Rego.

Deliberação n.o 1055/2001. — Deliberação sobre a renovação do
alvará para o exercício de radiodifusão sonora, com a denominação
«Rádio Terra Nova», de que é titular Terra Nova — Cooperativa de
Radiodifusão e Acção Cultural, C. R. L. — 1 — A Alta Autoridade
para Comunicação Social (AACS) recebeu, a coberto de ofício do
Instituto da Comunicação Social, o processo relativo ao pedido de
renovação do alvará para o exercício de radiodifusão sonora, com
a denominação «Rádio Terra Nova», na frequência de 105,0 MHz
do concelho de Ílhavo, de que é titular Terra Nova — Cooperativa
de Radiodifusão e Acção Cultural, C. R. L., para, de acordo com
o disposto na alínea b) do artigo 4.o da Lei n.o 43/98, de 6 de Agosto,
ser emitida a devida deliberação.

2 — A AACS, para cumprimento desta sua competência, analisou,
de acordo com o estipulado no Decreto-Lei n.o 130/97, de 27 de
Maio, os seguintes elementos:

2.1 — Requerimento para autorização da renovação do alvará para
o exercício de radiodifusão sonora;

2.2 — Cópia do alvará para o exercício de radiodifusão sonora,
no concelho de Ílhavo;

2.3 — Cópia da licença radioeléctrica para emitir em FM, na fre-
quência de 105,0 MHz;

2.4 — Cópia dos estatutos;
2.5 — Declarações de que a requerente e cada uma das pessoas

singulares que a integram não detêm participação em mais de cinco
operadores de radiodifusão;

2.6 — Linhas gerais da programação, mapa dos programas a emitir
e do respectivo horário;

2.7 — Estatuto editorial da Rádio Terra Nova;
2.8 — Memória descritiva da actividade desenvolvida nos últimos

dois anos;
2.9 — Informação relativa às contas dos últimos dois anos de

exercício.
3 — Da análise dos referidos elementos, concluiu-se que a Terra

Nova — Cooperativa de Radiodifusão e Acção Cultural, C. R. L.:
3.1 — Requereu à AACS a renovação do seu alvará para o exercício

de radiodifusão sonora, com a denominação «Rádio Terra Nova»,
de acordo com o estabelecido do artigo 13.o do Decreto-Lei n.o 130/97;

3.2 — Detém esse alvará desde 6 de Março de 1989, pelo que se
encontra preenchido o requisito temporal estabelecido no n.o 1 do
artigo 13.o do Decreto-Lei n.o 130/97, de validade de 10 anos para
uma rádio de cobertura local;

3.3 — Detém licença radioeléctrica, passada pelo Instituto das
Comunicações de Portugal;

3.4 — Apresentou cópia dos respectivos estatutos;
3.5 — Declarou não deter participação em mais de cinco operadores

de radiodifusão pelo que respeita o estipulado no n.o 1 do artigo 3.o
do Decreto-Lei n.o 130/97;

3.6 — Emite uma grelha de programas, cujas linhas gerais da pro-
gramação e respectivo horário se consideram aceitáveis para este tipo
de operador;

3.7 — Dispõe de um estatuto editorial elaborado nos termos do
disposto no n.o 1 do artigo 17.o da Lei n.o 2/99, de 13 de Janeiro,
encontrando-se o mesmo depositado nesta Alta Autoridade, de acordo
com o previsto no n.o 2 do artigo referenciado;

3.8 — A actividade desenvolvida nos últimos dois anos tem-se man-
tido, conforme informação enviada pela própria, fiel ao seu projecto
inicial, no qual se destaca a importância dada à informação do concelho
em que está inserida;

3.9 — Analisada a documentação económica-financeira remetida
para apreciação, verifica-se que a cooperativa fez investimentos, está
em fase de recuperação económica, apresenta capital próprio positivo
e tem a sua dívida para com Estado e entes públicos regularizada.

4 — Nestes termos, analisado o processo relativo ao pedido de reno-
vação do alvará em causa e encontrando-se satisfeitas as normas legais
atinentes, a Alta Autoridade para a Comunicação Social, de acordo
com a alínea b) do artigo 4.o da Lei n.o 43/98, de 6 de Agosto, delibera
renovar o alvará para o exercício de radiodifusão sonora, com a deno-
minação «Rádio Terra Nova», de que é titular Terra Nova — Coo-
perativa de Radiodifusão e Acção Cultural, C. R. L.

Esta deliberação foi aprovada por unanimidade, com votos a favor
de Fátima Resende (relatora), Sebastião Lima Rego (presidente, em
exercício), José Garibaldi, Amândio de Oliveira, Joel Frederico da
Silveira, Jorge Pegado Liz, Carlos Veiga Pereira e José Manuel
Mendes.

27 de Junho de 2001. — O Presidente, em exercício, Sebastião Lima
Rego.

Deliberação n.o 1056/2001. — Deliberação sobre a renovação do
alvará para o exercício de radiodifusão sonora, com a denominação
de Rádio R. C. E. — Golegã, de que é titular CR — Comunicação Regio-
nal, L.da — 1 — A Alta Autoridade para a Comunicação Social
(AACS) recebeu, a coberto de ofício do Instituto da Comunicação
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Social, o processo relativo ao pedido de renovação do alvará para
o exercício de radiodifusão sonora, com a denominação de Rádio
R. C. E. — Golegã, na frequência de 88,4 MHz, do concelho da
Golegã, de que é titular CR — Comunicação Regional, L.da, para,
de acordo com o disposto na alínea b) do artigo 4.o da Lei n.o 43/98,
de 6 de Agosto, ser emitida a devida deliberação.

2 — A AACS, para cumprimento desta sua competência, analisou,
de acordo com o estipulado no Decreto-Lei n.o 130/97, de 27 de
Maio, os seguintes elementos:

2.1 — Requerimento para autorização da renovação do alvará para
o exercício de radiodifusão sonora;

2.2 — Cópia do alvará para o exercício de radiodifusão sonora no
concelho da Golegã;

2.3 — Cópia da licença radioeléctrica para emitir, em FM, na fre-
quência de 88,4 MHz;

2.4 — Cópia dos estatutos;
2.5 — Declarações de que a requerente e cada uma das pessoas

singulares que a integram não detêm participação em mais de cinco
operadores de radiodifusão;

2.6 — Linhas gerais da programação, mapa dos programas a emitir
e do respectivo horário;

2.7 — Estatuto editorial da Rádio R. C. E. — Golegã;
2.8 — Memória descritiva da actividade desenvolvida nos últimos

dois anos;
2.9 — Informação relativa às contas dos últimos dois anos de

exercício.
3 — Da análise dos referidos elementos conclui-se que a

CR — Comunicação Regional, L.da:
3.1 — Requereu à AACS a renovação do seu alvará para o exercício

de radiodifusão sonora, com a denominação de Rádio
R. C. E. — Golegã, de acordo com o estabelecido no artigo 13.o do
Decreto-Lei n.o 130/97;

3.2 — O alvará atribuído em 23 de Dezembro de 1989 foi adquirido
mediante transmissão em 13 de Abril de 1999, conforme publicação
inserta no Diário da República, 2.a série, n.o 86, da mesma data, pelo
que se encontra preenchido o requisito temporal estabelecido no n.o 1
do artigo 13.o do Decreto-Lei n.o 130/97, de validade de 10 anos
para uma rádio de cobertura local;

3.3 — Detém licença radioeléctrica, passada pelo Instituto de
Comunicações de Portugal;

3.4 — Apresentou cópia dos respectivos estatutos;
3.5 — Declarou não deter participação em mais de cinco operadores

de radiodifusão, pelo que respeita o estipulado no n.o 1 do artigo 3.o
do Decreto-Lei n.o 130/97;

3.6 — Emite uma grelha de programas cujas linhas gerais da pro-
gramação e respectivo horário se consideram aceitáveis para este tipo
de operador;

3.7 — Dispõe de um estatuto editorial elaborado nos termos do
disposto no n.o 1 do artigo 17.o da Lei n.o 2/99, de 13 de Janeiro,
encontrando-se o mesmo depositado nesta Alta Autoridade, de acordo
com o previsto no n.o 2 do artigo referenciado;

3.8 — A actividade desenvolvida nos últimos dois anos tem-se man-
tido, conforme informação enviada pela própria, fiel ao seu projecto
inicial, no qual se destaca a importância dada à informação do concelho
em que está inserida;

3.9 — Analisada a documentação económico-financeira remetida
para apreciação, verifica-se que a empresa tem capital próprio positivo,
está em fase de recuperação económica e não apresenta dívidas para
com o Estado e outros entes públicos.

4 — Nestes termos, analisado o processo relativo ao pedido de reno-
vação do alvará em causa e encontrando-se satisfeitas as normas legais
atinentes, a Alta Autoridade para a Comunicação Social, de acordo
com a alínea b) do artigo 4.o da Lei n.o 43/98, de 6 de Agosto, delibera
renovar o alvará para o exercício de radiodifusão sonora, com a deno-
minação de Rádio R. C. E. — Golegã, de que é titular CR — Comu-
nicação Regional, L.da

Esta deliberação foi aprovada por unanimidade, com votos a favor
de Fátima Resende (relatora), Sebastião Lima Rego (presidente em
exercício), José Garibaldi, Amândio de Oliveira, Joel Frederico da
Silveira, Jorge Pegado Liz, Carlos Veiga Pereira e José Manuel
Mendes.

27 de Junho de 2001. — O Presidente em Exercício, Sebastião Lima
Rego.

Deliberação n.o 1057/2001. — Deliberação sobre a renovação do
alvará para o exercício de radiodifusão sonora, com a denominação
de Rádio Jornal Caminhense, de que é titular Rádio — Jornal Cami-
nhense, L.da — 1 — A Alta Autoridade para a Comunicação Social
(AACS) recebeu, a coberto de ofício do Instituto da Comunicação
Social, o processo relativo ao pedido de renovação do alvará para
o exercício de radiodifusão sonora, com a denominação de Rádio
Jornal Caminhense, na frequência de 103,8 MHz, do concelho de

Caminha, de que é titular Rádio — Jornal Caminhense, L.da, para,
de acordo com o disposto na alínea b) do artigo 4.o da Lei n.o 43/98,
de 6 de Agosto, ser emitida a devida deliberação.

2 — A AACS, para cumprimento desta sua competência, analisou,
de acordo com o estipulado no Decreto-Lei n.o 130/97, de 27 de
Maio, os seguintes elementos:

2.1 — Requerimento para autorização da renovação do alvará para
o exercício de radiodifusão sonora;

2.2 — Cópia do alvará para o exercício de radiodifusão sonora no
concelho de Caminha;

2.3 — Cópia da licença radioeléctrica para emitir, em FM, na fre-
quência de 103,8 MHz;

2.4 — Cópia dos estatutos;
2.5 — Declarações de que a requerente e cada uma das pessoas

singulares que a integram não detêm participação em mais de cinco
operadores de radiodifusão;

2.6 — Linhas gerais da programação, mapa dos programas a emitir
e do respectivo horário;

2.7 — Estatuto editorial da Rádio Jornal Caminhense;
2.8 — Memória descritiva da actividade desenvolvida nos últimos

dois anos;
2.9 — Informação relativa às contas dos últimos dois anos de

exercício.
3 — Da análise dos referidos elementos conclui-se que a

Rádio — Jornal Caminhense, L.da:
3.1 — Requereu à AACS a renovação do seu alvará para o exercício

de radiodifusão sonora, com a denominação de Rádio Jornal Cami-
nhense, de acordo com o estabelecido no artigo 13.o do Decreto-Lei
n.o 130/97;

3.2 — Detém esse alvará desde 12 de Junho de 1989, pelo que
se encontra preenchido o requisito temporal estabelecido no n.o 1
do artigo 13.o do Decreto-Lei n.o 130/97, de validade de 10 anos
para uma rádio de cobertura local;

3.3 — Detém licença radioelétrica passada pelo Instituto de Comu-
nicações de Portugal;

3.4 — Apresentou cópia dos respectivos estatutos;
3.5 — Declarou não deter participação em mais de cinco operadores

de radiodifusão, pelo que respeita o estipulado no n.o 1 do artigo 3.o
do Decreto-Lei n.o 130/97;

3.6 — Emite uma grelha de programas cujas linhas gerais da pro-
gramação e respectivo horário se consideram aceitáveis para este tipo
de operador;

3.7 — Dispõe de um estatuto editorial elaborado nos termos do
disposto no n.o 1 do artigo 17.o da Lei n.o 2/99, de 13 de Janeiro,
encontrando-se o mesmo depositado nesta Alta Autoridade, de acordo
com o previsto no n.o 2 do artigo referenciado;

3.8 — A actividade desenvolvida nos últimos dois anos tem-se man-
tido, conforme informação enviada pela própria, fiel ao seu projecto
inicial, no qual se destaca a importância dada à informação do concelho
em que está inserida;

3.9 — Analisada a documentação económica-financeira remetida
para apreciação, verifica-se que a empresa apresenta resultados de
exercício positivos, sustenta a sua gestão com capital dos sócios e
apresenta uma situação de dívida ao Estado e a outros entes públicos
regularizada.

4 — Nestes termos, analisado o processo relativo ao pedido de reno-
vação do alvará em causa e encontrando-se satisfeitas as normas legais
atinentes, a Alta Autoridade para a Comunicação Social, de acordo
com a alínea b) do artigo 4.o da Lei n.o 43/98, de 6 de Agosto, delibera
renovar o alvará para o exercício de radiodifusão sonora, com a deno-
minação de Rádio Jornal Caminhense, de que é titular Rádio — Jornal
Caminhense, L.da

Esta deliberação foi aprovada por unanimidade, com votos a favor
de Fátima Resende (relatora), Sebastião Lima Rego (presidente em
exercício), José Garibaldi, Amândio de Oliveira, Joel Frederico da
Silveira, Jorge Pegado Liz, Carlos Veiga Pereira e José Manuel
Mendes.

27 de Junho de 2001. — O Presidente, em exercício, Sebastião Lima
Rego.

Deliberação n.o 1058/2001. — Deliberação sobre a renovação do
alvará para o exercício de radiodifusão sonora, com a denominação
de Rádio F, de que é titular a Fundação Frei Pedro. — 1 — A Alta
Autoridade para a Comunicação Social (AACS) recebeu, a coberto
de ofício do Instituto da Comunicação Social, o processo relativo
ao pedido de renovação do alvará para o exercício de radiodifusão
sonora, com a denominação de Rádio F, na frequência de 105,8 MHz,
do concelho da Guarda, de que é titular Fundação Frei Pedro, para,
de acordo com o disposto na alínea b) do artigo 4.o da Lei n.o 43/98,
de 6 de Agosto, ser emitida a devida deliberação.
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2 — A AACS, para cumprimento desta sua competência, analisou,
de acordo com o estipulado no Decreto-Lei n.o 130/97, de 27 de
Maio, os seguintes elementos:

2.1 — Requerimento para autorização da renovação do alvará para
o exercício de radiodifusão sonora;

2.2 — Cópia do alvará para o exercício de radiodifusão sonora no
concelho da Guarda;

2.3 — Cópia da licença radioeléctrica para emitir, em FM, na fre-
quência de 105,8 MHz;

2.4 — Cópia dos estatutos;
2.5 — Declarações de que a requerente e cada uma das pessoas

singulares que a integram não detêm participação em mais de cinco
operadores de radiodifusão;

2.6 — Linhas gerais da programação, mapa dos programas a emitir
e do respectivo horário;

2.7 — Estatuto editorial da Rádio F;
2.8 — Memória descritiva da actividade desenvolvida nos últimos

dois anos;
2.9 — Informação relativa às contas dos últimos dois anos de

exercício.
3 — Da análise dos referidos elementos conclui-se que a Fundação

Frei Pedro:
3.1 — Requereu à AACS a renovação do seu alvará para o exercício

de radiodifusão sonora, com a denominação de Rádio F, de acordo
com o estabelecido no artigo 13.o do Decreto-Lei n.o 130/97;

3.2 — Detêm esse alvará desde 23 de Dezembro de 1989 pelo que
se encontra preenchido o requisito temporal estabelecido no n.o 1
do artigo 13.o do Decreto-Lei n.o 130/97, de validade de 10 anos
para uma rádio de cobertura local;

3.3 — Detém licença radioeléctrica, passada pelo Instituto de
Comunicações de Portugal;

3.4 — Apresentou cópia dos respectivos estatutos;
3.5 — Declarou não deter participação em mais de cinco operadores

de radiodifusão, pelo que respeita o estipulado no n.o 1 do artigo 3.o
do Decreto-Lei n.o 130/97;

3.6 — Emite uma grelha de programas cujas linhas gerais da pro-
gramação e respectivo horário se consideram aceitáveis para este tipo
de operador;

3.7 — Dispõe de um estatuto editorial elaborado nos termos do
disposto no n.o 1 do artigo 17.o da Lei n.o 2/99, de 13 de Janeiro,
encontrando-se o mesmo depositado nesta Alta Autoridade, de acordo
com o previsto no n.o 2 do artigo referenciado;

3.8 — A actividade desenvolvida nos últimos dois anos tem-se man-
tido, conforme informação enviada pela própria, fiel ao seu projecto
inicial, no qual se destaca a importância dada à informação do concelho
em que está inserida;

3.9 — Analisada a documentação económico-financeira remetida
para apreciação, verifica-se que a Fundação apresenta valores de tran-
sitado e capital próprio que ilustram uma situação económica sólida.
Tem a sua dívida para com o Estado e outros entes públicos
regularizada.

4 — Nestes termos, analisado o processo relativo ao pedido de reno-
vação do alvará em causa e encontrando-se satisfeitas as normas legais
atinentes, a Alta Autoridade para a Comunicação Social, de acordo
com a alínea b) do artigo 4.o da Lei n.o 43/98, de 6 de Agosto, delibera
renovar o alvará para o exercício de radiodifusão sonora, com a deno-
minação de Rádio F, de que é titular Fundação Frei Pedro.

Esta deliberação foi aprovada por unanimidade, com votos a favor
de Fátima Resende (relatora), Sebastião Lima Rego (presidente em
exercício), José Garibaldi, Amândio de Oliveira, Joel Frederico da
Silveira, Jorge Pegado Liz, Carlos Veiga Pereira e José Manuel
Mendes.

27 de Junho de 2001. — O Presidente em Exercício, Sebastião Lima
Rego.

Deliberação n.o 1059/2001. — Deliberação sobre a renovação do
alvará para o exercício de radiodifusão sonora, com a denominação,
de Rádio Satélite, de que é titular a Cooperativa de Rádio Satélite,
C. R. L. — 1 — A Alta Autoridade para a Comunicação Social
(AACS) recebeu, a coberto de ofício do Instituto da Comunicação
Social, o processo relativo ao pedido de renovação do alvará para
o exercício de radiodifusão sonora, com a denominação de Rádio
Satélite, na frequência de 107,2 MHz, do concelho de Vila Nova
de Gaia, de que é titular a Cooperativa de Rádio Satélite, C. R. L.,
para, de acordo com o disposto na alínea b) do artigo 4.o da Lei
n.o 43/98, de 6 de Agosto, ser emitida a devida deliberação.

2 — A AACS, para cumprimento desta sua competência, analisou,
de acordo com o estipulado no Decreto-Lei n.o 130/97, de 27 de
Maio, os seguintes elementos:

2.1 — Requerimento para autorização da renovação do alvará para
o exercício de radiodifusão sonora;

2.2 — Cópia do alvará para o exercício de radiodifusão sonora no
concelho de Vila Nova de Gaia;

2.3 — Cópia da licença radioeléctrica para emitir, em FM, na fre-
quência de 107,2 MHz;

2.4 — Cópia dos estatutos;
2.5 — Declarações de que a requerente e cada uma das pessoas

singulares que a integram não detêm participação em mais de cinco
operadores de radiodifusão;

2.6 — Linhas gerais da programação, mapa dos programas a emitir
e do respectivo horário;

2.7 — Estatuto editorial da Rádio Satélite;
2.8 — Memória descritiva da actividade desenvolvida nos últimos

dois anos;
2.9 — Informação relativa às contas dos últimos dois anos de

exercício.
3 — Da análise dos referidos elementos conclui-se que a Coope-

rativa de Rádio Satélite, C. R. L.:
3.1 — Requereu à AACS a renovação do seu alvará para o exercício

de radiodifusão sonora, com a denominação de Rádio Satélite, de
acordo com o estabelecido no artigo 13.o do Decreto-Lei n.o 130/97;

3.2 — Detém esse alvará desde 30 de Março de 1998, pelo que
se encontra preenchido o requisito temporal estabelecido no n.o 1
do artigo 13.o do Decreto-Lei n.o 130/97, de validade de 10 anos
para uma rádio de cobertura local;

3.3 — Detém licença radioelétrica, passada pelo Instituto de Comu-
nicações de Portugal;

3.4 — Apresentou cópia dos respectivos estatutos;
3.5 — Declarou não deter participação em mais de cinco operadores

de radiodifusão, pelo que respeita o estipulado no n.o 1 do artigo 3.o
do Decreto-Lei n.o 130/97;

3.6 — Dado que, na sequência de parecer desta Alta Autoridade,
emitido em 22 de Outubro de 1997, a Rádio Satélite, C. R. L., foi
classificada como rádio temática musical, pelo despacho, do Secretário
de Estado da Comunicação Social, n.o 11 023/97, publicado no Diário
da República, 2.a série, n.o 263, de 13 de Novembro de 1997, a grelha
de programas e respectivo horário, bem como as linhas gerais da
programação que emite, consideram-se adequados para este tipo de
operador;

3.7 — Dispõe de um estatuto editorial elaborado nos termos do
disposto no n.o 1 do artigo 17.o da Lei n.o 2/99, de 13 de Janeiro,
encontrando-se o mesmo depositado nesta Alta Autoridade, de acordo
com o previsto no n.o 2 do artigo referenciado;

3.8 — A actividade desenvolvida da Rádio Satélite, nos últimos dois
anos, respeita à classificação que lhe foi atribuída de temática musical;

3.9 — Analisada a documentação económica-financeira remetida
para apreciação, verifica-se que a Cooperativa tem situação económica
estável, considerando os valores de exercício e capital próprio apre-
sentados, e fez prova de ter a sua situação de dívida ao Estado e
a outros entes públicos regularizada.

4 — Nestes termos, analisado o processo relativo ao pedido de reno-
vação do alvará em causa e encontrando-se satisfeitas as normas legais
atinentes, a Alta Autoridade para a Comunicação Social, de acordo
com a alínea b) do artigo 4.o da Lei n.o 43/98, de 6 de Agosto, delibera
renovar o alvará para o exercício de radiodifusão sonora, com a deno-
minação de Rádio Satélite, de que é titular a Cooperativa de Rádio
Satélite, C. R. L.

Esta deliberação foi aprovada por unanimidade, com votos a favor
de Fátima Resende (relatora), Sebastião Lima Rego (presidente em
exercício), José Garibaldi, Amândio de Oliveira, Joel Frederico da
Silveira, Jorge Pegado Liz, Carlos Veiga Pereira e José Manuel
Mendes.

27 de Junho de 2001. — O Presidente, em exercício, Sebastião Lima
Rego.

Deliberação n.o 1060/2001. — Deliberação sobre a renovação do
alvará para o exercício de radiodifusão sonora, com a denominação
de Rádio Mar, de que é titular SINTONIZENOS — Comunicação
Social, L.da — 1 — A Alta Autoridade para a Comunicação Social
(AACS) recebeu, a coberto de ofício do Instituto da Comunicação
Social, o processo relativo ao pedido de renovação do alvará para
o exercício de radiodifusão sonora, com a denominação de Rádio
Mar, na frequência de 89,0 MHz, do concelho da Póvoa de Varzim,
de que é titular SINTONIZENOS — Comunicação Social, L.da, para,
de acordo com o disposto na alínea b) do artigo 4.o da Lei n.o 43/98,
de 6 de Agosto, ser emitida a devida deliberação.

2 — A AACS, para cumprimento desta sua competência, analisou,
de acordo com o estipulado no Decreto-Lei n.o 130/97, de 27 de
Maio, os seguintes elementos:

2.1 — Requerimento para autorização da renovação do alvará para
o exercício de radiodifusão sonora;

2.2 — Cópia do alvará para o exercício de radiodifusão sonora no
concelho da Póvoa de Varzim;

2.3 — Cópia da licença radioeléctrica para emitir, em FM, na fre-
quência de 89,0 MHz;
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2.4 — Cópia dos estatutos;
2.5 — Declarações de que a requerente e cada uma das pessoas

singulares que a integram não detêm participação em mais de cinco
operadores de radiodifusão;

2.6 — Linhas gerais da programação, mapa dos programas a emitir
e do respectivo horário;

2.7 — Estatuto editorial da Rádio Mar;
2.8 — Memória descritiva da actividade desenvolvida nos últimos

dois anos;
2.9 — Informação relativa às contas dos últimos dois anos de

exercício.
3 — Da análise dos referidos elementos conclui-se que a SINTO-

NIZENOS — Comunicação Social, L.da:
3.1 — Requereu à AACS a renovação do seu alvará para o exercício

de radiodifusão sonora, com a denominação de Rádio Mar, de acordo
com o estabelecido no artigo 13.o do Decreto-Lei n.o 130/97;

3.2 — O alvará atribuído em 9 de Maio de 1989 foi adquirido
mediante transmissão em 24 de Maio de 1994, conforme publicação
inserta no Diário da República, 2.a série, n.o 120, da mesma data,
pelo que se encontra preenchido o requisito temporal estabelecido
no n.o 1 do artigo 13.o do Decreto-Lei n.o 130/97, de validade de
10 anos para uma rádio de cobertura local;

3.3 — Detém licença radioeléctrica, passada pelo Instituto de
Comunicações de Portugal;

3.4 — Apresentou cópia dos respectivos estatutos;
3.5 — Declarou não deter participação em mais de cinco operadores

de radiodifusão, pelo que respeita o estipulado no n.o 1 do artigo 3.o
do Decreto-Lei n.o 130/97;

3.6 — Emite uma grelha de programas cujas linhas gerais de pro-
gramação e respectivo horário se consideram aceitáveis para este tipo
de operador;

3.7 — Dispõe de um estatuto editorial elaborado nos termos do
disposto no n.o 1 do artigo 17.o da Lei n.o 2/99, de 13 de Janeiro,
encontrando-se o mesmo depositado nesta Alta Autoridade, de acordo
com o previsto no n.o 2 do artigo referenciado;

3.8 — A actividade desenvolvida nos últimos dois anos tem-se man-
tido, conforme informação enviada pela própria, fiel ao seu projecto
inicial, no qual se destaca a importância dada à informação do concelho
em que está inserida;

3.9 — Analisada a documentação económico-financeira remetida
para apreciação, verifica-se que a empresa apresenta capital próprio
positivo e uma gestão sustentada no capital dos sócios e tem a sua
situação de dívida para com o Estado e outros entes públicos
regularizada.

4 — Nestes termos, analisado o processo relativo ao pedido de reno-
vação do alvará em causa e encontrando-se satisfeitas as normas legais
atinentes, a AACS, de acordo com a alínea b) do artigo 4.o da Lei
n.o 43/98, de 6 de Agosto, delibera renovar o alvará para o exercício
de radiodifusão sonora, com a denominação de Rádio Mar, de que
é titular SINTONIZENOS — Comunicação Social, L.da

Esta deliberação foi aprovada por unanimidade, com votos a favor
de Fátima Resende (relatora), Sebastião Lima Rego (presidente em
exercício), José Garibaldi, Amândio de Oliveira, Joel Frederico da
Silveira, Jorge Pegado Liz, Carlos Veiga Pereira e José Manuel
Mendes.

27 de Junho de 2001. — O Presidente em Exercício, Sebastião Lima
Rego.

PROVEDORIA DE JUSTIÇA

Despacho n.o 14 603/2001 (2.a série). — Ao abrigo do disposto
nos n.os 1 e 4 do artigo 28.o do Decreto-Lei n.o 279/93, de 11 de
Agosto, com as alterações introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 15/98,
de 29 de Janeiro, nomeio o licenciado em Direito João Nuno Cardoso
Ribeiro Batista para o cargo de assessor do Provedor de Justiça, em
regime de comissão de serviço, com efeitos a partir de 25 de Junho
de 2001.

18 de Junho de 2001. — O Provedor de Justiça, H. Nascimento
Rodrigues.

UNIVERSIDADE ABERTA

Serviços Administrativos

Despacho (extracto) n.o 14 604/2001 (2.a série). — Por des-
pacho da reitora da Universidade Aberta de 19 de Junho do corrente
ano:

Doutora Maria Beatriz Pinto de Sousa Amorim Rocha da Trindade,
professora catedrática do quadro desta Universidade — concedida

equiparação a bolseiro fora do País no período de 27 a 30 de
Junho do corrente ano.

27 de Junho de 2001. — O Administrador, Vasco Manuel Correia
Alves.

Despacho (extracto) n.o 14 605/2001 (2.a série). — Por des-
pacho da vice-reitora da Universidade Aberta de 21 de Junho do
corrente ano, proferido por delegação de competências:

Mestre Maria de Fátima Ferreira da Silva, assessora da carreira técnica
superior do quadro de pessoal não docente desta Universi-
dade — concedida equiparação a bolseiro no País no período de
3 a 6 de Julho do corrente ano.

Mestre José Manuel Emiliano Bidarra de Almeida, assistente com
contrato administrativo de provimento nesta Universidade — con-
cedida equiparação a bolseiro no País no período de 3 a 6 de
Julho do corrente ano.

28 de Junho 2001. — O Administrador, Vasco Manuel Correia Alves.

UNIVERSIDADE DOS AÇORES

Despacho n.o 14 606/2001 (2.a série). — Por despachos da direc-
tora regional da Educação e Cultura e do reitor da Universidade
dos Açores de 31 de Maio e de 20 de Junho de 2001, respectivamente:

Maria Margarida da Costa Castro — autorizada a renovação da requi-
sição para o biénio 2001-2003.

Maria Helena Carvalho Medeiros Viveiros — autorizada a renovação
da requisição para o biénio de 2001-2003.

Gabriela Tomé da Cunha Andrade Rodrigues — autorizada a reno-
vação da requisição para o biénio de 2001-2003.

Maria da Conceição Carvalho Medeiros Silva — autorizada a reno-
vação da requisição para o biénio de 2001-2003.

Maria Lina Pires de Sousa Mendes — autorizada a renovação da requi-
sição para o biénio de 2001-2003.

Maria de Fátima Viveiros Cordeiro Sarmento — autorizada a requi-
sição para o biénio de 2001-2003.

Nélia Maria Torres Melo — autorizada a requisição para o biénio
de 2001-2003.

Maria Clara Martinho Ferrão Bagnari Castro — autorizada a requi-
sição para o biénio de 2001-2003.

(Isentos de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

26 de Junho de 2001. — O Administrador, Vagner Silva.

UNIVERSIDADE DO ALGARVE

Aviso n.o 8978/2001 (2.a série). — Concurso n.o 17/01 — recru-
tamento excepcional. — 1 — Nos termos do artigo 28.o do Decreto-Lei
n.o 184/89, de 2 de Junho, conjugado com o Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho, faz-se público que, por despacho de 10 de Maio
de 2001 do reitor da Universidade do Algarve, se encontra aberto,
pelo prazo de 10 dias úteis a contar da data da publicação deste
aviso no Diário da República, concurso externo de acesso para pro-
vimento de um lugar na categoria de assessor, da carreira de técnico
superior, área de apoio ao ensino e à investigação, do quadro da
Universidade do Algarve.

2 — Foi feita a consulta à Direcção-Geral da Administração Pública,
que informou não ter pessoal disponível.

3 — O concurso é válido apenas para o preenchimento da vaga
indicada, caducando com o seu preenchimento.

4 — Local de trabalho — Serviços de Informática, da Universidade
do Algarve, em Faro.

5 — A remuneração é a correspondente à categoria, conforme esti-
pulado pelo Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, alterado
pela Lei n.o 44/99, de 11 de Junho.

6 — Conteúdo funcional — compete genericamente ao assessor
exercer funções de estudo, concepção e adaptação de métodos e pro-
cessos científico-técnicos na área de apoio ao ensino e à investigação
científica, especialmente na área de informática.

7 — Condições de candidatura — podem ser opositores ao concurso
os indivíduos que satisfaçam, cumulativamente, até ao termo do prazo
para apresentação das candidaturas, os seguintes requisitos:

7.1 — Requisitos gerais:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados
por lei especial ou convenção internacional;

b) Ter, no mínimo, 18 anos completos;
c) Possuir as habilitações literárias e ou profissionais legalmente

exigidas para o desempenho do cargo;
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d) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico, quando
obrigatório;

e) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito
para o exercício das funções a que se candidata;

f) Possuir a robustez física e o perfil psíquico indispensáveis
ao exercício da função e ter cumprido as leis da vacinação
obrigatória.

7.2 — Requisitos especiais — ser titular de licenciatura na área de
Informática ou em área afim, qualificações e experiência profissional
de duração não inferior à exigida para acesso à categoria de assessor.

8 — Método de selecção — provas públicas, que consistirão na
apreciação e discussão do currículo profissional dos candidatos.

9 — Os critérios que determinam a classificação final, bem como
o sistema de classificação final, incluindo a respectiva fórmula clas-
sificativa, constam de acta de reuniões do júri do concurso, sendo
a mesma facultada aos candidatos sempre que solicitada.

10 — A candidatura para admissão ao concurso deve ser forma-
lizada através de requerimento, dirigido ao reitor da Universidade
do Algarve, Campus da Penha, 8000-117 Faro, podendo ser entregue
pessoalmente na Direcção de Serviços de Recursos Humanos desta
Universidade, no mesmo local, ou ser remetido pelo correio com
aviso de recepção e expedido até ao termo do prazo a que se refere
o n.o 1 do presente aviso.

10.1 — Do requerimento devem constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, data de nascimento, número
e data de validade do bilhete de identidade e serviço de iden-
tificação que o emitiu, situação militar, residência e número
de telefone);

b) Habilitações académicas;
c) Declaração, sob compromisso de honra, em como reúne os

requisitos gerais de admissão ao concurso, conforme estipu-
lado no n.o 7.1. do presente aviso.

10.2 — O requerimento deverá ser acompanhado da seguinte
documentação:

a) Curriculum vitae detalhado e actualizado, onde constem,
nomeadamente, as funções que tem exercido, a respectiva
duração e a formação profissional que possui;

b) Documento comprovativo das habilitações literárias ou foto-
cópia do mesmo;

c) Documentos comprovativos da formação profissional;
d) Quaisquer outros elementos que os candidatos considerem

relevantes para apreciação do seu mérito, com a respectiva
comprovação.

11 — As listas de candidatos admitidos e de classificação final, pre-
vistas nos artigos 33.o e 40.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de
Julho, serão afixadas no placard da entrada da Reitoria da Univer-
sidade do Algarve no Campus de Gambelas.

12 — A classificação final dos candidatos resultará da classificação
obtida na apreciação e discussão do currículo profissional e será
expressa na escala de 0 a 20 valores, considerando-se não aprovados
os candidatos que obtenham classificação inferior a 9,5 valores.

13 — O júri terá a seguinte composição:

Presidente — Doutor José Ferreira Pereira Ferraz, vice-reitor da
Universidade do Algarve.

Vogais efectivos:

1.o Doutor António Manuel dos Santos Casimiro, professor
auxiliar com agregação.

2.o Dr. Francisco Xavier Froes David, director dos Serviços
de Estudos e Planeamento.

Vogais suplentes:

1.o Dr.a Maria Cândida Soares Barroso, administradora da
Universidade do Algarve.

2.o Dr.a Julieta Mateus, directora dos Serviços Académicos.

14 — Menção a que se refere o despacho conjunto n.o 373/2000,
de 1 de Março: «Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Cons-
tituição, a Administração Pública, enquanto entidade empregadora,
promove activamente uma política de igualdade de oportunidades,
entre homens e mulheres no acesso ao emprego e na progressão
profissional, providenciando escrupulosamente no sentido de evitar
toda e qualquer forma de discriminação.»

22 de Junho de 2001. — A Administradora, Maria Cândida Soares
Barroso.

Serviços Académicos

Despacho n.o 14 607/2001 (2.a série). — Por despacho de 5
de Março de 2001 do reitor da Universidade do Algarve:

Nomeados os seguintes professores para fazerem parte do júri das
provas de agregação na disciplina de Biotecnologia requeridas pela
Doutora Deborah Mary Power.

Presidente — Reitor da Universidade do Algarve.
Vogais:

Doutor Pedro Gaspar Moradas Ferreira, professor catedrá-
tico do Instituto Superior de Ciências Biomédicas de Abel
Salazar, da Universidade do Porto.

Doutor João José Oliveira Dias Coimbra, professor cate-
drático do Instituto de Ciências Biomédicas de Abel Sala-
zar, da Universidade do Porto.

Doutora Maria João Gameiro de Mascarenhas Saraiva, pro-
fessora catedrática do Instituto de Ciências Biomédicas
de Abel Salazar, da Universidade do Porto.

Doutora Claudina Amélia Marques Rodrigues, professora
catedrática convidada, com agregação, do Instituto de
Ciências Biomédicas de Abel Salazar, da Universidade
do Porto.

Doutor Manuel José Magalhães Gomes Mota, professor
catedrático da Universidade do Minho.

Doutor José Ferreira Pereira Ferraz, professor catedrático
da Faculdade de Engenharia de Recursos Naturais da
Universidade do Algarve.

Doutor Eugénio de Araújo Faria, professor catedrático da
Faculdade de Engenharia de Recursos Naturais da Uni-
versidade do Algarve.

Doutor Alfredo Jaime Morais Cravador, professor catedrá-
tico da Faculdade de Engenharia de Recursos Naturais
da Universidade do Algarve.

Doutora Ana Maria Jara Ponces da Costa Freire, professora
associada, com agregação, da Faculdade de Ciências da
Universidade de Lisboa.

Doutor José Gil Teixeira Beltrão, professor associado, com
agregação, da Faculdade de Engenharia de Recursos
Naturais da Universidade do Algarve.

Doutor João Manuel Carrasco de Brito, professor associado,
com agregação, da Faculdade de Engenharia de Recursos
Naturais da Universidade do Algarve.

Doutor José Manuel Peixoto Teixeira Leitão, professor asso-
ciado, com agregação, da Faculdade de Engenharia de
Recursos Naturais da Universidade do Algarve.

29 de Junho de 2001. — A Directora dos Serviços Académi-
cos, Julieta Mateus.

UNIVERSIDADE DE AVEIRO

Serviços Académicos e Administrativos

Aviso n.o 8979/2001 (2.a série). — Por despacho de 21 de Junho
de 2001 do vice-reitor da Universidade de Aveiro, no uso de delegação
de competências (despacho n.o 10 492/98, publicado no Diário da Repú-
blica, 2.a série, n.o 142, de 23 de Junho de 1998), são designados
para fazerem parte do júri do concurso de professor associado do
grupo/subgrupo 2, Educação, a que se refere o edital n.o 13/2001,
publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 12, de 15 de Janeiro
de 2001:

Presidente — Reitor da Universidade de Aveiro:
Vogais:

Doutora Ana Paula Pais Rodrigues da Fonseca Relvas, pro-
fessora catedrática da Faculdade de Psicologia e de Ciên-
cias da Educação da Universidade de Coimbra.

Doutor Joaquim Belo Bairrão Ruivo, professor catedrático
da Faculdade de Psicologia e de Ciências da Educação
da Universidade do Porto.

Doutor Cândido Manuel Varela de Freitas, professor cate-
drático do Instituto de Estudos da Criança da Univer-
sidade do Minho.

Doutor José Pereira da Costa Tavares, professor catedrático
da Universidade de Aveiro.

Doutor Jorge Carvalho Arroteia, professor catedrático da
Universidade de Aveiro.

26 de Junho de 2001. — A Directora dos Serviços Académicos e
Administrativos (em regime de substituição), Maria de Fátima Moreira
Duarte.
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Despacho (extracto) n.o 14 608/2001 (2.a série). — Por des-
pachos proferidos nas datas a seguir indicadas do reitor da Univer-
sidade de Aveiro:

De 8 de Janeiro de 2001:

Doutor António José Arsénio Nogueira — nomeado provisoriamente
professor associado do grupo/subgrupo 8, Biologia, do quadro de
pessoal docente da Universidade de Aveiro, por conveniência
urgente de serviço, a partir de 30 de Abril de 2001, inclusive.

De 5 de Abril de 2001:

Doutora Isabel Maria Machado Abranches de Soveral, professora
auxiliar além do quadro de pessoal docente da Universidade de
Aveiro — nomeada definitivamente na mesma categoria, por
urgente conveniência de serviço, a partir de 28 de Novembro de
2000, inclusive.

(Não carecem de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

22 de Junho de 2001. — A Directora, em regime de substituição,
Maria de Fátima Moreira Duarte.

Despacho (extracto) n.o 14 609/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 4 de Abril de 2001 do reitor da Universidade de Aveiro:

Doutor Francisco António Cardoso Vaz, professor catedrá-
tico — nomeado presidente do conselho científico da Universidade
de Aveiro a partir de 1 de Junho de 2001, inclusive.

Doutor Manuel António Coimbra Rodrigues da Silva, professor asso-
ciado — nomeado vice-presidente do conselho científico da Uni-
versidade de Aveiro, a partir de 1 de Junho de 2001, inclusive.

22 de Junho de 2001. — A Directora, em regime de substituição,
Maria de Fátima Moreira Duarte.

Despacho (extracto) n.o 14 610/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 4 de Maio de 2001 do reitor da Universidade de Aveiro:

Licenciada Helena Sofia Nunes Capela, assistente convidada (50 %)
em regime de tempo parcial — concedida a renovação do contrato
por três anos, a partir de 19 de Maio de 2001, inclusive.

22 de Junho de 2001. — A Directora, em regime de substituição,
Maria de Fátima Moreira Duarte.

Despacho (extracto) n.o 14 611/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 18 de Maio de 2001 do vice-reitor da Universidade de Aveiro,
no uso de delegação de competências [despacho n.o 10 492/98
(2.a série), Diário da República, 2.a série, n.o 142, de 23 de Junho
de 1998]:

Doutor Rui Filipe Guimarães de Araújo Magalhães, professor asso-
ciado — concedida a licença sabática para o ano lectivo de
2001-2002.

22 de Junho de 2001. — A Directora (em regime de substituição),
Maria de Fátima Moreira Duarte.

Despacho (extracto) n.o 14 612/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 15 de Maio de 2001 do vice-reitor da Universidade de Aveiro,
no uso de delegação de competências [Despacho n.o 10 492/98
(2.a série), Diário da República, 2.a série, n.o 142, de 23 de Junho
de 1998]:

Concedida dispensa de serviço docente aos seguintes docentes:

Licenciada Isabel Cristina Saraiva de Assunção Rodrigues, assis-
tente — para o ano lectivo 2001-2002.

Mestre Maria Eugénia Tavares Pereira, assistente — para o ano lectivo
2001-2002.

Mestre Paulo Alexandre Cardoso Pereira, assistente — para o ano
lectivo 2001-2002.

22 de Junho de 2001. — A Directora dos Serviços Académicos e
Administrativos (em regime de substituição), Maria de Fátima Moreira
Duarte.

Despacho (extracto) n.o 14 613/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 22 de Maio de 2001 do vice-reitor da Universidade de Aveiro,
no uso de delegação de competências [Despacho n.o 10 492/98
(2.a série), publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 142, de
23 de Junho de 1998]:

Mestre Lídia de Jesus Oliveira Loureiro da Silva, assistente — con-
cedida a interrupção de dispensa de serviço docente, para o ano

lectivo de 2000-2001, a partir de 27 de Abril de 2001, inclusive,
e até 24 de Setembro de 2001.

22 de Junho de 2001. — A Directora dos Serviços Académicos e
Administrativos (em regime de substituição), Maria de Fátima Moreira
Duarte.

Relatório n.o 32/2001. — Relatório a que se refere o n.o 2 do
artigo 20.o do Estatuto da Carreira Docente Universitária, publicado
em anexo à Lei n.o 19/80, de 16 de Julho. — O conselho científico,
reunido em 3 de Abril de 2001, com base nos pareceres circunstan-
ciados e fundamentados dos Doutores João Pedro Paiva de Oliveira,
professor associado com agregação, e Fernando Manuel dos Santos
Ramos, professor associado, ambos da Universidade de Aveiro, sobre
o relatório de actividade científica e pedagógica desenvolvido pela
Doutora Isabel Maria Machado Abranches de Soveral durante o quin-
quénio de 1995-2000, e louvando-se na votação efectuada pelos pro-
fessores catedráticos e associados em exercício efectivo de funções,
deliberou por unanimidade e por votação nominal justificada propor
a sua nomeação definitiva como professora auxiliar desta Univer-
sidade.

O Presidente do Conselho Científico, Britaldo Normando de Oliveira
Rodrigues.

22 de Junho de 2001. — A Directora (em regime de substituição),
Maria de Fátima Moreira Duarte.

Rectificação n.o 1620/2001. — Por ter saído com inexactidão a
publicação inserta no Diário da República, 2.a série, n.o 110, de 12
de Maio de 2001, a p. 8138, col. 1.a, rectifica-se que onde se lê «Des-
pacho (extracto) n.o 10 014/2001 — [. . .] De 16 de Março de 2001
[. . . ] Doutor Joaquim Borges Gouveia» deve ler-se «Despacho
(extracto) n.o 10 014/2001 — [. . .] De 16 de Março de 2001 [. . . ]
Doutor Joaquim José Borges Gouveia».

22 de Junho de 2001. — A Directora dos Serviços Académicos e
Administrativos (em regime de substituição), Maria de Fátima Moreira
Duarte.

UNIVERSIDADE DE COIMBRA

Reitoria

Despacho n.o 14 614/2001 (2.a série). — Nos termos do
artigo 20.o da Lei de Autonomia Universitária, dos artigos 31.o e
41.o dos Estatutos da Universidade de Coimbra, e ao abrigo do dis-
posto nos artigos 17.o e 27.o do Decreto-Lei n.o 197/99, de 8 de Junho,
e nos artigos 35.o a 41.o do Código do Procedimento Administrativo:

Delego na administradora da Universidade Dr.a Margarida Isabel
Mano Tavares Simões Lopes Marques de Almeida e no secretário-
-geral da Universidade Dr. Carlos José Luzio Vaz:

1 — A competência para autorizar despesas com locação e aquisição
de bens e serviços relacionados com a gestão administrativa e finan-
ceira do plano de formação do pessoal não docente da Universidade
de Coimbra para 2001, aprovado no âmbito do Programa
EAGIRE — Administração Pública, até ao montante de 2500 contos,
exceptuando as prestações de serviços previstas no n.o 2 do artigo
único do Decreto-Lei n.o 330/85, de 12 de Agosto, por períodos supe-
riores a 60 dias e as que originem a celebração de contratos de tarefa
e avença previstos no n.o 7 do artigo 17.o do Decreto-Lei n.o 41/84,
de 3 de Fevereiro, escolhendo, dentro do limite referido, o adequado
procedimento de entre os previstos e regulamentados no Decreto-Lei
n.o 197/99, de 8 de Junho, e praticar os actos a ele inerentes.

2 — A presente delegação inclui a assinatura de certificados de
participação dos formandos e a outorga dos contratos dos formadores
externos.

18 de Junho de 2001. — O Reitor, Fernando Manuel da Silva Rebelo.

Serviços Centrais

Despacho n.o 14 615/2001 (2.a série). — Por despacho de 21
de Junho de 2001 do reitor da Universidade de Coimbra:

Designados os seguintes professores para fazerem parte do júri do
concurso para provimento de uma vaga de professor associado do
Departamento de Engenharia Química da Faculdade de Ciências
e Tecnologia da Universidade de Coimbra:

Presidente — Presidente do conselho científico da Faculdade de
Ciências e Tecnologia da Universidade de Coimbra, Prof. Dou-
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tor Martim Ramiro Portugal e Vasconcelos Ferreira, por sub-
delegação de competências (Diário da República, 2.a série,
n.o 132, de 7 de Junho de 2001).

Vogais:

Doutor Eduardo Augusto Guimarães de Medina, professor
catedrático da Faculdade de Engenharia, da Universidade
do Porto.

Doutor Sebastião José Cabral Feyo de Azevedo, professor
catedrático da Faculdade de Engenharia, da Universidade
do Porto.

Doutor João Carlos Namorado Clímaco, professor catedrá-
tico da Faculdade de Economia da Universidade de
Coimbra.

Doutor Armando Tavares da Silva, professor catedrático
do Departamento de Engenharia Química da Faculdade
de Ciências e Tecnologia da Universidade de Coimbra.

Doutor Lélio Quaresma Lobo, professor catedrático do
Departamento de Engenharia Química da Faculdade de
Ciências e Tecnologia da Universidade de Coimbra.

Doutora Maria Margarida Lopes de Figueiredo, professora
catedrática do Departamento de Engenharia Química da
Faculdade de Ciências e Tecnologia da Universidade de
Coimbra.

Doutor António Ângelo Morão Dias, professor associado
com agregação do Departamento de Engenharia Mecâ-
nica da Faculdade de Ciências e Tecnologia da Univer-
sidade de Coimbra.

Doutor José Almiro Abrantes de Menezes e Castro, pro-
fessor associado com agregação do Departamento de
Engenharia Química da Faculdade de Ciências e Tec-
nologia da Universidade de Coimbra.

(Não carece de verificação prévia do Tribunal de Contas.)

22 de Junho de 2001. — A Administradora, Margarida Isabel Mano
Tavares Simões Lopes Marques de Almeida.

Despacho n.o 14 616/2001 (2.a série). — Por despachos de 5
de Junho de 2001 do vice-reitor da Universidade de Coimbra, pro-
feridos por delegação de competências (Diário da República, 2.a série,
n.o 13, de 16 de Janeiro de 2001):

Concedida equiparação a bolseiro fora do País:

Ao Doutor Filipe Jorge Fernandes Coelho, professor auxiliar além
do quadro da Faculdade de Economia desta Universidade — no
período de 10 de Junho a 10 de Setembro de 2001.

À licenciada Maria da Conceição Costa Pereira, assistente além do
quadro da Faculdade de Economia desta Universidade — no
período de 10 de Junho a 10 de Setembro de 2001.

(Não carecem de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

25 de Junho de 2001. — A Administradora, Margarida Isabel Mano
Tavares Simões Lopes Marques de Almeida.

Despacho n.o 14 617/2001 (2.a série). — Por despachos do vice-
-reitor da Universidade de Coimbra, proferidos por delegação de com-
petências (Diário da República, 2.a série, n.o 13, de 16 de Janeiro
de 2001):

De 12 de Março de 2001:

Licenciada Maria Manuela Gomes Afonso, a exercer funções
técnico-pedagógicas no Instituto de Cooperação Portuguesa — con-
tratada, por conveniência urgente de serviço, em regime de
acumulação, como professora auxiliar convidada, a 50 %, além do
quadro da Faculdade de Economia desta Universidade, por um
ano, com início em 12 de Março de 2001.

De 5 de Junho de 2001:

Doutor Luís Miguel Cândido Dias, assistente além do quadro da Facul-
dade de Economia da Universidade de Coimbra — contratado pro-
visoriamente, por cinco anos, como professor auxiliar além do qua-
dro da mesma Faculdade desta Universidade, com início em 19
de Abril de 2001, considerando-se rescindido o anterior contrato
a partir da mesma data.

Doutor Fernando Manuel Pereira de Oliveira Carvalho, assistente
além do quadro da Faculdade de Economia da Universidade de
Coimbra — contratado provisoriamente, por cinco anos, como pro-
fessor auxiliar além do quadro da mesma Faculdade desta Uni-

versidade, com início em 30 de Março de 2001, considerando-se
rescindido o anterior contrato a partir da mesma data.

(Não carecem de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

26 de Junho de 2001. — A Administradora, Margarida Isabel Mano
Tavares Simões Lopes Marques de Almeida.

Serviços Académicos

Aviso n.o 8980/2001 (2.a série). — Designados, por despacho do
reitor de 21 do mês corrente, para fazerem parte do júri das provas
de doutoramento na área de Ciências do Desporto e Educação Física,
na especialidade de Ciências do Desporto, requeridas pelo licenciado
Ning Zi Heng.

Presidente — Vice-Reitora da Universidade de Coimbra, Prof.a
Doutora Maria Irene de Oliveira Costa Bettencourt Noronha
da Silveira, por despacho de delegação de competências do
reitor da Universidade, publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 13, de 16 de Janeiro de 2001.

Vogais:

Doutora Susan Doody, full professor at University of Nort-
hern Iowa USA.

Doutor Francisco José dos Santos Sobral Leal, professor
catedrático da Faculdade de Ciências do Desporto e Edu-
cação Física da Universidade de Coimbra.

Doutor António Freire Gonçalves, professor associado com
agregação da Faculdade de Medicina da Universidade
de Coimbra.

Doutora Ana Maria Medeiros de Abreu Faro, professora
auxiliar da Faculdade de Ciências do Desporto e Edu-
cação Física da Universidade de Coimbra.

Doutor João José Carreira Páscoa Pinheiro, professor auxi-
liar da Faculdade de Medicina da Universidade de
Coimbra.

(Não carece de visto ou anotação do Tribunal de Contas.)

21 de Junho de 2001. — O Secretário-Geral, Carlos José Luzio Vaz.

Faculdade de Ciências e Tecnologia

Despacho (extracto) n.o 14 618/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 3 de Junho de 2001 do presidente do conselho científico
da Faculdade de Ciências e Tecnologia, nos termos do n.o 3.1 do
despacho de delegação de competências (FCTUC) (publicado no Diá-
rio da República, 2.a série, n.o 187, de 14 de Agosto de 1998):

Licenciado Adelino Jorge Lopes Ferreira, assistente do Departamento
de Engenharia Civil da FCTUC — concedida a dispensa de serviço
docente ao abrigo do n.o 1 do artigo 27.o do ECDU durante o
1.o semestre do ano lectivo de 2001-2002. (Não carece de verificação
prévia do Tribunal de Contas.)

27 de Junho de 2001. — A Chefe da Divisão de Recursos Humanos,
Maria Lídia Morão de Paiva Cardoso.

Despacho (extracto) n.o 14 619/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 26 de Junho de 2001 do presidente do conselho científico
da Faculdade de Ciências e Tecnologia, nos termos do n.o 3.4 do
despacho de delegação de competências (FCTUC) (publicado no Diá-
rio da República, 2.a série, n.o 187, de 14 de Agosto de 1998):

Concedida a equiparação a bolseiro fora do País:

Ao Doutor António Joaquim de Campos Varandas, professor cate-
drático do Departamento de Química da FCTUC — no período
de 7 a 11 de Junho de 2001.

À Doutora Maria Margarida Ramalho Ribeiro da Costa, professora
catedrática do Departamento de Física da FCTUC — no período
de 25 de Junho a 3 de Julho de 2001.

Ao Doutor Fernando Augusto Pinto Garcia, professor associado do
Departamento de Engenharia Química da FCTUC — no período
de 15 a 17 de Junho de 2001.

Ao Doutor João Pinheiro da Providência e Costa, professor associado
do Departamento de Física da FCTUC — no período de 2 a 13
de Setembro de 2001.

(Não carece de verificação prévia do Tribunal de Contas.)

27 de Junho de 2001. — A Chefe da Divisão de Recursos Humanos,
Maria Lídia Morão de Paiva Cardoso.
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Despacho (extracto) n.o 14 620/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 13 de Junho de 2001 do presidente do conselho científico
da Faculdade de Ciências e Tecnologia, nos termos do n.o 3.4 do
despacho de delegação de competências (FCTUC) (publicado no Diá-
rio da República, 2.a série, n.o 187, de 14 de Agosto de 1998):

Licenciada Maria João Pedrosa Ferreira Moreno Silvestre, assistente
do Departamento de Química da FCTUC — concedida a equipa-
ração a bolseiro fora do País sem vencimento no período de 1
de Setembro a 31 de Dezembro de 2001. (Não carece de verificação
prévia do Tribunal de Contas.)

27 de Junho de 2001. — A Chefe da Divisão de Recursos Humanos,
Maria Lídia Morão de Paiva Cardoso.

Rectificação n.o 1621/2001. — Por ter sido publicado com ine-
xactidão o despacho (extracto) 12 653/2001, Diário da República,
2.a série, n.o 140, de 19 de Junho de 2001, a p. 10 112, referente
à Doutora Isabel Maria Almeida Fonseca, rectifica-se que onde se
lê «Departamento de Matemática» deve ler-se «Departamento de
Engenharia Química».

28 de Junho de 2001. — Pelo Director de Administração, a Chefe
de Divisão de Recursos Humanos, Maria Lídia Morão de Paiva
Cardoso.

UNIVERSIDADE DE ÉVORA

Serviços Administrativos

Despacho (extracto) n.o 14 621/2001 (2.a série). — Por des-
pacho do vice-reitor da Universidade de Évora de 27 de Abril de
2001, ao abrigo da competência delegada:

Licenciada Carla Sofia Borges Pinto da Cruz Ferreira, assistente esta-
giária desta Universidade — concedida equiparação a bolseiro fora
do País no período de 25 de Maio a 24 de Agosto de 2001.

15 de Junho de 2001. — O Director dos Serviços Administrativos,
José Fernando Pereira Biléu Ventura.

Despacho (extracto) n.o 14 622/2001 (2.a série). — Por des-
pachos do vice-reitor da Universidade de Évora de 18 de Maio de
2001, ao abrigo da competência delegada:

Concedida equiparação a bolseiro fora do País:

Ao Doutor Filipe Manuel Miranda Themudo Barata, professor asso-
ciado desta Universidade — no período de 17 a 21 de Maio de
2001.

À Doutora Maria Fernanda Olival, professora auxiliar desta Uni-
versidade — no período de 23 a 27 de Maio de 2001.

Ao mestre Luís Miguel Mendonça Rato, assistente desta Universi-
dade — no período de 18 a 29 de Junho de 2001.

À mestra Maria João Tavares da Costa, assistente desta Universi-
dade — no período de 1 de Outubro de 2001 a 30 de Setembro
de 2002.

Ao mestre Nuno Maria Gonçalves Soares Franco, assistente desta
Universidade — no período de 3 de Junho a 16 de Julho de 2001.

Ao licenciado Paulo Manuel de Barros Correia, assistente desta Uni-
versidade — no período de 17 de Maio a 1 de Julho de 2001.

À licenciada Graça Maria Reizinho Carita, assistente estagiária desta
Universidade — no período de 29 de Maio a 11 de Junho de 2001.

15 de Junho de 2001. — O Director dos Serviços Administrativos,
José Fernando Pereira Biléu Ventura.

Despacho (extracto) n.o 14 623/2001 (2.a série). — Por des-
pachos do vice-reitor da Universidade de Évora de 23 de Maio de
2001, ao abrigo da competência delegada:

Concedida equiparação a bolseiro fora do País:

Ao Doutor Augusto José dos Santos Fitas, professor associado desta
Universidade — no período de 26 de Maio a 1 de Junho de 2001.

Ao Doutor Filipe Manuel Miranda Themudo Barata, professor asso-
ciado desta Universidade — no período de 26 a 31 de Junho de
2001.

Ao Doutor José Luís Tirapicos Nunes, professor associado desta Uni-
versidade — no período de 23 a 27 de Maio de 2001.

Ao Doutor José Manuel Pereira Branco de Mascarenhas, professor
associado desta Universidade — no período de 2 a 6 de Junho de
2001.

Ao Doutor Rui Fernando Vieira Nery, professor associado desta Uni-
versidade — no período de 19 a 25 de Maio de 2001.

Ao Doutor Imme Pieter Van Den Berg, professor associado convidado
desta Universidade — no período de 28 de Maio a 3 de Junho
de 2001.

Ao Doutor Carlos Alberto Zany Pampulim Martins Caldeira, pro-
fessor auxiliar desta Universidade — no período de 16 a 18 de Julho
de 2001.

À mestra Cristina Isabel Galamba de Oliveira da Costa Marreiros,
assistente desta Universidade — no período de 1 de Agosto de 2001
a 30 de Setembro de 2002.

A mestra Maria Manuela Melo Oliveira, assistente desta Universi-
dade — no período de 21 a 31 de Maio de 2001.

Ao mestre Nuno Maria Gonçalves Soares Franco, assistente desta
Universidade — nos dias 17 e 18 de Maio de 2001.

Ao mestre Rui Filipe Cerqueira Quaresma, assistente desta Univer-
sidade — no período de 1 de Outubro de 2001 a 31 de Julho de
2002.

Ao licenciado Manuel Baptista Branco, assistente desta Universi-
dade — no período de 23 de Maio a 30 de Junho de 2001.

15 de Junho de 2001. — O Director dos Serviços Administrativos,
José Fernando Pereira Biléu Ventura.

Despacho (extracto) n.o 14 624/2001 (2.a série). — Por des-
pachos do vice-reitor da Universidade de Évora de 28 de Maio de
2001, ao abrigo da competência delegada:

Concedida equiparação a bolseiro fora do País:

Ao Doutor José Manuel Madeira Belbute, professor associado desta
Universidade — no período de 28 de Maio a 3 de Junho de 2001.

Ao Doutor Manuel Couret Pereira Branco, professor associado desta
Universidade — no período de 26 de Maio a 3 de Junho de 2001.

Ao Doutor Carlos José dos Reis Roquete, professor auxiliar desta
Universidade — no período de 27 de Maio a 2 de Junho de 2001.

À mestra Maria da Assunção da Cunha Folque de Mendonça, assis-
tente desta Universidade — no período de 25 a 28 de Maio de
2001.

15 de Junho de 2001. — O Director dos Serviços Administrativos,
José Fernando Pereira Biléu Ventura.

Despacho n.o 14 625/2001 (2.a série). — Por despacho do reitor
da Universidade de Évora de 21 de Junho de 2001:

Mestre António Bastos de Pinho, assistente — prorrogado o contrato
por um biénio, com efeitos a 21 de Julho de 2001.

Mestre Isabel Maria Ratola Duarte, assistente — prorrogado o con-
trato por um ano, com efeitos a 6 de Agosto de 2001.

Mestre Joaquim Luís Galego Lopes, assistente — prorrogado o con-
trato por um biénio, com efeitos a 14 de Julho de 2001.

Licenciada Maria Helena Soares Martins Adão, assistente — pror-
rogado o contrato por um ano, com efeitos a 17 de Dezembro
de 2001.

(Não carece de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

26 de Junho de 2001. — O Director dos Serviços Administrativos,
José Fernando Pereira Biléu Ventura.

Despacho (extracto) n.o 14 626/2001 (2.a série). — Por des-
pacho do reitor da Universidade de Évora de 21 de Junho de 2001:

Licenciado Luís Jorge Catela Quintano, estagiário de técnico superior
de 2.a classe da carreira técnica superior de informática — nomeado
definitivamente, precedendo estágio, especialista de informática do
grau 1 (nível 2) da carreira de especialista de informática do quadro
de pessoal não docente da Universidade de Évora. (Não carece
de fiscalização prévia do Tribunal de Contas. Não são devidos
emolumentos.)

27 de Junho de 2001. — O Director, José Fernando Pereira Biléu
Ventura.

Despacho (extracto) n.o 14 627/2001 (2.a série). — Por des-
pacho do reitor da Universidade de Évora de 13 de Junho de 2001:

Vitória do Rosário Teles Grilo Madeira, operária da carreira de enca-
dernador do quadro definitivo de pessoal não docente da Uni-
versidade de Évora — promovida, precedendo concurso, operária
principal da mesma carreira e quadro, ficando exonerada do anterior
cargo à data da aceitação do novo lugar. (Não carece de fiscalização
prévia do Tribunal de Contas. Não são devidos emolumentos.)

27 de Junho de 2001. — O Director, José Fernando Pereira Biléu
Ventura.
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UNIVERSIDADE DE LISBOA

Complexo Interdisciplinar

Despacho (extracto) n.o 14 628/2001 (2.a série). — Por des-
pacho do vice-reitor de 21 de Maio de 2001, proferido por delegação
do reitor:

Maria Delfina Pereira, auxiliar de limpeza do Complexo Interdis-
ciplinar desta Universidade — reclassificada para a categoria de
auxiliar administrativo do quadro do mesmo Centro, nos termos
das alíneas d) e e) do artigo 4.o, da alínea a) do n.o 1 do artigo 7.o
e do n.o 1 do artigo 10.o do Decreto-Lei n.o 497/99, de 19 de Novem-
bro, considerando-se exonerada do lugar anterior com efeitos à
data do termo de aceitação. (Isento de fiscalização prévia do Tri-
bunal de Contas.)

25 de Junho de 2001. — A Administradora, Maria Luísa Machado
Cerdeira.

Despacho (extracto) n.o 14 629/2001 (2.a série). — Por des-
pacho do vice-reitor de 21 de Maio de 2001, proferido por delegação
do reitor:

Maria Irene Sousa Marinho, auxiliar de limpeza do complexo inter-
disciplinar desta Universidade — reclassificada para a categoria de
auxiliar administrativo do quadro do mesmo Centro, nos termos
das alíneas d) e e) do artigo 4.o, alínea a) do n.o 1 do artigo 7.o
e n.o 1 do artigo 10.o do Decreto-Lei n.o 497/99, de 19 de Novembro,
considerando-se exonerada do lugar anterior, com efeitos à data
do termo de aceitação. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal
de Contas.)

25 de Junho de 2001. — A Administradora, Maria Luísa Machado
Cerdeira.

Faculdade de Farmácia

Contrato (extracto) n.o 1565/2001. — Por despacho do vice-rei-
tor de 24 de Maio de 2001, proferido por delegação do reitor:

Doutora Maria João Carlos da Silva Gama — celebrado contrato
administrativo de provimento com a Faculdade de Farmácia da
Universidade de Lisboa, por um quinquénio, por conveniência
urgente de serviço, para exercer as funções de professora auxiliar
de nomeação provisória além do quadro de pessoal docente, com
efeitos a 6 de Abril de 2001, considerando-se rescindido o contrato
anterior a partir daquela data. (Isento de fiscalização prévia do
Tribunal de Contas.)

28 de Junho de 2001. — A Chefe de Repartição, Gracinda Gon-
çalves.

Contrato (extracto) n.o 1566/2001. — Por despacho do vice-rei-
tor de 24 de Maio de 2001, proferido por delegação do reitor:

Doutora Ana Paula Costa dos Santos Peralta Leandro — celebrado
contrato administrativo de provimento com a Faculdade de Far-
mácia da Universidade de Lisboa, por um quinquénio, por con-
veniência urgente de serviço, para exercer as funções de professora
auxiliar de nomeação provisória além do quadro de pessoal docente,
com efeitos a 10 de Abril de 2001, considerando-se rescindido o
contrato anterior a partir daquela data. (Isento de fiscalização prévia
do Tribunal de Contas.)

28 de Junho de 2001. — A Chefe de Repartição, Gracinda Gon-
çalves.

Despacho (extracto) n.o 14 630/2001 (2.a série). — Por des-
pacho do vice-reitor de 24 de Maio de 2001, proferido por delegação
do reitor:

Licenciada Cristina Maria Martins Almeida, assistente além do quadro
de pessoal docente da Faculdade de Farmácia da Universidade
de Lisboa — prorrogado o contrato até final do ano lectivo nos
termos do n.o 5 do artigo 26.o do ECDU, com efeitos a partir
de 1 de Agosto de 2001.

28 de Junho de 2001. — A Chefe de Repartição, Gracinda Gon-
çalves.

Despacho (extracto) n.o 14 631/2001 (2.a série). — Por des-
pacho do vice-reitor de 24 de Maio de 2001, proferido por delegação
do reitor:

Licenciada Maria Rita Mouzinho de Albuquerque Azevedo e Castro,
assistente além do quadro de pessoal docente da Faculdade de
Farmácia da Universidade de Lisboa — prorrogado o contrato nos
termos do n.o 1 do artigo 26.o do ECDU, pelo período de um
biénio, com efeitos a partir de 15 de Julho de 2001.

28 de Junho de 2001. — A Chefe de Repartição, Gracinda Gon-
çalves.

Despacho (extracto) n.o 14 632/2001 (2.a série). — Por des-
pacho do vice-reitor de 19 de Abril de 2001, proferido por delegação
do reitor (não carece de fiscalização prévia do Tribunal de Contas):

Doutora Dora Maria Tuna de Oliveira Brites — autorizada a recon-
dução do contrato administrativo de provimento para exercer as
funções de professora auxiliar convidada a 20 % além do quadro
de pessoal docente da Faculdade de Farmácia da Universidade
de Lisboa, pelo período de cinco anos, com efeitos a partir de
11 de Dezembro de 2000.

Relatório sobre a recondução do contrato da Doutora Dora
Maria Tuna de Oliveira Brites como professora auxiliar con-
vidada a 20%.

Em sessão do conselho científico, e com base nos pareceres subs-
critos pela Doutora Maria Leonor de Sá Barreiros Silva Pereira, pro-
fessora associada da Faculdade de Medicina da Universidade de Lis-
boa, e pela Doutora Maria Celeste Bastos Cabrita de Sousa Lechner,
professora associada convidada da Faculdade de Farmácia da Uni-
versidade de Lisboa, foi aprovada por unanimidade a recondução
do contrato como professora auxiliar convidada a 20 % da Doutora
Dora Maria Tuna de Oliveira Brites, ao abrigo do n.o 1 do artigo 31.o
do Estatuto da Carreira Docente Universitária, anexo à Lei n.o 19/80,
de 16 de Julho.

28 de Junho de 2001. — A Chefe de Repartição, Gracinda Gon-
çalves.

Despacho (extracto) n.o 14 633/2001 (2.a série). — Por des-
pacho do vice-reitor de 19 de Abril de 2001, proferido por delegação
do reitor (não carece de fiscalização prévia do Tribunal de Contas):

Licenciada Maria Manuela da Silveira Lopes Teixeira Maya — auto-
rizada a recondução do contrato administrativo de provimento para
exercer as funções de professora auxiliar convidada a 20 % além
do quadro de pessoal docente da Faculdade de Farmácia da Uni-
versidade de Lisboa, pelo período de cinco anos, com efeitos a
partir de 11 de Dezembro de 2000.

Relatório sobre a recondução do contrato da licenciada Maria
Manuela da Silveira Lopes Teixeira Maya como professora
auxiliar convidada a 20%.

Em sessão do conselho científico, e com base nos pareceres subs-
critos pela Doutora Maria de Lourdes Baptista da Costa, professora
catedrática da Faculdade de Farmácia da Universidade de Coimbra,
e pelo Doutor José Augusto Guimarães Morais, professor catedrático
da Faculdade de Farmácia da Universidade de Lisboa, foi aprovada
por unanimidade a recondução do contrato como professora auxiliar
convidada a 20 % da licenciada Maria Manuela da Silveira Lopes
Teixeira Maya, ao abrigo do n.o 1 do artigo 31.o do Estatuto da Carreira
Docente Universitária, anexo à Lei n.o 19/80, de 16 de Julho.

28 de Junho de 2001. — A Chefe de Repartição, Gracinda Gon-
çalves.

UNIVERSIDADE DO MINHO

Serviços Administrativos

Despacho (extracto) n.o 14 634/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 21 de Maio de 2001 do reitor da Universidade do Minho:

Doutor José António da Purificação Martins, professor auxiliar, em
contrato administrativo de provimento, na Universidade do
Minho — nomeado definitivamente na mesma categoria com efeitos
a partir de 24 de Maio de 2001.
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Relatório a que se refere o n.o 3 do artigo 21.o do Estatuto
da Carreira Docente Universitária, anexo à Lei n.o 19/80, de
16 de Julho.

O conselho científico da Escola de Engenharia, reunido em 2 de
Maio de 2001, apreciou o parecer circunstanciado e fundamentado
elaborado pelos professores Carlos António Alves Bernardo e José
António Colaço Gomes Covas, professores catedráticos em exercício
efectivo de funções da Escola de Engenharia da Universidade do
Minho, considerou que a actividade científica e pedagógica desen-
volvida pelo Doutor José da Purificação Martins satisfaz os requisitos
dos artigos 20.o e 25.o do Estatuto da Carreira Docente Universitária,
pelo que deliberou, por unanimidade, propor a sua nomeação defi-
nitiva como professor auxiliar desta Universidade.

2 de Maio de 2001. — O Presidente do Conselho Científico da
Escola de Engenharia, António Sérgio Pouzada.

21 de Junho de 2001. — O Administrador, J. F. Aguilar Monteiro.

Despacho (extracto) n.o 14 635/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 1 de Fevereiro de 2001 do reitor da Universidade do Minho:

Licenciado Luís Miguel Esteves Fernandes — celebrado contrato
administrativo de provimento como assistente convidado a 30 %,
por conveniência urgente de serviço, com efeitos a partir da data
do despacho autorizador, com direito ao vencimento mensal cor-
respondente ao índice 140, escalão 1, a que se refere o anexo I
do Decreto-Lei n.o 408/89, de 18 de Novembro. (Isento de fis-
calização prévia do Tribunal de Contas.)

21 de Junho de 2001. — O Administrador, J. F. Aguilar Monteiro.

Despacho (extracto) n.o 14 636/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 2 de Maio de 2001 do reitor da Universidade do Minho:

Licenciada Isabel Cristina Moreira Ramalho Couto dos Reis — cele-
brado contrato administrativo de provimento como estagiária da
carreira técnica superior, com efeitos a partir da data do despacho
autorizador, com direito ao vencimento mensal correspondente ao
índice 310, escalão 1, do estatuto remuneratório dos funcionários
e agentes da Administração Pública. (Isento de fiscalização prévia
do Tribunal de Contas.)

21 de Junho de 2001. — O Administrador, J. F. Aguilar Monteiro.

Despacho (extracto) n.o 14 637/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 14 de Maio de 2001 do reitor da Universidade do Minho:

Doutor José Bernardo dos Santos Monteiro Vieira de Barros, pro-
fessor auxiliar de nomeação definitiva na Universidade do
Minho — nomeado definitivamente professor associado do grupo
disciplinar de Informática do quadro, com efeitos a partir da data
do despacho autorizador. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal
de Contas.)

21 de Junho de 2001. — O Administrador, J. F. Aguilar Monteiro.

Despacho (extracto) n.o 14 638/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 21 de Maio de 2001 do reitor da Universidade do Minho:

Licenciado Casimiro Firmino Dias de Campos, estagiário da carreira
de especialista de informática de grau 1, em contrato administrativo
de provimento — nomeado definitivamente na categoria de espe-
cialista de informática de grau 1, nível 1, da mesma carreira do
quadro da Universidade do Minho, com efeitos a partir da data
do despacho autorizador. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal
de Contas.)

21 de Junho de 2001. — O Administrador, J. F. Aguilar Monteiro.

Despacho (extracto) n.o 14 639/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 22 de Fevereiro de 2001 do reitor da Universidade do Minho:

Doutor Alberto Carlos Pires Dias — celebrado contrato administra-
tivo de provimento como professor auxiliar, por conveniência
urgente de serviço, com efeitos a partir de 30 de Abril de 2001,
com direito ao vencimento mensal correspondente ao índice 195,
escalão 1, a que se refere o anexo I do Decreto-Lei n.o 408/89,
de 18 de Novembro, considerando rescindido o contrato na cate-
goria de assistente, a partir da data supracitada. (Isento de fis-
calização prévia do Tribunal de Contas.)

21 de Junho de 2001. — O Administrador, J. F. Aguilar Monteiro.

Despacho (extracto) n.o 14 640/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 22 de Maio de 2001 do reitor da Universidade do Minho:

Doutor Paulo António Alves Pereira, professor associado de nomea-
ção definitiva do grupo disciplinar de Engenharia Civil na Uni-
versidade do Minho — nomeado definitivamente professor cate-
drático do mesmo grupo disciplinar, com efeitos a partir da data
do despacho autorizador. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal
de Contas.)

21 de Junho de 2001. — O Administrador, J. F. Aguilar Monteiro.

Despacho (extracto) n.o 14 641/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 21 de Maio de 2001 do reitor da Universidade do Minho:

Doutor António Costa Marques de Pinho, professor auxiliar, em con-
trato administrativo de provimento, na Universidade do
Minho — nomeado definitivamente na mesma categoria com efeitos
a partir de 19 de Junho de 2001. (Isento de fiscalização prévia
do Tribunal de Contas.)

Relatório a que se refere o n.o 3 do artigo 21.o do Estatuto
da Carreira Docente Universitária, anexo à Lei n.o 19/80, de
16 de Julho.

O conselho científico da Escola de Engenharia, reunido em 2 de
Maio de 2001, apreciou o parecer circunstanciado e fundamentado
elaborado pelos professores Júlio Barreiros Martins e António
Augusto Sousa Miranda, professores catedráticos em exercício efectivo
de funções da Escola de Engenharia da Universidade do Minho, con-
siderou que a actividade científica e pedagógica desenvolvida pelo
Doutor José António Marques Pinho satisfaz os requisitos dos arti-
gos 20.o e 25.o do Estatuto da Carreira Docente Universitária, pelo
que deliberou, por unanimidade, propor a sua nomeação definitiva
como professor auxiliar desta Universidade.

2 de Maio de 2001. — O Presidente do Conselho Científico da
Escola de Engenharia, António Sérgio Pouzada.

21 de Junho de 2001. — O Administrador, J. F. Aguilar Monteiro.

Despacho (extracto) n.o 14 642/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 28 de Maio de 2001 do reitor da Universidade do Minho:

Doutora Ana Rute Pedro Cardoso, professora auxiliar, em contrato
administrativo de provimento na Universidade do Minho —
nomeada provisoriamente professora associada do grupo disciplinar
de Economia do quadro da mesma Universidade, com efeitos a
partir da data do despacho autorizador, considerando rescindido
o contrato como professora auxiliar a partir daquela data. (Isento
de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

21 de Junho de 2001. — O Administrador, J. F. Aguilar Monteiro.

Rectificação n.o 1622/2001. — Por ter sido publicado com ine-
xactidão no Diário da República, 2.a série, n.o 119, de 23 de Maio
de 2001, a p. 8772, o aviso n.o 7263/2001 (2.a série), relativo ao concurso
para assessor da carreira técnica superior, rectifica-se que onde se
lê «Referência FP-8/01-IAG/UM(4) — assessor da carreira técnica
s u p e r i o r — q u a t r o v a g a s » d e v e l e r - s e « R e f e r ê n c i a
FP-8/01-IAG/UM(2) — assessor da carreira técnica superior — duas
vagas».

27 de Junho de 2001. — O Chefe de Divisão, António P. Falcão.

UNIVERSIDADE NOVA DE LISBOA

Faculdade de Ciências e Tecnologia

Aviso n.o 8981/2001 (2.a série). — Por meu despacho de 18 de
Junho de 2001, proferido por subdelegação de competências:

Concedida a equiparação a bolseiro dentro do País ao docente
da Faculdade de Ciências e Tecnologia da Universidade Nova
de Lisboa abaixo indicado:

Doutor Vítor Hugo Bento Dias Fernandes, professor auxiliar — nos
períodos de 4 a 13 de Junho e de 2 a 11 de Julho de 2001.

Por meu despacho de 18 de Junho de 2001, proferido por sub-
delegação de competências:

Concedida a equiparação a bolseiro fora do País aos docentes
da Faculdade de Ciências e Tecnologia da Universidade Nova
de Lisboa abaixo indicados:

Doutor António Paulo Brandão Moniz de Jesus, professor asso-
ciado — no período de 24 de Junho a 8 de Julho de 2001.
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Doutora Maria do Rosário Silva Franco Fernandes, professora auxi-
liar — no período de 23 a 30 de Junho de 2001.

Doutor Rui Alexandre Nunes Neves da Silva, professor auxiliar — no
período de 15 de Junho a 2 de Julho de 2001.

Licenciado António Patrício Alexandre, assistente — no período de
1 de Junho a 23 de Julho de 2001.

Licenciado João Paulo Branquinho Pimentão, assistente — no período
de 4 a 8 de Julho de 2001.

Licenciado Paulo José Carrilho de Sousa Gil, assistente — no período
de 2 a 17 de Junho de 2001.

Licenciado Pedro Alexandre da Costa Sousa, assistente — no período
de 4 a 8 de Julho de 2001.

20 de Junho de 2001. — A Subdirectora, Maria de Fátima Dias
Martins.

Instituto de Tecnologia Química e Biológica

Despacho n.o 14 643/2001 (2.a série). — Por despacho do vice-
-reitor de 5 de Junho de 2001, por delegação, foi autorizado o contrato
de trabalho a termo certo, não podendo exceder o prazo de cinco
anos, com a categoria equivalente a operário da carreira de mecânico
de manutenção e instrumentos de precisão, de Anabela dos Anjos
Pereira Barão, a partir de 5 de Junho de 2001. (Isento de fiscalização
prévia do Tribunal de Contas.)

27 de Junho de 2001. — Pelo Director, por delegação, (Assinatura
ilegível.)

UNIVERSIDADE DO PORTO

Faculdade de Ciências

Despacho n.o 14 644/2001 (2.a série). — Por despacho de 22
de Maio de 2001 do director da Faculdade de Ciências da Universidade
do Porto, Prof. Doutor José Manuel Machado da Silva, proferido
ao abrigo de delegação de competência, conferida por despacho rei-
toral de 30 de Novembro de 1998, publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 291, de 18 de Dezembro de 1998, é nomeado nos termos
do n.o 3 do artigo 9.o do Decreto-Lei n.o 283/83, de 21 de Junho,
pela forma a seguir indicada, o júri de equivalência do grau de mestre
em Ciência de Computadores da Faculdade de Ciências da Univer-
sidade do Porto, requerido por Álvaro Pedro de Barros Borges Reis
Figueira:

Presidente — Prof. Doutor Luís Manuel Martins Damas, pro-
fessor associado do Departamento de Ciência de Computa-
dores da Faculdade de Ciências da Universidade do Porto.

Vogais:

Prof. Doutor Fernando Manuel Augusto Silva, professor
auxiliar do Departamento de Ciência de Computadores
da Faculdade de Ciências da Universidade do Porto.

Prof. Doutor Vasco Thudichum Vasconcelos, professor auxi-
liar do Departamento de Informática da Faculdade de
Ciências da Universidade de Lisboa.

22 de Maio de 2001. — O Director de Serviços Académicos e de
Pessoal, José Rodrigues da Rocha.

Despacho (extracto) n.o 14 645/2001 (2.a série). — Por des-
pachos de 22 de Junho de 2001 do vice-presidente da Faculdade de
Ciências, por subdelegação de competências do reitor da Universidade
do Porto:

Concedida a equiparação a bolseiro fora do País:

Ao licenciado Armando Jorge Gomes Teixeira, assistente — no
período de 7 a 13 de Julho de 2001.

À Doutora Maria Luísa Machado Cerqueira Bastos, investigadora
principal — no período de 28 de Junho a 4 de Julho de 2001.

Concedida a equiparação a bolseiro no País:

À Prof.a Doutora Maria Helena Pinto da Rocha Mena de Matos,
professora auxiliar — no período de 10 a 16 de Julho de 2001.

25 de Junho de 2001. — O Director de Serviços Académicos e de
Pessoal, José Rodrigues da Rocha.

Faculdade de Ciências do Desporto
e de Educação Física

Despacho (extracto) n.o 14 646/2001 (2.a série). — Por des-
pacho do presidente do conselho directivo da Faculdade de Ciências
do Desporto e de Educação Física de 27 de Junho de 2001, por
delegação de competência do reitor da Universidade do Porto:

Doutor José António Ribeiro Maia, professor associado desta Facul-
dade — concedida a equiparação a bolseiro de 2 a 8 de Julho de
2001.

28 de Junho de 2001. — O Presidente do Conselho Directivo, Jorge
Olímpio Bento.

Faculdade de Ciências da Nutrição e Alimentação

Despacho (extracto) n.o 14 647/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 21 de Maio de 2001 da presidente do conselho directivo
da Faculdade de Ciências da Nutrição e Alimentação, proferido por
delegação de competência do reitor da Universidade do Porto:

José Ricardo Pereira Cabral, professor catedrático convidado deste
estabelecimento de ensino — concedida equiparação a bolseiro fora
do País de 6 a 9 de Julho de 2001.

21 de Maio de 2001. — A Directora de Serviços, Maria Meibel Mar-
ques Soeiro Batista.

Faculdade de Engenharia

Despacho (extracto) n.o 14 648/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 29 de Junho de 2001 do director da Faculdade de Engenharia,
da Universidade do Porto, por delegação de competências do reitor
da Universidade do Porto:

António Abel Ribeiro Henriques — concedida a equiparação a bol-
seiro no País no dia 29 de Junho de 2001.

29 de Junho de 2001. — Pela Directora de Serviços, (Assinatura
ilegível.)

Faculdade de Farmácia

Despacho (extracto) n.o 14 649/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 28 de Junho de 2001 do presidente do conselho directivo
da Faculdade de Farmácia, proferido por delegação do reitor da Uni-
versidade do Porto:

Doutora Natércia Aurora Almeida Teixeira, professora associada
desta Faculdade — concedida equiparação a bolseiro fora do País
de 8 a 10 de Julho de 2001.

Doutora Georgina Correia da Silva, professora auxiliar desta Facul-
dade — concedida equiparação a bolseiro fora do País de 8 a 10
de Julho de 2001.

Licenciado Jorge Miguel de Ascenção Oliveira, assistente estagiário
desta Faculdade — concedida equiparação a bolseiro fora do País
de 4 a 11 de Julho de 2001.

Mestre Carmen Diniz Pereira, assistente desta Faculdade — conce-
dida equiparação a bolseiro fora do País de 4 a 11 de Julho de
2001.

28 de Junho de 2001. — A Directora dos Serviços Administrativos,
Maria Noémia Lopes Machado de Sousa.

Faculdade de Medicina

Despacho n.o 14 650/2001 (2.a série). — Por despachos do pre-
sidente do conselho directivo da Faculdade de Medicina da Univer-
sidade do Porto, proferidos por delegação:

De 19 de Junho de 2001:

Concedida equiparação a bolseiro fora do País:

Ao Doutor António José Mónica da Silva Guerra, professor auxi-
liar — no período de 6 a 9 de Julho de 2001.

Ao Doutor João Luís Mendonça Silva Carvalho, professor auxi-
liar — no período de 30 de Junho a 4 de Julho de 2001.

De 20 de Junho de 2001:

Concedida equiparação a bolseiro fora do País:

Ao Doutor Rui Manuel Bento de Almeida Coelho, professor auxi-
liar — no período de 23 a 26 de Julho de 2001.

27 de Junho de 2001. — O Secretário, Manuel Sobral Torres.
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Instituto de Ciências Biomédicas de Abel Salazar

Despacho n.o 14 651/2001 (2.a série). — Por despacho de 26
de Junho de 2001 da presidente do conselho directivo do ICBAS,
por delegação de competências do reitor da Universidade do Porto:

Concedida a equiparação a bolseiro fora do País aos seguintes
docentes abaixo discriminados:

À Doutora Maria João Gameiro de Mascarenhas Saraiva, professora
catedrática — nos períodos compreendidos entre 6 e 10 e 14 e 20
de Julho de 2001.

Ao Doutor Adriano Agostinho Donas-Bôto Bordalo e Sá, professor
associado — no período compreendido entre 27 de Junho e 21 de
Julho de 2001.

À Doutora Maria Constança Leite de Freitas Paúl dos Reis Torgal,
professora associada — no período compreendido entre 1 e 8 de
Junho de 2001.

28 de Junho de 2001. — A Directora de Serviços, Cândida Lobo.

UNIVERSIDADE TÉCNICA DE LISBOA

Faculdade de Motricidade Humana

Despacho n.o 14 652/2001 (2.a série). — Por despachos do pre-
sidente do conselho directivo, proferidos por delegação de compe-
tências, publicada no Diário da República, 2.a série, n.o 33, de 8 de
Fevereiro de 2001:

De 11 de Junho de 2001:

Doutora Maria Margarida Nunes Gaspar de Matos, profesora asso-
ciada — concedida equiparação a bolseiro no estrangeiro no
período compreendido entre 18 e 22 de Junho de 2001.

De 21 de Junho de 2001:

Mestre Pedro Jorge do Amaral de Melo Teixeira, assistente — con-
cedida a prorrogação da equiparação a bolseiro no estrangeiro no
período compreendido entre 1 de Junho e 31 de Julho de 2001.

De 21 de Junho de 2001:

Doutor Marcos Teixeira de Abreu Soares Onofre, professor auxi-
liar — concedida equiparação a bolseiro no estrangeiro no período
compreendido entre 6 e 15 de Julho.

26 de Junho de 2001. — O Secretário, João Mendes Jacinto.

Instituto Superior Técnico

Despacho (extracto) n.o 14 653/2001 (2.a série). — Por des-
pacho do presidente do Instituto Superior Técnico, proferido por dele-
gação, de 25 de Junho de 2001:

Sandra Patrícia Calado de Assunção Francisco — rescindido o con-
trato administrativo de provimento, na categoria de monitora deste
Instituto, a partir de 20 de Agosto de 2001.

26 de Junho de 2001. — Pelo Presidente, Maria Isabel Ribeiro.

Despacho (extracto) n.o 14 654/2001 (2.a série). — Por des-
pacho do presidente do Instituto Superior Técnico, proferido por dele-
gação, de 19 de Outubro de 2000:

José Carlos da Costa Miranda — autorizado o contrato administrativo
de provimento, para exercer as funções de professor auxiliar con-
vidado a 50 % no Instituto Superior Técnico, por conveniência
urgente de serviço, com efeitos a partir de 19 de Outubro de 2000,
pelo período de um ano. (Não carece de fiscalização prévia do
Tribunal de Contas.)

26 de Junho de 2001. — Pelo Presidente, Maria Isabel Ribeiro.

Relatório a que se refere o n.o 3 do artigo 15.o do Estatuto
da Carreira Docente Universitária, anexo à Lei n.o 19/80, de
16 de Julho.

A comissão coordenadora do conselho científico do Instituto Supe-
rior Técnico, da Universidade Técnica de Lisboa aprovou, por una-
nimidade, em 18 de Outubro de 2000, a proposta respeitante à con-
tratação do engenheiro José Carlos da Costa Miranda como professor
auxiliar convidado a 50 %, pelo período de um ano.

A proposta veio acompanhada pelo parecer previsto no n.o 2 do
artigo 15.o do Estatuto da Carreira Docente Universitária, o qual
foi subscrito pelos professores catedráticos Doutores António Fran-
cisco de Carvalho Quintela e João António Teixeira de Freitas e
pelo professor auxiliar Doutor António Alberto do Nascimento
Pinheiro, todos deste Instituto.

Com base no parecer favorável e fundamentado na análise do cur-
riculum vitae, o conselho científico foi de parecer que o engenheiro
José Carlos da Costa Miranda preenche as condições adequadas ao
exercício da docência na categoria mencionada.

19 de Outubro de 2000. — A Vice-Presidente do Conselho Cien-
tífico, Maria Isabel Ribeiro.

Despacho (extracto) n.o 14 655/2001 (2.a série). — Por des-
pacho do presidente do Instituto Superior Técnico, proferido por dele-
gação, de 29 de Setembro de 2000:

Manuel da Conceição Machado Vicente — autorizado o contrato
administrativo de provimento, para exercer as funções de professor
catedrático convidado a 100 % no Instituto Superior Técnico, por
conveniência urgente de serviço, com efeitos a partir de 29 de Setem-
bro de 2000, pelo período de um ano. (Não carece de fiscalização
prévia do Tribunal de Contas.)

26 de Junho de 2001. — Pelo Presidente, Maria Isabel Ribeiro.

Relatório a que se refere o n.o 3 do artigo 15.o do Estatuto
da Carreira Docente Universitária, anexo à Lei n.o 19/80, de
16 de Julho.

A comissão coordenadora do conselho científico do Instituto Supe-
rior Técnico, da Universidade Técnica de Lisboa aprovou, em 20
de Setembro de 2000, a proposta respeitante à contratação do arqui-
tecto Manuel da Conceição Machado Vicente como professor cate-
drático convidado a 100 %, pelo período de cinco anos.

A proposta veio acompanhada pelo parecer previsto no n.o 2 do
artigo 15.o do Estatuto da Carreira Docente Universitária, o qual
foi subscrito pelos professores catedráticos do Instituto Superior Téc-
nico Doutores António Francisco de Carvalho Quintela, Manuel Leal
da Costa Lobo e António José Luís dos Reis.

Com base no parecer favorável e fundamentado na análise do cur-
riculum vitae, o conselho científico foi de parecer que o arquitecto
Manuel da Conceição Machado Vicente preenche as condições ade-
quadas ao exercício da docência na categoria mencionada.

21 de Setembro de 2000. — A Vice-Presidente do Conselho Cien-
tífico, Maria Isabel Ribeiro.

Despacho (extracto) n.o 14 656/2001 (2.a série). — Por des-
pacho do vice-reitor da Universidade Técnica de Lisboa, proferido
por delegação, de 18 de Junho de 2001:

Pedro António Martins Mendes, professor associado, a título pro-
visório, do quadro do Instituto Superior Técnico — nomeado defi-
nitivamente para o mesmo cargo, com efeitos a partir de 12 de
Junho de 2001. (Não carece de fiscalização prévia do Tribunal de
Contas.)

26 de Junho de 2001. — Pelo Presidente, Maria Isabel Ribeiro.

Relatório a que se refere o n.o 3 do artigo 21.o do ECDU,
publicado em anexo à Lei n.o 19/80, de 16 de Julho

De acordo com o parecer emitido pelos professores catedráticos
deste Instituto Doutores António José Luís dos Reis e Fernando Antó-
nio Baptista Branco, que fica arquivado no respectivo processo indi-
vidual, o conselho científico deliberou que o Doutor Pedro António
Martins Mendes, professor associado de nomeação provisória do qua-
dro, reúne as condições exigidas pela lei para o seu provimento defi-
nitivo na mesma categoria.

Esta deliberação foi tomada por unanimidade em comissão coor-
denadora do conselho científico de 11 de Abril de 2001.

19 de Abril de 2001. — O Vice-Presidente do Conselho Científico,
Amarino Lebre.

Despacho (extracto) n.o 14 657/2001 (2.a série). — Por des-
pacho do presidente do Instituto Superior Técnico, proferido por dele-
gação, de 27 de Fevereiro de 2001:

Palmira Maria Martins Ferreira da Silva — autorizado o contrato
administrativo de provimento para exercer as funções de professora
auxiliar no Instituto Superior Técnico, por conveniência urgente
de serviço, com efeitos a partir de 27 de Fevereiro de 2001. (Não
carece de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

26 de Junho de 2001. — Pelo Presidente, Maria Isabel Ribeiro.
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Despacho (extracto) n.o 14 658/2001 (2.a série). — Por des-
pacho do presidente do Instituto Superior Técnico, proferido por dele-
gação, de 6 de Março de 2001:

Caroline Paule Hagege — autorizado o contrato administrativo de
provimento para exercer as funções de assistente no Instituto Supe-
rior Técnico, por conveniência urgente de serviço, com efeitos a
partir de 6 de Março de 2001. (Não carece de fiscalização prévia
do Tribunal de Contas.)

27 de Junho de 2001. — Pelo Presidente, Maria Isabel Ribeiro.

UNIVERSIDADE DE TRÁS-OS-MONTES E ALTO DOURO

Serviços de Acção Social

Aviso n.o 8982/2001 (2.a série). — Por despacho reitoral de 25
de Maio de 2001:

Maria Berta Marques Coutinho, Maria Vitorina Almeida Moura, Ana
Maria Costa Ribeiro Oliveira, Beatriz Silva Gonçalves Madeira Frei-
tas e Ângela Maria Sabrosa Carvalho Vieira, assistentes adminis-
trativas principais — nomeadas assistentes administrativas especia-
listas, por urgente conveniência de serviço, com efeito a partir de
8 de Março de 2001, mediante concurso, ficando exoneradas das
funções relativas à categoria anterior. (Não carece de visto do Tri-
bunal de Contas.)

27 de Junho de 2001. — O Administrador, Rui Jorge dos Santos.

INSTITUTO POLITÉCNICO DE BRAGANÇA

Despacho n.o 14 659/2001 (2.a série). — Por despacho de 25
de Junho de 2001 do presidente do Instituto Politécnico de Bragança,
nos termos do artigo 9.o da Lei n.o 54/90, de 5 de Setembro:

Anabela Diz Domingues Afonso — nos termos do n.o 2 do
artigo 11.o-A aditado ao Decreto-Lei n.o 184/89, de 2 de Junho,
pela Lei n.o 25/98, de 26 de Maio, autorizada a celebração de con-
trato individual de trabalho, com início reportado a 25 de Junho
de 2001, para desempenhar as funções correspondentes à categoria
de telefonista, com a carga horária de vinte e quatro horas semanais,
vencendo mensalmente a quantia de 51 900$.

27 de Junho de 2001. — O Administrador, Fernando Manuel Pêgo
da Silva Barros.

INSTITUTO POLITÉCNICO DE CASTELO BRANCO

Despacho (extracto) n.o 14 660/2001 (2.a série). — Por des-
pacho do presidente do Instituto Politécnico de Castelo Branco de
11 de Maio de 2001:

Licenciada Maria Alexandra Rodrigo Belo Fernandes — renovado o
contrato administrativo de provimento como assistente do 2.o triénio
para a Escola Superior de Educação deste Instituto, auferindo o
vencimento mensal previsto na lei geral para a respectiva categoria,
com efeitos de 12 de Maio de 2001 a 11 de Maio de 2004.

28 de Junho de 2001. — A Administradora, Otília Madalena Ramos
Neves.

Despacho (extracto) n.o 14 661/2001 (2.a série). — Por des-
pacho do presidente do Instituto Politécnico de Castelo Branco de
28 de Fevereiro de 2001:

Licenciado António Pereira Marques — celebrado contrato adminis-
trativo de provimento como equiparado a assistente do 1.o triénio,
em substituição temporária, a tempo parcial (20 %) e em acumu-
lação, no âmbito do PRODEP III, para a Escola Superior de Edu-
cação deste Instituto, auferindo o vencimento mensal previsto na
lei geral para a respectiva categoria, com início em 1 de Março
até 31 de Julho de 2001.

28 de Junho de 2001. — A Administradora, Otília Madalena Ramos
Neves.

Rectificação n.o 1623/2001. — Por ter saído com inexactidão o
despacho (extracto) n.o 12 995/2001 (2.a série), publicado no Diário
da República, 2.a série, n.o 144, de 23 de Junho de 2001, relativo
à nomeação da técnica superior de 1.a classe da carreira técnica supe-
rior Maria da Conceição Magalhães Mendes Domingos Riscado

Venâncio, rectifica-se que onde se lê «nomeada, em comissão de
serviço extraordinária, para este Instituto,» deve ler-se «nomeada para
o quadro dos Serviços de Acção Social do Instituto Politécnico de
Castelo Branco,».

27 de Junho de 2001. — A Administradora dos Serviços de Acção
Social, Maria Susete Martins C. B. Valente.

INSTITUTO POLITÉCNICO DA GUARDA

Aviso n.o 8983/2001 (2.a série). — Por despacho de 20 de Junho
de 2001 do presidente do Instituto Politécnico da Guarda:

Filipe Miguel Gouveia e Freitas Duarte — autorizado o contrato admi-
nistrativo de provimento para exercer funções no Instituto Poli-
técnico da Guarda com a categoria de especialista de informática
de grau 1, nível 2, da carreira de especialista de informática, ven-
cimento correspondente ao índice 480, actualizável nos termos
legais, produzindo efeitos a partir de 1 de Junho de 2001.

26 de Junho de 2001. — O Presidente, Jorge Manuel Monteiro
Mendes.

INSTITUTO POLITÉCNICO DE LEIRIA

Escola Superior de Educação

Aviso n.o 8984/2001 (2.a série). — 1 — Nos termos da legislação
em vigor, torna-se público que se encontra afixada na Escola Superior
de Educação de Leiria, do Instituto Politécnico de Leiria, a lista de
candidatos admitidos e excluídos do concurso documental para recru-
tamento de assistente do 1.o triénio para a Escola Superior de Edu-
cação de Leiria, para o Departamento de Ciências Sociais, Secção
de Tecnologias da Comunicação e Informação, aberto ao abrigo do
Decreto-Lei n.o 185/81, de 1 de Julho, cujo edital n.o 200/2001 foi
publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 72, de 26 de Março
de 2001.

2 — Da lista referida no número anterior cabe recurso, a apresentar
no prazo de oito dias úteis, para o presidente do Instituto Politécnico
de Leiria.

28 de Junho de 2001. — O Presidente, José Manuel Silva.

Escola Superior de Tecnologia e Gestão

Despacho n.o 14 662/2001 (2.a série). — Por despacho de 20
de Junho de 2001 do presidente do Instituto Politécnico de Leiria,
foi autorizada a equiparação a bolseiro no estrangeiro ao profes-
sor-adjunto da Escola Superior de Tecnologia e Gestão de Leiria
José Maria de Jesus Carreira, no período de 3 a 7 de Julho de 2001.

27 de Junho de 2001. — O Presidente do Conselho Directivo, Nuno
André Oliveira Mangas Pereira.

INSTITUTO POLITÉCNICO DE LISBOA

Despacho n.o 14 663/2001 (2.a série). — Por despacho do pre-
sidente do Instituto Politécnico de Lisboa de 22 de Junho de 2001,
foi autorizada a requisição, precedida de concurso, de Anabela Bour-
lotos Pinto de Carvalho, como técnica de informática-adjunta esta-
giária, pelo período de seis meses, nos termos da alínea a) do n.o 1
do artigo 10.o do Decreto-Lei n.o 97/2001, de 26 de Março, por urgente
conveniência de serviço, com efeitos a partir de 22 de Junho de 2001,
auferindo a remuneração mensal ilíquida correspondente ao índice
e escalão da tabela salarial para a carreira de informática. (Não carece
de fiscalização prévia.)

25 de Junho de 2001. — O Administrador, António José Carvalho
Marques.

Despacho n.o 14 664/2001 (2.a série). — Por despacho do pre-
sidente do Instituto Politécnico de Lisboa de 25 de Junho de 2001,
foi autorizada a celebração de contrato administrativo de provimento,
precedida de concurso, com Mário de Almeida da Silva, como operário
qualificado (fotocopista), para o Instituto Politécnico de Lisboa, pelo
período de um ano, sendo tácita e sucessivamente renovável por iguais
períodos, por urgente conveniência de serviço, com efeitos a partir
de 25 de Junho de 2001, auferindo a remuneração mensal ilíquida
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correspondente ao escalão 1 do novo sistema retributivo. (Não carece
de fiscalização prévia.)

25 de Junho de 2001. — O Administrador, António José Carvalho
Marques.

Despacho n.o 14 665/2001 (2.a série). — Por despacho do pre-
sidente do Instituto Politécnico de Lisboa de 22 de Junho de 2001,
foi autorizada a celebração de contrato administrativo de provimento,
precedida de concurso, com Nuno Alexandre Soares Gomes como
técnico de informática estagiário, nível 1, pelo período de seis meses,
nos termos da alínea a) do n.o 1 do artigo 10.o do Decreto-Lei
n.o 97/2001, de 26 de Março, por urgente conveniência de serviço,
com efeitos a partir de 28 de Junho de 2001, auferindo a remuneração
mensal ilíquida correspondente ao índice e escalão da tabela salarial
para a carreira informática. (Não carece de fiscalização prévia.)

28 de Junho de 2001. — O Administrador, António José Carvalho
Marques.

Despacho n.o 14 666/2001 (2.a série). — Por despacho do pre-
sidente do Instituto Politécnico de Lisboa de 25 de Junho de 2001,
foi autorizada a celebração de contrato administrativo de provimento,
precedida de concurso, com Jorge José Sanches Campos, como ope-
rário qualificado (fotocopista), para o Instituto Politécnico de Lisboa,
pelo período de um ano, sendo tácita e sucessivamente renovável
por iguais períodos, por urgente conveniência de serviço, com efeitos
a partir de 16 de Julho de 2001, auferindo a remuneração mensal
ilíquida de acordo com o sistema retributivo em vigor. (Não carece
de fiscalização prévia.)

16 de Julho de 2001. — O Administrador, António José Carvalho
Marques.

Escola Superior de Educação

Despacho (extracto) n.o 14 667/2001 (2.a série). — Por des-
pacho da vice-presidente do Instituto Politécnico de Lisboa de 11
de Junho de 2001, foi autorizada a renovação de contrato de Cândida
Maria Fernandes Gonçalves como equiparada a professora-adjunta
para esta Escola Superior de Educação, por um período bienal, com
efeitos a partir de 24 de Maio de 2001, auferindo a remuneração
mensal correspondente ao escalão 1, índice 185, da tabela remune-
ratória do pessoal docente do ensino superior politécnico. (Isento
de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

25 de Junho de 2001. — A Presidente do Conselho Directivo, Amá-
lia da Conceição Garrido Bárrios.

Despacho (extracto) n.o 14 668/2001 (2.a série). — Por des-
pacho do presidente do Instituto Politécnico de Lisboa de 15 de Junho
de 2001, foi autorizada a nomeação definitiva de Lúcia Maria Vidal
Pereira Soares como professora-adjunta do quadro da Escola Superior
de Educação, com efeitos a partir de 20 de Março de 2001, auferindo
a remuneração mensal correspondente ao escalão 2, índice 195, da
tabela remuneratória do pessoal docente do ensino superior politéc-
nico. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

25 de Junho de 2001. — A Presidente do Conselho Directivo, Amá-
lia da Conceição Garrido Bárrios.

Despacho (extracto) n.o 14 669/2001 (2.a série). — Por des-
pacho da vice-presidente do Instituto Politécnico de Lisboa de 11
de Junho de 2001, foi autorizada a renovação de contrato de Maria
Cecília Laranjeira Fragoso da Silva como equiparada a professora-
-adjunta para esta Escola Superior de Educação, por um período

bienal, com efeitos a partir de 24 de Maio de 2001, auferindo a remu-
neração mensal correspondente ao escalão 1, índice 185, da tabela
remuneratória do pessoal docente do ensino superior politécnico.
(Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

25 de Junho de 2001. — A Presidente do Conselho Directivo, Amá-
lia da Conceição Garrido Bárrios.

Despacho (extracto) n.o 14 670/2001 (2.a série). — Por des-
pacho da vice-presidente do Instituto Politécnico de Lisboa de 15
de Junho de 2001, foi autorizada a renovação de contrato de Robert
Francis Jones como equiparado a professor-adjunto para esta Escola
Superior de Educação, por um período bienal, com efeitos a partir
de 6 de Julho de 2001, auferindo a remuneração mensal correspon-
dente ao escalão 2, índice 195, da tabela remuneratória do pessoal
docente do ensino superior politécnico. (Isento de fiscalização prévia
do Tribunal de Contas.).

25 de Junho de 2001. — A Presidente do Conselho Directivo, Amá-
lia da Conceição Garrido Bárrios.

Instituto Superior de Contabilidade e Administração

Despacho (extracto) n.o 14 671/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 21 de Junho de 2001 do presidente do Instituto Politécnico
de Lisboa, foi concedida equiparação a bolseiro fora do País, de 12
a 17 de Junho de 2001, ao professor-coordenador do quadro deste
Instituto David Pina Antunes dos Santos. (Não carece de anotação
do Tribunal de Contas.)

28 de Junho de 2001. — O Presidente do Conselho Direc-
tivo, Alberto da Silva Barata.

INSTITUTO POLITÉCNICO DO PORTO

Despacho n.o 14 672/2001 (2.a série). — Tabela de emolumen-
tos. — Considerando que a tabela de emolumentos em vigor foi apro-
vada em 11 de Março de 1998 e publicada no Diário da República,
2.a série, n.o 59, sob o n.o 4203/98 (2.a série), importa por isso proceder
à sua actualização.

Nos termos do n.o 2 do artigo 16.o dos Estatutos do Instituto Poli-
técnico do Porto:

1 — Os actos a praticar no âmbito dos Serviços Académicos, do
Instituto ou das suas escolas, estão sujeitos às taxas constantes do
anexo I ao presente despacho.

2 — Os actos a praticar no âmbito das actividades dos serviços
administrativos do Instituto e das suas escolas estão sujeitos às taxas
constantes do anexo II ao presente despacho.

3 — As taxas previstas no presente despacho são pagas na totalidade
no momento da prática do acto, excepto nos casos previstos no n.o 2.1
do anexo I, em que podem ser pagas em duas prestações:

i) 70 % no acto do requerimento de admissão;
ii) 30 % no acto do requerimento do pedido da certidão (se

for caso disso).

4 — Os valores constantes das tabelas não incluem o imposto do
selo, se este for devido.

5 — O produto dos emolumentos constitui receita própria do
Instituto.

6 — O presente despacho entra em vigor à data da sua publicação
no Diário da República, não se aplicando, no entanto, aos processos
então em curso.

28 de Junho de 2001. — O Presidente, Luís J. S. Soares.

ANEXO I

Taxas a aplicar

Escudos Euros

1 — Diplomas ou certificados:
1.1 — Diploma de bacharelato . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15 000 74,82
1.2 — Diploma de estudos superiores especializados . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 20 000 99,76
1.3 — Diploma de licenciatura . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 20 000 99,76
1.4 — Outros diplomas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10 000 49,88
1.5 — Certificados de cursos breves e acções de formação . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 000 9,98
2 — Equivalências e reconhecimentos:
2.1 — Equivalências ou reconhecimento de habilitações estrangeiras de nível superior . . . . . . . . . . . . . 40 000 199,52
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Taxas a aplicar

Escudos Euros

2.2 — Equivalência a disciplinas de curso superior estrangeiro:

a) Uma disciplina . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 000 9,98
b) Por cada disciplina a mais . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 500 2,49

2.3 — Equivalência a disciplinas de curso superior português:

a) Uma disciplina . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 000 9,98
b) Por cada disciplina a mais . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 500 2,49

2.4 — Prova de avaliação, exame ad hoc ou outro previsto no n.o 4 do artigo 19.o do Decreto-Lei
n.o 283/83, de 21 de Junho.

20 000 99,76

2.5 — Estágio pedagógico, se necessário para efeitos de equivalência ou reconhecimento de grau
superior, por mês, paga no início de cada mês de estágio.

50 000 249,40

2.6 — Definição de um plano de estudos, para efeito de prosseguimento de estudos nas escolas
do Instituto Politécnico do Porto.

12 000 59,86

3 — Inscrição para exames:
3.1 — Por disciplina, na época de recurso . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 500 2,49
3.2 — Por disciplina, na época especial . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 500 7,48
3.3 — Por disciplina, para melhoria de nota . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 000 9,98
3.4 — Por disciplina, para melhoria de nota por frequência . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10 000 49,88
4 — Matrículas, inscrições e seguro escolar:
4.1 — Cursos de bacharelato, licenciatura e de complementos de formação ou de qualificação para

o exercício de outras funções docentes.
A fixar anualmente, nos termos do regu-

lamento de matrícula e inscrição em
vigor.

4.2 — Outros cursos e acções de formação . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . A fixar no edital de abertura do concurso
de admissão.

4.3 — Alunos extraordinários:

a) Por disciplina semestral . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 7 500 37,41
b) Por disciplina anual . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15 000 74,82

5 — Ingresso no Instituto Politécnico do Porto:
5.1 — Candidatura ao abrigo dos concursos especiais . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . A fixar no edital de abertura do concurso.
5.2 — Candidatura ao abrigo dos regimes de reingresso, mudança de curso ou transferência . . . . . . . . A fixar no edital de abertura do concurso.
5.3 — Concursos locais de acesso . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . A fixar no edital de abertura do concurso.
5.4 — Pré-requisitos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . A fixar no edital de abertura do concurso.
5.5 — Candidatura a cursos de complemento de formação e cursos de qualificação para o exercício

de outras funções docentes.
A fixar no edital de abertura do concurso.

5.6 — Requerimento de permuta . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 500 7,48
6 — Certidões:
6.1 — De carga horária e conteúdos programáticos:

a) Uma só disciplina . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 750 3,74
b) Cada disciplina a mais . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 150 0,75

6.2 — De conclusão do curso (com discriminação das classificações obtidas ou respectivas equi-
valências legais).

2 500 12,47

6.3 — De equivalência de grau . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 500 12,47
6.4 — De inscrição, frequência ou aprovação:

a) Uma só disciplina ou estágio . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 750 3,74
b) Por cada disciplina ou estágio a mais . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 150 0,75

6.5 — De matrícula . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 750 3,74
6.6 — De curso de pequena duração ou acção de formação . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 000 4,99
6.7 — Narrativa ou de teor:

a) Por uma lauda . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 750 3,74
b) Por cada lauda a mais, até à 20.a . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 150 0,75
c) Por cada lauda a partir da 21.a . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 000 4,99

6.8 — Por fotocópia autenticada:

a) Por uma lauda . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 750 3,74
b) Por cada lauda a mais . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 150 0,75

7 — Outros:
7.1 — Reprodução por fotocópia de documento autêntico ou autenticado, por página . . . . . . . . . . . . . 50 0,25
7.2 — Conferência de fotocópia com documento autêntico ou autenticado, por página . . . . . . . . . . . . . 100 0,50
7.3 — Reclamações e recursos de provas de avaliação . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . A fixar no respectivo regulamento.
7.4 — Averbamentos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 500 2,49
7.5 — Segunda via do cartão de estudante . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 750 3,74
8 — Taxas por não cumprimento de prazos:
8.1 — Actos abrangidos por regulamentação específica . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . A fixar no respectivo regulamento.
8.2 — Outros actos:

a) Nos primeiros 10 dias úteis a contar a partir do último dia do prazo fixado . . . . . . . . . . . . . . . . 10 000 49,88
b) Entre o 11.o dia útil e o 30.o dia consecutivo a contar a partir do último dia do prazo

fixado.
15 500 77,31

c) A partir do 30.o dia consecutivo a contar a partir do último dia do prazo fixado . . . . . . . . . . . . 21 000 104,75
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Taxas a aplicar

Escudos Euros

9 — Isenções e redução:
9.1 — Estão isentas de emolumentos as certidões passadas para fins de abono de família, bolsas

de estudos e pensões de sangue.
9.2 — Os estudantes bolseiros beneficiam de uma redução de 50 % nas taxas previstas nos n.os 3

e 5.2.
9.3 — Estão isentos das taxas previstas nos n.os 2.1, 2.2, 2.3 e 2.6 os docentes e funcionários não

docentes do Instituto e suas escolas.

ANEXO II

Taxas a aplicar

Escudos Euros

1 — Certidões:
1.1 — De documentos:

a) Com uma lauda . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 000 9,98
b) Por uma lauda a mais . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 150 0,75

1.2 — De contagem de tempo de serviço:

a) Com uma lauda . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 000 9,98
b) Por uma lauda a mais . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 150 0,75

1.3 — Não especificado:

a) Com uma lauda . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 000 9,98
b) Por cada lauda a mais . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 150 0,75

1.4 — Por fotocópia:

a) Com uma lauda . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 000 9,98
b) Por cada lauda a mais . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 150 0,75

2 — Outros:
2.1 — Reprodução por fotocópia de documento autêntico ou autenticado, por página . . . . . . . . . . . . . 50 0,25
2.2 — Conferência de fotocópia com documento autêntico ou autenticado, por página . . . . . . . . . . . . . 100 0,50
2.3 — Averbamentos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 500 2,49

INSTITUTO POLITÉCNICO DE SANTARÉM

Despacho (extracto) n.o 14 673/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 19 de Junho de 2001 do presidente deste Instituto:

Verónica Maria da Piedade Duarte — autorizada a rescisão de con-
trato, em regime de tempo parcial (40 %) e acumulação, como
equiparada a assistente do 1.o triénio da Escola Superior Agrária
de Santarém deste Instituto, a partir do seu termo, 1 de Outubro
de 2001, por denúncia do mesmo, atento o disposto na alínea a)
do artigo 14.o do Decreto-Lei n.o 185/81, de 1 de Julho. (Sujeito
a fiscalização sucessiva pelo Tribunal de Contas.)

19 de Junho de 2001. — Pelo Administrador, (Assinatura ilegível.)

Despacho (extracto) n.o 14 674/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 19 de Junho de 2001 do presidente deste Instituto:

Alexandra Manuela Lourenço Carreira — autorizada a rescisão de
contrato, em regime de tempo integral e exclusividade, como equi-
parada a assistente do 1.o triénio da Escola Superior Agrária de
Santarém deste Instituto, a partir do seu termo, 1 de Setembro
de 2001, por denúncia do mesmo, atento o disposto na alínea a)
do artigo 14.o do Decreto-Lei n.o 185/81, de 1 de Julho. (Sujeito
a fiscalização sucessiva pelo Tribunal de Contas.)

19 de Junho de 2001. — Pelo Administrador, (Assinatura ilegível.)

Despacho (extracto) n.o 14 675/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 19 de Junho de 2001 do presidente deste Instituto:

Ana Sofia Henriques da Silva Sénica Caeiro — autorizada a rescisão
de contrato, em regime de tempo integral e exclusividade, como
equiparada a assistente do 1.o triénio da Escola Superior Agrária
de Santarém deste Instituto, a partir do seu termo, 30 de Setembro
de 2001, por denúncia do mesmo, atento o disposto na alínea a)

do artigo 14.o do Decreto-Lei n.o 185/81, de 1 de Julho. (Sujeito
a fiscalização sucessiva pelo Tribunal de Contas.)

19 de Junho de 2001. — Pelo Administrador, (Assinatura ilegível.)

Despacho (extracto) n.o 14 676/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 19 de Junho de 2001 do presidente deste Instituto:

Paulo Pacheco de Castro Flores Ribeiro — autorizada a rescisão de
contrato, em regime de tempo integral e acumulação, como equi-
parado a assistente do 1.o triénio da Escola Superior Agrária de
Santarém deste Instituto, a partir do seu termo, 4 de Setembro
de 2001, por denúncia do mesmo, atento o disposto na alínea a)
do artigo 14.o do Decreto-Lei n.o 185/81, de 1 de Julho. (Sujeito
a fiscalização sucessiva pelo Tribunal de Contas.)

19 de Junho de 2001. — Pelo Administrador, (Assinatura ilegível.)

INSTITUTO POLITÉCNICO DE SETÚBAL

Despacho (extracto) n.o 14 677/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 20 de Junho de 2001 da presidente do Instituto Politécnico
de Setúbal:

Paulo Duarte Valente Almeida da Silveira, assistente do 1.o triénio
da Escola Superior de Ciências Empresariais deste Insti-
tuto — autorizada a nomeação provisória, por três anos, como pro-
fessor-adjunto para a mesma escola, precedendo concurso, em
regime de dedicação exclusiva, com a remuneração de 534 200$,
escalão 1, índice 185, com efeitos a partir da data da posse do
lugar, considerando-se rescindido o anterior contrato a partir da
mesma data.

28 de Junho de 2001. — A Administradora, Maria Manuela Serra.
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INSTITUTO POLITÉCNICO DE VISEU

Regulamento interno n.o 8/2001. — Na reunião de 26 de Março
de 2001 do Conselho Geral do Instituto Superior Politécnico de Viseu
(ISPV), foi aprovado o Regulamento Interno do Conselho Geral do
Instituto Superior Politécnico de Viseu:

Disposições gerais

O presente Regulamento destina-se a dar cumprimento ao
artigo 23.o dos Estatutos do Instituto Superior Politécnico de Viseu,
tendo como objectivo completar e concretizar as disposições da Lei
n.o 54/90, de 5 de Setembro, e dos Estatutos do ISPV.

Artigo 1.o

Constituição do conselho geral

1 — Constituem o conselho geral do Instituto:

a) O presidente do ISPV;
b) Os vice-presidentes;
c) O presidente da Associação Académica do ISPV;
d) Os presidentes dos conselhos directivos ou os directores das

escolas que integram o Instituto;
e) Dois representantes dos docentes de cada uma das escolas

do Instituto;
f) Dois representantes dos estudantes de cada uma das escolas

do Instituto;
g) Um representante do pessoal não docente;
h) Representantes da comunidade e das actividades e sectores

profissionais relacionados com as áreas de formação do Ins-
tituto, em número não superior ao das escolas integradas
do Instituto;

i) O administrador do IPV;
j) A administradora para a acção social.

2 — O conselho geral pode convidar a participar nas suas reuniões
individualidades cuja presença seja considerada vantajosa para análise
dos assuntos em apreciação sem direito a voto.

3 — O cargo de presidente do conselho geral será exercido por
inerência pelo presidente do ISPV, nomeando este o vice-presidente
e o secretário.

4 — Na ausência ou impedimento do presidente será este substi-
tuído pelo vice-presidente por ele nomeado.

Artigo 2.o

Eleição dos membros

1 — A eleição dos representantes mencionados nas alíneas e) e
f) do n.o 1 do artigo 1.o será regida de acordo com o disposto nos
estatutos da respectiva unidade orgânica.

2 — O representante do pessoal não docente será eleito de entre
todos os funcionários e agentes do respectivo corpo, com exclusão
dos que previamente declararem a sua indisponibilidade.

3 — A designação referida na alínea h) do artigo 1.o recairá sobre
instituições integradas num universo de possíveis representantes pro-
posto pelos conselhos directivos ou directores das escolas.

4 — As instituições que aceitarem integrar o conselho geral desig-
narão o seu representante.

5 — Nos casos referidos nos n.os 1 e 2 serão sempre eleitos repre-
sentantes suplentes, em número igual ao dos efectivos, para efeitos
de substituição em caso de perda de mandato de acordo com o
artigo 3.o deste Regulamento.

Artigo 3.o

Mandato

1 — O mandato dos membros do conselho geral, que é renovável,
é de:

a) Dois anos para os representantes dos docentes e funcionários;
b) Um ano para os representantes dos discentes.

2 — A eleição dos representantes dos estudantes de cada uma das
escolas do Instituto deverá ocorrer após o início de cada ano lectivo
até ao dia 20 de Novembro.

3 — Perderá o mandato qualquer membro que perca a qualidade
em que foi eleito.

Artigo 4.o

Competências do conselho geral

1 — Compete ao conselho geral:

a) Estabelecer normas de funcionamento do Instituto, orientadas
por preocupações de coordenação das unidades orgânicas que
o integram;

b) Aprovar os planos de actividades do Instituto;
c) Apreciar os relatórios anuais de execução;
d) Propor a criação, alteração ou extinção de unidades orgânicas

do Instituto;
e) Solicitar a organização e convocar a assembleia de repre-

sentantes a que se refere a alínea c) do n.o 1 do artigo 12.o
dos Estatutos;

f) Aprovar alterações aos quadros de pessoal, sob proposta fun-
damentada do presidente do Instituto ou da unidade orgânica
implicada;

g) Definir as medidas adequadas ao funcionamento das unidades
orgânicas do Instituto, nomeadamente no que respeita à cria-
ção ou reorganização dos serviços técnicos e administrativos;

h) Fixar as taxas previstas na lei, bem como as propinas devidas
pelos alunos dos vários cursos;

i) Regulamentar o processamento de cerimónias académicas;
j) Deliberar sobre a dispensa de prestação de serviço docente,

no todo ou em parte, do presidente e vice-presidentes do
Instituto, nos termos do artigo 15.o dos Estatutos do ISPV;

k) Decidir sobre a divisão, junção e extinção dos serviços sob
proposta do presidente nos termos do n.o 3 do artigo 27.o
dos Estatutos do ISPV;

l) Aprovar o regulamento da prestação de serviços à comunidade
nos termos do n.o 3 do artigo 43.o dos Estatutos do ISPV;

m) Ocupar-se dos restantes assuntos que lhe forem apresentados
pelo presidente do Instituto;

n) Exercer o poder disciplinar, em conformidade com o regime
estabelecido para os alunos nos termos do artigo 47.o da Lei
n.o 54/90, de 5 de Setembro.

Artigo 5.o

Comissão permanente do conselho geral

1 — Os elementos referidos nas alíneas a), b), c), d), i) e f) do
n.o 1 do artigo 1.o constituem a comissão permanente do conselho
geral do Instituto.

2 — A comissão permanente coadjuva o presidente na adminis-
tração global do Instituto, incumbindo-lhe, designadamente:

a) Apreciar as propostas de planos e de programas de actividade
de cada uma das unidades orgânicas, elaborar os planos glo-
bais e os programas do Instituto e propor a afectação das
correspondentes dotações orçamentais;

b) Elaborar os relatórios de execução, com base nos relatórios
de cada uma das unidades orgânicas;

c) Habilitar o presidente a decidir sobre os acordos de coo-
peração que o Instituto ou quaisquer das suas unidades orgâ-
nicas pretendam celebrar com terceiros;

d) Emitir parecer sobre os assuntos que lhe sejam presentes
pelo presidente.

3 — As reuniões da comissão permanente serão convocadas por
iniciativa do presidente ou por requerimento dirigido ao presidente,
subscrito pela maioria dos seus membros.

Artigo 6.o

Secção específica do conselho geral

1 — Para efeitos do exercício do poder disciplinar referido no n.o 2
do artigo 20.o dos Estatutos do ISPV é constituída uma secção espe-
cífica do conselho geral, que funciona a título permanente.

2 — Constituem a secção específica referida no número anterior:

a) O presidente;
b) Dois docentes;
c) Dois estudantes;
d) Um representante do pessoal não docente.

3 — Os elementos referidos nas alíneas b), c) e d) do número ante-
rior são designados pelo conselho geral de entre os seus membros
efectivos e suplentes.

4 — As reuniões serão convocadas pelo presidente.
5 — O modo de funcionamento das reuniões será proposto pelo

presidente no início da reunião, sujeito a aprovação por maioria sim-
ples dos membros da secção específica.

Artigo 7.o

Funcionamento

1 — O conselho geral funcionará em plenário, podendo, quando
tal se justificar, nomear grupos de trabalho para analisar assuntos
agendados para as suas reuniões.
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2 — O conselho geral reunirá ordinariamente pelo menos uma vez
em cada semestre, em datas que lhe permitam exercer as competências
de periodicidade anual.

3 — As reuniões ordinárias e extraordinárias serão convocadas pelo
presidente do conselho geral, por sua iniciativa, por solicitação da
comissão permanente ou por requerimento dirigido ao presidente,
subscrito por um terço dos seus membros, com a antecedência mínima
de cinco dias úteis, podendo ser convocadas com uma antecedência
de quarenta e oito horas em caso de urgência justificada.

Artigo 8.o

Ordem do dia

1 — A ordem do dia de cada reunião é estabelecida pelo presidente,
que deve incluir assuntos que para esse fim lhe forem indicados por
qualquer dos elementos do conselho, desde que sejam da competência
do conselho geral.

2 — A ordem do dia, a enviar com a convocatória, deverá ser acom-
panhada dos documentos que venham a ser sujeitos a apreciação
durante a reunião.

3 — Em casos devidamente justificados, designadamente pelo seu
volume, poderão os documentos a que se refere o número anterior
serem postos à disposição para consulta, dispensando-se o seu envio
aos membros do conselho.

Artigo 9.o

Objecto das deliberações

Só podem ser objecto de deliberação os assuntos incluídos na ordem
do dia, salvo se, tratando-se de reunião ordinária, pelo menos dois
terços dos membros reconhecerem urgência de deliberação imediata
sobre outros assuntos.

Artigo 10.o

Inobservância das disposições sobre convocação de reuniões

A ilegalidade resultante da inobservância das disposições sobre a
convocação de reuniões só se considera sanada quando todos os mem-
bros do órgão compareçam à reunião e não suscitem oposição à sua
realização.

Artigo 11.o

Maioria exigível nas deliberações

1 — As deliberações são tomadas por maioria absoluta dos votos
dos membros presentes à reunião, salvo os casos em que, por dis-
posição legal, se exija maioria qualificada ou seja suficiente a maioria
relativa.

2 — Se for exigível a maioria absoluta e esta não se formar, nem
se verificar empate, proceder-se-á imediatamente a nova votação, e
se aquela situação se mantiver, adiar-se-á a deliberação para a reunião
seguinte, na qual será suficiente a maioria relativa.

3 — Em caso de empate na votação, o presidente tem voto de
qualidade, salvo se a votação se tiver efectuado por escrutínio secreto.

4 — Havendo empate por escrutínio secreto, proceder-se-á de ime-
diato a nova votação e, se o empate se mantiver, adiar-se-á a deli-
beração para a reunião seguinte. Se na primeira votação dessa reunião
se mantiver o empate, proceder-se-á a votação nominal.

Artigo 12.o

Acta da reunião

1 — De cada reunião será lavrada acta, que conterá o resumo de
tudo o que nela tiver ocorrido, indicando, designadamente, a data
e o local da reunião, os membros presentes, os assuntos apreciados,
as deliberações tomadas e a forma e o resultado das respectivas
votações.

2 — As actas poderão ser aprovadas, total ou parcialmente, em
minuta, logo na reunião a que disserem respeito.

3 — Os membros do conselho geral podem fazer constar da acta
o seu voto de vencido e as razões que o justificam.

Artigo 13.o

Os casos omissos e as dúvidas de interpretação do presente Regu-
lamento serão resolvidos pelo conselho, sendo as respectivas deli-
berações aprovadas por maioria absoluta.

Artigo 14.o

Entrada em vigor

1 — O Regulamento entra em vigor após a sua aprovação pelo
conselho geral, por maioria absoluta dos seus membros e respectiva
publicação no Diário da República.

2 — As alterações ao Regulamento serão aprovadas também por
maioria absoluta.

11 de Junho de 2001. — (Assinatura ilegível.).
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AVISO
1 — Os preços das assinaturas das três séries do Diário da República (em papel) para 2001, a partir do dia 15 de Março,

corresponderão ao período decorrente entre o início da recepção das publicações e 31 de Dezembro. A INCM não se obriga
a fornecer os exemplares entretanto publicados.

2 — Não serão aceites pedidos de anulação de assinaturas com devolução de valores, salvo se decorrerem de situações da
responsabilidade dos nossos serviços.

3 — Cada assinante deverá indicar sempre o número de assinante que lhe está atribuído e mencioná-lo nos contactos que
tenha com a INCM.

4 — A efectivação dos pedidos de assinatura, bem como dos novos serviços, poderá ser feita através das nossas lojas.
5 — Toda a correspondência sobre assinaturas deverá ser dirigida para a Imprensa Nacional-Casa da Moeda, S. A., Departamento

Comercial, Sector de Publicações Oficiais, Rua de D. Francisco Manuel de Melo, 5, 1099-002 Lisboa.

Preços para 2001

CD-ROM (inclui IVA 17 %)

Assinante papel * Não assinante papel

Escudos Euros Escudos Euros

Assinatura CD mensal 32 000 159,62 41 000 204,51

CD histórico (1974-1999) 95 000 473,86 100 000 498,80

CD histórico (1990-1999) 45 000 224,46 50 000 249,40
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